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CNPJ: 06.184.253/0001-49
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Processo Administrativo n" 0901001/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 002/2024
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para
elaboração, diagramação, impressão, logística, supervisão, aplicação de provas, análise de
provas de titulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação de resultados, ou
qualquer outro tipo de ato pertinente á organização e realização de concurso público do
município de Pedreiras/MA.

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DA EMPRESA:

INSTITUTO CONSULPAM

CONSULTORIA PUBLICO-

PRIVADA

CNPJ: 08381236000127

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.nia.gov.br
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Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA
Pregão Eietrôníco N." 002/2024

Prezados Senhores,

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede na cidade de

Fortaleza, Estado do Ceará, no Avenida Evilásio Almeida Mirando n° 280, Bairro Edson
Queiroz, inscrita no CNPJ/MF. Sob n® 08.381.236/0001-27. Inscrição Estadual Isenta,
representada neste ato peta diretora presidente, Sra. GiSELE BORGES PEREIRA DE OLIVEIRA,
brasileira, casada, empresaria, portadora do RG. N° 2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita no
CPF/MF. Sob n° 760.343.303-78, vem apresentar e submeter à apreciação de Vossas
Senhorias a Planilha de Composição de Custos:

ESTIMATIVA DE CANDIDATOS INSCRITOS: 3.700

VALOR GLOBAL TOTAL PARA 3.700 CANDITADOS INSCRITOS; R$ 84.000,00

Item Descrição

Ensino Superior

Nível Médio

Nível Fundamental

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 84.'

Und. JEjt. de Valor UnIt.

inscritos

Vetor Total

1.500 R$ 30,00

in
R$ 45.000,00

Inscrição 1.000 R$ 20,00 R$ 20.000,00

1.200 RS 16,00 R$ 19,000,00

(OITENTA E QUATRO MIL REAIS).

PLANILHA DOS CUSTOS PAE^ O TOTAL DE 3.700 CANDIDATOS

DESCRIÇÃO
DIVULGAÇÃO DO CONCURSO NOS
PRINCIPAIS MEIOS DE

COMUNICAÇÃO ^
POSSUÍMOS

ELABORAÇÃO DE QUESTÕES
IMPRESSÃO DE CADERNOS DE
PROVAS
IMPRESSÃO, LEITURA E
SISTEMATIZAÇÃO DE CARTÃO
RESPOSTAS

POSSUÍMOS

PAGAMENTO DE FISCAIS DE SALA |

FISCAL DE BANHEIRO

FISCAIS VOLANTES

■  UNID I
' RADIO, MÍDIAS SOCIAIS, E

OUTROS

PARQUER GRAFICO PROPRIO

QUESTÕES INÉDITAS

R$ 1,50X3.700

^  RS 0,50 X 3.700

PARQUER GRAFICO PROPRIO

RS 70,00 X 82 FISCAIS (2 TURNOS

RS 60.00 X 20 FISCAIS Í2 TURNOS

R$ 60.00 X 21 FISCAIS (2 TURNOS

VALOR TOTAL

RS 2.100,00

R$ 14.000,00

RS 5.550,00

R$1.850.00

R$11.480,00

RS 2.400,00
RS 2.520,00
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CONSULPAM
DESPESAS COM SEGURANÇAS,
PORTEIROS E AUXILIARES EM

GERAL.
COORDENADORES
AUXILIARES DE COODERNAÇÃO
MATÉRIAS DIVERSOS (PAPEL.
TONER, CANETAS. PARA DIA DA

PROVA, PINCÉIS, FITA ADESIVA,
ETIQUETAS, CHACHÁS, DENTRE
OUTROS.
EQUIPE DE APOIO (HOSPEDAGEM,
DESLOCAMENTOS E ALIMENTAÇÃO)
ÁLCOOL EM GEL PARA CADA SALA E
NA ESTRADA DE CADA ESCOLA.

MEDIDOR DE TEMPERATURA,
MÁSCARAS FACIAIS, LUVAS
SEGUINDO AS DETERMINAÇÕES DOS
ORGÃOS COMPETENTES E AS

MEDIDAS DE SEGURANÇAS
RECOMENDADAS PELA OMS.

PROFISSIONAIS DA AREA DA SAÚDE

(MÉDICOS, ENFERMEIROS E
TÉCNICOS DE ENFERMAGEM,
SOCORRISTAS) E AMBULANCIA PARA
CASOS DE EMERGÊNCIAS.
ALIMENTAÇÃO FISCAIS
ENCARGOS TRIBUTÁRIOS E SOBRE

SERVIÇOS SEM VÍNCULO 6,5%
TOTAL DOS CUSTOS E ENCARGOS

ORÇADOS PARA 3.700 CANDIDATOS

CONFORME PROJETO BÁSICO /

TERMO DE REFERÊNCIA
TOTAL DA RECEITA ARRECADADA "

R$ 60,00X15(2 TURNOS)

RS 300,00 X 8
R$ 150.00X4

I

150 X RS 20,00

I

R$1.800,00

R$4.800,00

R$ 1.200,00

RS 8.000,00

R$ 2.500,00

RS 1.110,00

R$ 2.900,00

R$ 3.000,00
R$ 4.238,65

R$ 69.448,65

BDI DA EMPRESA ã. -jh-UTit*:

Estamos apresentando em apenso a Planilha de custos de nossos sen/iços, a qual dará suporte à comissão
para avaliar a exiguidade de nossa proposta.

O licitante, declara que submete inteiramente a todas as condições previstas no edital e seus anexos.

Declara ainda, que no preço apresentado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete,
embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

INSTITUTO CONSULPAM Aiilnadodefotmadiglulpor

CONSULTORIA PUBLICO <nstitutoconíulpamconsultoria
PUM.ICOPR(VAOAC838t2J6000U7

PRIVADA;08381236000127 a>doí:2t>Z4.o3,os

Instituto Consulpam Consultório Públíco-Prívoda
CNPJ N" 08.381.236/0001-27

Gisele Borges Pereiro de Oliveira
Direforo Presidente

Fortaleza - Ceiprá, 05 de marçO|de 2024

i\sinri(n i,!'\.\i.<;oNsri.ioRiAt'i n; h.o-prixada

AV. KVII -VSIU Al Mt.lin M1KaM),V, 28(1- {•.DSllN Ql. HKO/. - «.IKP.; ôiiXlj-Wü
rM.H -VK (8S;

ríiXTAlim-UL^Ki '



PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI
Estado do Rio Grande do Sul

Rua Fernando Ferrari, 235 - Centro - Toropi - RS - CEP 97418-000 pjíptiej Í55)"3276 7^ 1
E-mail: toropi@{oropi.rs,gov.brl 1

CONTRATO N® 093/2023

I - Que fazem cnlre si, poresie instrumenio particular, o MUNICÍPIO DE TOROPl/RS. inscrito no CNPJ
n® 01.539.271/0001-82 neste ato representado pelo seu PREFEITO MUNICIPAL, Sr. LAURO SCHERER,
brasileiro, casado, residente c domiciliado em TOROPl/RS. de ora em diante denominado como

CONTRATANTE e de outro lado a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-
PRIVADA, sediada na Av. Evilásio Almeida de Miranda, n° 280. Bairro Edson Queiroz, Cidade de
Fortaleza/Ceará, CNPJ n® 08.381.236/0001-27, E-mail: liciincnocünsulnam@email.com. Telefone: (85)
32249369, de ora cm diante denominada simplesmente CONTRATADA, celcbrani o presente contrato.

II - FUNDAMENTO LEGAL O presente Contrato c regido pelas cláusulas e iKindiçScs nele contidas, pela
Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes. Pregão Eletrônico OI S/2023, homologado em 11/07/2023

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO.
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para concurso público, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n® 015/2023, identificado no preâmbulo
e a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
13. Discriminação do objeto:

2  Item Quantidade Uníd. Especificação Marca > Preço PreçoMarca Preço Preço

CONTRATAÇÃO DÊ
EMPRESA PARA

REALIZAR CONCURSO

PÚBLICO PARA
PROVIMENTO DE CARGOS

Unit.

12.000,00

Total

12.000,00

12.000,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA I
2.1. O prazo de vigência do contrato será a partir da assinatura deste instrumento até se exaurir o prazo de entrega
para o objeto da presente contratação, limitado a 12 (doze) meses. '

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO '
3.1.0 valor do presente Termo de Contrato d de RS 12.000,00 (doze mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, cncai^os sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento iptegral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA |
4.1. As despesas decorrentes desto contratação estão programadas em dotação orçamentária, prevista, na
classificação abaixo: ]

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição
2.018.3390.39 500 53/2023 Manter as atividades da Secretaria de

Administração

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO |
5.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal da CONTRATADA, que deverá
contcro detalhamento do fomecimento realizado, c será realizado no prazo de até 15 (vinte) dias mediante depósito
/ transferência bancária na conta indicada pela licitanle. |
5.2. O pagamento será efetuado cm três etapas com base no Cronograma exposto a seguir
5.2.1. 25®/a APÓS A HOMOLOGAÇÃO DAS fNSCRIÇÔES:
5.2.2. 45®/a APÓS APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS;

Esta cJciojniBWo 'oí assinado iliflaalineme por Gisale Borges Pereira De Oliveira.
Para verificar as assinaturas vá ao slle Wips /Jiziaign com.bt e utilize O código FEFF-47FA-C467-BEF7



Ex PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI
Estado do Rio Grande do Sul

Rua Fernando Ferrari, 235 - Centro - Toropi - RS - CEP 97418-000 - Fone: (55) 3276 7011
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5.2.3. 30% APÓS HOMOLOGAÇÃO FINAL DO RESULTADO DO CONCURSO;

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

p::;-K.n:PA3T.iA
7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não Itaverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA-DO RECEBIMENTO DO OBJETO ! :
8.1. ACONTR-VTADA deverá elaborar o cronograma no prazo de 15 (quinzc)diasacontardadala da assinatura
do contrato administrativo, a ser submetido à aprovação do CONTRATANTE, no qual serão indicadas as datas de
realização de todas as etapas concernentes ao concurso:
8.2. O prazo para conclusão dos serviços pela CONTRATADA, do lançamento do Editai até a homologação final
será de até 150 (cento e cinqüenta) dias. ,
8.3. O prazo para conclusão dos serviços pela CONTRATADA, do lançamento do Edital até a homologação final
será de até 150 (cento e cinqüenta) dias.

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Editai.
9.2. .A fiscalização do presente contrato ocorrerá pela Secretaria de .Administração.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE
10.1. .A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os líscos c as despesas decorrejties da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
lO.t.l. Efetuar a entrega do objeto cm perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constaião as indicações
referentes a: marca, procedência...
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas cxpcnsas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

10.1.4. Comunicar ã Contratante, no prazo máximo dc 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrego, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habililação c qualificação exigidas na licitação:
10.1.6. Indicar prcposto para reprcscniá-la durante a execução do contrato.
10.1.7. A Contratada é responsável pela qualidade dos materiais / serviços executados ou fornecidos para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequaçõcs, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto. '
10.2. Referente ao recolhimento da taxa de inscrição:

10.2.1. Os recursos oriundos das Taxas de Inscrição serão arrecadados em Conta Corrente do Município, aberta
exclusivamente para este fim, mediante boleto bancário, sob a forma de receitas, cabendo ao CONTRATANTE
repassar, à CONTRATADA, os valores das parcelas correspondentes aos serviços efetivamente prestados de
acordo com o cronograma de pagamento.
10.2.2. A geração do boleto de recolhimento da Taxa dc Inscrição, via internei no site da CONTRATADA, será
de lotai responsabilidade da mesma c o pagamento deverá ser feito na rede bancária. |
10.2.3. São de responsabilidade da CONTRATADAo acompanhamento eo controle dop.igamento dos documentos
de arrecadação gerados, através do processamento diário das informações, assin^ como a identificação do
Candidato que efetuou o pagamento do respectivo boleto. ^
10.3. Fornecer lodo o material necessário para a realização das Provas Objetivas; [
10.4. Elaboração, aplicação e avaliação da Prova Prática para todos os candidatos aprovados c classificados ita
Prova Objetiva, para os cargos de. OPER.ÁRÍO.
10.5. Recebimento, via Correio ou webshe, e avaliação dc Títulos para os candidatos aarovados na Prova Objetiva
para os cargos de Professores.

Esta cJocumenlc toi asscnade digilalmenle por Glsnle Bomss Peraira De Oliveira
Para veiiticar as assinaturas vá ao site nilps.i/izisigu com.tji e uUizeo côaiga FEFF-a7FA-Ca57-BEF7
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10.6. Elaborar os provas objetivas com no mínimo 40 (quarenia) questões restrJngindo-sc ao conteúdo refeiído ao
Edital. I

10.7. Dispor de Assessoria Técnica cm todas as fases do concurso para fins de elaboração de editais, comunicados,
instruções aos candidatos e outros, bem como prestar assessoria técnica ejuridica ao CONTRATANTE em relação
ao objeto contratado;
10.8. Elaborar e submeter à aprovação prévia do CONTRATANTE os editais e os omunicados relacionados a
seguir:
10.8.1. A ̂crtura das inscrições:

10.8.2. A convocação para as provas; ■ .i • prtp'" —
10.8.3. Aos resultados finais das provos objetivas; ^ n"1"^^ )flV'^02
I0.8.4..A divulgação dos resultados da avaliação dos recursos: e
I A O tf A - 1.^ íí I J 1 . I ■ I

! 0.8.4.A divulgação dos resultados da avaliação dos recursos: e ' . — |
10.8.5. Ao resultado final do certame; • j
10.9. Elaborar, revisar, compor, imprimir, acondicionare transportar as provas a séhjfn aplicadas .nojbncureei—
garanlindo-lhes a conílabilidade e integridade;
10.10. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais
propostas em desfavor do CONTRATANTE c responder as que em seu deslàvcr sejaln propostas referentes ao
certame; I
10. II. Disponibilizar aos candidatos o acesso ao resultado e às folhas de respostas por meio virtual;
10.12. Disponibilizar aos candidatos a possibilidade de interposição dc recursos por nieio virtual;
10.13. Prestar pronto atendimento a candidato ou a terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas)
no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tomando disponíveis, para tanto, linha
telefônica, correio eletrônico, intemet. correspondência e outros;
10.14. Armazenarem local apropriado, pelo prazo de duração do concurso, os formuMríos dc inscrição, as folhas
de respostas, as folhas de freqüência, as identificações digitais e as demais planilhas de todos os candidatos, bem
como exemplares de todas as provas aplicadas no concurso;
10.15. Responsabilizar-se pelo conteúdo das informações a serem publicadas na íntegra, devendo a
CONTRATADA publicar na integra junto a sua página na intemet todas as etapas do processo seletivo tais
como; Edital. Avisos, Convocações, Dias e Locais de Provas, Gabarito Preliminar, Recursos, Gabarito Final,
Resultado Preliminar e Resultado Final.

10.16. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos
os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou doío;
10.17. Reaplicar provas cm caso de vazamento de informações ou erros de impressão, sem custos adicionais para
o CONTRATANTE: |
10.18. Reaplicar provas cm caso fortuiio ou dc força maior em data(s) a ser (em) aprovada(s) pelo
CONTRATANTE, com a qual dividirá igualmente os custos da reaplicação;
10.19. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou
indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização;
10.20. Realizar o concurso público c garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado no Termo
de Referência:

10.21. Realizar outras atividades pertinentes ao concurso público. i

10.22. PROVA OBJETIVA:

NOMENCLATURA DO CARGO | CH | VAGAS | TURNO 1 ESCOLARIDADECH VAGAS TURNO ESCOLARIDADE

Agente Administrativo

Agente de Serviços Complementares
Farmacêutico 20h

PROVA

44h CR Manhã

44h 01 Manhã

20h 01 Man]^

Fonoaudiõlogo 20h I 01 Manha

Ensino Médio

Completo
4.' Série E. F.

Curso de graduação
em Farmácia e

habilitação para o
exercício legal da
profissão: com

inscrição no CRF.

Curso de graduação
em Fonoaudiologia e
habilitação para o

o

Este documenio foi assinado (HgHBtniBntB porSissIe Borges Pereira Do Oliveira
verHiçKr as assbraiurtt và^s<lshti^iã£lslon.com.t>rc uitSze o couigo FEFF.47FA.C457-BEF7
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exercício legal da
profissão: com

inscrição no CRFa

Curso de graduação
em medicina c

habilitação legal para
o exercício da

profissão: com
inscrição no
CREMERS

Curso de graduação
cm medicina e

habilitação legal para
o exercício da

profissão; com
inscrição no
CREMERS

Ensino Médio

Comoíeto

Médico 20h

Médico 40h-ESF

Monitor de Apoio

Odontóiogo I6h

Operário 44h 01

Operário especializado 44h 04

Operador de Máquinas 44h CR

Motorista 44h CR

Professor (24h) 24h 05

Professor de Educação Artística

4." Série E. F.

4.* Serie E. F.

CNH Cat D ou

superior

4.' Série E. F.

CNH Cat D ou

superior

Manhã

Esto (locumenlo tot assinado digitatmenls par Giselc Borges Pereira De Oliveira
Para veriricârasasBlrwUirw véeosftehtt^y/izifiign.oQra.pr e uUfce o código FEFF.47FA-C457-BEF7 ID
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Educação Artística,
I  Ensino da arl. na

Diversidade, Artes

Música, Artes Dança
e Artes Cênicás.

Professor de Educação Física 24h 02 Tarde Formação em curso
^  superior de

graduação de
Licenciatura Plena

em Educação Física
agogo 20h 01 Manhã , Graduação em

Psícopedagogiaou
Pós- Graduação "tato

sensu" -

Especialização em
Psicopedagogia,
desde que na

Graduação tenham
concluído curso de

Psicologia,
Fonoaudiologia,

Pedagogia, ou outra
Licenciatura.

Psicopedagogo

3.' Série E. F.Vicilante

10.23. PROVA DE TÍTULOS E PRÁTICA:

44h I 01 Manhã

CARGO
Agente Administrativo

Agente de Serv.
Comolemenlarcs

Farmacêutico 20h

Fonoaudióiogo

Médico 20h

Médico 40h-ESP

Monitor de Apoio

Odontóloco lóh

Ooerário

Operário especializado

Operador de Máquinas

Motorista

Professor (24h)
Professor de Educação
Artística

Professor de Educação Fisica

Psicopedagogo

Vigilanlc

PROVA TÍTULOS

Não
Não

PROVA PRÁTICA
Não

Esforço de capacidade|física básica

Í4Ü0

[Não
>lão

Não

Não

Não

Esforço de capacidade fisica básica
- Esforço de capacidade física básica
• Conhecimento cm instalação hidráulica (redes
de água) |
Operar máquina retroescavadcira e/ou
moioniveladora de acordo com sua finalidade

Inspeção de veículo c (»ame dc direção veicular
em Ônibus e/ou Caminhão

Não

Não

Esforço de capacidade fisica básica

llfei

10.25. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.25.1. Receber o objeto no prazo c condiçóes estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.25.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebido^ provisoriamente com as

Esle documento foi assinado dlgflalmanle por Giselu Boigas Periiira De Oliveira
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especificações constantes do Edital c da proposta, para fins de aceitação c recebimento definitivo;
10.25.3.Comunicarà Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.25.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
10.25.5. Efetuar o pagamento à Contratada no vaíor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.26. A Administração nSo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por quaiqüer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prcposios ou subiordinado^.
10.27. Fomecimcnio de copiada legislação necessária á realização do certame c dos demais dados
necessários à montagem do edital. [
10.28. Estabelecimento de convênio com instituição financeira para crédito do valor correspondente à taxa
de inscrição, arcando com as tarifas bancárias decorrantcs desta cobrança;
10.29. Cedência de local para realização da Prova Objetiva e de pessoal de apoio p^ sua organização. m
limpeza, manutenção e segurança; ^
10.30. Cedência de pessoal suficiente para compor a banca de fiscalização de provas ascr (reinada e coordenada g
pela Proponente; w g
10.31. Cedência de local e infraestrutura (veículos, máquinas, equipamentos, matenais. ferramentas e pessoal « <
de apoio) para a realização da Prova Prática; | u
10.32. Realização de eventual ato de identificação de provas, se necessário, e Sorteio Público, se esses tiverem g õ
que se dor na sede do órgão Contratante. ^

I  S 1
10-33. DO ESTIMATIVO DO NUMERO DE INSCRIÇÕES | 5 o
10.33.1. A ESTIMATIVA para mais ou para menos de candidatos inscritos e do quantitativo de provas a serem z |
conigidas. elaboradas segundo as inscrições observadas nos últimos concursos públicos realizados pela o c
Prefeitura Municipal é de;
10.33.1.1.800 (oítocentos) candidatos para o concurso do Poder E.xccutivo - Prefeitura Municipal de Toropi. ff a
10.33.2. Será pago o valor de RS 50.00 (cinqüenta reais) por inscrição excedente ao previsto acima. Sei

cn

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Editai. Si

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-RESCISÃO 1
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO; |
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I aXlle XVII do art. 78 8
da Lei n® 8.666, de 1993. c com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuíH) da aplicação g
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 2^ |
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do ad. 79. inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. E
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-seá CONTRATADA o direito g
à previa e ampla defesa. | _
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa prevista 5^ §
no art. 77 da Lei n° 8.666. de 1993. , -Ict.e
12.4.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS Jg r
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: I l&I
12.4.1. Balanço dos cvcnto.s contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; s|
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; |
12.4.3. Indenizações e muitas. I® 18

=0! 3
,  . • 15

13. CLAUSUL/V DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES |
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: ''M »
13.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira
13.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por pade da éONTRATANTE, salvo sEg
nos casos previstos em lei. | i2®S

Este üocurrienio toi assinado dtgilalmente por Gisels Boiges Partira Oe Oliveira.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações conlrnluais regcr-se-ão pela disciplina do art. 6.1 da Lei n** X.666. de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 35% (vinte e cinco por cento) do valor inicml atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS |
15.1. Os casos omissos serõo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.666,
de 1993. na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos c,
subsidiariamcnle, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no prazo previsto
na Lei n° 8.666. de 1993. |

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 1
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Sao Pedro do Sul/RSpara dirimir os litígios que uecorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não pos5.im ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93.
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado cm duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido c achado em ordem, vai assinado pelos contraenics. I

TOROPI, 11 DE JULHO DE 2023

LAURO SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

INSTITUTO CONSULPAM
CNPJ: 08.381.236/0001-27

CONTRATADA

Testemunhas:

Elizângcla Ludike

Andriele Moraes Rosa

Esta tíOcumenio toí sssmatlo dlailalmenia porGi8a!eft»gos.PareÇB De Oltvaltn
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI
Estado do Rio Grande do Sul
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CONTRATO 093/2022

TERMO ADITIVO 001/2023
Proc.

FLS.

Pelo presenlc aditivo. O MUNICÍPIO DE TOROPI. pessoa iurídiealH^Bireho-raprtiseiiiiiJJpelo
PREFEITO MUNICIPAL Sr. LAURO SCHERER. com sede à Rua Fernando Ferrar!. 235, Toropi/RS, inscrita
no CNPJ n°: 01.539.271/0001-82. e de outro lado INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-

PRIVADA, sediada na A V, Evilásio Almeida de Miranda, n° 280, Bairro Edson Quctro?, Cidade de Fortaleza/Ceará,
CNPJ n® 08.381.236/0001-27. E-mail: licitucaocoiisuInaiiVfTumail.com. Telefone: (85)32249369, de ora cm diante
denominada simplesmente CONTRATADA, de ora em diante Adita o Contrato

TERMO ADITIVO CONSTANDO ALTERAÇÕES DE VALOR ACRÉSCIMO.

1. OOBJETO:

1.1. O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE CONTRATO É A CONTR/VTAÇÃO DE EMPRESA
PARA CONCURSO PÚBLICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO DO EDITAL.

2. DO REAJUSTE:

2.1. O reajuste sera no valor de RS 33.700.00 (trinta e três mil e selesenlos reais).

3. JUSTIFICATIVA CONFORME CONTRATO ORIGINAL

3.1. CLÁUSULAS
10.33. DO ESTIMATIVO DO NÚMERO DE INSCRIÇÕES
10.33.1. A ESTIMATIVA para mais ou para menos de candidatos inscritos e do quantitativo de provas a serem
corrigidas, elaboradas segundo as inscrições observadas nos últimos concursos públicos realizados pela Prefeitura
Municipal ê de:
10,33.1.1. 800 (üitoccntos) candidatos para o concurso do Poder Executivo - Prefeitura Municipal de Toropi.
10.33.2. Será pago o valor de RS 50.00 (cinqüenta reais) por inscrição excedente ao previsto acima.
3.2. Houveram 1.474 inscritos no concurso 001/2023 do Município.
3.2.1. Havia sido previsto na licitação 800 inscritos e um pagamento de RS 50.00 por inscrição excedente a este
quantitativo.
3.2.2. Dessa forma efetuado o pagamento de 674 inscrições excedentes, conforme foi proposto e aprovado
anteriormente.

TOROPI 20 DE NOVEMBRO DE 2023

LAURO SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

INSTITUTO CONSULPAM

CNPJ: 08.381.236/0001-27
CONTRATADA
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CONTRATO 001/2023

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 015/2023

I - Que fazem entre si. por este instrumento particular, a CÂMARA DE VEREADORES DE
TOROPI/RS. inscrito no CNPJ n° 01.539.271/0001-82 neste ato representado pelo PRESIDENTE DA
CÂMARA, Sr. FLORI DOS SANTOS AZEREDO, brasileiro, casado, residente c domiciliado em TOROPI/RS,
c de outro lado a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, sediada na
Av. Evilàsio Almeida de Miranda, n" 280. Bairro Edson Queiroz. Cidade de Fortaleza/Ccarà, CNPJ n®
08.381.236/0001-27. E-mail: ticiuicaiiaiiisLilniimif^umail.coin- Telefone: (85) 32249369, de ora em diante
denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato,

II-O presente contraio tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecuçüo do objeto contratado,
descrito abaixo, constante do Pregão Eletrônico 015/2023. regcndo-se pela Lei Federal 10520/2002 c legislação
peninenic, assim como petas condições referido, pelos tcimios da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras dos direitos, obrigações c responsabilidades das panes '

I. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de empresa para realizar Concurso público, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referencia, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincuia-scao Edital do Pregão Eletrônico n® 015/2023, identificado no preâmbulo e
á proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

Quantidade Unid. Especificação Marca I Preço Preço

Item ! T"'»*
1,00 UN CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA REALIZAR

CONCURSO PÚBLICO PARA
PROVIMENTO DE CARGO

LEGISLATIVO

3.000.00 3.000^00

TbMl 3.000.001

2. CLAUSULASEGUNDA-VIGENCIA.

2.1.0 prazo de vigência do contrato será a panir da assinatura deste instrumento até s< exaurir o prazs de entrega
para o objeto da presente contratação, limitado a 12 (doze) meses.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de RS 3.000.00 (três mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todos as despesas ordinárias diretas e indirctai decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMNTÁRIA '
4.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária, prevista, na
classificação abaixo: i

Proieto/.Advidade Recurso Despesa/Ano Descrição
14339039 501 6152023 Manter as atividades da Câmara de

Vereadores

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 1
5.1. O pagamento devera ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal da CC^TRAT.ADA, que deverá
contero detalhamento do fornecimento realizado, c será realizado no prazo de até 15 (vinte) diasmcdianledcpósito
/ transferência bancária na conta indicada pela licilante. |
5.2. O pagamento será efetuado em três etapas com base no Cronogtama exposto a seguir
5.2.1. 25®/o APÓS A HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES;
5.2.2. 45% APÓS APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS;

Irsln documc-nlo (ol assinatlu uoi l.jlsHle bufiias P!'i in'.) Dt
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5.2J. 30% APÓS HOMOLOGAÇÃO FINAL DO RESULTADO DO CONCURSO;

6. CLAuSDLA sexta - REAJUSTE.
6.i. Os preços são ílxos c irrcajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

7. CLAÜSULA SÉTIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO • pedrEIRAS/ma
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 0GL/202.^Í-

8. CLÁUSULA OITAVA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO \ ~
8.1. A CONTRATAD.A deverá elaborar o cronograma no prazo de 15 (quinze) diWa-cõntarda data da dssinatura
do contrato administrativo, a ser submetido à aprovação do CONTRATANTE, no qual serão indicadas as datas de
realização de todas as etapas concernentes ao concurso: i
8.2.0 prazo para conclusão dos serviços pela CONTRATADA, do lançamento do Edital até a homologação finai
será de até 150 (cento c cinqüenta) dias. [
8.3.0 prazo para conclusão dos serviços pela CONTRATADA, do lançamento do Editai até a homologação final
será de até 150 (cento c cinqüenta) dias.

9. CLÁUSULA NONA-FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado peta
CONTR/VTANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

9.2. A fiscalização do presente contrato ocorrerá pela Secretaria de Administração.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa c perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1. Efetuar a entrega do objeto cm perfeitas condições, conforme especificações, prazo c local constantes no
Termo de Referência c seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, procedência...
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12.13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas e.xpensas. no prazo fixado neste Termo de Referencia, o objeto com
avarias ou defeitos:

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datada entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
tO.I.S. Manter, durante toda a execução do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
10.1.6. Indicar preposto para rcprcscnlá-la durante a execução do contrato.
10.1.7. A Contratada é responsável pela qualidade dos materiais / serviços executados ou fornecidos para esta
finalidade, inclusive a promoção de rcadcquações. sempre que detectadas impropricdadcs que possam
comprometer a consecução do objeto.
10.2. Referente ao recolhimento da taxa de inscrição:

10.2.1. Os recursos oriundos das Taxas de Inscrição serão arrecadados em Conta Corrente do Município, aberta
exclusivamente para este fim, mediante boleto bancário, sob a forma de receitas, cabendo ao CONTRATANTE
repassar, à CONTRATADA, os valores das parcelas correspondentes aos serviços efetivamente prestados de
acordo com o cronograma de pagamento.
10.2.2. A geração do boleto de recolhimento da Taxa de Inscrição, via Internet no site da CONTRATADA, wrá
de total responsabilidade da mesma c o pagamento deverá ser feito na rede bancária, I
10.2.3. São de responsabilidade da CONTRATADA oacompanhamento eo controle do pagamento dos documentos
dc arrecadação gerados, através do processamento diário das informações, assim como a identificação do
Candidato que efetuou o pagamento do respectivo boleto.
10.3. Fomcccr todo o material necessário para a realização das Provas Objetivas;
10.4. Elaboração, aplicação e avaliação da Prova Prática para todos os candidatos aprovados c classificados na
Prova Objetiva, para os cargos de. OPERÁRIO.
10.5. Recebimento, via Correio ou wcbsile.e avaliação de Títulos para os candidatos aprovados na Prova Objetiva
para os cargos de Professores. j
10.6. Elaborar as provas objetivas com no mínimo 40 (quarenta) questões restringindorse ao conteúdo referido ao
Edital. I

Estó tlncumenlo (cii n.ismaílo disiHiiIrrc-nla pnt Gisaie Borcjas Pi-ircíiM Oa Oliwuirn
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10.7. Dispor de Assessoria Técnica cm todas as fases do concurso para fins de elaboração de editais, comunicados,
instruçfles aos candidatos e outros, bem como prestar assessoria técnica cjurídica ao CONTRATANTE em relação
ao objeto contratado;
10.8. Elaborar e submeter à aprovação prévia do CONTRATANTE os editais c os omunicados^relaciaaados-a—
seguir; t PêOREiR^S'MA
10.8.1. A abertura das inscrições;
10.8.2-A convocação para as provas: IFLS.
10.8.3. .Aos resultados finais das provas objetivas; iRub O- -
10.8.4.A divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; e ^—""
10.8.5. Ao resultado final do certame:

10.9. Elaborar, revisar, compor, imprimir, acondicionar c iransponar as provas a serem aplicadas no concurso,
garanlindo-lhcs a confiabilidade e iniegridade;
10.10. Julgar os recursos adminislrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais
propostas em desfavor do CONTRATANTE e responder as que em seu desfavor sejam propostas referentes ao
certame;

10.11. Disponibilizar aos candidatos o acesso ao resultado e às folhas de respostas po^ meio virtual;
10.12. Disponibilizar aos candidatos a possibilidade de interposição de recursos pormeio virtual;
10.13. Prestar pronto atendimento a candidato ou a terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas)
no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tomando disponíveis, para tanto, linha
telefônica, correio eletrônico, intenict. correspondência c outros;
10.14. Armazenarem local apropriado, pelo prazo de duração do concurso, os formulários de inscrição, as folhas
de respostas, as folhas de freqüência, a.s identificações digitais e as demais planilhas de todos os candidatos, bem
como exemplares de todas as provas aplicadas no concurso; I
10.15. Responsabilizar-se pelo conteúdo das informações a serem publicadas na integra, devendo a
CONTRATADA publicar na integra junto a sua página na intemet todas as etapas do processo seletivo tais
como; Edital, Avisos, Convocações, Dias e Locais de Provas. Gabarito Preliminar. Recursos, Gabarito Finai,
Resultado Preliminar e Resultado Final.

10.16. Responsabilizar-se por qualquer falo ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos
os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo;
10.17. Reaplicar provas em caso de vazamento dc informações ou erros de impressão,;Scm custos adicionais para
o CONTRATANTE;

10. IS. Reaplicar provas em caso fortuilooude força maior em data(s) a ser (em) aprovada(s) pelo
CONTRATANTE, com a qual dividirá Igualmente os custos da rcaplicação;
10.19. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso. responsabÍIizando-sc pela divulgação, direta ou
indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua reali^ção;
10.20. Realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do objetivo e.\plicitado no Termo
de Referência;

10.21. Realizar outras atividades pertinentes ao concurso público.

10.22. CONCURSO PARA O PODER LEGISLATIVO - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES:
NOMENCLATURA DO CARGO CH | VACAS | TURNO ESCOLARIDADE

PROVA
Agente Legislativo 40h 01 Manhã Ensino Médio

I  Completo

10.23. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.23.1. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Edital c seus anexos; |
10.23.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com;as
especificações constantes do Edital c da proposta, para fins dc aceitação c recebimento definitivo;
10.23.3.Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irrcguiarídadcs verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
10.23.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, alravcà dc comissão/servidor '
especialmente designado; '
10.23.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecímemo do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital c seus anexos; |
10.24. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela íontratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo dc Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, dc seus empregados, propostos ou subordinados.

iMv p;*»* 'airif?!»' b''jryL»'. D'J CJIiv^ín?
P<jiii íis *1 üv ..'L-: ;n '".iTT (i.* fi SEÜF-6*B
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Estado do Rio Grande do Sul

Rua Roberto Wagner.28 - Centro - Toropi - RS - CEP 9741S-OÇÜ - Fone: (55) 3276 7144
E-mail: legilslatÍvotoropi@toropi.rs.govÍ3r

10.25. Fornecimento dc copiada legislação necessária ã realização do certame c dos demais dados
necessários à montagem do edital.
10.26. Estabelecimento de convênio com instituição fintuiceira para crédito do valor conespondente à taxa
dc inscrição, arcando com as tarifas bancárias decorrentes desta cobrança;
10.27. Cedência de local para realização da Prova Objetiva e de pessoal de apoio para sua organização,
limpeza, manutenção c segurança:
10.28. Cedência dc pessoal suficiente para compor a banca dc fiscalização de provas o ser treinada e coordenada
pela Proponente;
10.29. Cedência de local e infraesirutura (veículos, máquinas, equipamentos, materiais, ferramentas e pessoal
de apoio) para a realização da Prova Prática; |
10.30. Realização dc eventual ato de identificação de provas, sc necessário, e SorteioiPúbiico, se esses tiverem
que se dar na sede do órgão Contratante.
lOJl. DO ESTIMATIVO DO NÚMERO DE INSCRIÇÕES
10.31.1. A ESTIMATIVA para mais ou para menos dc candidatos inscritos e do quantitativo dc provas a serem
corrigidas, claborada.s segundo as inscrições observadas nos últimos concursos públídos realizados pela Câmara
de Vereadores:

I0.3I.I.I. 130 (cento c trinta) candidatos para o concurso do Poder Legislativo - Câmara Municipal de
Vereadores.

10.31.2. Será pago o valor de RS 50.00 (cinqüenta reais) por inscrição excedente ao previsto acima.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
I Li. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo dc Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78
da Lei n" 8.666, de 1993, c com as conseqüências indicadas no art 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital: 2
12.1.2. Amigavelmente, nos lermos do art. 79. inciso II. da Lei n® 8.666, de 1993. S
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-scàjCONTRATADA o direito g
à prévia e ampla defesa. ?
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa prevista ã
no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993. 2
12.4.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS . g
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: I ^ ̂
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais Já cuniprido.s ou parcialmente cumpridos; g
12.4.2. Relação dos pagamentos Já efetuados c ainda devidos; e u
12.4.3. Indenizações e multas. s|

5 S

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES Q-1
13.1.ÉVEDAD0ÀC0NTRATADA: ||
13.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; J §
13.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da (pONTRATANTE, salvo .a ̂
nos casos previstos cm lei. ^

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTER.AÇÕES | §•
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-üo pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8^66, de 1993. = %
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os nbréscimos ou supressões J "S.
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciál atualizado do contraio. §

" >

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS [ 11
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as dbposiçflei contidas na Lei n® 8.666, g g
de 1993. na Lei n® 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 2 |
subsidiariamenie. segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - "5 g
c normas e princípios gerais dos contratos. | g

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO ' |i
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento. por'extrato. no prazo previsto ^ S

Ir.sln (locumuflg ícii pít. Bíjnjf;'. Peialia Uu Olivrüiii
Pan verificar rjs asbuialurcis víi ..li.i sif; rntt"'? '""ím tr •; uliriiQ lí trtjríiçio íEíJF-GIH/ WÍC-DHB3



GAMARA DE VEREADORES DE TOROPI
Estado do Rio Grande do Sul

^  Rua Roberto Wagner,28 - Cencro - Toropi - RS - CEP 97418-000 - Fone: (55) 3276 7144
E-mail: legilslaiivotoropi@toropi.rs.gov.br

na Lei n» 8.656, de 1993.

17. CI^USDLA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art 55, §2° da Lei n° 8.666/93.
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido c achado em ordem, vai assinado pelos contracnlcs.

TOROPI, 11 DE JULHO DE 2023

t-LUKl UUS SANIUS po,FLORIOOSS*KtOS
AZER£DO;9494203 AZERfDaMjRjosoluo
nnm C)ados:»]3.07.iai3:34iilS

FLORI DOS SANTOS AZEREDO

PRESIDENTE

CONTRATANTE

GISELí QORGES Asw^doó*(eim*

PEREIRA DP P" flOflOlSPCBBM

OUVElRAr7M3«303

78 «t<v

INSTITUTO CONSULPAM

CNPJ: 08381.236/0001-27

I  CONTRa\TADA

Testemunhas:

VERA ADRIANA

DREIFHE-rAiasa» ,M

034 em

Vera Adriana Dreifkc

í  PEI3RE[RAS/MA
Prto. CAQiCCiy202 M

Riib. V

PAlAOFtOBUnO

Paulo Roberto Taschctto

Este documentolbi.es^adcci^lialmenleporGis^ Sorgas PancSra Oe Oliveira.
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Fortaleza

Fkun^

Data e Hora da Emissão

Número do RPS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e
17/11/2023 11:21:20 Compelència 11/2023 | Código de Verificação

No. NfS-e substHutda

Número da

NFS-e

524

579729049

TOROPI. RS

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÜBDCO-PRIVADO

Nome Fantasia consulpam consultoria

06 381.236/0001-27 Z12.466-6 MunIdMo FORTALEZA - CE

" Endereço. B CEP AVEVILASIO ALMEIDA MIRANDA280-SAPIRANGA/COntCEP:60-634-486

Complemento "" Telefene (85)3224-9369 jE-mall giseieconsuipamggmaii.com

-j;

Razão Social/Nome PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI

CPF/CNPJ 01.539.271/0001-82 Município TOROPI - RS

Endereço e CEP i RUA FERNANDO FERRARI. 235 - CENTRO CEP: 97.418-000

Complemento Teletone (55)3276-7011 E-mail | loropi@torop>.rs,gav.br

NOTA FISCAL REFERENTE AC CONCURSO PUBLICO DA PREFEITURA MUNICIP/U. DE TOROPI - RS. APÔfA ENTREGA DA HOMOl
OAS INSCRIÇÕES, CONFORME CONSTA NA CLÁUSULA 5°, 00 CONIT^TO N° 093/2023. CELEBRADO EN1)RE A PRFFFfníRA MUMI
rOROPI E O INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA, í:.pDR1ÍRAS/MA .
1'PARCELA: 25% APOS A HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 1 i a r,\ CtòX/paz"^
VALOR: R$ 11.425.00 ^

17.04 / 7810S0002 • SELEÇÃO DE MAO-DE-OBRA

Código da Obra

COFINS

Código ART

1BU"©S,FÊDERM§_
IR(R$) iNSS(R$) CSLL(RS)

Valor dos Serviços RS

(-) Desconio IncondIclonado

(•) Desconto Condicionado

(-) Reler»çôes Federais

Outras Retenções

(-) ISS Relido

11.425.00 Natureza Operação Valor dos Senriços RS

(=) Valor Liquido RS

0,00

11.425,00

l-Tilbtioçâo no Município (-) Deduções Permllldas em Lei

Regime eepacfei Tributação (-) Desconio IncondIclonado

0*Ncnhum Base de Cálculo

Opção Simpl^ Nadonal (X) Alíquota % 1

2-Nao ISS a reter i

11.425,00

11.425.00

5.00

() Sim (X) Nao

inceniIvaddrCi^turai

2-NSo
571,25

Avisos

ümâ vu» Mftta Hitcal tart «nviada strgvès óo ihnviii fonitrado p^TomaOer do* $fv>ça%. no sítio ̂ ttp//lss fõfU^tacn.gov.Dr
2' A OiJtcnjctf aúo (taUa Noto po^râ sar valuudn ao s4« las.gov tu/, com a utUAçâo do Código de VonfVcagto
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CONTRATO ADMINISTRATIVO NS 092001/2023 |

PREGÃO ELETRÔNICO N2 008/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 092/2023

TERMO OE CONTRATO DE COMPRA Ns 092001/2023, QUE

FAZEM ENTRE SI A MUNICÍPIO E A EMPRESA INSTITUTO

CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADO:

O Município de Guiricema-M6, inscrita no CNPJ nS 18.137.943/0001-26, sediada na Praça Coronel Luiz
Coutinho, sn, Centro, eni Guiricema, Estado de Minas Gerais, CEP 36,525-000, neste ato representado(a) pelo
seu Prefeito, Sr. José Oscar Ferraz, portador(a) da Carteira de identidade n» 007.276.456-25, Carteira de

Identidade nS MG-8.963.327 SSP/MG, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADO inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nS 08.381.236/0001-27,

sediado(a) na Avenida Evilásio de Almeida Miranda, ns 280, Bairro Edson Queiroz, em Fortaleza, Estado do
Ceará, CEP 60.833-760, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Glsele
Borges Pereira de Oiiveira, portador(a) da Carteira de Identidade n® 2806013/94, expedida pela (o) SSP/CE, e
CPF n2 760.343.303-78, residente e domiciliada à Rua Ce! Afonso Pena Filho, n" 00155-CS 10, Edson Queiroz,

Fortaleza, Ceará, CEP n° 60.110-000 tendo em vista o que consta no Processo n® 092/2023 e em observância

às disposições da Lei Federal ns 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto municipal ns 387/2020, Decreto
Municipal 4.120/2021, Lei Complementar Federal n° 123 de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal ns 8.665 de 21 de Junho de 1993, Decreto Federal 10.024/19, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 008/2023, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

1. CLAUSULAPRIMEIRA-OBJETO i I
1.1. o objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos

de planejamento, organização e execução de concureo público para o município de Guiricema/MG, para

provimento de vagas em cargos do município, com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos

e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, impressão,

aplicação e correção das provas, assim como e qualquer iogístíca necessária a execução dos serviços, para fins

de compor o processo licitatório, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Editai do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Serviços

Contratação de empresa para prestação de serviços

técnicos de planejamento, organização e execução de

concurso público para o município de Guiricema/MG, para

provimento de vagas em cargos do município, com o

fornecimento completo de recursos materiais e humanos e

a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas,

em especial com a elaboração. Impressão, aplicação e

correção das provas, assim como toda e qualquer logística

necessária a execução dos serviços, para fins de compor o

UNIDADE QUANT.
VALOR

unítArig
VALOR TOTAL

33.500,00 , 33.^0,00

ffigiaildeS
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GUIRICEMA^^

processo llcitatório, conforme condições, quantidades

exigências estabelecidas neste Instrumento '

2. CLÁUSULASEGUNOA-VIGSNaA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data
de 26/07/2023 e encerramento ein 25/07/2023, prorrogável na forma do art. 57 da Lei n® 8.666/93.

3. CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 33.500,00 (Trinta e três mli e quinhentos reais).
3.2. No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, prevídenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

4. CLAUSULA quarta - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA | |
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Dotação I Fonta | Descrição
3.3.e0.39.00.2.05.Q0.04.122.0Q16.2.ÕÕvr 1.50Q.ÕÕÕ" MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 3EC DE ADMIWSTRACAQ

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUAUZAÇÃO MONETÁRIA |
5.1. O prazo para papmento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE | |
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

3 este Contrato.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REPAaUAÇÃOEREEQUILÍBRIO |

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 10 (dez) dias úteis.

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

do contrato de preços será de 10 (dez) dias úteis.

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO { |
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratado.

9. CLÁUSULA NONA • ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

ao Edital.

10. CLÁUSULADÉCIMA-FISCALIZAÇÃO '{|

rigln>2ds4
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10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetlsS^portórníSÕ/Repr^ritante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-EXTINÇÃO ! !
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral, e escrito da Administração, nas situações previstas nos Incisos I a Xll e XVII do art.

78 da Lei n- 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, Inciso II, da Lei n^ 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito

à préyla e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da lei ns 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA-VEDAÇÕES ' |
14.1. É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou ubilzar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-ALTERAÇÕES |
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 dc Lei 8.666, de 1393.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas rriesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor i ilcial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DOS CASOS OMISSOS |
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.666,
de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e Contratos administrativos e.

f âgifta 3 de 4
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subsidíariamente, segundo as disposições contidas na Lei 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLAUSUU DÉCIMA SÉTIMA-PUBLICAÇÃO
17.1. incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial,

de acordo com o previsto na Lei ns 8.666/93.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Visconde do Rio Branco/MG para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §29 da
Lei n9 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de Igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

Guiricema, 26 de julho de 2023.

I^çc oçr'&D ̂55inadodeformaJU:>t UiL-AK ̂ jQjg

FERRAZ;007 oscar.

27645625

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA/M6

José Oscar Ferraz

ricci c Dr%o,-cc AssloídoclefafmadlgítílporWStLt bUKljti GISSlEBORGESPeREIBAOE

PEREIRA DE QUVElHA;7MJ4J3e378 |
OLI\^tRA:76034330378 2023.07J6 mjMJI

.0300-

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADO

Gisele Borges Pereira de Oliveira
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PàttUtiiêA

Fi>ftnç4t

sa
Número do RPS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Nijmero da

NFS-e

536

14/'12/202316:25:17 ' Competénda 12/2023 Código de Verificação I  407249880
No. NrS^eutstitulda Local de Prestação GUIRICEMA-MG

pados do prestador de serviços "
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADO

Nome Fantasia CONSULPAM CONSULTORIA

CPF/CNPJ 08.381.236W001-27 InSCMunIcipal 212.486-6

AV EVILASIO ALMEIDA M:RANDA.280 - SAPIRANGA / COITÉ CEP;60.834-486

Complemento j*"* |T!Btetoive;l(a5)3224.9369 j^njgglseleconsoliíanKggmail.cofn

FORTALEZA ■ CE

Razão SociaVNome PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA

CPF/CNPJ 18.137.943/0001-26 Município GUIRICEMA-MG

Endereço e CEP PRAÇA CORONEL LUIZ COUTINHO, S/N - CENTRO CEP: 36.525-000

Complemento •mal] compras@guincâma.tng.sov.br

OTA FISCAL REFERENTE AO CONCURSO PUBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA - MG.V^OS O ENCERRAMENTO DAS
gSCRIÇÔES E ENTREGA DA LISTA DE CANDIDATOS, CONFORME CONSTA NA CLAUSULA 17.1. DO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXADO AO
CONTRATO N" 092001/2023. CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNíCiPAL GUIRICEMA E O INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PÚBLICO-PRIVADA.
1* PARCELA: 25% APÔS O ENCERRAMENTO DAS INSCRIÇÕES E ENTREGA DA LISTA DE CANDIDATOS.
VALOR; RS 6.375.00 - - —pçoREÍRÀS/MA |

,KI7ao2Ü,

17.04 1 731080002 - SELEÇAO DE MÃO-DE-OBRA

Código da Obra

'l_.

sj ií' TÍii Rn rAÍ \'ii iííí

- J|

in(RS) INSS(RS) CSLL(R$)i

Valor dos Serviços RS 8.375,05 Natureza OperaçSo Valor dos Serviços RS 8.375,00

(-) Desconto Incondidonado 1-TnDurs;aono Mun>ciD<a (-) Deduções PermIUdas em Lei

(-) Desconta Condicionado Regime erpeciaJ Tributação (•) Desconto Incondidonado

(-) Retenções Federais 0,00 0 Nenhum Base de Cálculo ' 8.375,00

Outras Retenções

(-) ISS Retido

(=) Valor Liquido RS

0,00

8.375.00

Ópçfio Simples Nadonal

2-Nao

IncenUvaaorCullurel

2-Naa

p() Alíquota %

ISS a reler

5,00

;) Sim (X) NSo

418,75

Avisos

1* UmA vu* datia Note Fiscal 9>fii annatta atfav^i 4o 9Hn»ii fomucdo paio Tomador dos Servi^s, no altu> nitp mu fortaiazajca.gov.Or
2-A autenhctdado deste Note Fiscal poderá ser vekdado no síla h(ip/áss-l(Kteleza.ce.gDv.br/, eorn n utiksjçto do Código do Verrficeçâo.
y Núowo Sfl^priKC 3601. I
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CONTRATO N.»410/2023.

CONTRATO Administrativo de Prestação de Serviços
PARA Realização dê Concurso Público 1 Proü.lâ.Ç44^^ _^UNUUKÔU rUHUOU Iproü.VJ^Vii:?'^'—

Rub-

CONTRATO Administrativo de Prestação de Serviços
PARA REALEAÇAO de CONCUraO PiiaLICO, CELEBRADO

ENTRE o Município de Vila ft?opiao/GO. estado de

GOlAs. E. o ÍNSmUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚ8UC0<

Privada.

Contrato Administrativo de Prestação de Serviços para ReauzaçAo de Concurso Público,
que entre si celebram, o Município de Vila PropIcio, pessoa jurídica de direito púbiico interno,
inscrito no Cnpj n.® 01.612,817/0001-83, com sede administrativa na Rua 05, s/n.'. Centro,
representado constilucionalmenle por seu prefeito municipal, senhor Waldilei José de Lemos,
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado nesta cidade, neste ato denominado
Contratante, e, o íNSTruro Consulpam Consultoria Público-Prívada, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no Cnpj n,° 08.381.236/0001-27, sediada na Av. Evilásio Almeida Miranda, n.° 280,
Bairro Edson Queiroz, em Fortaleza/CE, representado por sua Diretora Presidente, Sr* Gisele
Borges Pereira,' brasileira, casada, pedagoga, residente e domlcifiada na Rúa Afonso Pena, n.®
155. Bairro Edsoii Queiroz, em For1aleza/CE, abaixo-identificado apenas como Contratada, pelas
cláusulas e condições seguintes, que desde já se obrigam a cumpri-las fielmente:

ClAusula Primeira: Dos Fundamentos JurídIcos

1.1 O presente Contrato é fiimado com base no Pregão Presencial n.® 010/2023, oriundo do
Processo Administrativo n.® 1869/2023, nos termos da Lei Federal n.® 10.520, de 17 de julho de
2002, bem como Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 com suas modiricaçoes posteriores,
a qual regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, Instituindo normas para licitações
e contratos da Administração Pública e oulras providências, em especial os Arts. 55, 58 a 61 da
referida Lei, que, a Contratada, em virtude do presente documento, assume a responsabilidade de
disponibilizar a totalidade do objeto que se especifica a seguir em conformidade com todas as
estipulações deste Contrato, a saber. i

ClAusuu Segunda: Da Natureza Civil-Administrativa do Contrato I
2.1 O Contrato se dá com base em autorização legislativa consubstanciada na inclusão de
dotação orçamentária especifica para prestação dos serviços deste objetq, não podendo a
Contratada pleitear quaisquer direitos outros que não os aqui avançados. 1

ClAusula Terceira: Da FiscauzacAo do Contrato I
3.1 A fiscalização do Contrato deverá ficar a cargo de servidores do Município, conforme as
atribuições a ele designada através do Decreto n.® 042, de 13 de janeiro de 2023. bem como Art.
67, da Lei Federal n.® 8.666/1993.

ClAusula Quarta: Da Aceitação e Sujeição das Condições Gerais do Presente Contrato § -g
4.1 Estas ■Condições Gerais' regulam o Contrato Administrativo de Prestação de Serviç^ | ̂
PARA Realização de Concurso Público, estabelecido entre a Contratada e o Contratante, c/ íS L'

lísIeUociipiiunto fn. 3 jBLMtiesLca/NTiVBeMiia.HvaiMieRaRíso - eoiAs - cep. 76.393 oop
Pafj» vertical «s asairwUii.is va a-i sue 'ittéÔLoiííJr-' à<ÍÍ^'-N>"6!Í.8ÍÍ:8ÍWbrSSÍt83 /iT \ /

SÍTio ElafrSnico: www.vilaprcpicio.go.gov.br Jl (
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Cláusula Quinta.: Oo Objeto

5.1 Tem por objelo esle instojrneriio a contkatação oí ehí^resa para prestação de serviços

TÉCNICOS ESPECÍAI IZADOS DE PLANEJAMJNrO, ORGANíZaCÃG E EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO OE

PROVAS OBJETIVAS, PRATICAS E DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTOS DOS CARGOS CRIADOS NO

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

\
Clãusuu Sexta: Do Valor e Forma de Pagamento U,_s.
6.1 Pelos serviços previstos na Cláusula Quinta, o Contratante pagaraa^CoNiBAXADAraTJSflff^
da assinatura do presente instrumento, o valor global de RS 70.000,00 (setenta mil reais), divididos

em 2 (duas) parcelas, sendo 50% (cinqüenta por cento) do valor contratado, após a conclusão da
aplicação das provas e, 50% (cinqüenta por cento) após a homologação final do Concurso PLibiico,
que será efetuado pela Prefeitura Municipal de Vila Propicio, mediante apresentação de Nota Fiscal,
pagamento esse que será depositado em conta corrente da Contratada.

ClAusuia Sétima: Garantia

7.1 No prazo de 5 (cinco) dias úteis,, n contar da assinatura do contrato a lícrtante vencedora

deverá apr^éhtár garantia, numa das modalidades previstas no Art: 56, §1.°.j incisos I, II e III, da
Lei Federal n.° 8^66/1993, correspondente á 5% (cinco por cento) do valor conlratado.

CIAUSUIA OiTava: Da VigéNcíÁ' É ProRRchÍaCão'-" ^
8.1 O prazo dè vigéncíã deste Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura
até 13 de novembro de 2024, A critèriò do Contratante. verifTcada a presença de oportunidade,
conveniência e interesse público, poderá-séi corfcédido a prorrogação do presente Contrato, com
>RStas 3 obtenção' de preços é Condições mais vantajosas, por Iguais e sucessivos períodos, nos
lermosdoArt. 57, da Lei Federal n° 8.666/1S93. '

Cláusuu Nona: Do Aditamento

9.1 Este contrato pode.^á ser alterado por Termo Aditivo, para acréscimo cxj supressão, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu quantitativo, no caso de necessidade ou interesse da
Administração, mantidas as mesmas condições e preços (Art 65, §1°., da Lei de Contratos e
Licitações). I

ClAusula décima: Do Valor Estimado l

10.1 Estima-se em R$ 70.000,00 (setenta mil reais) o valor global a ser despendido pelo
Contratante durante a vigência deste instrumento.

ClAusüla Décima Primeira:- Do Recurso Orçamentário

11.1 As despesas . decorrentes da contratação correrão à conta dos recumos advindos do
Orçamento Geral do Município; 10.02.04.122.1502.2.105 - Manutenção da Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Ficha 016
(Fonte 100), cujos programas de trabalho e elemento de despesas especificas deverão constar das,
respectivas Notas de Empenho, ^

ClAusuu Décima Segunda: Das Responsabilidades

tioaum<t;is fO' aüiinaii.-. ij.eUJl<ÕÍ',ía/N:^:ea<r«0,^VB<A fMKÉfiCO - 601ÁS - CEP. 76.S931
Para «anficaf as âssitw:urar. ao ÊNPÍíW,'''^'b!i :4ÍWraiW6Ó6í-83
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12.1 A Contratada será responifávei criminal e civilmente por eventuais danos causados a
administração ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou redy.zindft;e$s^
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do Contratante, ,902 ̂

iproci-

CláusulaDécimaTerceira: DasObrígacõesdoCoNTHATAWTg

13.1 Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada,
13.2 Comunicar imediatamente a prestadora quaisquer irregularidades na prpstação dos serviços
do objeto licitado e/ou vício que seja providenciada a regularização no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas do recebimento da comunicação.
13.3 Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução do concurso público, garantindo a
observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,
economicidade e transparência.

13.4 Realizar todos os atos necessáríus ã contratação da Instituição que realizará as atividades
perlinentes à execução do certame. 1
13.5 Subsidiar a Instituição contratada com Informações necessárias à realização das atividades
do certame.

13.6 Manter link no site da Prefeitura, para acesso direto à página oficial do concurso público
durante o período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da
Homologação do Resultado Final '
13.7 Aprovar o edital de Abertura das, inscrições, por sua comissão de concurso público.
13.8 Supervisionar a aplicação das provas, por sua comissão de concurso público.
13.9 Publicar todos os avisos e editais referente às ̂ ses do concurso público.
13.10 Fornecer locais para aplicação das provas escritas, equipamentos, veículos e locais para
aplicação das provas práticas. |
13.11 Avaliar o concurso público com ênfase no desempenho da insbluíçâo contratada.

ClAusula Décima Quarta: SAo Obrigações da Contratada

14.1 Responsabilizar-se pelos serviços objeto da licitação, atendidos os requisitos e observadas
ás normas constantes do Edital.

14.2 Colocar à disposição do Contratante todos os meios necessários ri comprovação da
qualidade e operacionalídade, permitindo a verificação de sua conformidade.
14.3 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do Contrato em que se verificarem vidos redibitórios, defeitos ou incorrações, não

ocasionados pelo Contratante, durante toda a vigência do Contrato e da garantia,
14.4 Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da
contratação.
14.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento por comissão do município o qual verificará se a empresa vencedora tem
condições de atender ao Contrato, I
14.6 Levar imediatamente ao conhecimento do Contratante quaisquer irreguiiiridades ocorridas

na prestação dos serviços deste objeto.
14.7 Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo Contratante, bem c^mo atender suas
reclamações inerentes ao objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imedia^
correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Contratante, ^

eoiÁs - c&. 76.393.
Pura '/nftficat as assmanaar, .-á :ia sil.- WlW^.'"'^dÍ'.Sl'É'817:/MÍÍÍ83
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14.8 Sujeitar-se à ampla e irreslnuí fiscalização por paite do Contratante para acompanhamento
da execução do objeto e a conformidade cios preços. A existência da fiscalização de modo algum—-—\
diminui ou atenua a responsabilidade da Contratada pelos serviços prestados.

14.9 Indicar, foimalmeníe, preposto, quando da assinatura do Contrato, aceitlçppiroríií^ieipior^râi^^
representar a licitanle vencedora, sempre que for necessário, com capacidad^g&f§nc«t-pãfã^^fc:^s=^
de todos os assuntos definidos do processo licitatório.

14.10 Apresentar Notas Fiscais correspondentes a prestação dos serviços objeto da contratação
junto ao Protocolo dc município.

14.11 Apresentar planejamento preliminar detalhado, especificando todos os procedimentos a

serem adotados para a execução do concurso público e o responsável pela instauração e condução
desse.

14.12 Elaborar cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso
público devem ser executadas e apresentá-lo juntamente com o editai para apreciação e aprovação
da Comissão de concurso público da Prefeitura f/unícipal. Apôs aprovado, quaisquer alterações no
cronograma e no planejamento apresentados dependerão de prévia e expressa aprovação da

Prefeitura Municipal.

14.13 A Prefeitura Municipal de Vila Propicio deverá ser informada formalmente, com antecedência

mínima de 24 (vinte e quatro) horas, acerca.de todas as decisões e comunicados externos,

14.14 Contratar os serviços necessários a garantir absoiirto sigilo e segurança em todas as etapas

do certame, desde a ãssinatura dõ Contrato áté a publicação da Homologação do Resultado Final.

14.15 Responsabilizar-se pela guarda do material aplicado ao concureo público, pelo prazo de alè

01 (um) ano após a homologação, o qusl poderá apôs este prazo, ser Incinerado por conta da ^
Contratada. ' • f
14.16 Providenciar todos os recursos materiais, humanos necessárias á realização do concurso. 1 I5!
14.17 Responderpor quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução Irregular do concurso

público, correndo ás expensas da Contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, , |
de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação. 3 <
14.18 Responsabilizar-se pela aplicação das provas do certame.

14.19 Selecionar, contratar e treinar os fiscais para atuarem na aplicação das provas do concurso o
público, em conformidade com a função a ser exercida. 1 11
14.20 Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista. V ?
previdenciáfia, fiscal, acidentàrla e os demais custos diretos e indiretos, assim como os reiaüvos á |'|
alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de | ^
emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do
contrato; transporte de material; postagem de comunicados e outros custos inerentes à realização ^ p
do concurso. 5

A

14.21 Providenciar materiais específicos e adequados, para elaboração, impressão, guarda,

correção e aplicação das provas, obedecendo às normas de segurança exigidas. ^ »
14.22 Manter sob sua guarda o lixo de elaboração e Impressão das provas, até á Homologação do á'
Resultado Final, podendo, em seguida, fragmentá-lo e descartá-lo. j
14.23 Responsahlllzar-se pela elaboração, Impressão, empacotamento, armazenamento, guarda, r ̂
transporte e correção das provas e dos cartóes-resposla antes e após a aplicação das provas do § |
certame, garantindo a sua inviolabilidade e restringindo o acesso a esse m iterial somente à. 1- |
comissão da instituição Contratada. ^ - a

Este<lucun<uriiolc^a»iiiHauii.^iAr(^;a/KCl^it:BE»rraO.''VB;we»BdcSO - GOliS - CEP. 76.393.000
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14.24 Executar todas as atividades i^eiiinantes á leòlização do certame que estejam sob sua
responsabilidade. . wgK^iR^/MÃ \
14.25 Não transferir a outrertt, no lodo ou em parte, o objeto ao contrato, salvo Í3R}eB;S^^^L'202_íi_l
corriqueiras, PuS iJtSíi 1
14.26 Manier, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições de wfeíftüçuü o
qualificação exigidas para a contratação.

14.27 Fazer constar no Edital de Abertura o quadro demonstrativo com os critérios de avaliação e a
respectiva pontuação das provas.

14.26 Elaborar as provas em conformidade com o nfvel de escolaridade exigido.

14.29 Elaborar conteúdo programático pertinente e compatível com a escolaridade e especialidade

exigida.

14.30 Elaborar as provas abrangendo graus variados de dificuldade, adequados às específicidades
do emprego.

14.31 Utilizar recursos gráficos animados nas provas, caso haja necessidade.
14.32 Utilizar-se de questões inéditas, formuladas com clareza, abrangendo as capacidades de

compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a reflexão
sobre a memorização e a qualidade sobre 3'quantldade.

14.33 Montar Cadernos de provas e carlões^-resposta que-deverão ser produzidos em impressora de
alto desempenho q'ús garanta a qualidade da impressão e a legibilidade.
14.34 Fazer constar da capa do caderno de provas todas as instruções necessárias à realização
das mesmas.

14.35 Somente abrir os envelopes de provas na presença dos candidatos, no momento da y
aplicação das provas. ^
14.36 Zelar para que durante o [«ríodo de realização das provas de todos os cargos, permaneçam y
no mínimo os 2 (dois) úlllmos candidatos por sala. Esta regra deverá constar dos avisos da capa do ^
cademo de provas. •• t:
14.37 Responsabilizar-se, exclusivamente, pela publicidade do concurso público/processo seletivo,
utilizando-se de todos os meios de comunicação necessários. i c f

ClAusula Décima Quinta: Das Multas e Penalidades I
15.1 A Contratada ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas ficará sujeita as
penalidades previstas nos termos da Lei Federal n.'* 8.666/93 e suas alterações;
Pela inexecução total ou parcial do Contrato o Municípío de Vila PropIcio/GO poderá, garantida
prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções:
I  Advertência.

II Multa.

líl Rescisão do Contrato.

IV Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento dè contratar com o
Município de Vila Propício/GO, por um período de até 02 (dois) anos.

V  Declaração de ínidoneidade para contratar ou transacionar com o vIunicIpio de Vila
PropIcio/GO, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, < ue será concedida
somente quando a Contratada ressarcir o Município de Vila PROPlcio/Gp pelos prejuízo^
resultantes e após decomdo o prazo da sanção.aplicada com base no inciso anterior. ^

£sUí docuirH»rilo/ai ' GOZÁS • CEP. 76.393.
Para wenficar assi.uiMraü i/aao siti: 'SÍ2ÒLOlê4-'i' eriJrt''*l.'^ÔS:él1FwW6óSf-83

SMo EkTrSnico' www.vtlapropie1a.90.gav.br



f 's' t: f-v í "*1 C..- : r •

VIL-A RRtORICIO
F a 2 G n d O s & m jo r e o melhor!

Gestão 2021/202.a

15.2 Critério da autoridade coi.-ipeíente, a apiiüaçáo de quaisquer penajtdades _acraa_-—
mencionadas, acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 0^0^ 00^ /9n2_M 1
15.3 Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sc-dre o valor total reajustado ^^^ritra^çáó:"TY^i I
quando a Contratada: pub, j»,
a) Prestar Informações inexatas ou criar errit^araços a riscallzação;
b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização

do Município de Vila Propick3/GO;

c) Oesatender às determinações da fiscalização;

d) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;
e) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o objeto deste Contrato;
f) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por Imprudência, negligência, imperlcia, dolo

ou mà-fé, venha causar danos ao Contrat/u^te ou à terceiros, independente da obrigação da
Contratada em reparar os danos causados.

15.4 Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso na
prestação dos serviços, salvo se o atraso ocorrer por caso fortuito ou força maior.

15.5 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o moUvo.
15.6 A causa'detérminante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir
comunicado por escrito pela liscalização à direção do õrgào.
15.7 Quando 6 objeto do.Contrato não fpr.cumprido no todo. ou parcialmente dentro dos prazos
estipulados, será aplícada.a pena de suspensão temporária do direito de licitar com o Município de

Vila Propício e demajs penalidades previstas pela Lei, no Edital e neste Instrumento.
15.8 As muitas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia de respectivo Contrato e f
quando for o caso. cobradas judicialmente. ^

O

ClAusula Décima Sexta: RescisAo Contratual e Multa i}
16.1 Constitui motivo para rescisão do presente instrumento o não cumprimento por qualquer das ^ ̂
partes das cláusulas ora pactuadas, nos termos do Art. 77 e seguintes da Lei Federal n.® 8.666/93, |
alterada pela Lei Federal n.® 8.883/94. Poderá ainda operar-se a rescisão amigável deste ajuste por ^ |
acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o Contratante. g t
16.2 Será rescindido o presente Contrato, independentemente de notificação judicial ou. |§
extrajudicial, sem direito à indenização de qualquer espécie, por parte da Contratada, se esta; z
a) Não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer das obrigações deste Contrato; I g
b) Subcontratar. transferir ou ceder, parcial ou total o Contrato, a terceirosi bem como na fusão, 11
cisão ou Incorporação com outrem; s

c) Executar trabalhos com imperlcia técnica; | g
d) Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvéncla civil; I ti

'  's C Q

e) Demonstrar incapacidade, desapaielhamanto, inidoneidade técnica ou má-fé.
16.3 O presente Contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendicja a conveniência dOi -ã §í
Município de Vila Propício/GO, mediante termo próprio. , 11

Cláusula Décima Sétima: Do Poro de Eleição |
17.1 As partes elegem o Foro da Comarca deste Município, sob a jurisdição da qual encontra-se
este Município, para dirimir qualquer discussão em relação ao presente Contrato, renunclan^
expressamente a qualquer outro, por mais qualificado que seja. ^

Esl« cliKtimdilo loi assinnúo ü>aUJIr0S(^-«/N3»icaCS(r&a.''VXi;A! PROrXOO - 601ÁS - CEP. 76.3931000Pain vetiflcar m asRiRalvtras wí ao siié W»í-IN,'^iíÍ.áÍlF8lWbdSfi-S3 |
Sítio Elotrwiita: www.vtloprepicio.gD.gov.br / / )
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17.2 E, por estarem assim jusios, combinados e contratados, assinam as partes o presente
instrumento em 03 (irès) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas civilmenle
capazes, que a tudo presenciaram.

Gabinete do Prefeito Municipal de Viia Propicio, Estado de Goiás, aos treze dias do mês de
novembro do ano de dois mil e vinte e três {13/11/2ÉC3). —

MUNICiáQOÜfHAPROPfCtO
Contratante

BCMCi^S D£

C*.IV6(ílA7é0M3J037d
nn ti HC«s}>i

iNsrrruTO Consulpau Consultoria

PúblicoPrivada
Contratada

Testemunhas:

u)ANA Maria Gonçalves Lima
Uüüfnvi&'

.UDÍMIU DE SOUZA NASCIMENTO

PUBLKADONO PLACARD EM lü/ÜÍZOZS.

Secret, A0MlNISTRAÇ-^O

Ested!>cutnenlotoi3salni<üo(i:(lug|]>OS^-«/N:^;cireNT1U.rvniMieR<»á^ - eOI>tS - Ce. 76.393 000
Piii,T venliear 85 assinaiuraa vá ao síi« ^N.'*'^í;6Í^8ÍWÔÓti#í53

Sitio Eiatrônico: utww.vilofropicic.so.gov.br
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SECRETARIA DE GESTÃO E FINANÇAS

CONTRATO N» 5087-2019 - UVRO 08 - FOLHAS 12257 A 12263

Aos cinco dias do mês de Fevereiro, do ano dois rriii e dezenove, nesta cidade, a PREFEITURA OO
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o
45.276.128/0001-10, situada à Rua São Bento, n.o 840, Centro, CEP 14801-901, neste ato representada
pela Secretária de Gestão e Finanças, Sra. JULIANA PICOU AGATTE, brasileira, solteira, portadora do
RG n.D 27.093,050-4 SSP/SP, CPF/MF n.o 266.530.328-09, doravante desipnada simplesmente
CONTRATANTE e do outro a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO - PRIVADA,
com sede a Avenida Evllárlo Almeida Miranda, n®. 280. Bairro Edson Queiroz, na cidade de Fortaieza/CE,
CEP. 60.834-486, inscrita no CNP3 sob o n.o 08.381.236/0001-27, neste ato representado pela Sra.
GISELE BORGES PEREIRA DE OUVEIRA, brasileira, casada, pedagoga, portadora do RG nP.
2008.280.234-8 SSP/CE, CPF/MF n®. 750.343.303-78, conforme documentos comprobatõrios, doravante
simplesmente designada CONTRATADA, nos temos da legislação da cláusula Terceira, com as alterações
posteriores e demais normas compiementares, objetivando a contratação descrita na Cláusula Primeira -
Objeto deste Instrumento, de acordo com os termos cio Despacho de fls. 373 e da planilha de Preços das
Inscrições inseria ás fls. 367, do processo n» 007/2019, PREGÃO ELETRÔNICO n® 005/2019,
resolvem firmar o presente contrato, na conformidade das cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
01.01. O objeto do presente Contrato visa a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AS5ESSORIA TÉCNICA PARA PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE
CONCURSO PÚBUCO OU PROCESSO SELETIVO INTERNO E EXTERNO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ARARAQUARA, COM OS PARÂMETROS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNOA,
por um período de 12 (meses) podendo ser pmrrogado, adltado/suprimldo pelo Inciso 11, art. 57, da Lei
8.666/93.

01.02. A contratada vai realizar todos os concursos ou processos seletivos da Prefeitura Municipal, tudo
nos termos previstos neste Termo de Referência.
01.03. Os Concursos e Processos Seletivos que serão realizados pela contratada, sempre conforme a
necessidade e solicitação da Prefeitura, para todos os cargos previstos na estrutura administrativa da
Prefeitura, inclusive aqueles eventualmente criados posteriormente a assinatura do contrato.
01.04. A empresa devera organizar o concurso ou o Processo Seletivo atendendo a todas as exigências
legais para respectivos cargos que forem objeto no Editai de Concurso e Processo Seletivo, em especial na
elaboração e aplicação das provas conforme previsão do Item IV do Termo'de Referência.
01.05. A contratada deverá primar sempre e responsabitizar-se-á pela entrega regular dos serviços bem
como pela qualidade dos serviços ofertados, sob as penalidades da Lei, em especial o rigoroso
atendimento da legislação em vigor para garantir que os f-jturos servidores atendam às exigências do
cai^o que estarão disputando no Concurso ou no Processo Seletivo a ser organizado.

CLÁUSULA SEGUNDA - REAJUSTE DE PREÇOS
02.01. Os preços propostos serão reajustados a cada 12 meses, contados da data da Ordem de Serviço
pelo IPCA/IBGE.

I

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO j
03.01. Esta LICITAÇÃO é regulamentada pela Lei Federal n® 8.666/93 atualizada por legislações
posteriores, em especial; |

1 - Lei Federal 8.666/93, atualizada por legislações pdsteriores;
2 - Lei Federal 10.520/02;
3 - Lei Orgânica do Município de Araraquara;
4 - Decreto Municipal 8.257/05; e 11.357/2017;
5 - Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006.

'-y-"! ií • ' ■
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CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO
04.01. A contratada Hca autorizada peb presente contrato a cobrar dos partíddantes as seguintes
Taxas de Inscrição:

Coluna 1

Tipo da Inscrição
{Escolaridade do emprego e demais exigências^

Ensino Fundamental com prova objetiva

Ensino Médio com prova objetiva

Técnico de nível médio com prova objetiva

Ensino superior com prova objetiva (Temporários)

Ensino Superior com prova objetiva e de títulos

Ensino Superior com prova objetiva e dissertatíva e
prova de titulos

Prova práüca (será acrescido ao valeu* da inscrição)

Avaliação psicológica (será acrescido ao valor da
Inscrição)

Avaliação psicológica para porte de arma (será
acresddo ao valor da inscrição)

Avaliação de habilidades (será acrescido ao valor da
Inscrição)

Teste de Aptidão Física - TAF (será acrescido ao valor
da inscrição)

Investigação Social (será acrescido ao valor da
inscrição)

Valor Global (soma da coluna 2} critério de
julgamento (item 09.01)

Coluna 2

VaJoFa^r pago

.  ... R$li;43;' ..

kí 14^51 .
,."R|.1^S2^ •

" g?.2Í>76. •

'

• ;R$.i4>4'Ú

:RS22,93

Fl$-14459

; 'r$'180íDÓ.: v'

CLÁUSULA QUINTA - DOS PAGAMENTOS
05.01. Petos serviços prestados, a contratada será remunerada tão somente com o valor das írrscrições
recolhidas pelos candidatos na conta bancária espedRca, em nome da Prefeitura nos termos do item deste
Termo de Referênda.
05.02. A remuneração sera considerada variável em conformidade com as receitas auferidas com' as
inscrições dos candidatos.
05.03. Os recursos arrecadados a título de Inscrições dos candidatos serão classificados como receita
extra-orçamentária, uma vez que os valores depositados em conta especifica deverão ficar bloqueados e ,
disponibilizados para repasse a CONTRATADA nos termos do presente Edital e do Termo de Referência. ÍT
05.03.01. O saque da referida conta após a realização de cada faz será jrealizado obedecendo aos 4^
seguintes percentuais: ,
a) 40% após encerrada a fase da inscrição e após divulgada a lista dos Inscritos deferidos e indeferidos;
b} 30% após 3 realização das provas objetivas;
d) 20% após a realização de provas práticas, quando houver; .
e) remanescente após finalização dos prazos de recurso referentes a publicação do Resultado Rnal. /

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE _
06.01. Facilitar os contatos da empresa vencedora da licitação com autoridades e instituições locais cony
vistas à perfeita organização do certame. /
06.02. Disponibilizar local para as atividades de inscrição presenciai.
06.03. Definir, organizar e providenciar os locais de realização das provas objetivas. A
08.04. Publicar, na imprensa oficial, os atos que, por determinação legai, devam ser divulgados. _ llj /
06.05. Divulgar os atos do Concurso, conforme orientação legal, garantindo o amplo conhecimento públlto [
do certame, através do site da Prefeitura, jornais de circulação río Município e pelos meios de comunicação ̂
que julgar conveniente, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame. . /
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06.06. Fazer a abertura de conta bancária espedfica em nome ds Prefeitura com a única e exclusiva
função de recepcionar os valores atlnentes as inscrições efetivadas (recolhidas) peios candidatos, para
maior transparência por ocasião da prestação de contas junto aos órgãos de fiscalização.
06.07. Autorizar o saque da referida conta após a realização de cada fase, obedecido os seguintes
percentuais:
a) 40% após encerrada a fase da Inscrição e, após divulgada a lista dos inscritos deferidos e indeferidos;
b) 30% apôs a realização das provas objetivas;
d) 20% apôs a realização de provas práticas, quando houver;
e) Remanescente após finalização dos prazos de recurso referentes a publicação do Resultado Final.
06.08. Intervir em qualquer momento no processo de concurso público, em caso de descumprimento da
legislação que disciplina o tema do objeto.
06.09. Homologar o resultado final do concurso, após atendidos os devidos trâmites legais.
06.10. Divulgar o resultado finai do concurso na Imprensa oFcial.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENAUDAOES À CONTRATADA
07.01. O CONTRATADO se deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Editai ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou
lance, não celebrar o contrato ou Instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato,
comportar-se de modo (nldôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das
muitas previstas em edital e no contrato e das demais comlnações legais.
07.02. O contratado sujeitar-se-á, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaração de
inidoneidade, sendo que as sanções de suspensão descritas no item anterior e declaração de Inidoneldade
poderão ser cumuladas com muita, sem prejuízo da rescisão contratual.
07.03. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o
motivo.

07.04. Oa Intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas,' será concedido prazo para
defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.
07.05. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias út^s a contar da publicação.
07.06. As penalidades serão obrlgaloiiamente registradas, esgotada a fase recursai, no Cadastro de
Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e Qontratar, o licitante terá seu
cadastro cancelado por igual período.
07.07. São previstas as seguintes multas:
1) Por descumprimento de qualquer regra ou exigência do Edital, | Termo de Referência ou
Contrato RS 5.000,00; I
2) Raincidância do mesmo motivo RS 10.000,00;
3) Quebra de sigilo de provas ou informações de que deveriam ser guardada^ em segurança até aplicação
das provas R$ 50.000,00.
07.07.01. As multas previstas no Item 07.07, caso ocorram, serão precedidas de processo admlnistradvo,
garantindo a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA OITAVA - DA TRANSFERÊNCIA / SUBCONTRATAÇÃO
08.01. é vedado a CONTRATADA ceder, transferir ou subcontratar total ou parcialmente o objeto do
Contrato, sem a expressa anuência da CONTRATANTE.

, CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA '
09.01. Elaborar minutas para todos os instrumentos normativos dos Concursos Públicos ou Processos
Seletivos (Editais e Anexos) que serão preparados baseados nas informações e dados definidos com a
Comissão Organizadora de Concurso Público e Processo Seletivo da Prefeitura,
09.01.01. As minutas referentes aos Editais de abertura dos certames desierão ser elaboradas no prazo
máximo de I5(quinze) dias, a contar da notificação da Administração Municipal.
09.01.02. O referido edita! e seus anexos somente serão divulgados apôs parecer da Comissão
Organizadora de Concurso Público e Processo Seletivo da Prefeitura.
09.02. Identificar junto à Prefeitura Municipal de Araraquara os requisito; mínimos exigidos e demais,
dados referentes a cada emprego ou função atividade, incluindo suas desciii^es. _ /
09.03. Auxiliar o Município em relação a legislação necessária para realização de Concurso Público
Processo Seletivo da Prefeitura, assim como fornecer assessoramento Jurídico com relação ao certam^
conforme a necessidade e conveniência. j (y
09.04. Para elaboração do Edital de abertura das inscrições, definir corna Comissão Organizadora de.
Concurso Público e Processo Seletivo da Prefeitura; |
a) As informações necessárias que deverão compor a ficha de Inscrição dos candidatos, de acordo zora a
legislação municipal vigente; ' ^
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b) Os Requisitos para efetuar as inscrições;
c) Os Procedimentos para realização das inscrições;
d) Provas e suas estruturas: emprego/função atividade, tipos de provas a ser realizada (objetiva e/ou
dissertativa, prática, Teste Aptidão Física - TAF, títulos, avaliação de habilidades, avaliações psicológicas e
investigação social), composição do conteúdo programático, quantidade de questões total e forma de
divisão, pontuação das questões, quantidade de pontos mínimos para habilitação, quantidade máxima de
habilitados a ser considerada por emprego/função atividade e as orientações para cada tipo de prova;
e) Procedimentos para impetrar recursos;
f) Os devidos critérios de desempate para classificação final;
g) O cronograma, definindo período, Iiorário e forma de inscrição, período de solicitação de isenção do
pagamento da taxa de inscrição, prazo máximo de pagamento da Inscrição, data provável da realização
das provas objetivas e/cu dissertativas e dentais datas constantes do Edital deiabertura das inscrições;
h) Identificar vagas para deficientes e para candidatos negros inscritos. I
09.05. A contratada deverá responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente
que trabalhará em estreita articulação com a Comissão Organizadora de Concurso Público e Processo
Seletivo da Prefeitura. '
09.06. Divulgar o Concurso Público/Processo Seletivo, conforme oiientaçSes legais, de modo a garantir o
amplo conhecimento público do certame. -
09.07. Proceder ao cadastramenCo gergi dos candidatos inscritos.
09.08. Efetuar inscrição de candidatos, que será realizada por meio eletrônico ou presencial se for o caso;
09.09. Disponibilizar programa para recebimento'da^fq^rições via Internet.
09.10. Recrutar recursos humanos para recebimento.'Ç. confirmação das Inscrições em i (um) posto
presencial, caso couber.
09.11. Orientar, através de treinamento, .o-pessoal que. efetuará e confirmará vai receber as inscrições,
caso couber.

09.12. Remeter aos postos o material necessário'para inscrições, no caso de posto presencial.
09.13. Enviar relação nominal da confirmação da Inscrição dos candidatos' Inscritos por emprego ou
função atividade, contendo o número de inscrição.
09.14. Definir e providenciar os locais de realização de codas as provas.
09.15. Recrutar equipe para o desenvolvimento das atividades de apoio e fiscalização da aplicação das
provas.

09.16. Analisar tecnicamente as questões de provas, conforme programa e critérios definidos;
09.17. Edicorar as provas.
09.18. Imprimir e grampear os cadernos de provas.
09.19. Elaborar o cartão de respostas com o campo para Identificação da dljgica! do candidato e imprimir
os cartões em papel com gramatura maior que a do papel utilizado no caderno de provas.
09.19.01. A análise das impressões digitais com o auxílio de um paplloscoplste ocorrerá somente se for
necessário, e neste ceso, deverá ser realizada pela llcitante vencedora.
09.20. Envelopar os cademos de questões de provas e cartões de respostas e ensacar (em malotes) os
envelopes.
09.21. Acondlclonar as provas cm envelopes lacradas e invioiávels, com os cadernos de questões e
cartões de respostas, por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com cadeados.
09.22. Manter as provas sobre sigilo absoluto, sendo a única responsável por eventual quebra da sigilo,
ficando sujeita ao processo administrativo, judicial e as penalidades previstas na Legislação em vigor.
09.23. Preparar os locais para aplicação das provas. O locai será sempre fornecido pela CONTRATANTE,
devendo ser de fácil acesso, preferencialmente na região centrai da cidade de Araraquara.
09.24. Organizar as provas por sala e locai, de acordo com o previsto no Edital sm quantidade suficiente
para atender a todos os candidatos Inscritos, respeitando os limites de acomodação de cada sala e
providenciando número suficiente de fiscais, além de providenciar cadernos de provas reserva.
09.25. Enviar, em dias de aplicação de provas, representantes da lícitanti vencedora devidamente
capacitados para a execução dos trabalhos a serem realizados, se responsabilizando pela perfeita ordem e
excelência no desempenho das atividades. j
09.26. Treinar, remunerar e quando necessário distribuir equipes pelos locais: de execução das provas, ,
para o desenvolvimento das atividades de fiscalização e apoio na aplicação. Z'
09.27. Elaborar manual orientando para todo o pessoal envolvido na aplicação das provas. /Z
09.28. Fornecer matéria! necessário para aplicação das provas. Inclusive m^riai de sinalização
cada um dos locais de prova. 1 / /
09.29. Aplicar as provas, objetivas e dissertativas, de acordo com as necessidades Impostas
Administração Municipal. ^
09.30. Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registros de ocorrências para uso dos flscaU; \
e equipe de apoio. ' v ^ "/l/ri
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09.31. Na apllcaçao de provas, fornecer lanche aos fiscais e equipe de apoio e refeição quando atuarem
em período integrai.
09.32. Identificar com coletes os fiscais, equipe de apoio, comissão do concurso e coordenadores da
iicitante vencedora, de acordo com a função de cada um.
09.33. Divulgar os gabaritos das provas até 48 horas após a aplicação das provas.
09.34. Corrigir os cartões de respostas para elaboração dos resultados.
09.35. Avaliar títulos, quando houver prova.
09.36. Providenciar material necessário para realização das entrevistas aos candidatos negros habilitados
inscritos para reserva de vagas e remunerar equipe de apoio.
09.37. Realizar Provas Práticas, este de Aptidão Física - TAF, Avaliações Psicológicas, inclusive para porte
de arma de fogo, Avaliação de Habilidades e Investigação Social, ccnforrde necessidade de cada
emprego/função atividade.
09.38. Elaborar as listas de resultados finais, sendo que serão expedidas 3 (três] listas de candidatos
aprovados, uma gerai, composta por todos os candidatos classificados; uma para candidatos negros
habilitados e uma para candidatos com deficiência habilitados, emitidas por emprego e por ordem
decrescente de ciasslflcação, contendo classificação, número de inscrição, nome. Informações utilizadas
para desempate, notas que compõe a nota final e a nota finai, para posterior publicação em jornal em que
o município publica seus atos onclais e nos sites da Prefeitura e da iicitante vencedora e disponibiüzaçâo
em mídia digitai para arquivo.
09.39. Receber, examinar e respo.ider ns recuiíos interpostos peios candidatos referentes a todas as
etapas do concurso, exceto recursos referentes á isenção do pagamento da'taxa de inscrição e do
resultado da entrevista rios candidatos negi-os habiiitados fnscrlCos para reserva de vagas.
09.40. Elaborar minuta de respostas dos recursos e enviar à Prefeitura, para posterior publicação.
09.41. Fornecer dados, instrumentos legais -e sugestões de respostas para subsidiar a análise e
julgamento de eventuais recursos Interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização do
Concurso, Inclusive nas respostas aos recursos referentes às etapas isenção do pagamento da taxa de
Inscrição e resultado da entrevista dos candidatas negros habilitados Inscritos para reserva de vagas.
09.42. Subsidiar a Comissão de Concurso Público da Prefeitura com argumentos para respostas a
eventuais ações judiciais, durante a vigência do contrato.
09.43. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactsntes e outros
candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja sollcIQdo peios interessados em
formulário próprio. |
09.44. Responsabilizar-se por todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto.
Incluindo alimentação, transportes e sicjainento de seus empregados e preposms, bem como encargos
necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais Inerentes à legislação
fiscal, social, securltória. trabalhista e previdenclárla, entre outras. \
09.45. Responsabliizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes cemtendo as provas até o
tocai e o momento de realização das mesmas, assim como no regresso. |
09.46. Acatar possíveis revisões propostas pela Administração ao citado cronograma, que deverão ser
justificadas e autorizadas pela autoridade superior, para melhor adequação ao interesse público.
09.47. Providenciar recursos humanos e materiais necessários para elaboração de cada Concurso Público
ou Processo Seletivo.

09.48. Elaborar lista finai dos candidatos classificados no Concurso Público ou Processo Seletivo contervdo
Classificação, emprego, área de atuação, nome do candidato, número de inscrição, nota finai, data de
nascimento, RG, CPF, endereço completo (Rua/Avenida, no, complemento, bairro, cidade e estado), CEP,
telefone fixo, Celular e e-mall, disponibilizando à contratante.
09.49. Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do Concurso Público ou Processo Seletivo, por
ordem alfabética, de acordo com os crítério.s rio Edital para cada emprego/área de atuação e enviar ã
"Contratante. !
09.50. Elaborar lista geral de todos candldatos iiiscritos no Concurso Público o|u Processo Seletivo em
ordem alfabética, contendo número de inscnçâo, nome, emprego, área de autu6çao. notas por provas,
nota Finai e resultado (classificado, não habilitado, ausente, em cada etapa) e enviar à Contratante.
09.51. Todas as listas deverão ser entregues a contratante impressas, encadernadas e em midia digital.
09.52. Apresentar relatório final informando que não existe nada pendente Ia respeito do referi^
Concurso Público ou Processo Seletivo para que a contratante prossiga com a homologação do mesmo. /
09.53. Apresentar relatório, em mídia digital, de estatísticas globais percentuais e quantitativa^^
Concurso Público ou Processo Seletivo, sobre os seguintes parâmetros: j ir
a) Candidato/vaga global; yy /
b) Candidato/vaga x emprego;
c) Candidato negro/vaga emprego; 7\)c
d) Candidato deficiente/vaga X emprego: i ^ / |A
e) total de inscritos. ^ |V.
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09.54. Apresentar relatório Final, em mídia diçiltal, contendo os seguintes elementos:
a) Edital;
b) Contrato;
c) Perfil dos Candidatos;
d} Dados estatísticos sobre resultados das provas;
e} Todas as listagens de candidatos aprovados, não aprovados e ausentes.
09.55. Elaboração de mapa geral de candidatos l.nscrltos, presentes, ausentes, aprovados em cada etapa,
não aprovados.
09.56. Cumprir todas as etapas da presente contratação, as quais estão agrupadas todas as fases/ações
elencadas nos subitens anteriores, definidas conforme Cronograma de Atividades que integra o presente
Termo de Referência, assim definidas:
a) Reunião da Equipe Técnica com Comissão de Concurso da Prefeitura quando convocado ou necessário;
b) Elaboração de todos os instrumentos normativos (minutas) do Concurso Público ou Processo Seletivo;
c) Divulgação do edital; i
d) Abertura do pcnodo de Inscrições, com o respectivo recebimento; I
e) Elaboração da prova escrita;
f) Aplicação das provas definidas no Edital;
g) Correção das provas definidas no Editai;
h) Elaboração, aplicação e apresentação do resultado de Teste de Aptidão Física - TAF;
i) Aplicação e apresentação do resultado dc avalia^es psicológicas e de habilidades;
j) execução e apresentação do resultado das investigáções sociais;
k) Recebimento, análise e apresentação dos recursos'em cada fase;
1} Apresentação da lista final de candidatos aprovados.
09.57. Sem prejuízo das demais exígênuas dc editai com o objetivo de garantir o atendimento aos
princípios norteadores da Administração Pública, com ênfase no princípio da Eficiência e Efetividade do
objeto, a llcitante deverá apresentar na data da licitação, os seguintes documentos comprobatórios para
Qualificação Técnica:
09.57.01. Certidão comprobatória de inscrição e regularidade no Conselho Regional de Administração
(CRA) em nome da llcitante vencedora e do responsável técnico;
09.57.02. Atestados devidamente registrados no Conselho Regional de Administração (CRA), que
comprovem a realização de Concursos Públicos ou Processo Seletivo compatível com o objeto desta
Licitação, sendo pelo menos l(um) dos atestados com número mínimo de 3000 (três mil) candidatos
inscritos;
09.57.03. Declaração de que possuirá profissionais, para compor a Banca Examinadora da Llcitante, com
nível superior, todos com experiência profissional em elaboração e correção de testes/avaliações;
09.57.04. Comprovação de que possuirá equipe Acadêmica capacitada com titulação em nível superior,
por melo de declaração, com. experiência na construção das questões nas seguintes áreas, de
conhecimento: Português, Matemática, Direito, Administração, Saúde, Contabilidade e Pedagogia;
09.57.05. Declaração que terá corpo Jurídico com pessoal capacitado para o exercício das atividades de
atendimento a contratante, respostas aos organismos de controle e eventuais demandas de candidatos;
09.57.06. Declaração de que vai disponibilizar acesso especifico para dirimir dúvidas sobre o concurso
público ou processo seletivo.

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS ENCARGOS / TRIBUTOS / TAXAS / SEGUROS
10.01. A CONTRATADA arcará com todos os encargos, incidentes, sejam da seguridade social, trabalhista,
tributária, fiscal, securitária, comercial, civlí, criminal, prevldenciárla, de acidentes de trabalho, ou
indenizações de qualquer natureza devidas aos seus empregados, dirigentes^ prepostos envolvidos no
trabalho pertinente ao abjeto de licitação, bem como responderá por quaisquer danos ou prejuízos
porventura causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, eximindo-se a CONTRATANTE de qualquer
responsabilidade solidária ou subsidiária. I
10.02. Arcar com todas as despesas e ônus decorrentes de eventual execução de trabalho em horário
extraordinário (diurno, noturno, domingos e feriados). ' .
10.03. A CONTRATADA poderá contratar por sua conte, seguro contra Incêndio, danos pessoa^
materiais, danos centra terceiros. Juntando ao processo licitetório cópia da apòli^ e suas renovações.. /

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OUTROS ENCARGOS
11.01. A CONTRATADA manterá durante toda execução do contrato as
qualificação que lhe foram exigidas na Uciteção.

ndições de habilitaçãc
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO / INSPEÇÃO
12.01. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeçãOj
verificação e controles a serem adotados pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.01. Este contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins em caso de liquidação,
dissolução, concurso de credores, ccr;cordatss ainda vigentes nos termos da legislação anterior,
recuperação judicial e extrajudicial e decretação de falência da contratada.
13.02. O contrato também será rescindido de pleno direito na hipótese de reorganização empresarial, por
via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo

CNPJ, e no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do capital dá empresa resultante da reorganização, desde
que coloque em risco a execução do contrato.
13.03. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampta defesa, nos seguintes casos:
13.03.01. Inadlmplemento das cláusulas contratuais;
13.03.02. Razões de interesse pLtblIco, devidamente comprovado; '
13.03.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada;
13.03.04. A rescisão corti3tual poderá ser determinada por ato unilateral da PREFEITURA 00 MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA, nos casos supra enumerados, ou amigável, por acordo entre as partes, desde que haja
conveniência por parte da Administração, ou a[nda'judida!niente, nos termos da Legislação;
13.03.05. A rescisão contratual, por culpa tia contratada poderá acarretar a aplicação de multa
equivalente a 3% do valor do contrato. Independentemente das penalidades administrativas a serem
impostas;
13.03.06. Em todos os casos de penalizações, será facultada à contratada ampla defesa, na forma da Lei.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.01. Os contratantes elegem o Foro da Comarca de Araraquara para di lmir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas deste contrato, qualquer que seja a natureza da ação competente, renunciando
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
14.02. E por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento contratual em 02 (duas) vias
de igual teor e forma, na presença de duas testernunhas, que assinam abaixo.

Araraquai^, 06 de Fevereiro de 2.019.

..ZULijANA PfCOH AGATTE
Secretária de Gestão e ̂ nancas

1  -■
—-

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO - PRIVADA
dNPl N.o; 08.381.236/0001-27
GISELE BORGES PEREIRA DE OUVEIRA

TESTEMUNHAS:

DJALMAG
RG nO. 23.9
CPF/MF n»/

,MA GOMÉ^ - /
. 23.9^Sy9D4-,fl SSP/SP
IF no/W'229-968-53

2) - l_7"
ARIÃNE^BARES de SOUZA
RG n0.41,593.546-5 SSP/SP
CPF/MF n«; 362.511.588-32
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Data a Hora da EmissSo

Tí^eip do RPS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS
Número da

NFS-e

277

03/0Z'2Ü20 15:25:02 Competèr.^iii

No. NFS-e subalituUa

02;2üZ0 Código de Verificação 945676342

Local da Prestação FORTALEZA • CE

(^>sTelgg»

Razáo Social/Nome INSTITUTO CONSULPAN-, CONSULTORIA PUBLtCO-PRIVADO

Nome Fantasia COMSUI.PAM CONSULTORIA

CPF/CNPJ [08.381.236/0001-27 In^Munldpàl 1212.486-6 j Mtlhlc^ {FORTALEZA - CE
Endereço e CEP AV EVILASIO ALMEIDA MIRANDA.280 - EDSON QUEIROZ CEP;60.e34-486

Complemento ]"" [Telefone ÈTlTÍ^consulpam@ho(niaiLcom

M
rít N.- ,vmgi - --PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

CPF/CNPJ 46.276.128/0001-10

Endereço e CEP RUA SAO 8ENT0. 840 - CENTRO CEP: 14 801-901

mmmmsm

Município ARARAQUARA - SP

E-mail m@araraquara.tp.sov.br

ola tiscai raterenie ao Edital 693/201.9 do contrato n° 5CS7-2019 de praelaçao de serviço de assessoria técnica ̂ ra ptanejamento.organizaçSoa
:écuç9o de concurso pCiblIco da Prefellurs Municipal da Araraquara.Cláusula quinta e Sub cláusula OS.03.01 ileái a 40% após encerrada a ̂se de

inscrições. ——•

.  ̂ ^ P.' • • .g.-. » .Ü-f- . C - 1. ' •

17:04 / 781060002 - SELEÇAO DE MAO-DE-OBRA

Código da Obra

COFINS

Código A"RT

fBIBUTOS FEDERAIS ÍTB^

■-11 -•) ' 'T.^ X- J -a_í0^ I jTíX''" r^i

CSLL(RÍ)

itlífoi.inlí> i. inij*' i'-

Valor dos Serviços RS 24.716.47

(-} Desconto Incondldonado

(-] Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

Outras Retenções

<•) ISS ReUdo 0,00

(=) Valor Líquido RS 24.716,47

Natureza Opeiaçáo. Valor dos Serviços RS

1-Trit>i;li^ no Muncipd (-} Deduções Permitidas em Lei

Regime especial Tntutaçáo (•) Desconio Incondicionado

o-Nonhum Base de Cálculo

Opçáo amplea Nacional (X) Aliquota %

2 • Nâo

InçanUvador.CulUiral

2-Não

ISS 8 reler

(s) Valor do ISSi

24.716,47

24.716,47

5,00

() Sim (XI Náo

1.235.82

Avisos
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2' A autftnladua« dosa Nota Fncai podor^ «k vahdodA no s^ht 'hm forbitiuo CO qov b«A com a uuir/açâo Oo CtdÇo óc Varficoç^o
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CONTRATO N° 01/2023

Termo de Contrato Administrativo que entre si
celebram de um lado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE QUADRA, denominada
Contratante e a empresa INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO -
PRIVADA denominada Contratada, para
realização dos serviços de organização e

, elaboração de Concurso Público.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUADRA, na qualidade de Contratante, sita na Rua José
Carlos da Silveira, 35, Jd. Tonico Vieira, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n° 01.612.145/0001- ,
06, neste ato representada pela Prefeita Municipal Lheonides de Oliveira Andrade, brasileira, viúva,
portadora do RG n® 10704898-X e do CPF n° 02682863884 e a empresa INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, na qualidade de Contratada, inscrita no
CNPJ sob o n° 08.381.236/0001-27, com sede à Av. Evilasio A Miranda, n° 280, Bairro Edson
Queiroz, na cidade de Fortaleza, Estado de Ceará, CEP; 60834486, Telefone: (85) 32249369,
neste ato representada por sua representante legal, Sra. Gisele Borges Pereira, portadora do RG
n° 2008234-8 e do CPF n° 76034330378, firmam o presente Termo de Contrato, pelo qual se '
obrigam a executar o seu objeto, em consonância com as regras gerais da Lei Federai n° 10.520, ;
de 17/07/2002, Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Decreto Municipal n° 532/2007 de^
02/01/2007;artigos4®, 5® e 13 do Decreto Federaln° 8.538/15 e Artigos 3®, 42,43,44 e45 da Lei,
Federal Complementar n° 123/06 e suas alterações, ficando Justas e acordadas as cláusula^
seguintes: |-

I  - OBJETO:
o

Cláusula Primeira - Constitui objeto do presente Contrato?,
contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de organização, elaboração
e realização de concurso público, para provimento de cargos do quadro efetivo da Prefeitura d<|
Município de Quadra (Guarda CivU Municipal (GCM 3^ Classe), Lançador Tríbutárioã.Tríbutário^

® Rua José Carlos da Silveira. 36 - Jd. Slo. Antonio - CEP 18255-000
Quadra • SP

T*! (15) 3^3-9000 © wviAv.qL(adra.sp.90V.br .
f-siü clncumenio foi íissicatlu >JigiialniBmRjc
p.iis veri(<cai.asesain8Ui^^;êu3ná'ij^S
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Controlador Interno, Auxiliar Administrativo, Técnico de lnformátUa|'^gente de Apòtè'—'
Operacional, Agente Comunitário de Saúde, Motorista,Técnico de Enfermagem, Auxiliar de
Farmácia, Recepcionista, Enfermeiro, Fonoaudiólogo, Condutor de Veículo de Urgência -
SAMU, Técnico de Enfermagem para SAMU, Psicólogo, Médico - ESF, Médico Clínico Geral,
Médico Glnecologista, Médico Pediatra, Braçal, Eletricista, Borracheiro, Lavador de
Máquinas e Veículos, Operador de Máquinas, Monitor Escolar, Inspetor de Alunos,
Assistente Social da Educação, Psicólogo da Educação, Psícopedagogo, Assistente Social,
Professor Auxiliar - Ensino Fundamental, Professor Auxiliar - Educação Infantil, Professor
de Educação Básica I - Educação Infantil, Professor de Educação Básica I - Ensino
Fundamental (1" Ciclo), Professor de Educação Básica I - Educação Especial, Professor de
Educação Básica - Artes, Professor de Educação Básica II - Ciências, Professor de Educação
Básica II - Português, Professor de Educação Básica 11 - Geografia, Professor de Educação
Básica II - HistóKa, Professor de Educação Básica II - Matemática, Professor de Educação
Básica - Inglês, Professor de Educação Básica - Educação Física, Engenheiro Agrônomo) e
com a efetivação de inscrições, preparação e aplicação das provas, elaboração da lista de
classificação geral de candidatos, bem como promoção dos atos necessários à referida seleção,
em conformidade com as especificações constantes no Anexo I-Termo de Referência do Pregão
Presencial n° 08/2022- Processo n° 59/2022.

II - FORMA DE ÉXECÚCÃO: 8
•t

Cláusula Segunda - A Contratada deverá executar os serviços em £
conformidade com especificações contidas no Anexo I do Edital do Pregão Presencial n.° 08/2022 <k
- Termo de Referência, que faz parte integrante deste instrumento. S

fw

Cláusula Terceira - A Contratada deverá fornecer profissionais o
devidamente capacitados para o desenvolvimento do objeto do presente Contrato. f

U

O

Cláusula Quarta - A emissão e custos dos boletos e o |J
recebimento das inscrições ficarão por conta da Contratada. ' | =

Cláusula Quinta - Os valores das TAXAS DE INSCRIÇÃO serão| |
cobrados diretameme dos candidates e depositados em conta corrente da Contratada para no4= &
prazo máximo de 10 (dez) dias após o encerramento das inscrições serem repassados à Prefeitura^ J
Municipal. =

III - PRAZO DE VIGÊNCIA: §§
i;« 5) V

Cláusula Sexta - O prazo de vigência do presente Contrato seré ̂
de 12 (doze) meses, contados a partir da data de adjudicação do Pregão Presencial n° 08/2022f i

® Rua José Carlos da Silveira. 36 • Jd. Slo. Antonio - CEP 182S5-000
Quadra - SP

(15) 3253-9000 @ wvvw.quadra.sp.gov.br
rslu tlnaiirrntc fni iiigiUilmerI
r-aia ve'iri;;;ii.aB«88Ínatoros>yé^j



Prefeitura Municipal de Quadra

cio jSmc/oo"
Paço Wiunicipaí José Darci Soares

- --=rrct5!ÃÍ

Processo n*" 59/2022, podendo ser piorrogado por igual período.
Cláusula Sétima - Atrasos na prestaçâo^de^íviços somente

serão aceitos mediante a comprovação da existência de fatores imprevisíveis que
impossibilitaram a sua realização.

Cláusula Oitava - O prazo previsto para execução do objeto do
contrato só poderá ser prorrogado ocorrendo quaisquer dos seguintes casos:

a - Paralisação ou restrição na execução dos serviços, por
determinação fundamentada do Poder Público Municipal;

b - Falta de elementos técnicos, cujo^ fornecimento seja de
responsabilidade da Prefeitura; Processo Civil.

c - Força maior ou caso fortulto, previstos no Código Civil.
Cláusula Nona - Os pedidos de prorrogação de prazos deverão

ser solicitados pela Contratada, por escrito, dentro do prazo contratual, devidamente Justificados.

ÍV- PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Cláusula Décima - Pelos serviços contratados a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA os seguintes valores:

ESCOLARIDADE VALORES DAS TAXAS DE

INSCRIÇÕES

Nível superior (A) R$ 10.50

Nível médio (B) R$ 9,00

Nível fundamental completo e
Incompleto

(C) R$ 8,00

Valor total por extenso: Vinte e sete reais, cinqüenta centavos

Cláusula Décima Primeira - Deverá a contratada, em até 03 (trêsg.^
dias após o encerramento das inscrições, remeter a contratante, relatório e planilha, contendo |
descrição e qualificação de todos os inscritos. | g

£

I  ̂ J
Cláusula Décima Segunda - Os pagamentos serão realizados'^

seguindo o seguinte crpnograma: 50% (cinqüenta por cento) após a realização das provas, e ai h
segunda parcela, equivalente aos 50% (cinqüenta por cento) restantes dovalor contratado apói s
publicação da homologação do Concurso. »

^ Rua José Carlos da Silveira. 36 - Jd. Slo. Antonio • CEP 18255-000
Quadra - SP

(15)3253-9000 @ www,quadra.sp.gov.br
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Cláusula Décima Terceira - No preço apresentado pela
Contratada deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo:
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas
com o fornecimento do objeto do presente Contrato.

Cláusula Décima Quarta - A contratada deverá emitir Nota Fiscal
eletrônica, conforma Portaria CAT 162, de 29/12/08.

Cláusula Décima Quinta - A Contraída deverá mencionar em
sua Nota Fiscal, o número de sua conta bancária, uma vez que os pagamentos serão realizados
através de crédito bancário.

Cláusula Décima Sexta - A Contratante efetuará uma retenção
de 11% (onze por cento) de INSS cJo valor bruto dos sen/iços contidos em cada Nota Fiscal, de
acordo com a Instrução Normativa MPS/SRP n° 971, de 13/11/2009, bem como do Imposto de
Renda Retido na Fonte, de acordo com a legislação pertinente.

Cláusula Décima Sétima - A Contratante efetuará uma retenção
de 2%"(dois por, cento) do valor total da Nota Fiscal de prestação de serviços, referente ao ISSQN,
de acordo com^.a legislação municipal.

Cláusula Décima Oitava - Caso a Contatada seja optante de
algum regime especial de tributação, contando com incentivos fiscais de natureza tributária,
bastará à apresentação anual de certificado neste sentido, e desde que emitido no
correspondente exercício, que será ela, no que tange àquele ano de comprovação da opção,
dispensada dos recolhimentos, na forma de retenção, constantes das cláusulas Décima Quarta ou
Décima Quinta ou ainda de ambas, se retratarem a violação simultânea às normas que fixaram o
incentivo.

Cláusula Décima Nona - O valor contratado será fixo e

irreajustável no decurso do presente Contrato. ^

Cláusula Vigésima - A despesa deste Contrato correrá à conta |
da dotação orçamentária relativa ao exercício vigente - a seguir: '

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unicf. Ofcaméntária; 02.02 - Secretaria de Planejamento
UnicÍBde Díecutora: 02.02.01 - Diretoria de Finanças
Funcional Programática: 04.1230004.2002 - Manutenção da Unidade
Categoria Econômica - 3.3.9.39.00 - Outros Serv. Terc. - Pes. Jundica
Fonte de Recursos; 01.110.0000-D.R. 1

® Rua José Carlos da Silveira, 36 • Jd. Sto. Anlonto - CEP 16255-000
Quadra - SP

(15)3253-9000 @ www.quadra.sp.gov.br
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Cláusula Vigésima Primeira - A Contratante, através da
Secretaria de Planejamento e Gestão poderá solicitar à Contratada, que regularize eventuais
faltas ou irregularidades observadas, devendo sempre comunicar o fato à Prefeita Municipal.

Cláusula Vigésima Segunda - O atraso injustificado no
fornecimento do objeto ensejará multa de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato que será
deduzida dos pagamentos que lhe forem devidos, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Cláusula Vigésima Terceira - Pela inexecução total ou parcial
do Contrato a Administração poderá aplicar:

a) advertência:
b) multa de 1,0% (um por cento) do valor do Contrato, por

dia de atraso, a qual será deduzida do pagamento;
c) suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com órgãos púbUcos, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com

a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Vm- RESPONSABILIDADES:

Cláusula Vigésima Quarta - Todas as obrigações tributárias,
fiscais, previdenciárias e/ou sociais decorrentes da prestação dos serviços, objeto deste Contrato, |
bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar á Contratante e/ou a terceiros^'
em decorrência da execução do mesmri, serão de inteira responsabilidade da Contratada, até o 5.
término do Contrato. t

Cláusula Vigésima Quinta - A Contratante providenciará
publicação de extrato do presente Contrato, de acordo com a legislação em vigor. 11 <

^ Rua José Carlos da Silveira. 36 - Jd. Slo. Antonio - CEP 18255-üOQ
Quadra - SP

^ (15) 3253-9000 @ www.quadra.sp.gov.ljr .
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XI . FORO:

Se P^Sgiado quSqa, para Í̂ aSSScSdas

LHEONIDES DE OLIVEIRA
■; , ANinPAnp lheonides de oliveira anprade,  «iiiun«ur Dados:2023.01.13 13;54:44-Õ3W"

•■HEONÍDES.PE oliveira ANDRADE
PREFEitÂ Municipal

CONTRATANTE

GISELE BORGES PEREIRA
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA

CONTRATADA !

Testemunhas:

Nome* ^L^LIDIO ROBERTO *»'"acfci do forma digiul por■ np nM\/PIDA . CWUDIOa&BERTOOEOUVEIRg; LfC ULIvtinA Oados:a023.01.13 I3JSJ6-0
) Aístnado do forma digital por .
. cwuDioac-BERTOOEouvEiRA Nome! fl"UíiVOados:a023.01.13 I3JM6-03'00' f^g.

Docbimenio s&^ruijq iljgJtoimeRM

AlESSAíIoiM HASCARENHAMENOES
D.<i.i la/uriaaaiarians.ojoo
v«riiii)up ^ hnev/rvHlíitaUBf.Hi.bt

^ Quadra^^^'^'°^ Silveira. 36 - Jd. Sto. Anionio - CEP 18255-000
^ (15) 3253-90tK) @ vvww.quadra.sp.gov.br
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O documento acima foi proposto para assiru.n. _ diyitfai na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas

clique no link: https;//iziâign.coiii.brA/erir:caf/{>/7b-?Ü46-2EB1-4PCD ou vá até o site https://izisign.com.br
8 utilize o código abaixo pa.a verificar áe este documento é válido.

Código para verificação: 8778-7D46-2EB1-4FCD

Hash do Documento

E3DA00D27330CF9EFDE1801B3563D5EF9C406F997FC1C4011207DB77CE724F36

0(s) nome(s) indlcado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 12/01/2023 é(sâo);

g Glsele Borges Pereira de Oliveira (Signatário) - 760.343.303-78

em 12/01/2023 17:11 UTC-03;00

Nome no certificado: Instituto Consulpam Consultoria Publico

Privada

Tipo: Certificado Digital - INSTITUTO CONSULPAM |
CONSULTORIA PUBLICO PRIVADA-»- 08.381.236/0001 -27
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FIS. Ut]^' —

Centro Adminismnivo "Maiilzu Oliveira Gomes Pereira^^^ ^

TERMO DE CONTRATO W 121/2.ú^i OUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ESPÍRITO SANTO DO PINHAL - SP E O INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PÚBLICO-PRIVADA, PROCESSO LICITATÓRIO N° 13.982/2023 PREGÃO
ELETRÔNICO N® 66/2.023.

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE ESPIRITO
SANTO DO PINHAL - SP, com sede nesta cidade à Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n" -
Jardim Universitário I - Bloco G, inscrita no CNPJ n°. 45.739.083/0001-73, neste ato,
representado pela Prefeita Municipal Sra. Cristina do Carmo Brandão Bueno Domingues,
portador do CPF n®. 809.392.448-53 e RG n®. 4.429.920-5, e, de outro lado como

CONTRATADA o Instituto Consulpam Consultoria Público-Privada, sediada à Avenida

Evilàsio Almeida de Miranda n°. 280 - Edson Queiroz na cidade de Fortaleza - CE, Inscrita

no CNPJ sob o n®. 08.381.236/0001-27, Inscrição Estadual Isento, neste ato representada
pela sra. Gisele Borges Pereira de Oliveira, portador do CPF n®. 780.343.303-78 e RG

n°. FS464559 tem entre si justo e contratado o seguinte;

CLÁUSULA PRIMEIRA:

1-0 presente contrato tem como objeto a contratação de serviços de pessoa jurídica
visando a organização, planejamento e realização dé concursos públicos e processos
seletivos destinado para provimento de empregos públicos efetivos e temporários do

quadro de pessoal-do Município de-Espirito Santo do Pinhal e a CONTRATADA se

obriga a prestar todo o serviço pelo preço global, nos quais estão Incluídos todos os
custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI),

logística, transporte e demais despesas de qualquer natureza nas quantidades.

1.1 - Considera-se parte Integrante do.presente contrato, os seguintes documentos:
1.1.1 -Edital do Pregão Eletrônico n®. 121/2023 e seus Anexos;
1.1.2 - Proposta apresentada pela CONTRATADA;

1.1.3-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento de até 25®/o (vinte e cinco por

cento) do valor Inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA:

2 - O preço certo, ajustado e global é no total de R$ 77.900,00 (setenta e sete mil e

novecentos reais).

2.1 - Não haverá atualização monetária e nem reajuste de preços, salvo os casos

previstos no artigo 65, inciso II, alínea d, da Lei Federal n® 8.666/93 que deverão ser
comprovados, e expressamente demonstrados através de planilha de^lhada de custos.

2.2-DA CONTRATAÇÃO I
2.2.1 - A presente licitação tem como objetivo a Contratação de serviçps de organização,
planejamento e realização de Concursos Públicos e Processos Seletivos destinado ao

Avenida Hélio Vergueiro Leite. s/n° - Jardim Universitário i - Bloco G • Saia 39
CEP; 13.990.- 000 -Telefone: (0xx19) 3651-9670



Município de Espírito Santo do Pinhal \Pn^oi^0íoyS!!^o2 U
Estddü de São Paulc - '

Centro Aüiiiuüsíruiivo .'Monizu O/iveira iiotnes Pereira"

preenchimento de vagas empregos puDÜoos de provimento efetivo e temporário, do
quadro de pessoal do Município de Espírito Santo do Pinhal, em oito editais, sendo: seis
editais de concursos públicos e dois editais de processos seletivos, conforme definido
abaixo:

Concursos e Processos Seletivos a serem realizados

Ano de

Realização do
Certame

Ordem de

Prioridades

dos Editais

2023

2024

Descrição do Edital

Edital de Concurso Público para Controlador
Interno i

Edital de Processo Seletivo para empregos
públicos relacionados ao Magistério

Editai de Processo Seletivo ,para os demais
-  empregos públicos com Prova Prática

.  . Edital de Concurso Público para empregos
públicos relacionados ao Magistério

.'•Edital de Concursos Publico para empregos
públicos de Esino Superior - somente prova

objetiva

Edital de Concurso Público para empregos
públicos gue exigem prova prática

Edital de Concursos Publico para empregos
públicos de Esino Fundamental e Médio - somente

prova objetiva

Editai de Concurso Público para empregos
públicos de Guarda Civil e Bombeiro Municipal

2.2.2 - A ordem de prioridade poderá ser modificada conforme decisão do Município a ser

combinado com a empresa vencedora do certame.

2.2.3 - Os concursos públicos destinam-se ao provimento inicial de 47 (quarenta e sete)

vagas e os Processos Seletivos 10 (dez) vagas, conforme discriminado abaixo, bem como

a formação de cadastro de reserva destinado ao provimento de empregos públicos que

vierem a vagar ou forem criados, dentro do prazo de validade do certame, no âmbito

do Município de Espirito Santo do Pinhal, observadas as restrições de natureza
orçamentária e financeira. I

EMPREGO PÚBUCO

CONTROLADOR INTERNO

1* EDITAL DE CONa«SO:r CONTROLADOR INTERNO

formacAo osrigatOria

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM ADMINISTRAÇÃO,
AOMINISTRAÇAO PÚBLICA. EG3N0M1A. CIÊNCIAS
coNf Abeis e/ou direto reconhecido pelo mec

4arga remuneração
hor^semana bruta

R$3.628.7e

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n° • Jardim Universitário I - Bloco G - Sala 39
CEP: 13.990 - 000 - Telefone: (0xx19) 3651-9670



Município de Espírito Santo do
Estaijo de São Paulo - 1^. ~ JsJ2.02 t

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes PerêirlP

2t EDITAL • PROCESSO SElcnvO PARA EMPREGOS PÚBUCOS KELAaONADOS AO MAGISTÉRIO

EMPREGO PÚBUCO
N'DE

VAGAS
FORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

CARGA

HORA/SEMANA
REMUNERAÇÃO

BRUTA

PROFESSOR OE EDUCAÇAO
tNFANDL

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÃSICA
• PEB II - INGLÊS

PROFESSOR OE EDUCAÇÃO BÃSJCA
•PEB II-ARTES

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÃSICA
-PEBII-EDUCAÇÃOFÍSICA

PROFESSOR SUBSTITUTO DE

ENSINO FUNDAMENTAI

PROFESSOR SUBSTITUTO OE

EDUCAÇÃO INFANTIL

PROFESSOR DE ENSINO

FUNDAMENTAL

CURSO NORMAL ENSINO MÊDlO E/OJ NORMAL
SUPERIOR OU CURSO DE PEDAGOGIA COM

HABIÜTAÇÃO EM MAGISTÉRIO

UCENCATURA PLENA NA DISOPUNA OU ÃREA DE

INaÊS

UCENQATURA PLENA NADISCIPUNA OU ÃREA DE
ARTES

UCENOATURA PLENA NA DISOPUNA OU ÃREA OE

EDUCAÇÃO FfSICAE REGISTRO NOCONFEF OU CREF

CURSO NORMAL ENSINO MlEOlO E/OU NORMAL
SUPERIOR OU CURSO OE PEDAGOGIA COM

HABIUTAÇÃO EM MAGISTÉRIO

CURSO NORMAL ENSiNO MÉDIO E/OU NORMAL

SUPERIOR OU CURSO DE PEDAGOGIA COM

HABILITAÇÃO EM MAGISTÉRIO

CURSO NORMAL ENSINO MÉDIO E/OU NORMAL
SUPERIOR OU CURSO DE PEDAGOGIA COM

HABIUTAÇÃO EM MAGISTÉRIO

14 HORASRS 2.896^4

RS 24,17-
HORA AULA

RS 24,17-
HORA AULA

RS 24,17-
HORAAULA

RS 3.258.65

RS 2.896,54

HORAS RS 3.258,65

EMPREGO PUBUCO

3* EDITAL - PROCESSO SELETIVO PARA DEMAIS EMPREGOS PÚBUCOS COM PROVA PRÃtlCA

N' DE

'vasas

MERENDEIRA

SERVENTE

AUXILIAR OE EDUCAÇÃO INFANTIL

FORMAÇÃO OBRIGATÓRIA
CARGA REMUNERAÇÃO

HORA/SEMANA BRUTA

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 40HORAS | RS5.718.12

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 4t) HORAS RS 1.718,12

ENSINO MÉDIO COMPLETO E SEXO FEMININO 4D HORAS RSl.911,35

4'EOrTAL-CONCURSOPÚSUCOPARAEMPREGOSPÚBUCOSRElAQOMAOOSAOMA6^mO . |

EMPREGO PÜBUCO
N'OE

VAGAS
FORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

CARGA

HORA^SEMANA
REMUNERAÇÃO

BRUTA

PROFESSOR OE EDUCAÇÃO
INFANTIL

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
ESPEOAL

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
BÃSICA-PEBII-INGLÊS

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
BÁSICA - PEB II - ARTES

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
BÁSICA • PEB II - EDUCAÇÃO

FÍSICA

PROFESSOR SUBSTITUTO OE

ENSINO FUNDAMENTAL

PROFESSOR SUBSTITUTO OE

EDUCAÇÃO INFANTIL

DIRETOR DE ESCOLA DE ENSINO

FUNDAMENTAL

CURSO NORMAL LHSINO MÉDIO E/OU NORMAL
SUPERIOR OU CURSO Dc PEDAGOGIA COM

HABILITAÇÃO EM MAGISTÉRIO

PRIORITARIAMENTE LICENCIATURA PLENA EM

PEDAGOGIA COM HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO
ESPEOAL OU NA FALTA DESTA UCENOATURA COM

HABILÍTAÇÃO NOS COMPONENTES DO CURRÍCULO
OFIOAL EM ESPEOALIZAÇÃO EM NÍVEL DE PÓS

GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL

LICENOATUKA PLENA NA OISCIPUNA OU ÃREA DE

INGLÊS

LICENOATURA PLENA NA DISCIPUNAOU ÃREA DE

ARTES

LICENOAI URA PLENA NA OlSClPUNA OU ÁREA DE
EDUCAÇÃO FÍSICA E REGISTRO NO CONFEf OU CREF

CURSO NORMAL ENSINO MÉDIO E/OU NORMAL
SUPERIOR OU CURSO DE PEDAGOGIA COM

HABILITAÇÃO EM MAGISTÉRIO

CURSO NORMAL ENSINO MÉDIO E/CU NORMAL
SUPERIOR OU CURSO DE PEDAGOGIA COM

HABILITAÇÃO EM MAGISTÉRIO

LICENOATURA PLENA EM PEDAGOGIA OU

UCENGAÍIIRA (SM ESPECIALIZAÇÃO EM
ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO ESCOLAR. E QUE CONTE
COM O TEMPO DE EXPERIÊNCIA MÍNIMA OE OS ANOS

RS 2.896.54

RS3.258,K

RS 24.17-

HORA AULA

27 HORAS

RS 24,17-

HORA AUUL

RS 24.17-
HORAAULA

RS 3.258,65

2Ã HORASRS 2.89654

40 HORAS

Avenida Hélio Vergueiro Leite. s/n° • Jardim Universitário I • Bloco G - Sala 39
CEP: 13.990 - 000 - Telefone: (0xx19) 3651-9670
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PROfESSQR DE ENSINO
EUNDAUENrAl

NA OOCcNCI.V AXUIMUA rnl «lUAlQUER Nli/cl OU
SISrtMA 1.1 PÜIIUCO OU FPiV.UO

SEVIUAMfNTE AurORlEAüü

CURSO NORMAL ENSINO MtOlO E/OU NOkMAL
SUPERIOR OJ CURSO DE PEDAGOGIA COM

hasilitaçAo em magistério
RS3.2S6,6S

CONCURSO PÜBUCO- EN^NOSUKWOT-SpM^T^iyÃâ

EMPREGO PÚSUCO

ASSISTENTE SOCIAL

FISCAL DE VISILANOASANITARIA

FISCAL ■mtBin"ÁRIO

FON0AU0IÚL06O

MÉDICO REGULADOR E AUDITOR

NUTRICIONISTA

PSICÓLOGO

PSICOPE0A6O6O

TÉCNICO DE INFORmATICA

TERAPEUTA OCUPACIONAL

MÉDICO 00 TRABALHO

FARMACÊUTICO

ENFERMEIRO

FISCAL DE OBRAS

ORURGlAO DENTISTA PROTESISTA

CIRURGIÃO DENTISTA
ENDODQNTISTA

DENTISTA

FORMAÇAO OBRIGATÓRIA

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM SERVIÇO SOCIAL
RECONHECIDO PELO MEC E REGISTRO NO CRAS

ENSINO SUPERIOR COMPLETO RECONHEODO PELO
MEC

ENSINO SUFÉHIOR COMPLETO RECONHECIDO PELO

MEC

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM FONOAUDIOLOGIA £
REGISTRO NO CREFONO

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM MEDICINA E
ESTECIAIIZAÇÃO EM REGULAÇÃO C/OU AUDITORIA.
COM NO MiNIMO 360 HORAS RECONHEGDO PELO

MEC, REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE
MEOlCiNA"

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM NUTRIÇÃO
RECONHECIDO PELO MEC E REGIS1 RO NO CRN

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM PSICCLOGíA
• REcoNHcacto PELO Mec e registro no CRP

ENSINO SUPERIOR COMPLETO RECONHECIDO PELO
MEC COM-ESPECIALIZAÇÃO EM PSICOPEDAGOGIA
ENSINO"MÉÓíO COMPLETO ETÉCNICO OU ENSINO

SUPERIOR NA AREÁ de TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
RECONHECIDO PELO MEC

ENSINO SUPERIOR EM TERAPIA OCUPACIONAL E
REGISTRO NO CREFITO

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM MEDICINA COM
ESPECIAUZAÇÃO EM MEDIGNA DOTRABAIHO E

REGISTRO NO CRM

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM FARMÁCIA
RECONHECIDO PELO MEC E REGISTRO NO CRF

CURSO SUPERIOR EM ENFERMAGEM RECONHECIDO
PFJ.Ú MEC, REGISTRO NO COREN

ENSINO TÉCNICO OU SUPERIOR NA ÁREA DE
CONSTRUÇÃO OVIL (ALTERAÇÃO POR LEI MUNIQPAL)

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM ODONTOLOGIA COM
ESPEOAUZAÇÃO EM PROTESE COM NO MÍNIMO 360

HORAS. KECÚNKECIDO PELO MEC E REGISTRO NO
. CONSEl>lO REGIONAL DE ODONTOLOGIA

ENSINO SIÍPERIOR COMPLETO EM ODONTOLGGIA COM
ESPECrALlZAÇÃO EM ENDODON-PA COM NO MÍNIMO
360 HOft<S RECONHEODO PELO MEC E REGISTRO NO

CONSELHO REGIONALDE ODONTOLOGIA

ENSINO'SUPERIOR COMPLETO EM ODONTOLOGIA
RECONHECIDO PELO MEC E REGISTRO NO CONSELHO

REGIONAL DE ODONTOLOGIA

CARGA REMUNERAÇÃO
HORA/SEMANA BRUTA

ao HORAS R$ 3.139,71

RS 1799,12

|lO HORAS RS 1799,12

O HORAS RS 2.628,35

O HORAS RS 3.339,71.

RS 2.628,S

RS 3.139.71

RS3J39,71

HORAS RS 2X65.48

HORAS RS 1628.85

RS4,722.W

RS 1628,85

RS 2.799,12

RS 2.628.85

20 HORAS

RS 8.301,41

RS 2.628,65

6* EDUAt. • CONCURSO PÓBUCO PARA EMPRRCQS PÜBUCOS QUE EXKSM PROVA PfUtCA

EMPREGO PÜBUCO

AUXILIAR DE EDUCAÇÃO
INFANTIL

PORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

ENSINO MÉDIO COMPLETO E SEXO FEMININO 40 HORAS

REMUNERAÇÃO
BRUTA

1  RS 1XU.3S

Avenida Hélio Vergueiro Leite. s/n° - Jardim Universitário I - Bloco G- Saia 39
CEP: 13.990-000-Telefone; (0xx19)3651-9670
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MEC&NICO DE MAQUI^^AS

PESADAS

MEPENDEIRA

MOTORISTA

MOTORISTA 12X36

OFICIAL MECAMCO DE VEÍCULOS

OPERADOR DE MAQUINAS

PEDREIRO

PINTOR

ENCANADOR

JARDINEIRO

SERVENTE

ro.<U».iitLNTAL,CL.MPLETC. CARTEiHA

NACONAL DE HABlUTAÇSü CATLUORIA D OU
SUPERIOR

40 HORAS RS 2.373,57

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO SONORAS

'  .

RS 1.718,12

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO E CARTEIRA

NACONAL DE HA6IUTAÇÃ0 CATEGORIA DOU
SUPERIOR

SONORAS RS 1.911,35
1

ENSINO .FUNDAMENTAL COMPLETO - CARTEIRA

NACIONAL DE HABIUTAÇAO CATEGORIA DOU
SUPERIOR

12x36 HORAS

1

RS 1.911.35

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO SONORAS R$ 1.623,56

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO E CARTEIRA

NACIONAL DE HABILITAÇÃO CATEGORIA C OU
SUPERIOR

SONORAS RS 2.065,48

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPUTO 40 HORAS RS 1.866,73

ÇUSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO SONORAS RS 1.911,35

ENMnO FUNDÀMENTAl INCOMPLETO

1

40 HORAS RS 1.866,73

^SIKÇJI^^NOAME/JTAL INCOMPLETO 41 HORAS RS U18,12

ENSINO FUNADAMENTAL INCOMPLETO 40 HORAS RS 1.718,12

rCSrrAL-CONCURSOPÚBUCO-ENSINOFUNDAMENTALEMSDIO-SOMENTEPROVAOBJETlVA

EMPREGO PÚBUCO
N' OE

VAGAS
FORMAÇÃO OeRICATáRIA

CARGA

HORA/SEMANA
REMUNERAÇÃO

BRUTA

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 1

ENSINO MÉDIO COMPLETO, RESIDIR NAÃREA DA
UNIDADE BÁSICA EM QUE ATUARÁ DESDE A DATA OE
PUBUCAÇÃO DO EDITAL OE CONCURSO PÚBUCO

40 HORAS RS2.628,8S

AGENTE DE COMBATE AS

ENOEMIAS
i ENSINO MÍOlOCOMPLETO 40 HORAS RS 2.628,85

AUXrUAR ADMINISTRATIVO 1 ENSINO MÉDIO COMPLETO 40 HORAS RSl.911,3S

COVEIRO ! ENSINO FUNDAMENTALINCOMPLETO RS 1.626,24

AGENTE DE ORGANIZAÇÃO
ESCOLAR

1 ENSINOFUNDAMENTALCOMPLETO ' 1  40 HORAS RS 1.772,23

ASSESSOR TECNICO DO PAT 1 ENSINO MÉDIO COMPLETO i 40 HORAS R$2.969,30

8' EDITAL - CONCURSO PÚBUOO • GUARDA CIVIL E BOMBEIRO MUNICPAU

EMPREGO PÚBUCO
N'DE

VAGAS
FORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

CARGA

HORA/SEMANA
REMUNERAÇÃO

BRUTA

BOMBEIRO MUNICIPAL 1

ENSINO MÉDIO COMPLETO, CARTEIRA NACIONAL DE

HABILITAÇÃO CATEGORIA COU SUPERIOR, SABER
NADAR, 10» DU VAGAS DEVEM SER RESERVADAS A

CANDIDATAS DO SEXO FEMININO

RS 2.0^.43

GUARDA CIVIL MUNICIPAL 1

ENSINO MÉDIO COMPLETO. CARTEIRA NACIONAL OE
HABIUTAÇÃO CATEGORIA A E B OU SUPERIOR, 10% DAS
VAGAS DEVEM SER RBERVADAS A CANDIDATAS 00

SEXO FEMININO

40 HORAS RS2.G65.4B

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n" - Jardim Universitário I - BlocdG - Sala 39
CEP: 13.990 - 000 - Telefone: (OxxlQ) 3651-9670 '
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2.3- A instituição contratada paia rodllzar os Concursos Públicos e os Processos
Seletivos deverá elaborar e submeter a aprovação previa do Gestor do Contrato, os
Editais e comunicados sobre as fases e eiapas dos certames;
2.3.1 - Os Editais, comunicados ou convocações serão publicados, na íntegra, no Diário
Oficial do Município de Espírito Santo do Pinhal e no site da licitante vencedora.
2.3.2 - A instituição contratada deverá ainda providenciar às próprias custas: a
publicação, em sua página na intemet de todos os editais e comunicados e a republicação
de quaisquer dos editais em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as
diretrizes essenciais para a realização dos certames.
2.3.3 - A abertura de Inscrições para os certames deve ser divulgada na imprensa
municipal e regional, com o intuito de dar maior publicidade e transparência, bem como
atrair mais interessados.

2.3.4 - As inscrições para os concursos públicos e para os processos seletivos deverão
ser abertas pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias e realizadas por intermédio da

internet, na página da instituição contratada, disponível 24 (vinte e quatro) horas,

ininterruptamente, durante todo o período dè inscrição.
2.3.5 - O valor da taxa de inscrição deverá ser depositado pelo candidato, em favor do

Município de Espírito Santo do Pinhal até a data do respectivo vencimento, mediante

boleto de pagamento, em qualquer estabe'lécimento dá fede bancária.
2.3.6 - Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição;

2.3.7 - A instituição contratada deverá explicitar, no edital de abertura das inscrições, que
o valor referente ao pagamento da taxá de inscrição não será devolvido em hipótese

alguma, salvo no caso de cancelamento dos concursos públicos e para os processos

seletivos por conveniência da Administração Pública ou anulação.
2.3.8 - O procedimento para as inscrições será definido no Edital de Abertura dos

concursos públicos e para os processos seletivos.
2.3.9 - No ato da inscrição, se for o caso, o candidato deverá declarar que é portador de

deficiência ou necessidades especiais e que está ciente das atribuições dos empregos
públicos para o qual pretende se inscrever e que, se vier a exercê-lo, estará sujeito à

avaliação de desempenho dessas atribuições para fins de habilitação no estágio

probatório.

2.3.10- O candidato com deficiência ou necessidades especiais poderá solicitar, por

escrito, no ato da inscrição, condições especiais para a realização das provas, conforme
legislação vigente.
2.3.11 - O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização
das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por
especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital.

2.3.12 - Aos candidatos com deficiência ou necessidades especiais será reservado o
percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas ofertadas no edital dos concursos

e dos processos seletivos e das vagas que vierem a surgir no prazo de validade dos
certames, quando couber, nos termos da Lei Municipal n^l.OZS de 30 de abril de 1993.
2.3.13 - O edital deverá prever o procedimento de nomeação dos candidatos com
deficiência ou necessidades especiais observando o disposto nos itens anteriores.

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n° - Jardim Universitário I - Bloco G - Sala 39
CEP: 13.990-000-Telefone: (0xx19) 3651-9670
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2.3.14 - As vagas reservadas aos canuidalob com deficiência ou necessidades especiais
que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação ou por não
enquadramento como deficiente serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados
com estrita observância da ordem classificatória.

2.3.15- Os candidatos com deficiência ou necessidades especiais participarão em

igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à

avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários, aos locais de aplicação das provas e
à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
2.3.16- Aos candidatos negros será reservado o percentual mínimo de 20% (vinte por

cento) das vagas ofertadas no edital e das vagas que vierem a surgir no prazo de

validade do certame, nos termos da Lei Federal n° 12.990/2014 e da Lei Municipal n°
5.166 de 10 de agosto de 2023.

2.3.17 - Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se

autodeclararem negros no ato da inscrição, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela

Fundação Instituto Brasileiro de GeograRa e Estatística (IBGE).

2.3.18 - Caberá a Contratada realizar procedimento de verificação da condição declarada
(quesito cor ou raça) juntamente com urna Comissão Municipal de heteroidentificação

para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, nos termos da Lei Municipal

n° 5.166 de 10 de agosto de 2023. ■■■' ' '

2.4 - A instituição contratada deverá: ,
2.4.1 - Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informações contidas
nas fichas de inscrição e inseridas em sistema de processamento eletrônico;
2.4.2 - O cadastro a que se refere o item anterior deverá conter, no mínimo, o nome, o
RG, o CPF, o telefone, o endereço e o e-mail do candidato.
2.4.3 - Elaborar as listas dos candidatos Inscritos em ordem alfabética, contendo o
número de inscrição, o nome do candidato, o número do documento de identidade, o
emprego, o horário e o local onde farão as provas;
2.4.4 - Encaminhar, anexa á lista de que trata a alínea anterior, as seguintes informações
estatísticas, graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por emprego
público, número de candidatos inscritos por emprego para ampla concorrência, número de
candidatos com deficiência ou necessidades especiais por emprego e número de
candidatos negros que concorrerem a cota reservada;
2.4.5 • Receber, durante os processos seletivos e concursos públicos, as alterações de
endereço informadas pelos candidatos e. após o encerramento do certame, orientá-los
para que encaminhem as alterações à Divisão de Recursos Humanos do Município de
Espirito Santo do Pinhal, na forma a ser definida no edital

2.5 - A Instituição contratada deverá: ,
2.5.1 - Colocar à disposição dos candidatos equipe de atendimento, devidamente
treinada, para orientá-los em todas as etapas dos concursos e do Processos Seletivos,
por meio de e-mail ou telefone (ligação local ou 0800);

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n' - Jardim Universitário I - Bloco G - Saía 39
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2.5.2 • Responder aos questionarrieoios formulados pelos candidatos em tempo hábil, a
fim de garantira participação destes nas etapas relacionadas à consulta;
2.5.3 • Colocar á disposição em sua página na Internet, em link próprio, consulta ao local
de provas por nome, número de inscrição e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter
informações idênticas ás contidas no cartão de convocação.

2.6 - DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO
2.6.1 - Os valores da taxa de inscrição serão os seguintes:

CONCURSO PÚBLICO

Níve de Escolaridade

Ensino Superior

Ensino Médio/Técnico

Ensino Fundamental

Valor

R$ 100,00

R$ 80,00

R$ 60,00

PROCESSO SELETIVO
Nfve de Escolaridade

'  Ensino Superior "

Ensino Médio/Técnica .

Ensino Fundamentai

Valor

R$ 60,00

R$ 50,00

RS 40,00

2.7 - DAS ETAPAS DO CONCURSO E DO PROCESSO SELETIVO E DOS LOCAIS DE

REALIZAÇÃO
2.7.1 - Os Editais de Concursos Públicos e de Processos Seletivos terá etapas

diferenciadas, conforme discriminado a seguir:

2.7.2 - PROVA OBJETIVA

2.7.2.1 - O conteúdo das provas deverá obedecer às disciplinas que tenham relação com

os conhecimentos específicos necessários para o desempenho das funções de cada
emprego público.

2.7.2.2 - O conteúdo das provas será proposto pela contratada e validado pela

Municipalidade que poderá solicitar inclusões, exclusões e alterações do mesmo.

2.7.2.3 - As provas objetivas deverão ser realizadas em datas previamente aprovada pela
Municipalidade, considerando a ordem dos editais definidos neste Termo de Referência.
2.7.2.4 - O horário de realização das provas observará o horário oficial de Brasília/DF, a
ser expressamente informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação

dos Locais e Horários.

2.7.2.5 - As provas poderão ser realizadas pela manhã e/ou pela tarde.

2.7.2.6 • A instituição contratada deverá ainda elaborar provas adaptadas para candidatos
com deficiência indicada no formulário de inscrição.

2.7.2.7 - As provas objetivas deverão conter questões de múltipla escolha ou de itens

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n° - Jardim Universitário I - Bloco G - Sala 39
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assertivos, com cinco alternativas e uma correta e devem ser elaboradas de modo a

abranger as capacidades de compreensão, aplicação, análise e síntese, privilegiando a

reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.

2.7.2.8 - Os membros das bancas devem elaborar as questões de forma isolada, de modo

aassegurar que nenhium deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado,

cabendo a empresa manter e zelar pelo sigilo da prova.

2.7.2.9 - As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o

embaralhamento aleatório das questões por sistema de processamento

computadorizado de modo a pemiitir gabaritos diversificados para cada emprego

público. I
2.7.2.10-O Cartão de Resposta das questões das provas objetivas deverá ser

personalizado e o candidato deve assiná-lo. '
2.7.2.11 - O cartão de resposta das provas objetivas deverá ser adequado ao sistema de

correção e avaliação por meio de leitora ótica e sistema de processaÍDento de dados.

2.7.2.12-0 preenchimento das questões no cartão de respostas das provas objetivas

será feito, obrigatoriamente, com tinta indelével.

2.7.2.13 - O caderno de questões e o cartão de respostas das provas objetivas deverão

ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da

impressão e a legibilidade dos produtos.

2.7.2.14-0 caderno de questões e ã folha de resposta deverão conter todas as

instruções necessárias à realização das provas.

2.7.2.15-0 cadernd de questões deverá ser produzido, conferido e impresso em

quantidade suficiente ás-necessidades, e os seus exemplares deverão ser montados e

acondícionados em embalagem lacrada.

2.7.2.16 - Todo o material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio (com

equipamentos próprios ou locados), com acesso restrito à equipe da instituição

contratada, podendo ser fiscalizado pela Municipalidade.

2.7.2.17-É terminantemente vedada à instituição contratada a subcontratação de
serviços de produção, impressão, manuseio, separação e envelqpamento do material

gráfico dos concursos públicos e dos Processos Seletivos.

2.7.2.18 - Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no site da instituição

contratada e no site do Município, na data estabelecida no cronógrama de atividades

estabelecido.

2.7.2.19-As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos terão

caráter eliminatório e classificatório e serão avaliadas tendo apenas uma alternativa

correta por questão. j
2.7.2.20-Os locais de aplicação das provas objetivas deverão ser selecionados pela

Contratada entre aqueles que possuam infraestrutura adequada à bDa acomodação física

dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiência, e

sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas. A
MUNiCIPALIDADE NÃO CEDERÁ AS ESCOLAS MUNICIPAIS PARA APLICAÇÃO
DAS PROVAS OBJETIVAS.
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2.7.2.21 - Os locais indicados devc.ii 2>er estaL&iecirneriios de ensino localizados em

Espirito Santo do Pinhal/SP.

2.7.2.22 - Em cada iocei de prova deve haver pelo menos uma sala específica para

iactantes.

2.7.2.23 - Em cada local de prova deve haver salas específícas para deficientes, se

necessário. '

2.7.2.24 - À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportunizado o
direito de amamentação em espaço adequado, conforme a legislação vigente devendo

solicitar tal direito através de requerimento;

2.7.3 - PROVA DE TÍTULO

2.7.3.1 - A avaliação de títulos, de caráter classificatório, aplica-se, jexclusivamente. aos

candidatos dos empregos públicos de controlador intemo e magistério.

2.7.3.2 - Não serão computados os títulos que sejam requisitos para ingresso no emprego

público. .

2.7.3.3 - O recebimento dos títulos e a avaliação por banca especializada são de inteira

responsabilidade da instituição contratada.

2.7.3.4-A pontuação dos títulos sefá.definida pela instituição contratada em conjunto

com o Município de Espirito Santo do Pinhal por ocasião da elaboração do edital de
abertura de inscrição. • -r- -

2.7.3.5 - Deverão sér aceitos os títulos de conclusão de cursos de pós-graduação lato e

strictu sensu, na área de conhecimento a qcie o candidato concorre, realizados de acordo

com a Resolução CNE n® 01. de 03 de abril de 2001, alterada pela Resolução CNE n° 01,
de 8 de junho de 2007.

2.7.3.6 - Serão desconsiderados os títulos que não forem entregues na forma, no prazo,

no horário e no local estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos.
2.7.3.7 - Os títulos deverão set apresentados na forma, momento e local indicados em

Edital.

2.7.3.8 - A entrega dos títulos será de inteira responsabiiidade do candidato, não cabendo

nenhum recurso para o encaminhamento fora do prazo.

2.7.3.9 - Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Município e

no site da contratada, para a avaliação de títulos os candidatos habilitados nas provas

objetivas.

2.7.4 - PROVA PRÁTICA ,
2.7.4.1 - A prova prática deve possibilitar avaliar a real capacidade operacional do
candidato, constando de avaliação de sua aptidão, quando colocado em situações
típicas do emprego público e equivalentes ao seu dia a dia, efetuando serviços inerentes
às funções do emprego público, tendo por base as reais condições de trabalho.

2.7.4.2 - Deverão ser convocados para prova prática, os segu ntes quantitativos por
emprego público:
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QUANTITATIVO OE CANDÍDA1Ü5 QUE DEVEM SEft CONVOCADOS PARA A PROVA PRÁTICA

3» EDITAL- PROCESSO SELETIVO • EMPREGOS PÚBLICOS COM PROVA PRÁTICA

SERVENTE

AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

MERENDEIRA

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

ENSINO MÉDIO

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

QUANT.

QUANTITATIVO DE CANDIDATOS QUE DEVEM SER CONVOCADOS PARA A PROVA PRÁTICA

6* EDITAL - CONCURSO PÚBLICO - EMPREGOS PÚBUC05 QUE EXIGEM PROVA PRÁTICA QUANT.

AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS

MERENDEIRA

MOTORISTA

MOTORISTA-12x36

OFiaAL MECÂNICO DE VEÍCULOS

OPERADOR DE MÁQUINAS

PEDREIRO

ENCANADOR

JARDINEIRO

ENSINO MEDlO COMPLETO E SEXO FEMININO

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO - CARTEIRA NACIONAL TODOS

DE HABILITAÇÃO CATEGORIA D OU SUPERIOR APROVADOS

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO E CARTEIRA NACIONAL

.  • DE HABILITAÇÃO CATEGORIA D OU SUPERIOR

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO - CARTEIRA NACIONAL

DE HABILITAÇÃO CATEGORIA O OU SUPERIOR

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO E CARTEIRA NACIONAL

OE HABIUTAÇÃO CATEGORIA C OU SUPERIOR

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

TODOS

APROVADOS

TODOS

APROVADOS

TODOS

APROVADOS

TODOS

APROVADOS

TODOS

APROVADOS

TODOS

APROVADOS

SERVENTE | ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO | 50
2.7.4.3 - Para a realização de provas de habilitação prática deve ser fornecido a todos os
candidatos Idêntico equipamento ou instmmento. em condições de fundonamenlo ideais;
2.7.4.4 - O desempenho do candidato deverá ser julgado por especialista a cargo da
empresa, por escrito e fundamentadamente.

2.7.4.5 - O edital do certame deverá Informar o equipamento, material ou instrumentos

que serão utilizados, de forma objetiva, além de todas as indicações necessárias á
perfeita identificação.

2.7.4.6 - Para realização da prova prática o Município cederá os espaços fisicos, bem

como os equipamentos necessários (se disooniveli. mas não disponibilizará os insumos,
como; alimentos, materiais de limpeza, higiene, construção entre outros.,

2.7.4.7 - Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficiai do Município e
no site da contratada, para a prova prática os candidatos habilitados na^ provas objetivas.
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dentro do número máximo fixado no item 2.7.4.2.

2.7.5 - PSICOTÉCNICO

2.7.5.1 • As avaliações psicotécnicas seráo exclusivamente para candidatos à empregos
públicos de Bombeiro Municipal e Guarda Civil Municipal aprovados no TAF.
2.7.5.2 - As provas psicotécnicas buscam avaliar os traços de personalidade, habilidades

cognitivas e aptidões dos candidatos, garantindo que eles sejam adequados para o

emprego público em questão.

2.7.5.3 - A Prova é de caráter eliminatório e deve ser realizada no Município de Espírito

Santo do Pinhal. j
2.7.5.4 - Os exames deverão ser aplicados e avaliados por profissiopais de psicologia a
cargo da empresa, devidamente cadastrados no Conselho Regional de Psicologia - CRP
e na Policia Federal com experiência em concursos públicos.

2.7.5.5 • Os testes a serem utilizados para avaliação psicológica deverão ser testes

originais e validados pelo. Conselho de Psicologia;

2.7.5.6 • A realização de exames psicotécnicos deverá levar em conta as funções do

emprego público e as condições psicológicas ideais para o seu exercido.

2.7.5.7 - Todos os resultados deverão ser objetiva e tecnicamente fundamentados.

2.7.5.8 • Os resultados dos testes devem ser "recomendados" ou "não recomendados",

não havendo nota a ser atribuída.

2.7.5.9 - São inválidos e de nenhum efeito os resultados de exames psicotécnicos a que

submetido o candidato ém outro concurso, mesmo que recentes.
2.7.5.10 - Para realização dos exames psicotécnicos, o Município cederá o espaço.

2.7.5.11 - Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Município e

no site da contratada, para o exame psicológico, todos os aprovados no Teste de Aptidão

Física.

2.7.6 - TAF - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
2.7.6.1 - O teste de aptidão física será realizado apenas aos candidatos aprovados na

prova objetiva e que tenha apresentado o relatório de inspeção médica, no qual o
profissional da medicina avalie favoravelmente a possibilidade de fazer o TAF.

2.7.6.2 - Os exercícios empregados devem avaliar a capacidade física de uma pessoa em

relação aos aspectos como resistência, força, flexibilidade e outras habilidades físicas.
2.7.6.3 - A prova física deverá ser eliminatória.

2.7.6.4 - Os desempenhos mínimos deverão ser fixados com atenção ao desempenho
médio de pessoa em condição fisica ideal para a realização satisfatória das funções do
emprego público.

2.7.6.5-A prova deverá ser aplicada por profissionais na área de educação física,
devidamente registrados no Conselho Regional de Educação Física e em local apropriado
a todos os candidatos que obtiverem o conceito "APTO" nas provas objetiva e na
inspeção médica;

2.7.6.6 - Os testes deverão ser realizados em Espírito Santo do Pinhal; |
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2.7.6.7 - As eventuais anormalidades observadas cxjin os candidatos durante a aplicação

da prova de condicionamento fisico deverão ser registradas pela banca examinadora.

2.7.6.8 - Para realização do TAF, o Município cederá o espaço, inclusive a piscina para a

prova de natação.

2.7.6.9 - Deverão ser convocados, mediante pubiicação no Diário Oficiai do Município e

no site da contratada, para o Teste de Aptidão Física os aprovados na prova objetiva;

2.7.6.10 - Deverão ser convocados para o Teste de Aptidão Física, os seguintes

quantitativos por emprego público:

QUANTIDADE DE CANDIDATOS QUE DEVEM SER CONVOCADOS PARA O TAF

8* EDITAL- CONCURSO PÚBLICO - BOMBEIRO MUNICIPAL E GUARDA CIVIL

BOMBEIRO MUNICIPAL

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

ENSINO MÉDIO COMPLETO, CARTEIRA NACIONAL DE

HABILITAÇÃO CATEGORIA C OU SUPERIOR, SABER NADAR,
10% DAS VAGAS DEVEM SER RESERVADAS A CANDIDATAS

DO SEXO FEMININO
'ENSINÓT.IÉDIO COMPLETO, CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO CATEGORIA A E B OU SUPERIOR, 10% DAS
VAGAS DEVEM SER RESERVADAS A CANDIDATAS DO SEXO

»  . FEMININO

QUANT.

2.8 - DOS PROFISSIONAIS QUE EXECUTARÃO O CONTRATO

2.8.1 - A Contratada deverá obedecer a critérios de isenção e confidencialidade de

constituição das bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção dos membros

destas.

2.8.2 - Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de

compromisso, a fim de garantir o sigilo em cada etapa e, declarar que não tem parentes

participando do certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral,

consanguineo e afim, e que não possui qualquer vinculo profissional com instituições que

ofereçam cursos preparatórios para concureos.

2.8.3 - A Instituição contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número

suficiente que garanta o atendimento aos candidatos em cada etapa e em cada certame.

2.8.4 - A instituição contratada deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais que

atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico
para proceder à identificação dos candidatos.

2.8.5 - O Município de Espírito Santo do Pinhal reserva-se o direito de exigir a

comprovação dos treinamentos referidos nos subitens anteriores ou acompanhar a sua
realização, se for o caso.

2.8.6 - A instituição contratada deverá colocar à disposição equipe para aplicação das
provas, composta de pelo menos:

2.8.7 - 01 (um) fiscal para cada 30 (trinta) candidatos, sendo, no mínimo, 02 (dois) por
sala;

2.8.8 • Fiscais paro acompanhar os candidatos ao banheiro;

2.8.9 - 01 (um) fiscal por sala encarregado do recebimento de aparelhos eletrônico;
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2.8.10 - 02 (dois) fiscais equipaoos coin deiactor de metal, nas entracrasVsaídas dos

banheiros;

2.8.11 - 01 (um) servente para cada iocal de prova;
2.8.12 • 01 (um) segurança por local de prova;

2.8.13- 01 (um) representante da instituição contratada por local de prova, para
coordenar a aplicação das provas dos concursos públicos, com qualificação
condizente a esse encargo;

2.8.14 - A instituição contratada deverá dispor também de assessoria técnica, juridica e
lingüística em todas as etapas dos certames, para fins de elaboração de editais,
comunicados, instruções aos" candidatos, análise de recursos e demais

documentos necessários.

2.8.15-A Contratada deverá dispor de profissionais capacitados e técnicos para
realização de todas as etapas do Concursos Públicos e dos Processos Seletivos.

2.9 - DOS RECURSOS

2.9.1- A , instituição contratada deverá dispor, até a homologação dos Concursos
Públicos e dos Processos Seletivos, de profissionais legalmente habilitados para
receber, analisar e prestar informações quanto aos eventuais recursos administrativos e

ações judiciais Interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas,

públicas ou privadas).A inteipòsição 'de recursos dar-se-á por meio de fonnulário

próprio, disponível na paginada instituição contratada na Internet, com o preenchimento

e envio on-line à instituição contratada niediante recibo.

2.10 - DOS RESULTADOS

2.10.1 - A instituição contratada deverá encaminhar diretamente ao Município de Espírito
Santo do Pinhal por arquivo eletrônico e seguro, as listagens de candidatos, com os
resultados das provas, em meio eletrônico, nos prazos estabelecidos nos cronogramas.

2.10.2 - Além das listas especificadas no item anterior, o Município de Espirito Santo do
Pinhal poderá solicitar outra listagem que entender necessária para a apuração dos
resultados:

2.10.3- A contratada deverá apresentar ainda a estatística dos candidatos inscritos,

presentes, ausentes e habilitados.

2.10.4- A instituição contratada deverá colocar à disposição dos interessados na sua
página da internet todos os resultados dos candidatos, com busca por nome e/ou n' da
inscrição.

2.11 - DOS MECANISMOS DE SEGURANÇA

2.11.1 - A instituição contratada deverá atender todas as exigências de segurança e sigilo
contidas no presente Termo de Referência, em face das especificidades do objeto da
contratação,

2.11.2- A instituição contratada deverá apresentar projeto de segurança do local de
impressão do material, de total responsabilidade da instituição contratada, indicando as

Avenida Hélio Vergueiro Leite, sln" - Jardim °
CEP". 13.990 - 000 - Telefone; C0xx19) 3651-9670



Município de Espírito Santo do Pinhal ti
-stado d^ São Paulo-

'  _ ~A.
Centro Atlminisíratívo 'MurHzü Oliveira Gomes Péteirxí'^

condições de segurança para proaução, itnprcssào, manuseio, separação e

envelopamento do material gráfico dos concursos públicos e dos processos seletivos.

2.11.3 - É de responsabilidade da instituição contratada a adoção de critérios rigorosos
de segurança para o software/programa de diagramação das provas que envolvem, no

processo de desenvolvimento, a junção entre texto, ilustrações vetoriais e Imagens,

adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser impresso com

qualidade e legibilidade.

2.11.4 • Por se tratar de processo de impressão sigilosa, a instituição contratada deverá

transferir para o parque gráfico, próprio ou locado, o material dos concursos públicos e

dos Processos Seletivos em meios magnéticos/ópticos, com arquivos criptografados em
alta definição, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessária para a

produção gráfica de cada um dos materiais a serem impressos.

2.11.5 - O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas em parque

gráfico próprio ou locado, ficará exclusivamente a cargo da instituição contratada.

2.11.6-Após a .produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos

eletrônicos deverão ser apagados das memórias dos equipamentos.
2.11.7 - O Município de Espírito Santo do Pinhal e seus servidores não podem ter acesso
ao conteúdo das provas objetivas antes da aplicação das mesmas.

2.11.8- As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para

impressão e acabamento dos cadernos' de provas e demais materiais administrativos,

bem como a área reservada à montagem das encomendas (pacotes, malotes, etc.),

deverão estar concentrados em espaços fisicos segregados.

2.11.9- A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser

limitada exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que essa visualização
seja indispensável para a impressão das provas.

2.11.10- Todo material descartado durante o processo de acerto dos equipamentos,
impressoras, refiles, grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento e, no decorrer

da produção das provas, deve ser segregado, lacrado e mantido sob guarda até a

realização das provas, quando então poderá ser. tratado como rejeito de produção

normalmente.

2.11.11 - Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes

de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo próprio (aba autocoiante),

de forma a não permitir abertura involuntária sem danificar a embalagem. Os envelopes

devem ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada.

2.11.12- Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados com

etiqueta autoadesiva contendo as informações da quantidade de cadernos de provas,

tipos de prova, sala, endereço de destino, etc.

2.11.13 - O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes ou
caixas adequadas, devidamente lacrado para garantir a inviolabilidade do material e o

transporte aos locais das provas, devendo os envelopes com as provas serem abertos na

presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das

provas e contar com a assinatura de dois candidatos-testemunhas voluntários.
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2.11.14 - A contratada deverá garantir a segurança no transporte dos malotes até o local

de aplicação das provas.

2.11.15 - Deverá ser proibido, nas salas em que serão aplicadas as provas, o acesso de

candidatos portando qualquer tipo de equipamento eletrônico.

2.11.16-A contratada deverá inibir nos locais de aplicação de provas, com

procedimentos ou equipamentos, quaisquer tipos de "cola eletrônica".

2.11.17 - Além do estipulado neste Termo de Referência, a instituição contratada deverá

dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em
todas as etapas do Concursos Públicos e do Processos Seletivos, desde a elaboração
das questões das provas até a homologação dos resultados finais.

2.11.18- Ao Município de Espírito Santo do Pinhal fica, desde já, reservado o direito,

caso queira, de realizar diligência na fase de aceitação da proposta, para verificar a

capacidade técníco-operacionai da empresa.

2.11.19- A instituição contratada para realizar os Concursos Públicos e os Processos

Seletivos arcará com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de apoio,

à coordenação e fiscalização, ao transporte de todo o material, á postagem de

comunicados, bem como a encargos e impostos e outras despesas advindas do objeto do

contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA:

3 - DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - Os pagamentos ocorrerão em 05 (cinco) dias após a homologação de cada edital

na seguinte proporção;

Proporção do Pagamento em relação ao Valor Total do Contrato

Ano de

Realização do

Certame

Ordem de

Prioridades

dos Editais

1

Descrição do Edital

Proporção

do

Pagamento

2023

Í9

2"

Edital de Concurso Público para !
Controlador Interno i

Edital de Processo Seletivo para

empregos públicos relacionados ao

Magistério

1,5%

7,24%

2024

3"
Edital de Processo Seletivo para os demais

empregos públicos com Prova Prática
9,68%

42

Edital de Concurso Público para
'empregos públicos relacionados ao

Magistério

9,85%

52

Edital de Concursos Publico pafa

empregos públicos de Esino Superior -

somente prova objetiva

22,60%

62
Edital de Concurso Público para empregos

públicos que exigem prova prát ca
20,14%
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Edital de Concursos Publico para
yg empregos públicos de Ensino

Furidamental e Superior - somente prova
objetiva

Edital de Concurso Público para
8° empregos públicos de Guarda Civil e

Bombeiro Municipal

16.55%

12,44%

3.2 • De acordo com a Instrução Normativa Conjunta RFB/STN^ N° 1.257, de 08 de

março de 2.012, as Notas Fiscais eletrônicas (NF-e) ou não, deverão serem

emitidas em nome do MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO DO PINHAL.

3.3 - As notas fiscais ou recibos que apresentarem incorreções serão devolvidas à

CONTRATADA e seu vencimento começara a fluir da data de sua reapresentação.

CLAUSÜLA QUARTA

4 - Será onerada a seguinte dotação orçamentária;
02.13.01 - SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO ,
04.122.0026-2.054 - FUNCIONAL PRQüRAMÁTlCA '
3.3.90.39.00 - 01 - FONTE 1 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

JURÍDICA

- PESSOA

CLÁUSULA QUARTA

5-0 prazo de vigência contratual será de 18 (dezoito) meses contado a partir de sua
assinatura, podendo ser prorrogado em iguais períodos até o limite de 60 (sessenta)
meses. Entretanto, na hipótese da homologação do resultado dos Processos Seletivos e
dos Concursos Públicos ser publicada na Imprensa local e regional, antes do prazo acima
aludido, considerar-se-á executado o contraio.

CLAUSULA SEXTA

6 - Para a boa e cabal execução do presente contrato, obriga-se, ainda, a
CONTRATADA:

6.1 - Responsabilizar-se pela administração, coordenação e supervisão técnica dos
serviços ora contratados:

6.2 • Responsabilizar-se pôr todos os custos, benefícios, tributos e contribuições que
sejam devidos em decorrência direta ou indiretamente do presente contrato ou de sua
execução;

6.3 - Responsabilizar-se pôr todas as despesas diretas ou Indiretas com impostos, taxas,
emolumentos e contribuições fiscais e parafiscais;
6.4 - Responsabilizar-se pelos danos, perdas e prejuízos que pôr dolo ou culpa na sua
execução dos fornecimentos contratados venha, direta ou indiretamente, a provocar ou
causar prejuízos ao MUNICÍPIO ou a terceiros;
6.5 - Conduzir os serviços de acordo com as normas aplicáveis e obedecer ás exigências
contidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital, o qual faz íjarte integrante do
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presente contrato.

6.6 - E ainda, caso haja algum candidato com necessidade especial, deverá designar

pessoa para a aplicação da prova e no ptéoio, deverá ser reservado o local.

6.7 - Cumprir os protocolos sanitários de prevenção de CovÍd-19, quando da aplicação da
prova.

6.8 • A contratada deverá apresentar cm até 05 (cinco) dias contados da homologação da

licitação:
6.9 - Cronograma de atividades, a ser submetido à apreciação do Município de Espirito

Santo do Pinhal no qual estejam discrirninados todos os prazos em que as etapas dos
concursos e dos Processos Seletivos devem ser executadas;

6.10-Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do Município de Espirito

Santo do Pinhal discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados.

6.11-Prestado pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou

jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos,
tomando disponíveis para tanto: profissionais capacitados, linha telefônica, correio

eletrônico (e-maii), Internet, correspondência e outros;

6.12 - Manter sigilo nos assuntos relacionados aos concursos e aos Processos Seletivos,

responsabilízando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de
informações que comprometam a sua realização;

6.13-A presentar ao Município de Espírito Santo do Pinhal dentro dos prazos

estabelecidos no cronograma, as relações de candidatos aprovados e classificados;
6.14-Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

6.15 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do
contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que
se verificar vidos, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação;

6.16 - Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista,

previdenciária, fiscal, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por
encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza,
decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a
execução de serviços incluídos no objeto do contrato;

6.17 - Assegurar todas as condições para que o Município de Espirito Santo do Pinhal e
Comissão dos Concursos e dos Processos Seletivos fiscalize a execução do contrato.

6.18 • Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação dos concursos

públicos ou dos Processos Seletivos, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde
que comprovada a sua culpa ou dolo.

CLÁUSULA SÉTIMA

7 - A CONTRATADA, pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições do
presente contrato, ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7° da Lei n® 10.520/02,
bem como aos arts. 86 e 87 da Lei n® 8.666/93. l

7.1 - De conformidade com o art. 86 da Lei Federal n® 8.666/93, a CONTRATADA,

garantida a prévia defesa, ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor do

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n" - Jardim Universitário I - Bloco G - Sala 39
CEP: 13.990 - 000 - Telefone: (OxxiS) 3651-9670 |
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contrato, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações
assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades
previstas na Lei n"' 8.666/93.

7.2 - Nos teimos do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, pela inexecuçâo total ou parcial do
contrato, a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:
7.2.1 Advertência;

7.2.2 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
7.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, por prazo de até 05 (cinco) anos;

7.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
7.3 - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhida, será automaticamente

descontado do valor a ser pago a CONTRATADA vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
7.4 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realIzar-se-á

comunicação escrita á empresa, e publicação nó Órgão da Imprensa Oficial.

CLÁUSULA OITAVA
8 • A rescisão contratual poderá ser:

8.1 - Determinada por ato unilateral e escrito do Município, nos casos previstos nos

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
8.2 - Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde

que haja conveniência para o Município.

8.3 • A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pelo Município, com
as conseqüências previstas na cláusula sexta deste contrato.
8.4 • Constituem motivos para a rescisão contratual os previstos no art. 78 da Lei Federal

n" 8.666/93 e suas alterações.
8.5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n°

8.666/93 e suas alterações, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos

prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

8.5.1 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as conseqüências

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLAUSULANONA

9 - O Processo Licitatório n° 72/2021, a Lei Federal n®. 10.520, de 17 de julho de 2002,

aplicando-se subsldiariarriente, no que couberem, as disposições da li.ei Federal n® 8.666,
de 21 de junho de 1993, passam a fazer parte integrante deste Contrato.
9.1 • Em conformidade com o artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, f|ca designado como
gestor deste contrato, a sra. Rita de Cássia Minarbini, CPF n®. 086.210.496-35.

Avenida l-léiio Vergueiro Leite. s/n° - Jardim Universitário I - Bloco G >■ Sala 39
CEP: 13.990 - 000 - Telefone: (Oxx19) 3651-9670
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CLÁUSULA DECiMA

10 - Fica eleito o FORO da Comarca ae É&pirito Sanlo do Pinhal - SP, com renúncia de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relativas ou
resultantes deste CONTRATO.

E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as
disposições estabelecidas nas CLÁUSULAS deste contrato, firmando-o em 02 (duas) vias
de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Espírito Santo do Pinhal, 06 de Dezembro de 2023.

Cristina do Carmo Brandão Bueno Dorningues
• Município de Espírito Santo do Pinhal -

Prefeita Municipal

GESTOR DO CONTRATO:

Gisele Borges Pereira de Oliveira
Instituto Consulpam Consultoria Públlco-Privada

Diretora Presidente

Rita de Cássia Minarbini

- Município de Espírito Santo do Pinhal'

Assessora de Gestão Pública

TESTEMUNHAS:

José Roberto Müller Júnior

RG n" 26.458.329-2

JefFerson Roberto Barbosa

RGn" 21.402.656

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n" - Jardim Universitário I - Bloco B - Sala 39
CEP: 13.990 - 000 - Telefone: (0xx19) 3651-9670
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TERMü DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DÊ ESPÍRITO SANTO DO PINHAL - SP
CONTRATADO: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA

CONTRATO NM 21/2023.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A
ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E REALIZAÇÃO DE CONCURSOS PÚBLICOS E
PROCESSOS SELETIVOS DESTINADO PARA PROVIMENTO ,DE EMPREGOS

PÚBLICOS EFETIVOS E TEMPORÃRIOS DO QUADRO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO

DE ESPÍRITO SANTO DO PINHAL CONSOANTE AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NESTE INSTRUMENTO.

Pelo presente TERMO, nós. abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, cujo.trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no

Sistema de Processo EÍetrônico, ern cbnsonância com o estabelecido na Resolução n®
01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n® 709, de 14 de

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no
módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos

no Artigo 2® das Instruções n®01/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização
Cadastral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento jinal e conseqüente
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Espirito Santo do Pinhal, 06 de Dezembro de 2023.

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n" - Jardim Universitário I - Bloco G; - Saia 39
CÉP: 13.990 - 000 - Telefone: (OxxlQ) 3651-9.670



Município de Espírito Santo do Pinhal
Estado de São Paulo - '

1

Centro Administrativo "Murilia Oliveira Gomes Pereira"

AUTORIDADE MÁXIMA ÜO ÓRGÃO/ENTIDADE^
Nome: Cristina do Ganno Brandão Bueno Domingues
Cargo: Prefeita Municipal
CPF: 809.392.448-53

PEOREIRAS/MA
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:
Nome: Cristina do Carino Brandão Bueno Domingues
Cargo; Prefeita Municipal
CPF: 809.392.448-53

Assinatura:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante;

Nome: Cristina do Carmo Brandão Bueno Domingues
Cargo: Prefeita Municipal
CPF: 809.392.448-53

Assinatura: .

Pela contratada:

Nome: Giseie Borges Pereira de Oliveira

Cargo: Diretora Presidente

CPF: 760.343.303-78

Assinatura;

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE;

Nome: Cristina do Carmo Brandão Bueno Domingues
Cargo: Prefeita Municipal

CPF: 809.392.448-53.

Assinatura:

GESTOR(ES) CONTRATO:

Nome: Rita de Cássia Minarbini

Cargo: Assessora de Gestão Pública

CPF: 086.210.496-35

Assinatura:

Avenida Hélio Vergueiro Leite, s/n* • Jardim Universitário I - Bloco G - Sala 39
CEP: 13.990 - OOÜ - Telefone: (0xx19) 3651-9670
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TERMO DE CXENCIA t DE NOTXflCAÇÃO

ÓRGÃO OU ENTIDADé: FUNuAVÃC MUNICIPAL IRENE SIQUEIRA ALVES
"VOVÓ MOCINHA", A MAIERNIDADE GOTA DE LEITE DE ARARAQUARA
(FÜNGOTA^ARARAQUARA)

CONTRATO NO 017/2023

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL IRENE SIQUEIRA ALVES "VOVÓ
MOCINHA", A MATERNIDADE GOTA DE LEITE DE ARARAQUARA
(FUNGOTA-ARARAQUARA)

CONTRATADO: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO
PRIVADO ICNPJ NO: 08.381.236/0001-27

OBJETO; Prestação de serviços técnico-especializado na coordenação,
organização, planejamento e execução de concurso público para seleção
de pessoal efetivo e processo, seletivo para contratação temporária de
excepcional interesse público, conforme especificações contidas em
ANEXO I - Termo de referência, nos exatos termos do Anexo I do editai
do Pregão 009/2023, Processo.Lícitatório 221/2023.

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente,, do Termo acima
identificado, e, dentes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos| por CIENTES e
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa. Interpor
recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os de^achos e decisões
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas
do Estado de São Pauio, cie conformidade com o artigo 90 da ̂ Lel Complementar
Estadual n® 709, de .14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica
aos interessados.

Araraquara,26 de setembro ae 2023

LÜCIA REGINA ORTIZ LIMA

D.ireiora Executiva
ortiz. fungotà <§igmeil. com

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIAféjffBLICOPRIVADO
CNPI 08.381.23evbokl^27 1

ÍSiilphmde-maií pessoal: liciidcaúcoa'stilphm@gmail.com (exigência TCE)

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves 'Vovó Mociiiiia". A Maternidade Cota de Leite de i^araquara (FUNGOTA ARARAQUARA
Rua Carlos ümnes, 16í0, Centro, Araraquara/SP- CEP 14.801 340

tviilírtiríii.iiDiaiiiL.irn,
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[contrato N° 17/20231

PREGÃO eLETRÔNICO N° 009/2023
PROCESSO LICITATÓRIO. N° 221/2023

Aos vinte e seis dias de setembro de dois rnii e vinte e três, na FUNDAÇÃO
MUNICIPAL IRENE SIQUEIRA ALVES "VOVÓ MOCINHA", A MATERNIDADE-
GOTA DE LEITE DE ARARAQUARA (FUNGOTA-ARARAQUARA), fundação pública de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o noi4,985.862/0001-40, situada na
Carlos Gomes, n® 1610 • Centro - Araraquara - SP, CEP 14.801.340, foi lavrada o

presente Contrato, conforme deliberação do Pregão Eletrônico no 17/2023, e do
respectivo resultado publicado no Diário Oficia) do Município em 05/09/2023 ,

homologado às fis 282,do Processo n° 221/2023, que vai assinada pela Diretora
Executiva da Fundação Irene Siqueira Alves "Vovó Mocinha" - Fungota Araraquara,
LÚCIA REGINA ORTIZ LIMA, inscrita no CPF sob 0° 064.124.808-38 e de ora
em diante denominada CONTRATANTE; e, de outro lado a empresa, INSTITUTO
CONSÜLPAM CONSULTORIA PÚBLICO PRIVADO, inscrita no CNP3
08.381.236/0001-27, estabelecido na Av. Evilásio de Almeida Miranda, n" 280,
bairro Edson Queiroz , CEP 60.833-760, ns cidade de Fortaleza , estado do Ceará
representada por MUNIQUE DE SOUZA GODOI, inscrita no CPF sob o no
250.752.748-03 e portadora da cédula de identidade R6 n°24.Sll.46G-8-SSP/SP
residente e domiciliada a Rua João Postali, n° 150, Refúgio da Serra, Serra Negra
SP, CEP: 13930-000. brasileira. Casada, Representante Comercial de ora em
diante denominada CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

0 presente instrumento fundamenta-se:

1 - Lei Federal 8.078/90;

2- Lei Federa! n° 8.666/93

3 - Lei Federal no 10.520/02;

4 - Lei Complementar Federal no 123/0.6;

5 - Decreto Federal n» 7.892/13; |

6 - Decreto Federal n° 10,024/19;

7 - Lei Orgânica do Municipid de Araraquara;

8 - Decreto Municipal n" 8.257/Ò5;

9 - Lei Municipal 7.326/10

10 - No Pregão Eletrônico n® 009/2023

11 - Resolução no 01/20 do Conselho Curador da Fungota.

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves "Vovô Mocinha". A Maternidade Gota de l iltc dc Araraquara (FUNGOTA AKARAQUA
Rua Carlos Comes. 1610, Centro. Araraquam/SP - CE ' 14.001-340

.tlr.. tTl 12



f
AHARAUUAK^

U

m^Ti. ——-

lülha V
^ N" >

CLAUSULA SEGUNDA - DÜ OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto .1 Prestação de serviços técnlco-
especiaiizado na coordenação, organização, planejamento e execução de
concurso público para seleção de pessoal efetivo e processo seletivo para
contratação temporária de excepcional interesse público, conforme
especificações contidas em ANEXO I - Termo de referência, nos exatos
termos do Anexo I do editai do Pregão 009/2023, Processo Licitatório 221/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos financeiros pnra fazer face às despesas da futura contratação
serão custeados exclusivamente pelos valores arrecadados com as inscrições, não
cabendo à Fundação contratante responder por qualquer ônus em função da
realização do certame.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO e RECURSOS

4.1. Em virtude do pagamento ocorrer pelo próprio candidato diretamente à
contratada, não responderá a contratante, nem mesmo a titulo de solidariedade.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência desce contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir
de sua(s) asslnatura(s), podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos
termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federai 8.666/93". '

5.2, Havendo prorrogação, os preços contratados podèrâo ser reajustados,
mediante aplicação da variação do IPCA e/ou outro indWe oficial que vier a
substitui-lo I

5.3 A Contratante, em sessenta dias antes do término da vigência deste
instrumento, expedirá, conforme sua conveniência, comunicado à Contratada com
fins de cciher manifestação desta, dentro de cinco dias útieis do recebimento da
comunicação, acerca de seu interesse na prorrogação dó contrato e, havendo
acordo entre as partes, a Contratante providenciará o respectivo termo aditivo.

5.4 A ausência de manifestaçã"ò'da Contratada acerca dc comunicado de interesse
na prorrogação contratual importa anuência, nos termos estabelecidos pela
Contratante.

CLAUSULA SEXTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

6.1. O regime de execução será o de empreitada por preço linitário de cada item.

6.2. Os serviços deverão ser executados na forma e cordiçõcs constantes do
Termo de Referência (Anexo I).

6.3 A empresa Contratada deverá, obrigatoriamente, Inciar a execução dos
serviços no prazo máximo de 02 dias úteis, contados a partir da emissão da

Fundação Municipat Irene SU|ueii a Alves 'Vovó Mocfiitia", A Maturnidntíc Cota dc I.eije dc Araratiuara (FUNÜOTA AIIARAQUAR.
Rua Carlos Gomes, 1610, Centro, Ararnqunra/SP - CEP t4.801-340
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Autorização de Serviço, püuendo esi>c prazo ser prorrogado, desde que
previamente autorizado pela Contratante, -nediante justo motivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada se obriga a executar o objeto deste contrato de acordo com os
documentos que o integram e o explicitado em suas cláusulas, em estrita
conformidade com o orçamento pátrio, e ainda:

a) iniciar a prestação dos serviços no prazo de 02 dias, conforme Anexo I
(Termo de Referência), além de cumprir com todas as obrigações
constantes no mesmo Anexo. Caso a prestação de serviço não corresponda
ao exigido no instrumento convocatório, a Contratada deverá
providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) , dias, contados do
recebimento da notificação expedida pela Contratante, a sua adequação,
visando o atendimento oas especificações, sem prejujzo da incidência das
sanções previstas no Instrumento convocatório e no Capítulo IV,
Seção II da Lei Federai 666/93 e no Art 49 do Decreto Federai N"
10.024/19,

b) substituir qualquer item .que for considerado pela Contratante como em
desacordo com as normas legais ou com o estabelecido no presente
instrumento e seu termo de referência.

c) manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando
da licitação durante tbda'a execução do contrato, nos termos do Art. 55,
inciso XIII da Lei Federal 8.665/93.

d) responsáblilzar-se pelos tributos, encargos trabalMstas, previdencíárlos
da equipe de técnicos e funcionários, bem como poriqualquer acidente de
trabalho ocorrido com os mesmos no local.

e) zelar para que o serviço seja executado conforme exigências da
Contratante, dentro do prazo por ela fixado.

f) responder civil e criminalmente por todos os danos que cause ou
provoque, direta ou indiretamente, para a Contratante e/ou terceiros.

g) apresentar a nota fiscal/fatura mensalmente, contendo as Informações
relativas aos serviços efetivamente prestados à Contratante, de acordo
com as condições de pagamento estabelecidas neste instrumento,

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões, nos termos do Art. 65, §1° da Lei Federai 8.666/93.

i) prestar esclarecimentos e fornecer documentos que ihe forem
solicitados e atender prontamente a reclamações sobre seus serviços.

I

j) abster-se de transferir ou subcontratar o objeto cjeste contrato, no todo
ou em parte, sob pena de rescisão, além da aplicação de outras sanções
cabíveis.

Â

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves "Vovó Mocinha", A MiUcrniüailc Cota de ttíic de Araraquara (FUNGOTA ARARAQUAI
Hua Carlos Comes, 1610, Centro. .Ar.traquara/SP - CEP, 14.801-340
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k) rnanLer atualizados os dados básicos da empresa que são
imprescindíveis para a manutenção de seu contato com a Contratante,
leia-se: endereço, endeieço eietrôrjico, telefone, além do contato do
preposto indicado pela empresa.

7.2. Além do estabelecido anteriormente, são obrigações da Contratada:

a) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa,
sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros
que lhe chegue ao conhecimento em decorrência da execução do objeto do
presente contrato, sobretudo no que se refere às condições médicas.

b) reportar-se ao fiscal do contrato para que seja efetivado o devido controle
das atividades realizadas.

c) responder prontamente ao gestor do contrato nos casos de abertura de
processo administrativo para apuração de infrações na execução do
presente.

d) arcar com as sanções aplicadas pela.Contratante mediante processo,
administrativo que lhe assegure contraditório e ampla defesa,

' r

e) estar ciente de que a ação.de fiscalização e posterior exercício do direito
sancionador da Contratante não exonera a Contratada de suas

responsabilidades contratuais. ^

7.3. O contratado deverá manter; durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigáçõés por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação e, ainda, quando da assinatura deste
instrumento fornecer todos os documentos exigidos, nos termos do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 A Contratante deverá, sem prejuízo da execução do objeto por parte da
Contratada:

a) fiscalizar e orientar a execução do contrato, por intermédio do fiscal, que
será servidor com delegação de competência para a prática do ato.

b) aprovar, por intermédio do fiscal, a fatura da prestação de serviços,
desde que os mesmos tenham sido realizados em conformidade com o
estabelecido neste contrato'.

I
d) prestar informações e esclarecimentos atinentep ao objeto do contrato
que sejam solicitadas peios empregados da Contratada.

e) abrir processo administrativo para apuração de possíveis irregularidades
na execução do contrato, por ato do gestor de ciontratos, assegurando a
observância de contraditório e ampla defesa. '

f) aplicar as penalidades necessárias, observado o disposto na íet, no edital
e no presente contrato. ,

á

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves "Vovó Mocinha', A Maternidade Gola de l,elte de Araraquar.» (FUNROTA ARAKAQU/
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CLAUSULA NONA - PREÇO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

9.1. O valor tolai para o período de vigéncid do conr.rat;o é de R$ 45,00 (quarenta
e cinco reais), di.5tribuidos conforme indicado abaixo, com valor fixo e irreajustável,
nos quais estão Incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os
encargos, benefícios e despesas Indiretas (BDi) e demais despesas de qualquer
natureza e fixado conforme quadro a seguir:

LOTE 01

i,' :-'JÍ Valor UnMrtoRS

Ensino Fundaircntal RS 13,00

Ensino Médio/Técnico RS 15.00

Ensino Superior Completo RS 17,00

RS tS.OO

CLAUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O contratado será acompanhado e fiscalizado por empregados a serem
designados para esse fim.

10.2. A formalização da indicação do fiscai e do gestor do contrato ocorrerá por
meio de Portaria específica, que será juntada ao processo ̂ e' contratação, antes
do inicio da execução do' objeto".

10.3. Quando as decisões e providências ultrapassarem a Competência do fiscal
do contrato, será solicitado ao gestor dos contratos da Contratante, em tempo
hábil, a adoção das medidas convenientes.

10.4, É poder-dever do gestor, quando comunicado pelo fiscal de possíveis
irregularidades na prestação do serviço, instaurar preces^ administrativo, nos
mesmos autos daquele que originou a contratação, para a apuração de possíveis
faltas do Contratado e posterior aplicação de penalidade.

10.5. O processo administrativo deve assegurar contraditóho e ampla defesa ao
Contratado e seguir os ditames do Art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

10.6. O gestor, após a instauração e colheita da defesa prévia do Contratado,
opinará no processo administrativo acerca da aplicação da penalidade e o
encaminhará para a Diretoria Administrativa, que é competente para decidir sobre
a aplicação ou não de penalidade, exceto quando est^ entender cabível a

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves "VovA Mocinha", A Maiurnldadv Goia de Lcúe dc Araratiuara (FUNGOTA ARARAQUAR
Rua Carlu.s Gomes. IftlO. Centro, Araraquara/SP - CEP 14.801-340
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penalidade de declaração de idoi-iéiaad&, case em que deciinará a competência à
Diretoria Executiva.

10.7 No caso de aplicação de penalidade, o penalizado poderá interpor recurso à
Diretoria Executiva, nos termos dp art. 109 da Lei Federal 8.666/93, excetuando-
se esta possibilidade, nos termos do Art 87, §3® da mesma lei.

10.8. Nas imprevisões da Lei Federal 8.666/93, aplicar-se-á ao Processo
Administrativo a Lei Federal 9.784/99, no que for cabível.

10.9. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, durante o
periodo de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre
que for necessário, devendo substitui-lo a qualquer tempo, mediante requisição
justificada do Contratante.

10.10. O preposto deverá ser indicado quando da assinatura do presente
contrato.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O presente contrato poderá ser. alterado, nos termos do disposto no art. 65
da Lei Federal n" 8.666/93, mediante a formalização do correspondente Termo de
Aditamento, salvo na hipótese do § 8® do mesmo artigo.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, o licitante que incorra em algumas das

condutas presentes nos incisos do Art. 49 do Decreto Federal N® 10.024/2019 e no

Capítulo IV, Seção I e II da Lei Federal 8.666/93, enumeradas no item 12.13.

12.2. Considera-se comportamento Inidôneo, entre outros, o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após b encerramento da fase

de lances.

12.3. O contratante que cometer qualquer das tnfra^es discriminadas nas
legislações e enumeradas no item 12.13 ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: '

12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto daí contratação;
1 T ̂  "7 Kitiilf^ rf.iirtirt.ti.. 1^0/. t rtrtr r■.art^rt^' rtrtc tarnrt/7C rin orlIhAl â12.3.2. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento),| nos termos do edital e
do contrato, para infrações médias, aquelas que causem prejuízo
significativo ao objeto do contrato.
12.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de (ontratar com o órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Adn inístração Pública opera
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos, em casos graves;

Pundaçâo Municipal Irene Siqueira Alves "Vovú Mocinha*. A Miiternidadc Cola de Leite de Araraquara (FUNGOTA ARARAQUAF
Rua Carlos Comes, 1610, Centro, Araraquarii/Sl' - CEP|14.801-340
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12.3.4. ImoecSimento de licitar e de contratar com a União e

descrodenciamento no SICmF, peio prazo de até cinco anos;
12.3.5. Declaração de inidoneioade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, em casos gravíssimos e enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser
concedida nos casos ern que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

12.4. A penalidade de muita pode ser aplicada cumuiativamenie com as demais
sanções.

12.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de Infração administrativa tipificada pela Lei Federal no 12.846, de 1° de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas ã autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.6. A apuração e o julgamento das' demais infrações administrativas não
consideradas conto ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei Federal 0° 12.346, de l<i de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa. I

12.7. O processamento do PAR não interfere no segulmento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência da danos e prejuízos à
Administração Pública Federal --esuitantes de ato lesivo cómetido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados

pela conduta do licttante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizár-se-é em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
lidtante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n®
8.666, de 1993, e subsidiarlamente na Lei no 9.784, de 1999. ^

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, ievàrá em consideração
a gravidade da conduta do infrátori o caráter educativo da pcná, bem como o dano Jfí
causado à Administração, observado o princípio da proporclonaijdade. c/t

12.11. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta \
do Município de Araraquara,.pelo prazo de até 05 (cinco) ano4 a pessoa física ou
jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7*» da Lei Federal no

Fundação Miiniclpai Jrenc Siqueira Alves "Vovó Mociuh.i-, A Matcriiitli.de Gola du l.cltc dejAri.raquara (FUNKOTA AUARAQUAK
Rua Carlos Goines. 1610. Centro. Araraquara/SP - CEP 14.RCrl -340
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10.520/2002 e no artigo i2. capul do Decreto Municipal n® 8.257/05, enumerados
no item 12.13, sem prejuízo da responsabilidade cwil e criminal,, quando couber.

12.12. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente
com as multas a seguir previstas, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa,
devendo ser registradas no "Carlastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
- CEIS" no endereço httD://www.oortaltransparencia.aQv.br/ceis e no sistema de
registro cadastral do município.

12.13 São, portanto, infrações administrativas sujeitas às sanções administrativas
determinadas na lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e/oü criminai:

a. não assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente.
b. não entregar a documentação exigida.
c. apresentar documentação falsa.

d. causar o atraso na execução do objeto.
e. não manter a proposta.

f. falhar na execução do contrato.

g. fraudar a execução do contrato.

h. comportar-se de modo inWôneo.

i. declarar informações falsas. '

j. cometer fraude fiscal.

k. atrasar Injustificadamente a execução do contrato. I

t. inadimplemento total ou parcial do contrato.

12.14. As multas fruto de mora ou Inadimplemento parcial na execução do contrato
serão aplicadas com observância da seguinte gradaçâo:

12.14.01. Atraso de até 05 (cinco) dias ou entrega inferior a 50%
(cinqüenta por cento) do pedido; multa equivalente a lO% (dez por cento)
do valor empenhado;

12.14.02. Atraso de até 15 (quinze) dias ou entrega Infierior a 30 (trinta por
cento) do pedido: muita equivalente a 15% (quinze por cento) do valor
empenhado:

12.14.03. Atraso superior a 15 (quinze) dias ou entrega Inferior a 20%
(cinte por cento) do pedido: multa equivalente a 20%j (vinte por cento) do
valor empenhado.

12.15. As sanções são autônomas, podendo a multa ser aplicada cumulativamente.

12.16. A Contratante poderá descontar da garantia e, se nâc for suficiente, das
faturas seguintes os valores- correspondentes às multas qUE forem aplicadas ao
contratado por descumprimento de obrigações estabelecida > neste contrato, se
houver.

JP

Fuiidnção Municipal irene Siçueira Alves "Vovo Mocinha", A Maternidade Cota de Leite oe Araraquara (FIJNOOT A AUARAQUAH
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12.17. A prática dos atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios rio administração pública, ou que de qualquer forma
venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo do

processo de execução do contrato, será objeto de instauração de processo
administrativo de responsabiiizaçâo dos lermos da Lei Federal n° 12.846/2013,

sem prejuízo de apilcação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e
88 da Lei Federai no 8.666/1993, e no artigo 7'^ da Lei Federal no 10.520/2002.

12.18. Todas as sanções serão aplicadas levando-se em conta a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.19. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete ;à autoridade máxima

da Contratante a aplicação da penalidade presente no art. 87, inciso IV da Lei
Federal 8.666/93.

*  I

12.20. As outras penalidades serão aplicadas peia Diretolia Administrativa da
Contratada, após processo administrativo ern que seja assegurado contraditório e
ampla defesa, facultada a ínterpc^ição de recurso para a autoridade máxima da
Contratada, no caso a Diretoria ExeçuÇiva, nos termos do art. 109, Inciso I da Lei
Federal 8.666/93, com procedimento estabeleciao pelo §4® dp respectivo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1 A rescisão do contrato poderá ocorrer de forma unilateral pela Contratada,
amigavelmente ou, ainda, por via judiciai, estando todas as'hipóteses previstas no
art. 79 da Lei Federal 8.666/93.

13.2 Os motivos para rescisão unilateral do contrato estão presentes no art. 78,
incisos I a XII e XVII da Lei Federai 8.666/93.

13.3 As conseqüências da rescisão unilateral estão previstas no art. 80 da Lei
8.665/93, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis.

13.4 A rescisão uniiateral ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade máxima da contratante, |
13.5 A rescisão uniiateral decorrente do não cumprimehto das obrigações do
contrato poderá acarretar à Contratada a aplicação de niulta de 10% (dez por
cento) do valor global do contrato, paio mesmo procedimento utilizado para a
aplicação de outras sanções administrativas. |

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA

14.1. Não será exigida a prestação de garantia para a transação comercial
resultante desta licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO E DOS CASOsloMISSOS

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves "Vovó Mocinha", A Maiernliinde Gola de Lelie dc Araraqiiara (FUNGO PA ARARAQUA
Rua Carto.s Gomes, 1610, Centro, Amraquara/SI' - CKP l-f.OOl-SAO
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15.1. Os casos omissos serão r<iísolvido> de acordo corn a Lei Federal no
8.666/93, além da legislação apontada como aplicável ao presente Instrumento
contratual. Substdiarlamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

15.2. Fica eleito o foro da cidaoe de Araraquara, para conhecer das questões
relacionadas com o presente, que não possam ser resolvidas pelos meios
administrativos. j

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam esie Contrato em
03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus
sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para
que surtam todos os efeitos de direito.

ARARAQUARA, 26 de setembro de 2023

SIGNATÁRIOS:

LliCIA REGINA ORTIZ LIMA

DIRETORA EXECUTIVA

FUNDAÇÃO MUNICIPAL IRENE SIQUEIRA ALVES "VOVÓ MOCINHA", A
MATERNIDADE GOTA DE LEITE DE ARARAQUARA (FUNGOTA-

ARARAQUARA) ,

CONTRATADO. Jf
INSTITUTO CONSULPAM CONSuLtOÍ^PÚBLÍCO PRIVADO 'Si

I  .

Tcsicmunhn I:

CPF: ',f

TeatcmuDi « 2: v J

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves "Vovó Mocinha", A Maternidade UoUj dc Leltu di Ai-aniquarii (KUNCOTA ARARAQUAR,-*
Rua Carlos Comes. 1610. Centro. Araraquara/SP - CEP 14.8 11-340
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N ® 002/2024

DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA. INSTALAÇÕES,
GRAFICA, SEGURANÇA E MEMORIAL FOTOGRÁFICO

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede na cidade de
Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Evilásio Almeida Miranda n® 280, Bairro Edson Queiroz,
inscrita no CNPJ/MF. Sob n® 08.381.236/0001-27, Inscrição Estadual Isenta, neste ato
representado pela Sra. GISELE BORGES PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileira, casada,
empresária, portadora do RO. N® 2008.280.234-8 SSP/CE, Inscrita no CPF/MF. Sob n®
760.343.303-78, pelo presente instrumento DECLARA, vem mui respeitosamente por meio deste,
DECLARAR, em obediência ao PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024, que obedecemos em total
acordo.

Outrossim, apresentamos a INSFRAESTRURURA E MEMORIAL FOTÓGRÁFICO DO INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÜBLICq-P-RIVADO com Sede localizada em Fortaleza - CE em
prédio próprio, com 2 pavimentes, distribüídós em .2 blocos interligados, tendo recepção, sala de
reuniões, diretorias, parque gráfico, saia cofre com acesso mediante senha, sala de reuniões, e,
salas individuais. Todo o prédio é monitorado por sistema integrado de segurança privada e vídeo
monitoramento eletrônico CFTV 24 horas-, cercas elétricas, sinais de alarmes, controle de acesso, e
medidas de segurança contra incêndio e todas equipe treinada em prevenção de acidentes.

I. Fachada;

iNst rn r«K;t)\.M:i.rAM í.o.ssli.uiiua íTui.h o - I'iuv.\
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6. Setor financeiro e recursos humanos;
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11. Sala do presidente;

Por ser a Expressão da verdade, firmo a presente, dou fé.

Fortaleza - Ceará. 22 de fevereiro de 2024

INSTÍTUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PUBLICO CONSULTOBIA PUBLICO
PRIVADA:0838t 2360001 PRiVADA<l338l236í»0127
27 Darios: 2024.02.22 I4J0;49

-OiW '

Instituto Consulpam Consultoria Públlco-Privada
CNPJ N''08.381.236/0001-27

Giseíe Borges Pereiro de Oliveira
Diretora Presidente
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Proc.(B0Ímí20
ESTADO DO MARANHÃO | IT

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRÃs'
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs;//\vw\v.pcdi-eiras.ma.gov.br/

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo licilalório n" 002/2024, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados para o presente
certame.

Pedreiras/MA, em 05 de março de 2024.

Francisco iHofencio de Sousa
Pregoeiro Municipal

Portaria n° 004/2024-GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - I^dreiras/MA
E-mail: cpt@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://w^v>Y.pedreiras.nia.gov.br/

Processo Administrativo n° 0901001/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico N" 002/2024
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos [especializados para
elaboração, diagramaçâo, impressão, logística, supervisão, aplicação de provas, análise de
provas de títulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação de resultados, ou
qualquer outro tipo de ato pertinente à organização e realização de concurso público do
município de Pcdreiras/MA. i

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA:

INSTITUTO CONSULPAM

CONSULTORIA PUBLICO-

PRIVADA

CNPJ: 08381236000127

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-niail: cpl@pedrciras.nia.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados dc consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor dc cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 22/02/2024 16:01; 14

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

CNPJ: 08.381.236/0001-27 !

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ |
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
c Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portai da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional dc Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios dc simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 1Í5, de janeiro de 2016.
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m CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correclonal (ePAD, CGU-PJ. CEiS, CNEP e CEPIM)

Consultado: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

CPF/CNPJ: 08.381.236/0001-27
I

I

Certifica-se que, cm consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros C SIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corrcgedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastras consoiidam informaçõesprestadaspelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. [

I

Os Sistemas ePAI) c CGU-PJ consolidam os dados sabre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastra Saciaiial de Empresas Inidôneas e .liLsne/Lsas (CEISi apresenta a reiação de empresas e pessoasJisicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar conttvtos com a Administração
Pública. I

O Cadasirn Nacional de Empresas Punidas tCSEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
preidslas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). j

O Cadastro iO Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CF.PIMi apresenta a reiqção de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou terqios de parceria com a

Administração Pública Federal, emfuttção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

deparceria firmados anteriormente. ,

Certidão emitida às 11:46:26 do dia 22/02/2024, com validade até o dia 23/03Í2024.

Link para consulta da verificação da i íiu,2üv>Dr/

Código de controle da certidão: MelYKEwkf86DM2wCtNLX

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documettto.



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifíco que nesta data (22/02/2024 às 11:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 08.381.236/0001-27.

A condenação por atos de improbidade administrativa não Implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hUo7/dlvuiaacandcontas.tse.ius-br/^

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

65D7.5E9E.D7DD.D278 no seguinte endereço: httos://www,cni.jus.br/imofobidade adm/autentlcar ct

Gerado em: 22/02/2024 as 11:47:58 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTESINIDONEOS

Nome completo: INSTITUTO CONSULTAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

CPF/CNPJ; 08.381.236/0001-27

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente dabi, o (a) requerente
acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Nlo constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 11:49:15 do dia 22/02/2024, com vai idade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sít o
iittps://contas.tcu.gov.br/ords/f?D=lNABILlTADO:5

Código de controle da certidão: 50OG220224114915

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome complelo: INSTITUTO CONSULTAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA
CPF/CNPJ: 08.381.236/0001-27

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fíns e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas Julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo Julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 11 ;50:28 do dia 22/02/2024, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
http://contasirregulares.tcu.t;ov.br, na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: 2NDW220224] 15028

Atenção; qualquer rasura ou emetida invalidará este documento.
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COMARCA OE FORTALEZA • ESTADO DO CEARA
TABELIA; ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA
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^
CERTIDÃO DE REGISTRO í|

CERTIFICO, a pedido da parte interessada que revendo o acervo de Registro Civil das

Pessoas Jurídicas existente em cartório e arquivo, a cargo de seu Titular ÂNGEl_A MARIA

ARAÚJO MORAIS CORREIA, neles, verifiquei constar sob o Registro Número 4230 em

02/08/2006 o ESTATUTO SOCIAL do CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA-PRIVADA E

ASSESSORIA MUNICIPAL S/S. Sociedade simples, com sede e foro jurídico nesla Capital, na

Av, Evilásio de Almeida Miranda, n'* 280 ~ Bairro Edson Queiroz - CEP: 80.833-760 -

CNPJ:08.381.236/0001-27. mediante a qual adquiriu personalidade jurídica depois de satisfeita

todas as formalidades legais.
CERTIFICO mais que verificou constar a margem do citado registro as averbações de

cinco (05) Aditivos; o Primeiro Adillvo registrado no Microfilme sob o n" 4320 em data de:

28.09.2006 e de acordo com a Cláusula Primeira deste Aditivo a Sociedade Civil passou a ser

Sociedade Simples Limitada, o Segundo Aditivo registrado no Microfilme sob o n" 5461 em data

de; 26.01.2008, o Terceiro Aditivo registrado no Microfilme sob o n<* 6250 em data de:

10.10.2008, o Quarto Aditivo registrado no Microfilme sob o n° 7778 em data de: 10.02.2010, e

o Quinto Aditivo registrado no Microfilme sob o n° 12826 em data de; 16.12.2014. CERTIFICO

ainda que verificou constar a margem do citado registro a averbaçào do Enquadramento como

Microsmpresa-ME, registrado no Microfilme sob o n° 11168 em data de: 05.06.2013. CERTIFCO

mais que verificou constar a margem do citado registro as averbações de dois (02)Livros: Sendo

o Primeiro registrado no Microfilme sob o n** 10742 em data de; 05.12.2012 e o Segundo

registrado no Microfilme sob o n° 12092 em data de: 15.04.2014. CERTIFICO que conforme a

cláusula 2° do Quinto Aditivo, a sociedade transforma-se em Associação Privada sem fins

econômicos, passando a denominar-se "INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-

PRÍVADA", com destínação das cotas de capital em favor da associação recém criada, cujas

sócias passam a exercer a função de Diretora presidente e Secretária Gerai, respectivamente:

GISELE BORGES PEREIRA e RITA DE CASSIA NUNES FERREIRA com mandato até

07.12.2019. Nesse ato, a nova entidade civil, passa averbar os seguintes atos; Estatuto Social,

registrado no Microfilme sob o n° 12827 em data de; 16.12.2014, Ata de Fundação registrada

no Microfilme sob o n** 12828 em data de; 16.12.2014, Livro Diário, registrado no Microfilme

sob o n° 13228 em data de; 20.05.2015, Livro Diário, registrado no Microfilme sob o n° 14200

em data de; 13.05.2016, Livro Diário, registrado no Microfilme sob o ISlTS em data de;
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&. rSKfa
ei "WB FWNI»

^ SM m»699B

O Z -D



Ciartório
Ti/foraisXVJL farreia

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRrAcST
4» ofício DE NOTAS - 2° RTDPJ (fls _

COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CERRA _

TABELIÃ ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CÓRRÉÍÃ'
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RusMsjoi FacuivSo. n*676-C»nlro • Fertalei» • Ceara -CEP.SC025-100 • RAI9X'(&S1 3S12 SBOO
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10.05-2017, Livro Diário, registrado no Microfilme sob o n® 16907 em data de; 23.07.2018 e

Balanço Patrimonial, registrado no Microfilme sob o n® 16991 em data de: 16.08.2018, Livro

Diário, registrado no Microfilme sob o n® 17915 em data de: 03.05.2019, Balanço Patrimonial,
registrado no Microfilme sob o n® 17916 em data de: 03.05,2019. Edital de convocação,
registrado no Microfilme sob o n® 18768 em data de: 12.12.2019. Ata de eleição e posse,

registrado no Microfilme sob o n® 18769 em data de: 12.12.2019, Balanço Patrimonial,
registrado no Microfilme sob o n® 19252 em data de: 03.06.2020. Livro Diário. Registrado sob o
n® 19260 em data de: 10/06/2020, Livro Diário. Registrado sob o n® 20244 em data de:

14/G4/2021, Balanço Patrimonial. Registrado sob o n® 20245 em data de: 14/04/2021: Livro

Diário, Registrado sob o n® 22025 em data de: 03/06/2022; Balanço Patrimonial, Registrado

sob o n° 22026 em data de: 03/06/2022; Livro Diário, Registrado sob o n° 23449 em data de:

19/05.'2023 e Balanço Patrimonial, Registrado sob o n® 23450 em data de: 19/05/2023.

Fortaleza. 19 de maio de 2023.
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4® ADmVO AO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA
"CONSin^PAM - CONSULTORIA PÚBLICA - PRIVADA E ASSESSORIA

MUNICIPAL"

RITA DE CÁSSIA NUNES FERREIRA, brasüeira, casada, professora e acadêmica de fílosofia,
residente e domiciliada à Rua 15 de Novembro n° 146, Montese, em Fortalcza-Ce., portadora da cédula
de identidade n''90005033964-SSP/CE. CPF 501.888.603-04;

GISELE BORGES PEREIRA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens,
pedagoga, natural de Quixadá-Ce., doe. identidade n" 2806013/94, SSP-Ce., CPF n° 760.343.303-78 ,
residente e domiciliada à Av. Bernardo Manoel, 7233, bl. A, apto. 301, CEP 60.741-600, Aeroporto,
Fortaleza-CE;

PAULO CÉSAR AMORA LIMA brasileiro, solteiro, maior de idade, advogado, nascido em
16/04/1960. natural da cidade de Fortaleza-Ce., residente e domiciliado á Rua Andrade Furtado n° 2530,
^to 501, Papicú, em Fortaleza-Ce., portador da cédula de identidade n® 862.156-SSP/CE, OAB-CE n®
10627, CPF n® 201.363.l53-72,úmcos sócios da Sociedade Simples Limitada, CONSULPAM-
CONSULTORIA PÚBUCA-PRIVADA E ASSESSORIA MUNICIPAL, sediada ã Rua JoSo
Carvalho 800, sala 1011, Aldeota, em Fortaleza-Ce., com registro no cartório Morais Correia, 4® ofício,
sob n® 4230, sessão de 02/08/2006, resolvem mais uma vez modlfícar seu contrmo social, e o fazem
conforme as seguintes cláusulas e condições.

PRIMEIRA - Retira-se da sociedade PAULO CÉSAR AMORA LIMA, transferincfe si^ quotas de
capital no valor de 2.000 quotas no valor nominal de RS (hum real) cada para a sóda remanescente,GISELE BORGES PEREIRA. |
SEGUNDA - Em virtude das modificações havidas na cláusula I®, o capital da sociedpde fica dividido
entre os sócios da seguinte maneira:

Rita de Cássia Nunes Ferreira
Com 5.000 quotas RS 5.000,00

Giselc Botões Pereira
Com 5.000 quotas

TOTAL

RS 5.000,00

RS 10.000,00

CONSl'Ll'.\?'l I " 1 i'i liLkn • HRJVAIU E ASSKSSORI.-^ "«n ^1' l'
rt-j.firA-X c.vpj
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CONTRATO SOCIAL DA FIRMA —

"CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA - PRIVADA E ASSESSORIA
MUNICIPAL"

TERCEIRA - A administração da sociedade caberá aos sócios. RITA DE CÁSSIA NUNES
FERREIRA, c GISELE BOKEGES PEREIRA, acima qualificados, com a designação de Sócios
Administradores, que assinarão em conjunto ou separadamente, com os poderes e atribuições de
representar a sociedade ativa e passivamente, autorizado o uso do nome empresarial, \'edado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em &vor de qualquer dos cotistas
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

QUARTA - A sociedade altera suas atividades sociais para:
Exploração de Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa oa área Pública e Privada,
Consultoria e Assessoria Jurídica, na Área Pública e Privado, Assessoria Educacional, Assessoria em
processos licitatórios. Elaboração de Editais por Licitação, Sindicâncias, Elaboração Oe Projetos de Lei.
Decretos Contratos, Oigaiúzação de Eventos, Seminários, Treinamentos e Capacitação de profissionais,
Recursoso Humanos, Elaboração de Concursos Públicos, Pesquisa e Acompanhamento Governamental,
Elaboração de Projetos de Captação de Recursos, Assessoria e Consultoria em Planejamento e Gestão
Pública, Tributação, Finanças, Investimentos Financeiros e Imobiliários, recuperação de créditos,
Mercado de Capitais, Fusão e Aquisição de Empresas, Criação de Associações e Locação de Veículos
sem condutor.

EM DECORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES SUPRA. O CONTRATO SOCIAL PASSA A
VIGORAR COM NOVA REDAÇÃO CONFORME A CONSOUDAÇÂO QUE SEGUE:

RITA DE CÁSSIA NUNES FERREIRA, brasileira, casada, professora e acadêmica de filosofia,
residente e domiciliada à Rua 15 de Novembro n" 146, Montese, em Fonaleza-Ce., portadora da cédula
de identidade n'90005033964-SSP/CE. CPF n® 501.888.603-04;

GISELE BORGES PEREIRA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens,
pedagoga, natural de Quixadá-Ce., doe. identidade n" 2806013/94, SSP-Ce., CPF n* 760.343.303-78 ,
residente e domiciliada à Av. Bernardo Manoel, 7233, bl. A, apto. 301, CEP 60.741-600, Aeroporto,
Fortaleza-CE; de comum acordo resolveram constituir uma sociedade Simples Limitado, que se rege
mediante as cláusulas e condições est^lecidas no presente CONTRATO SOCIAL.

PRIMEIRA - A sociedade gira sob a denominação social de CONSULPAM- CONSULTORIA
PÚBLICA-PRIVADA E ASSESSORIA MUNICIPAL com sede c domicilio na Rua Jj^o Carva^l^_
SOO. sala 1011, Aldeota, CEP 60140-140, Fortaleza-CE. I
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CONTRATO SOCIAL DA FIRMA

«CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA - PRIVADA E ASSESSORIA
MUNICIPAL"

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao preseote Contrato Social aplicam-se supletívamente, no que couber, as
disposições legais da Lei de Sociedades por Ações - Lei 6.404/76, nos termos do paiágrafo único do
artigo 1.053 do Código Civil - Lei 10.406/2002.

SEGUNDA - O capital Social é de RS 10.000,00 (Dez Mil Reais), dividido em 10.000 (Dez Mil) quotas
de valor nominal RS 1,00 (Hum Real) cada, integralizadas, em moeda corrente do paí^ pelos sócios:

Rha de Cássia Nunes Ferreira

Com 5.500 quotas RS 5.000.00

Gisele Borgei Pereira
Com 3.000 quotas RS 5.000,00

TOTAL RS 10.000,00

TERCEIRA - Constituem o objeto social da sociedade: Exploração de Serviços de Consultoria e
Assessoria Administrativa na área Pública e Privada. Consultoria e Assessoría Jurídica, na Área Pública
c Privada, Assessoria Educacional, As^ssoria em processos licitatórios, Elaboração de Editais por
Licitação, Sindicâncias, Elaboração De Projetos de Lei, Decretos Contratos, Organização de Eventos,
Seminários, Treinamentos e Capacitação de proQssionais, Recursos Humanos, Elíd^oração de Concursos
Públicos, Pesquisa e Acompanhamento Governamental, Elaboração de Projetos de Captação de
Recursos, Assessoria e Consultoria em Planejamento e Gestão Pública, Tributação, Finanças,
Investimentos Fmancciros e Imobiliários, recuperação de créditos. Mercado de Capitais, Fusão e
Aquisição de Empresas, Criação de Associações e Locação de Veículos sem condutor.

QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 15 de julho de 2006 e seu ptazo de duiaçfio é
indelcnninado.

QUINTA - As cotas são indivisíveis e 1^0 podetão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, «n igtiaidade de
condições e preço, direito de pteíèrãncia para a sua aquisição se postas à venda, Toimalizan^vse
realizada a cessão deles, a alteração contratual pertinente.

SEXTA - Nos termos do art 1.052 do código civil, lei 10.406/2002, a responsabilidat^ de cada sócio é
restrita ao valor de suas colas, mas todos rê ndem solidariamente peto integralizacão do capital social.^
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CONTRATO SOCIAL DA FIRMA

«CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA - PRIVADA E ASSESSORIA
MUNICIPAL"

SÉTIMA — A administração da sociedade caberá aos sócios, RITA DE CASSlA NUNES
FERREIRA, e GISELE BORGES PEREIRA, acima qualificados, com a designação de Sócios
Administradores, que assinarão separadamente, com os poderes e atribuições de representar a sociedade
ativa e passivamente, autorizado o uso do nome empresaria], vedado, no entanto, em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administradcH- prestará contas
Justificadas de sua administração, procedendo à el^ração do inventário, do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.

NONA - Nos quatro meses seguintes ao témúno do exercício social, os sócios deliberarão sobre as
contas e designaião administradores quando for o caso. I

DÉCIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abiir ou fischar filial ou outra dq>endéncia, mediante
alteração contratual assinada por todos os sócios.

DÉCIMA PRIMEIRA - Os sócios poderão, de comum «xirdo, fixar uma retirada mensal, a titulo de
"prô-labore", observadas as disposições legulamentares pertinentes.

DÉCIMA SEGUNDA - No caso ̂  extinção ou dissolução da sociedade, seu patrimônio partír-se-ão
entre os sócios ou seus herdeiros, na melhor forma da lei, obsovando a proporção de sibs participações
societárias. I

» DÉCIMA TERCEIRA - Falecwido ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
aimdades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes
ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio.

DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o foro de Fortaleza para o exacício e o cumprimento dos direitos e
obrigações r»ultantes deste contrato. y-v
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CONTRATO SOCIAL DA FIRMA
«CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA - PRIVADA E ASSESSORIÃ

MUNICIPAL*'

E por estarem assim de pleno e comum acordo, aceitam o presente ínstrumeato em 03 vias de igual teor
e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, sendo o primeiro exemplar devidamente
arquivado no órgão competente pma tal.

Portais-CE, I7dedezanbrode2009.

GISELE BORGES PEREIRA
ID. N» 2806013/94. SSP-CE.

fA DE CÁSSIA NUNES FERREIRA
ID. N° 90005033964-SSP/CE

EAÜtO CÉSAR AMORA UKÍÀ/
ID.n°862.156-5SP/CE

TESTEMUNHAS

' HAROLDO FREITAS DA SILVA
CPF: 315.948.163-87

TEREZA CRISTINA RIBEIRO MENKES
CPF: 103.174.653-68
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REPUBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL
ESTADO DA paraíba pcnRElRAS/MA y

CARTÓRIOA2EVÉDOBASTOS 1 "nn\òO\/202 ̂
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIcÓ^ETUTE:
JOÃO PESSOA y^üb. —^

Av. Epilâcio Pessoa, 114S Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa ̂ B
Tel.: (63) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

titlp;//www.azevedobastos.notbr
E-mall: cartorío@azevedobastos.r)ot.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Ofiaal do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Inlerdiçdes e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecerlirmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virUide de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo Identificado individualmente em cada Cddigo de Autenticação Digitai' ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes', ,

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança (uridica de todos os atos odundos da atividadé Nolaiial e Registrai no Estado da
Paraíba, foi Instituído pela da Lei N" 10,132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrígatóría de um Selo Digitai de Rscallzação Exirajuditíai
em todos os atos de notas e registro, composto de um cúdigo único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraiba, endereço https://corregedoria.ljpb.jus.br/selo-digltal/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PUBLiCO-PRiVADA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada,
sendo da emi^esa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA a responsabilidade, única e exdusiva, pela idoneidade do
documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/08/2020 11:58:03 (hora local) através do sistema de autenticação digibi do Cartório Azevêdo Bastos, de
accmlo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderã ser solicitada diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÜBUCO-PRIVADA
ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobasIos.nol,br

Para infonnaçóes mais detalhadas deste ato. acesse o site httns //auidlültal.azevedobasios.nol.br e informe o Cidiga de Autenticação Digital-

Esta Declaração é valida por tempo Indeteimlnado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de AutenUcação Digital: 26662708209199406654-1 26662708209199409554-6
teglslações Vigentes: Lei Federal n° 5.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002. Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n« 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fè.
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50. ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

"CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA - PRIVADA E
ASESSORIA MUNICIPAL - ME"

CNPJ/MF - 08.381.236/0001-27

\fus. ^

GISELE BORGES PEREIRA, brasileira, casada, pedagoga, natural de
Quixadá-CE, portadora da cédula de identidade No. 2806013/94 SSP-CE,
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob. o No.

760.343.303-78, residente e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Capital do
Estado do Ceará, na Rua Afonso Pena, 155 Bairro Edson Queiroz (CEP 60834-
522). '

RITA DE CÁSSIA NUNES FERREIRA, brasileira, casada, professora e
acadêmica de Filosofia, portadora da cédula de identidade No. 90005033964
SSP-CE, e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob
o No. 501.888.603-04, residente e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Capital
do Estado do Ceará, na Rua 15 de Novembro, 146 Bairro Montese.

Únicas componentes da sociedade simples limitada, que nesta praça gira sob a
denominação social de "CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA -
PRIVADA E ASESSORIA MUNICIPAL - ME", com sede e foro jurídico na
Rua João Carvalho, 800 Sala 1011 Bairro Aldeota (CEP 60140-140), registrada
no Cartório Morais Correia - 2®. RTDPJ sob o No. 04230 de 02 de agosto de
2006. Resolvem de comum acordo alterar seus atos constitutivos, mediante as
cláusulas e condições seguintes. |
CLÁUSULA PRIMEIRA - A sede e foro jurídico da sociedade passa a
funcionar na Cidade de Fortaleza, Capitai do Estado do Ceará, na Avenida
Evilásio de Almeida Miranda N". 280 Bairro Edson Queiroz (CEP 60.833-7j60).

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade simples limitada fica transformada em
Associação Civil sem nnaüdade lucrativa, sob a nova denominação social de
• INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBUCO-PRIVADA".

CLÁUSULA TERCEIRA - As sódas Rita de Cássia Nunes Ferreira < i Gisele
Borges Pereira, resolvem destinar suas cotas de capitei, no vàlor de
R$5.000,00(cinco mil reais) de cada uma, totalizando R$10.000,00(Dez Mil
Reais), em favor da Associação Civil recém transformada, à título de
contribuição Iniciai. Declarando-se pagas, nada tendo a reclamar jucicial ou
extrajudiciaimente.

5«- Aditivo CONSULPAM Pág na 1 de 2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL i
ESTADO DA PARAÍBA '

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS , _
FUNDADO EM 1888 1 H\

PRIMEIRO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES ETUTâL^^ ÇDkllARCA DE JOAO

Av. Epiláao Pesso3.1H5 Baino dosEslados 58030-00, Jo^írJítóoa
Tel.: (83) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

hllp://w\w.azevedoba8los.nol.br
E-mail: carlorloQazevedobsstos.noLbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Váiber Azevèdo de Miranda Cavalcanll, Ofidal do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativa de Casamerttos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc,,.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10,132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digitai de Fiscalização Extrajudltíaf em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo; Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Sen.rentfa pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de JuStlça do Estado da Paraíba, endereço
hi1ps://corregedofla,tjpb,|us,br/selo-diqital/,

Julenticação digital do documento faz prova de que. na data e nora em que ela fd realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBUCO-PRIVADA Unha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas rta ppia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA a responsabilidade, única e exclusiva, pela Idonelrtede do documento apresentado a este
Cartório. |

Nesse senUdo, dedaro que a INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICOPRIVADA assumiu, nos lennos do arUgo 8*. §1'. do Decreto n*
10.278/2020. que regulamentou o artigo 3', tndso X. da Lei Federal n' 13,874/2010 e o artigo 2'-A da Lei Federal 1Z682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade,

I

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7*. da Lei Federai n° 12,682/2012, o documento em anexo, Identificado Individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro melo físico,

Esla DECLARAÇAO foi emillda em 27/01/2021 08:17:13 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório /^zevêdo Bastos, de acordo
com o Ari. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 220D/2001. como também, o documento elebónico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA FU8LIC0-PRIVA0A ou ao Cartório pelo
endereço de e-mall autenllca@azevedobastos,nol,br Para Informaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site liltps;//autdigltal.azevedQba5tas,nol.br e
informe o Código de Autenticação Digital I

Esla Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código do AutontlcaçÂo Digital: 26662601210657433660-1 8 26662601210657433660-3 |
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida f^ovisória n° 2200/2001. Lei FMeral n* 13.105/2015. L« Estadual n°
8,721/2006, Lei Estadual n° 10.132/2013. Provimenio CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N* 100/2020. i

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

OaOa5b1d734fd94f0^f2d69fe6bc06b7ff84423d9abd624283c4d1eebd3756e5cdOe3d1f86ggc8e07e4d2f2b4c7fie344ál722f26cfeabfdBB01de51b262f31110
2a326d5f7cee04fc3c89d0edeeBc9 |

Brasil
W1 .-A



?'C5ro:cKR53iwC'V
'>.RTORíO MOPAiS C0P.5£1A
REGISTRADO 18 76 9

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚ8UCO-PRIVADA

CNPJ/MF - 08.381.236/0001-27

ATA DA 1". ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA - ELEIÇÃO E POSÊE DA

DIRETORIA E CONSELHO FISCAL.

Wv-S-

Aos 7(sete) dias do mês de Dezembro de 2019, às 9 horas, na Cidade de Fortaleza,

Capital do Estado do Ceará, na Avenida Evitásío de Almeida Miranda No. 260 Bairro

Edson Queiroz (CEP 60.833-760), reuniram-se, em Assembléia Geral Ordinária, a

totalidade dos membros desta instituição, convocados através de editai, afixado na

Sede Social do Instituto, em 25 de Novembro de 2019. Os membros elegeram por

aclamação, para presidir os trabalhos Sra. Gisele Borges Pereira de Oliveira, e para

secretariar Sra. Rita de Cássia Nunes Ferreira. Em seguida, a Presidente declarou

abertos os trabalhos, e apresentou a pauta da Assembléia Gerai com único ilem. que

seja. a eleição da Diretoria Executiva tà Conselho Fiscal, para o mandato no perfodo

de 07 de Dezembro de 2019 até 06 de Dezembro de 2024. Passada a deliberação, por

unanimidade, foi eleita a Diretona Executiva para o mandato acima: Presidente •

OISELE BORGES PEREIRA DE OUVEIRA,'bra»leira, casada, pedagoga, natural de

Quixadá-CE, nascida em 06/10/1978, filha de José Pereira Neto e Maria Aglais

Borges Pereira, portadora da cédula de identidade No. 2806013/94 SSP-CE inscrita

no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda sob o No. 760.34^303-78,
residente e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ce^rá. Rua
Afonso Pena, 155 Bairro Edson Queiroz (CEP 60834-522) - correio eletrônico

I

oisele@consulDam.com.br , e, para Secretária Geral - RUA DE CÁSSIA NUNES

FERREIRA, brasileira, casada, professora e acadêmica de filosofia, natural de

Quixadá-CE. nasdda em 09/11/1970. filha tíe Apolõnio Nunes Oliveira ^ Maria
Cavalcante de Oliveira, portadora da cédula de identidade No. 90005033964 SSP-CE.

e inscrita rro Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda soè o No.

501.888.603-04, residente e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado do

Ceará, na Rua 15 de Novembro. 146 Bairro Montese (CEP 60421-040) -i correio

eletrônico rita@consuloam.com.br . A Assembléia Geral deixou de eleger o Více-

Ata ds 1*. Atuiemblcria Ordinírta insitiulo CONSULPAM - PMlna 1 da 2

S AutanllcBçio Digital Código: 2SSSÍ1012114834244«4-t /
^ S Data; 11(ü1/2021 14:49:09 { j
^ S ValorTotaidoAlo:R$4,6S .

< Selo OiglUl Tipo Normal C:AKZ94092-OZHH;

^ Cartório AzevSdo Bastos
,S Av.rnMWrnwbXUciaPnxia-lItS
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Z^Gartôrí de Reg^woO^^ds» Pessoa JufWfas
cartório
RE6ISTRA.DOI O / O 3

Proa*

FLS,.
Rub

Presidente e o Conselho Fiscal por falta de associados filiados. Nada niáis hayendo e
tratar, a Presidente, dau posse aos eleitos, agradeceu pela participação de todos os

presentes e deu por encerrada a reunião, da qual eu. Rita de Cássia Nunes Ferreira,

secretária da reunião. lavrei a presente ala, que foi lida, achada conforme e firmada

por todos os presentes abaixo relacionados.

J'- oL-
ISÉLE BORGES PEREIRA OE OLIVEIRA

Dkéiora Presidenta, brasileira, casada, pedagoga, natural de Quixadá-CE, riascida
em 06/10/1976, filha de José Pereira Neto e Maria Aglais Borges Pereira, portadora da
cédula de Identidade No. 2806013/94 SSP-CE, inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o No. 760.343.303-78. residente e dorniciliada
na Cidade de Fortaleza, Capitai do Estado do Ceará. Rua Afonso Pena, 155 Bairro
Edson Queiroz (CEP 60834-522). Correio eletrônico oisele@con3ulDam.com.br

<#■

:.C-! 'íAR]
.^TA DE CÁSSIA NUNES FERREIRA
Secretária Geral, brasileira, casada, professora e acadêmica de filosofia, natural de
Quixadá-CE, nascida em 09/11/1970, filha de Apolônio Nunes Oliveira a Maria
Cavalcante de Oliveira, portadora da cédula de identidade No. 90005033964 S8P-CE,
e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o No.
501.888.603-04. residente e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado do
Ceará, na Rua 15 de Novembro, 146 Bairro Montese (CEP 60421-040). Correio
eletrônico rita@consulpam.com br , —
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o  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ais . 4»OFÍCIO DE NOTAS-2'RTDPJ
"^arreta comarca de fortaleza • estado do cearA
'  TABELIÃ; ÂNGELA MARiA ARAÚJO MORAIS CORREIA

Rua Majur Facundo, n* 67S -Cerirc - 'urtaluza - Ceará - CEP; t>0025-;Uf> - PABX: {85) 3464.sgbo
Fax: (85) 3464-39'9 -Email: rnoralscorrcía^mofaíscíirrcia.tom.br - Cnpj o6.573.ooo^oociÍ67

REGISTRO PARA FINS DE

PUBLICIDADE E EFICACIA CONTRA TERCEIRI

N' 18769 de 12/12/2019

Certifico e dou fé que o documento em papel com 05 (cinco) páginas, foi apresentado em
12/12/2019, o qual foi protocolado e registrado sob n° 18769 em 12/12/2019 e averbado a
margem do registro sob n"* 4230, no Livro de Registro Civil das Pessoas Jurídicas (Livro A) deste
Cartório do 4'' Ofício de Notas e 2** Registre de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da
Comarca de Fortaleza, CNPJ 06.573.000/0001-67, na presente data.

Natureza:

Ata de Eleição e Posse
CNPJ da Entidade: 08.381.236/0001-27

Fortaleza, 12 dé Dezembro de 2019

SILVIA M^iA VERAS MONTEIRO Iy^ESCREVENTE |
j

/

Este certificado é parte integrante e inseparável do registro do documento acima descrito.
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REPÚBLICA r-EDERATiVA DO BRASIL
£S fAüO DA paraíba

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1886

PRIMaRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E
PESSOA

Av. EpItátíoPessuti, I1<á dm.io dos Estados C603D-00. JoSo Pessoa P® (ÉêoRÉIRÃS/MA
Tel.: (83) 3;:41-S404 / Fax; (83) 3244-5484

htlp://v<w^v.aze\redobastos.noLbr
E-mali: cadoríoiSiazevedabaslos.not.br

TELAS DA COMARCA DE JOÃO

ProcLP
FLS: £
mih, '

202 M,

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vãlber Azevédo de Miranda Cavalcarrt). Odcial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Prlvaliw de Casamentos, interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e recontrecer Drmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de l.ei, ele...

I

DECLARA para os devidos ilrrs de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
seqüência, foi aulenllcado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. |
DECI.ARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Nolaiial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigalória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudidai em Iodos os alos de

■^as e registro, composto de um código único (por exempip: Selo Digital: ABC12345-X1X2] e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
rvenlia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

fittps://corregedoria.ljpb.)us.br/selo-digital/

A autenliCciçâo digitai do documento faz prova de que, na data e fiora em que* ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRIVADA linha posse de um documento com as niesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBI.ICO-PRIVADA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartóno.

Esta DECL^AÇÃO foi emitida em 11/01/2021 16:24:26 (hora local) através do sistema de aui&illcação digital do Canóno Azevédo Bastos, de acordo
com o Art. r. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001 como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser stiicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA pUBUCO-PRIVADA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobaslos.not.br <

Para informações mais delalt>adas deste ato, acosse o site J r e informe o Códigb de Autentlcaçio DigUat..

Esta Dedaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso sile. i

'Código de Autenticação Digital: 26661101211483424464-1 a 2666t10l211483424464-3 |
'Legislações Vigentes; Lei Federai n" 8.935/94, Lei Federai n° 10.406/2002. Medida Provisóna n° 2200/2001. LeiiFederal n° 13.105/2015, Lei Estadual
8.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014. |
O referido á verdade, dou té.
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ESTATUTO SOCIAL

CARTÒHiOMORA^ffiRRBA ^

•INSTnUTO CONSULPAM CONSüLTORlA PÚBaCO-PRIVADA''.
CNPJ/MF - 06.381.236/0001-27

HJpÃelRAsTMÃ ;
t^tou-Qi^CloGl /20? 4

su?~-

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E FINS ^

Artígo 10-0 INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-
PRIVADA, doravante denominado ' simplesmente INSTITUTO, é uma
associação, de direito privado, sem, Rns lucrativos e de fins nSo econômicos,
cujas atividades reger-se-ão pelo presente Estatuto Sodal, devidamente
aprovado por Assembléia Geral, e pela legislação em vigor. J

I

Artigo 20-0 INSTITUTO tem sua sede, foro s administração na Cidade de
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, na Avenida Evüásio de Almeida Miranda
No. 280 Bairro Edson Queiroz (CEP 60.833-760).

Parágrafo Primeiro - O INSTITUTO foi criado por força da Ata Assembléia
Geral de 08 de Dezembro de 2014^ oriundo da transformação da sociedade
simples limitada denominada "CONSULPAM - CONSULTORIA PÚBLICA -
PRIVADA E ASESSOfUA MUNICIPAL ME,", registrada no Cartório Morais
Correia - 2®. RTOPJ o No. 04230 de 02 de agosto de 2006.

Parágrafo Segundo - O INSTITUTO poderá atuar em todo território nacional,
abrindo filiais, escritórios ou credenciando representantes regionais, ̂ino Brasil
ou no exterior, respeitada a legislação aplicável. i

I  .
Parágrafo Terceiro - Por decisão da Assembléia Geral, a sede ppdera ser
transferida para outro local. l

Artigo 30-0 INSTITUTO terá prazo de duração indeterminado.

iff
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Artigo 4® - O INSTITUTO cem por finalidades:
O UJ A
í o

1. Promoção da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento Institi idonal;
2. Efetivar contratos e convênios com instituições públicas e pr vadas, de
modo a obter, sm decorrência, proveitos para os associados, ás suas
respectivas comunidades e ao serviço público;
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3. Captação, gerenciamento, ibínecimento, operacionaliração, repasse e
reembolso de recursos para atSvidõd&s, entiaades públicas e ~
programas, projetos e assemelhado?; - Prn„.f^Cifi\COl/202j^programas, projetos e assemelhado?; - prtwWMLL
4. Prestar serviços técnico espsciaiisados a entidades públicas e pr Ç^s-ôu-
empreender, em conjunto com elas, projetos e serviços especiaiiraài^-de-
natureza técnica, jurídica, sócio-cuíturai, científica e tecnológica, atra\^s de
convênios, contratos, termos de parceria ou outras modalidades de cooperação
ou participação que foram apropriadas aos casos específicos e suas
particularidades;

5. Elaborar estudos a pereceres sobre orçamento e oDntabtíidade pública,

legislação, tributos, organizações e métodos, planejamento iocai integrado,
serviços urbanos, gerenciamento de obras públicas, cadastro imobiliário e
demais assuntos afins;

6. Prestar assistência técnica a qualquer órgão da administração pública,
apresentando soluções para o desenvolvimento regional e nacional, berrj como,
elaborar projetos para captação de recursos financeiros; '
7. Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio híslprico e
artístico;
8. Realização de estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos té :nIcos e
científicos que digam respeito aos objetivos institucionais;
9. Prestar apoio técnico e logístico aos. interessados, sócios ou pão, na
elaboração, desenvolvimento e na execução de projetos de educação, formai e
Informai, profissionalizante, de geração de emprego e renda, culturaí e ação
social; - I
10. No âmbito da educação - capacitar, reciclar e habilitar sérvidores
públicos em qualquer área ou instância; ministrar cursos dei ensino
fundamental, médio, e superior, atém de cursos de formação continuada, e
profissionalizantes, diretamente ou através de convênio; '
U. Promover a capacitação, planejamento, modernizado, estrutiiração e
reestruturação de órgãos públicos; I
12. Assessorar os órgãos governamentais em suas ações, seja' na área
administrativa, jundica, irributária, educacional, financeira, estrutural, legislativa,
médica, pedagógica, econômica, dentre outras ds atuação do poder público,
compreendendo a concepção e execução de reformas administrativas, pianos
de cargos e salários, administração de materiais e patrimônio, avaliação
institucional, planos e projetos anuais e/ou plurianuais, planejamento
est-atégico, estatutos e regimentos, cursos de capacitação e iformação
continuada, gestão de recursos humanos e desenvolvimento de equipes;
13. Elaborar, planejar, gerenciar, organizar, e executar concursos públicos
para provimento de cargos públicos, ou processos seleüvos simplificados;

Esmuto Soda! - instituto CONSULPAM - PéeinaZdelZ
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14. Bcecutaf pesQ'ji5ds de opinião públicos, fazendo estudos e
planejamentos sobre aproveitamento ae recursos financeiros e orçamentários;
15. Planejar e c-xecjcar cursos, serninános, Dftir.amcnto^jal^yjras-^-^—
jornadas de assuntos relevantes £ ü« atuíção ínstiujciorwi; rcu'')\0^'j2O2
16. Conceber, produzir e edttorar niateiia'! didático e fiPnagfniijfjfu."

l^Rub. :^=-
Artlgo 5°. - O INSTUIITO nâo distribui entre os seus sóaos, associados,
conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades,
e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Parágrafo Único - Ao INSTITUTO é vedado qualquer atividade poirtico-
partidária ou eleitoral.

Artigo 6® - No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO;
I. Não fará qualquer distinção de raça, cor, sexo, condição social, credo político
ou religioso ou a portadores de deficiência.
II. Observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade e da eficiência.
m. Pregará serviços _permanentes .e-sem qualquer discriminação de clientela,
IV. Poderá fi rmar convênios, contratos,, termos de cooperação, termos de
parceria e outras formas de trabalho, com pessoas jurídicas, públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras.

Parágrafo Único - Para cximprir suas finalidades, o INSTITUTO ^ará por
meio de:

I

I. Execução direta de projetos, programas ou planos de ação. |
II. Doação de recursos físicos, humanos e financeiros. i
III. Prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem
fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins.
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CAPITULO II - DOS ASS0CUD05

Seção I - Admissão, Exclusão e Penalidades.

IS'I p ^
;il
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Artigo 7® - O INSTITUTO se constitui de número ilimitado de associados,
pessoas físicas ou jurídicas, idôneas e interessadas, desde que:

Es:acu:o Social - instituto CONSUIPAM • página 3 de 12
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I. Estejam na plenitude de sua capacidade avil. WcROFí(.í«c k
II. Comunguem com suas finalidades sociais. 1 fls. ' ^—T
III. Concordem com o presente Esnívufcü Sctcial e obriguem-se '
IV. Nâc tenham sido expulsos anteriormente do INSTITUTO. J
V. Sejam admitidos como associados pelo Diretoria. i

'MÃ"—

/202 M

Parágrafo Primeiro - Os associados^ membros ou não dos órgãos
administrativos e consultivos, não respondem solidário nem subsidiariamentE
pelas obrigações sociais do TNSmUTO.

Parágrafo Segundo - Os associados serão distribuídos nas seguintes
categorias;

I. Associados Fundadores; aqueles que assinaram a Ata de Constituiào s

Aprovação do Estatuto do INSTITUTO.
U. Associados Contribuintes: as pessoas físicas, admitidas nesta qualidade, por
deliberação da Diretoria e referendo da Assembléia Geral e que cumprem com
suas obrigações sociais.
III. Associados Beneméritos: as pessoas físicas ou jurídicas, de caráter público
ou privado, que tenham realizado doação, em bens ou espécie, ou; tenham
prestado relevantes serviços ao INSTITUTO, e que sejam admitidos por

deliberação da Diretoria e-referendo,da Assembléia Gerai. '

Artigo 8® - O Interessado em se associar deverá formular pedido por escrito á
Diretoria do INStlTUTO. . . |

I

Parágrafo Único - A Diretoria apreciará o pedido de filiação e, defeilndo-o, o
remeterá à aprovação da Assembléia Geral.

I

Artigo 9® - A exclusão de qualquer associado se dará apenas por Justa causa,
a critério da Diretoria, por maioria absoluta dos membros da Direinilia, sendo-
ihe garantido: I

°
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I. Prévia notificação para que possa exercer plenamente seu direito de defesa;
n. Recurso à Assembléia Geral, com efeito suspenslvo, caso seja determinada a
sua exclusão pela Diretoria. í

Parágrafo Único - O associado poderá se desligar a qualquer tempo se assim
expressar sua intenção. j

Estatuto Sociat - Instituto CONSUIPAM - Página 4 de 12
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Seção 21 - Direítüã e Deveres do$ Associados

Artigo 10° - São direitos dos assoctacos:

I. Participar das Assembléias Gerais. ^
II. Propor a admissão de novos assodados.
III. Acompanhar a gestão das atividades do INSTITUTO.

IpTCO.V-
WuS- •

Parágrafo Único - Somente os associados fundadores e beneméritos terão
direito a voto e poderão ser eleitos para os cargos da Diretoria do INSTTTirro.

Artigo 11®. - São deveres dos associados, independente da categoria:
I. Colaborar com os órgãos da administração do INSTmjTO, na realização dos
atos necessários para a consecução de suas finalidades sociais.
II. Cumprir e lazer cumprir as disposições do presente Estatuto Social.
III. Pagar a contribuição financeira que venha a ser fixada pela Diretoria.
IV. Zelar pelos interesses morais, éticos e materiais do INSTITUTO, cooperando
com o seu desenvolvimento e maior prestígio.

CAPITULO III - ADMINISTRAÇÃO

Artigo 12®. - O INSTITUTO será administrado por:

I. Assembléia Geral,

n. Diretoria Execubva.

TH. Conselho Rscal.

tu X 2

° .g •§
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Parágrafo Primeiro - Cada um desses órgãos será regido pelos artigos
dispostos nas seções subsequentes e nos termos dos artigos 53 a (1 da Lei
10.406/2002.

Parágrafo Segundo - O INSTITUTO poderá remunerar seus dirigantes que
atuem efetivamente na gesfâo executiva e aqueles que lhe prestern serviços
específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo
mercado. 1
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Artigo 13®. - A Assembléia Gera! é o órgão soberano ao INSTTTUTC^rt^
constituído por todos os associados em pleno gozo de seus direitos esQtji^ios.

aüic^2025_

Parágrafo Único - As decisões tomadas pela Assembléia Geral obrigam a
todos os associados, ainda que ausentes ou discordantes.

Artigo 14®, - Compete privativamente a Assembléia Gerai; ,

I. Deliberar sobre todo e qualquer assunte oc interesse do INSTITUTO para o

qual for convocada.

II. Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal,
m. Destítuir os membros da Diretoria e do Conselho Rscai.

IV. Alterar o presente estatuto social,

V. Deliberar sobre a extinção do INSTITUTO.
VI. Aprovar as contas do INSTITUTO e o balanço patrimonial anual.

VII. Aprovar a admissão e exclusão de associados, após manifestação da
Diretoria. |
VIII. Apreciar os relatórios executívosnda-Dfretoria e^os relatórios financeiros e

contábeis do Conselho Fiscal.
I

Parágrafo Único - Todas as deliberações da Assembléia Geral, inclijsive as
definidas nos incisos III e IV, deverão ser aprovadas pela maioria absoluta dos
votos dos associados.

Artigo 15®. - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, por convotação
do Presidente: 1

I. Anualmente, em até 120 {cento e vinte) dias após o encerrarrjento do
exercício social do INSTITUTO, para, dentre outros assuntos, examinar e
aprovar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras e
contábeis. I
n. A cada 5 (cinco) anos, para a eleição dos membros da Diretdria e do
Conselho Rscal. |
Artigo 16®. - A Assembléia Geral reunir-se-á, extraordinariamen^ sempre
que se faça necessário, quando convocada:
I. Pelo Presidente.

II. À qualquer tempo, por 1/5 (um quinto) dos associados.
EstatutoSocial-inslItuto CONSULPAM • Pá. ma S dfl 12
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Parágrafo Único-Dentre OS assuntos a serem odjfSís^L^iêSiÇTiblfiiiG^Extraordinária estão: fprl^^«l2-ÍÍ
I. Reforma estatutária.

n. Destituição dos memdros da Diretoria e do Conselho Fiscai. ' '
III. Dissolução ou liquidação do INSTITUTO.
IV. Julgamento de recurso de exclusão de associado.

Artigo 17°, - A Assembléia Geral será convocada para fins determinados,
mediante prévio e geral anúncio, através de edital afixado na sede do
INSTITUTO, por carta enviada aos associados ou qualquer ouo^o melo eficiente,
inclusive eletrônico, com antecedênciá mínima de lO (dez) dias.

Parágrafo Primeiro - Qualquer Assembléia Gerai ínstalar-se-á, em primeira
convocação, com, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos aaotíados, e, em s^unda
convocação, decorridos trinta minutos, com qualquer número. '

Parágrafo Segundo - Os atos relativos a refoima do Estatuto, para valerem

(Xintra terceiros, ficam sujeitos às formalidades de registro e arquivamento nos
órgãos competentes.

Artigo 18°. - - O INSTITUTO adotará práticas de gesSo admini^ratiira,
necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de
benefícios e vantagens pessoais, em decorrência de sua participado nos
processos decisórios. ,

Seção II - Diretoria
I

Artigo 19°. - A Diretoria é o órgão de gestão e administração do INSTITUTO,
sendo composto por: j

I. Presidente.

II. Vice-Presidente. I
III. Secretário-Gerai.
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Artigo 20°. - A Diretoria é eleita em Assembléia Geral, por maioria simples de
votos, para um mandato de 5 (cinco) anos, sendo permitida a reeleidés.

Artigo 21®. - Compete à Diretoria: |
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I. Administrar o INSmiíTO, cumprindo sjds priorirtades, comcrme as diretrizes
da Assembléia Gerai. j ~ ■
II. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o Escatuto e as
Assembléia Gerai. fl.s.
lil. Deliberar sobre a convocação de Assembléias Gerais. ni 'h. i
IV. Elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual de atMdadesl
V. Submeter à Assembléia Geral as propo^as Orçamentária e Programáüca
anuais e sua implementação.
VI. Propor à Assembléia Gerai alienação, aquisição, oneração, permuta, doação
e arrendamento de bens Imóveis.

VII. Fornecer ao Conselho Fiscal os elementos de informação necessários ao
acompanhamento permanente das atividades do IMSTTTLfTO.

VIII. Aprovar açÕes relativas ã gestào orçamentária e financeira do INSTirUTO.
IX. Aprovar ações relativas à gestão administradva e de desenvolvimento de
Recursos Humanos do INSTITUTO, incluindo a admissão e demissão de

funcionários.

X. Elaborar, implantar e acompanhar as atividades, programas, sub-programas
e projetos desenvolvidos pelo INSTITUTO.

foo.CÇlOJOC;.I/gng_Ç}_^

Artigo 22®. - A Diretoria se reúne ordinariamente uma Vez por semestre e,
extraordinariamente, sempre que necessário, quando convocada por qualquer
um de seus membros ou pelo Con^lho Rscal, sendo suas reuniõfâ presididas
pelo Presidente do INSTITUTO.

Parágrafo Único - A Diretoria delibera, validamente, com o presença da
maioria simples dos seus membros, sendo vedada a representação, reservado o
voto de desempate ao Presidente.

Artigo 23®. - Compete ao Presidente: |
r. Administrar e representar o INSTITUTO isoladamente perante terceir is, ativa

ou passivamente, em juízo ou fora dele, assumindo as atribuições fom|almente
conferidas pelo Esfâtuto Social e pela Assembléia Geral,

n. Convocar e presidir Assembléias Gerais e reuniões da Diretoria,

m, Autorizar pagamentos e movimentação bancária. I
IV. Coordenar, supervisionar e acompanhar as atividades, programas ̂  projetos
em realização.

projetos

Parágrafo Uníco - Compete ao Vice-presidente auxiliar o Presidente, podendo
substítuNo em suas ausências e impedimentos, mediante ostentação ile ata da
Assembléia que deliberou sobre a sua posse provisória.
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Artigo 24®. - Compete ao Secitstáno-Gerd!:
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i. Manter sobre sua guarda os livros e demais documentos do INSTO^^lpQ
n. Secretariar e elaborar, registrar e dtvuiyar as atas ííòs Assembléias i^iJs e.,
das reuniões da Diretoria.

Iir. Montar e acompanhar o oesenvolvimento ao Orçamento anuai.
IV. Arrecadar e contabilizar as contribuíçõ.es dos associados, rendas, auxílios e
donativos, mantendo em dia a escrituração do INSTITUTO.
V. Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração do INSnTUTO, incluindo os
relatórios de desempenho financeiro s contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas.

Artigo 25°. - Todo e qualquer documento emitido pelo ou em nortie do

INSTITUTO, incluindo cheques, demais documentos bancários e con ratos,

somente terão validade se assinados pelo PresidentE, isoiadamenté; ou,
também isoladamente, por um procurador com poderes espedficos.

Parágrafo Único - Os instrumentos de mandato serão firmadds por
instrumento particular, pelo Presidente, com firma reconhecida. |

I

Seção lU - Conselho Fiscal

Artigo 25®. - O Conselho Rscai é um órgão colegiado, constituído por 3 (três)
membros, eleitos em Assembléia Cieral para um mandato de 5 (cinco) anos,

permitida reeleição.

Artigo 27°. -Oompete ao Conselho Rscal:

I. Examinar os livros de esCTituração do INSTITUTO.
II. Fiscalizar a administração econômica, financeira e contábil, sugerindo ações
e diretrizes à Diretoria, bem romo à Assembléia Geral.

III. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil

e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitíndo pareceres, para os
órgãos superiores do INSTITUTO.
IV. Contratar, quando necessário ou conveniente, auditoria externa
independente, às custas do INSTTPJTO, devendo pronunciar-se sobre o
relatório emitido pelos auditores.
V. Requisitar, para análise, a qualquer tempo, documentação comprobatória
das operações eccnõmico-financeiras realizadas.
VI. Convocar a Assembléia Geral Ordinária, caso a Diretoria retarde este
procedimento por mais de um mês, e Extraordinária sempre que ocorrerem

mobvos graves e urgentes.

Csis^i/toSoctal-lnsUiutoCONSULTAM - ;P iginaSdelZ

PEDREIRASíMA

1^Ó\0!IC^202

< S a

lii
fli
I g §
T5 z S
O UJ

«si£ o a

lil
« O

? 3 I

0 LJ o

1 3 ̂I â I
I 2 s
lgl
■2 i «
3 s «
f SI I
a <5 I

-O o*ts:2s/sia(Bi i<;S5;4« | Azsvédo BastoB i
i VaJofTBMdaAtó:iW4,56 ' «■9 iS |

rnSESS»? S aetani«»=i-n.w.M i,.. SSetoO«B«al Tipo Normal C: ALC4r0U
^ I Cartório Azovédo Bastoa

.4RlH;
^ 3 ^



1 Ciicw «Sígist: Ca' ' 22Í PíHCíS ji'ií'>:a
CARTôRiOííiORAiS CORREIA
íáicRoriLME ̂ ^12327

Artigo 28°. - O Ccnselno Fiscal se reunirá ordiPàri.aniente tma vez ao ano e,
extraordinariamente, liâmpre que necÊiSório.

Parágrafo Único - As reuniões do Conselho Fiscai deverão ser convocadas
com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 1 '

CAPÍTULO IV - DAS FONTES DE RECURSOS E DO PATRIM^^^—
Artígo 29°. - Constituem fontes de recursos do LNSnniTO:

I. As doações, dotações, legados, heranças, subsídios e quaisquer auxílios que
lhe forem concedidos por pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou de
direito público, nacionais ou estrangeiras, bem como os rendimentos produzidos
por eses bens e seu patrimônio.
II. As receitas provenientes dos serviços prestados atinentes às suas
finalidades.

III. As receitas patrimoniais.

IV. A receita proveniente de co.ntratos administrativos, convênios e termos de
parceria, celebrados com o Poder Público.
V. A receita proveniente de contratos, convênios, parcerias ou âcordos
celebrados ccm pessoas jurídicas de direito púbiico ou privado, nacior ais ou
estrangeiras. .
VI. A receite proveniente das * cont/ibuições feitas pelos associados.
Vn. Verbas provenientes de promoções organizadas pelos associados.

VIII. Recursos provenientes de prcqetos enquadrados nas leis federais,
estaduais e/ou itiunlcipals.

IX. Recursos advindos do recebimento de direitos autorais, conexos e de
propriedade intelectual.
X. As receitas advindas da comercialização de produtos afins às atishdades
institucionais. '
XI. Rendimentos financeiros e outras rendas eventuais. |

Parágrafo Primeiro - As rendas, bens e direitos do INSTTTUTC^ serão
aplicados integralmente no país, para consecução dos seus objetivos
estatutários. I

o o €
o U D

fll

§5 -

íU

Parágrafo Segundo - As subvenções e doações recebidas serão
Integralmente aplicadas nas finalidades às quais estejam vinculadas.

Artigo 30®. - O pacrimônio do INSTITUTO poderá ser constituído per bens

Estatuto Sedai - Insiítuto CO^SUIJ'AM - Págiia |lo de 12
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móveis, imóveis, veículos, semovcnKss, açÔes e títulos cs oívída públíca ou
privada.

Artigo 31®. - No caso de dissolução do íNSlTRjrO, o respectivo patrimônio
líquido será transferido a outra entidade sem fins lucrativos e econômlcoB, com
o mesmo objetivo social.

Artigo 32®. - O exercício financeiro e fiscal do INSTITUTO coincide com o ano

CAPÍTULO V - PRESTAÇÃO DE CONTAS

Artigo 33®. - A presfeção de contas ao INSTITUTO observara, no mínimo:
I. Os princípios fundamentais de contabilidade s as Normas Brasileiras de

Contabilidade;

n. A publicidade, por qualquer melo eficaz, no encerramento do exercício fiscal,
do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade,

inciuindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS, coloc^do-os
à disposição para o exame de qualquer assodado;

CAPnULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS DE FINAIS

Artigo 34®. - O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo,
por decisão de 2/3 (deis terços) dos membros da assembléia geral
especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliber<ir, em
primeira convocação, sem a maioria de 2/3 (dois terços) dos assocldclos, e
entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Artigo 35®. - O INSTITUTO será dissolvido por deliberação da Assembléia
Geral Extíaordinária, espetíalmente convocada para esse fim, quando se| tomar
impossível a continuação de suas atividades, ou nos casos previstos em Ljei.
Parágrafo Único - Em qualquer caso serão observados os dispositivos legais
aplicáveis e o fixado no presente Estatuto.

EstatutoSueial-instituto CQNSuiPAM - Página lide 12
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CARÍORlO MORAIS CORftÊIA

Artigo 36®. - Os membros do INSTITUTO e sebs empregados difundirão as
finalidades e a filosofia da entidaoü, nurdvanoo a oarticipação de| outros
membros da sociedade dvll.

Artigo 37®. - Os casos omissos serão resolvidos peio Diretoria, de acordo com
a lei, e serâo submeddos à homologação da primeira Assembléia Geral que se
realizar.

Fortaleza(CE), 08 de Dezembro de 2014. r" ~^DRÉÍRAS/MA
Ip

Gi^L^ORG^s Freira
Diretora Presidente, brasileira, casada, pedagoga, natural de Qutxadá-CE,
portadora da cédula de identidade No. 2505013/94 SSP-CE, Inscrita no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o No. 760.343.303-

78, residente e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado cfo Ceará,
Rua Afonso Pena, 155 Bairro Edson Queiroz (CEP 60834-522).

,r

Vrtta EÍE cássia NUNES FERREIRA
Secretária Geral, brasileira, casada, professora e acadêmica de =lioscfia,
portadora da cédula de identidade No. 90005033954 SSP-CE, e Inscrita no
Cadastro da Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o No. 501.888.603-

04, residente e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Capitai dc Estado «jo Ceará,
na Rua 15 de Novembro, 146 Bairro Montese (CEP 60421-040).

Visto do advogado:

Dr. B^Ua^r^ereiraS. Júnior
AlW0bA^'MlAa'CE 20â29
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REHÜUUCn l-EOERATtvA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÈDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO £ ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
-  pêDRElRÁSíMA

Av. Epltáclu P6U08.1:4o Blitiu dos EsiflJos o8'j3ü-C0, João Pessoa
Tel.: (83) 3244-54&1 / Fax- (83) 3244-5484

lilU://<v.Av.Bzevedabasios.not.br
E-niaR' carlcríoSazeveduoastos.nol.b'

Iprüu.^íÇÔ
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Ofid^ do Primeiro Registro CMi de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e Tuteias
com atnbuiçâo de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc.,.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, iol
instituído pela da Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digitai de Fiscalização Extrajudicial em iodos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitai; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto fur necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço

Jj|t^s;f/corregedoría.^pb.jus.br/selo-digitai/.
autenticação digitai do documento faz prova de que. na dala e hoia em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA

PUBUCO-PRIVAOA Unha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas ria copia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA a lesponsabiildade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório. ' I

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVaOA assumiu, nos lermos do artigo 8', §r, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3*. Inciso X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012. a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos. gdranlindo'perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.
De acordo com o disposto no artigo 2<'-A. §7*. da Lei Federal r° 12.662/2012, o documento em anexo. Identificado Individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida sequénda,-poderá ser reproduzidp em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/01/2021 08:17:27 (hora local] através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo
com o An. 1°. 10° e seus §§ 1° e 2' da MP 2200/2001, como também,'o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do tituiar do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado direlamenie a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mall auleniica@azevedol>astos not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site hnps;//auldigital.azevedoba8tos.not.iv e
informe o Código de Autenticação Digital '

Esla Declaração é valida por (wnpo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site-

'Códlgo da Autenticação Digital: 26682601210615135317-1 a 26862601210615135317-13
•Laglslaçóes Vigentes: Lei Federal n°8.93S/94, Lei Federal n° 10.406/3002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N* 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020,

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

0000Sb1d734fd34f057l2d69feabcCISb7fl64423dgabd624283R4dleebd3750ecdacael535a4edgSfOa2a6d4e241ae53ee30943864ae83f5daa04bc33235864S1
102a326d5l7cee04fc3c69ci0edesec9 j

m
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fSTADO DA PARAÍÊA
CAKTÒHIO AZÊVÉOO BASTOS

FUNúAllO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÒBlTÜS £ PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitaoia Pei,sua, l14Sc. ...a ijs E&lsdus 5t)ü,jC-C0. ,loâo Pessoa
Tel.: (83) 3244-54041 Fax: (83) 3244-5484

liltp://Mv>A.azeve(jobaslos.nol.br
E-inall: oai1onoSiazevectobastos.nol.br
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vãlber Azevâdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Regisiro Civil de Nascimentos c Óbitos e PnvaUvo de Casamentos. Interdíçtes e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. ele...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o docxjmento em anexo identificado individualmente em cada Codigo de Autenticação Digital' ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de iodos os atos oriundos da atividade Nolaital e Registrai no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em Iodos os alos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1)(2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confiirqpda tanta.ç vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço htips://corTegedoria.ljpb.lús.br/seii>4ligllat/

A auicnticação digilai do documento faz prova de que! na Uaiâ'% hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PUBLÍCO-PRIVADA linha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenUcada,
sendo de empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORI-tPUBLICO-PRIVADA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do
documenio apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO (oi emitida em 27/08/202011:53:17 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Ari. 1°, 10* e seus §§ 1° e 2° da MP 2230/2001, como também, o documenta eletrônico autenllcado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser soiióiado diretarr^hie a empresa INSTITUTO CONSUI-PAM CONSULTORIA PUBUCQ-PI4IVA0A
ou ao Cartório pelo endereço de e-maíi aulenilca(Sazevedobastos.not,br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o slie hiins://3ütdio ii.hf e Informe o Cótílgo de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e esta disponível para corisulta em nosso site,

■Código de Autenticação Digital: 26662708203208443651-1
'Legislações Vigentes; Lei Federal n° 8.935/04, Lei Federal n* 10.406/2002. Medida Provisória n* 2200/2001. Lei Federal n" 13.105/2015. Lei
Estadual n" 8.721/2008, Lei Esladual n* 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

OOOOSb1d734fd94f057Qd69fe6bcOSb045S06a2348f05e060378a2825ddacac602e5ad70fbd62bd6afS2162dãac6e2d3903b117tc4ddecN]c04ec17c6
e351111102a326d5r7c9e04(c3c6gd0cde8ec9

05,^0

ICP
CdNCjiTi Brasil

d4>}4<Se«9M»9«mi.

hltps://apt.auldlgltal.azevedobastos.nol.br/dectaracao/2666270820320B4438St



REPÚBLICA FEDERATIVA DÜ BRASIL Pru-^.^^oS/ro

CADASTRO nacional ÜA PESSOA JURÍDICA^

tJUMERO DE INSCRIÇÃO
08.3S1.236/0001-27

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO j
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

IITULO DO ESTABELECIMENTO INOME OE FANTASIA)

CONSULPAM CONSULTORIA
PORTE

DEMAIS

GOE DESCRIÇÃO0AA1TV10ADE ECONÔMICAPRINCIPAl
76.10-8-0D • Seleção e agenclamento de mão-de-obra

CODIOO E DESCRIÇÃO DASATIVIOADES ECWlOUlCAS SECUNDABtAS

69.20-6-O2 -Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão
8S.90-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
94.93-6-00 - Atividades do organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-9-00 - Atividades associativas nâo especificadas anteriormente

COCXGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV EVILASIO ALMEIDA MIRANDA

CEP

60.834-486

BAIRPOOlSTHnO

EDSON QUEIROZ

ENDEREÇO ELETRÔNICO

GISELECONSULPAM@GMAtL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL |EFR)

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

FORTALEZA

TELEFONE

<8S) 3224-9369

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SmjAÇAO CADASTRAL

DATA DA snuAÇÀO CADASTRAL

02/08/2006

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SnuAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/02/2024 às 11:40:30 (data e hora de Brasília).



MINISTÉRIO DA FAZENúk
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

PeOKEIRÃsiMA

PfouCWOlOQL/zoz ̂
pLs. sgra

Huh.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÜBLICO-PRIVADA

CNPJ: 0B.381.236/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 09:53:50 do dia 02/10/2023 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 30/03/2024.

Código de controle da certidão: 8006.8D45.159C.8320
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CaOVtRNO DO

kstaúo do ceará
Procuradona Gerai do Estado

peorèiras/ma
Pruü.WOi üüX/202 ̂
fl-S,

nub. ,

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
20240253411 1

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N" 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

CNPJ / CPF:

0838I23600ÜI27

RAZAO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identíficado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 22/02/2024 ÀS 11:38:40
VÁLIDA ATÉ 22/04/2024

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
w1wvu.sefaz.ce.90v.br



PAiFCITÜftA

Finança» SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS • SEFIN

CERTIDÃO POSITIVA <Ü£ Uc6lTOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

COM EFEITO DE NEGATIVA

Certidão N« 2024/249

CPF/CNPj: 08.381.236/0001-27

Nome ou Razão Social: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PU8LÍCO-PRIVADO

Endereço: AV EVILASIO ALMEIDA MIRANDA 280 SAPIRaNGA / COITÉ CEP 60834-486

PEDREIRASíMA

ProcChtioOl/zoaJL

Certificamos, para os devidos fins que o requerente acima qualificado, possui:

1. Crédito Tributário suspenso por parcelamento ou acordo adimplente

Conforme disposto no artigo 206 da Lei n» 5.172 de 25 de outubro de 1966 - CTN este documento produz os mesmos efeitos da
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais por existirem débitos somente nas condições especificadas.

Fortaleza, 2 de Janeiro de.2024 (09:21:38) . —r • '

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716. de 22 de dezembro de 2015^

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaieza.ce-gov.br.

Válida até 01/04/2024

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenco.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
http://www.sefln.fort3leza.ce.gov.br



Páyiiia l de 1

PEDRÊíwSftSÃ

Pro«(M^/202ÍL
I Rtib.

.'A^r-TIÇA £■: 't.v.SALH':

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO CONSÜLPAM CONSULTORIA PÜBLICO-PRIVADA (MATRIZ E
FILIAIS)

CNPJ: 08.381.236/0001-27 'l
Certidão n': 53081787/2023
Expedição: 02/10/2023, às 10:02:52
Validade: 30/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dia^, contados da data
de sua expedição.

I

Certifica-se que instituto consulpam consultoria publico-privada (matriz
B FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 08.3 81.23 6/0001-27, NÃO
consta como inadimplente no Banco Nacion!al de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho. j
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superioij- do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) . ,
Certidão emitida gratuitamente. ,

I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE I
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

I

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas era sentença condenatória transitada: em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaisl títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

X.írnaíia



CAIXA
CArXA ECONÔMICA FEDERAt

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

08.381.236/0001-27

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO PRIVADA

AV EVILASIO ALMEIDA MIRANDA 280 / EDSON QUEIROZ / FORTALEZA /
CE / 60834-486

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/02/2024 a 21/03/2024

Certificação Número: 2024022118251189942877

Informação obtida em 22/02/2024 11:36:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br |



SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS • SEFIN
CADASTRO DE PRODUTORES DE BENS E SERVIÇOS - CPBS

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
212486.6

COMPRÜVAN ÍÉ DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA INICIO ATIVIDADE NO
município

02/08/2006

NOME/RAZÃO SOCIAL

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADO

NOME DE FANTASIA

CONSULPAM CONSULTORIA

CPF/CNPJ

I  08,381;236/000Í.27

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL / OCUPAÇÃO
781080002 - SELEÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
CODIGO E OESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS/OCUPAÇÕES
949950001 - ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
859960401 ■ TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

692060201 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA CONTÁBIL
853330001 ■ EDUCAÇÃO SUPERIOR - ESPECIALIZAÇÃO
949360001 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE
781080003 - AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
399-9 - ASSOCIAÇÃO PRIVADA

TIPO DE ESTABELECIMENTO

MATRIZ

LOGRADOURO

AV EVILASIO ALMEIDA Mlf^NDA, 28Ó
BAIRRO

SAPIRANGA / COITÉ

COMPLEMENTO

CEP

60834-486

MUNICÍPIO

FORTALEZA

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

REGIME OE TRIBUTAÇÃO

NORMAL

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO

SIM

OPTANTE DO SIMEI

NÃO
OPTANTE 00 SIMPLES NACIONAL

NÃO
DATA DA OPÇÃO NO SIMPLES / SIMEI

DATA DE CADASTRO NA SEFIN

06/12/2006

EMITIDO VIA INTERNET EM 15/02/2024 AS 15:10:16
http7<Ww.sefin.fortaleza.ce.gov.br



,r^Vlb.

aYya.i

giM^ Fortaleza
PREFEITURA

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO (Renovação)
N°doOQcumanto Oata Cmfssão

AF00103309/2023 06/03/2023

Dados do DroDríetário do emoroendlmonto

Concedido a

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRfVADO

Natureza Jurídica

ASSOCIACAO PRIVADA

Dados do Empreendimento

Inscrigao IPTU Endereço (Conforme IPTU Indicado)

7927282 AVENIDA EVIUSIO ALMEIDA MIRANDA. N» 280, Compl.
rea do Terreno (m*) Área Construída (m')

236.00 250.00

Data deValIdade

05/03/2024
I

CNPJ/CPF

08381236000127

Porte da Empresa

Demais

, Bairro SAPIRANGA-COITÉ, CEP 60834436
rea do Estabelecimento (m')

250.00

ATMOADE PRINCIPAL?

30001 SERVIÇOS COMBINAOOS OE ESCRITÓRSO E Ar>0(0 AÜMINISTKATIVO

SELEÇAO E AQEKa<»MEHTU DE UAOOE<»nA

ATMOADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS A CULT\.'RA E A AHTE

ATMDAOeS ASSOCIAnVAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIOnUENTE

EDUCAÇAO SUPERIOR-ESPECIALIZAÇÃO '

ATIVIDADES DE CONSULTORIA CONTÁBIL E TRíSUTARIA

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

A ATIVIDADE É
EXERCIDA?

». NESTE ENtERECO.

SIU.EUgvTROSlS)

ENOERECOTlíl.

SM. EM OUTAOSISl
ENOCnAÇONAJ.

SM EMOUTAOSISI

ENDenECOS(S).

eM,{uournoNS|
INOf.AEÇOSIOI.

siu.CMOuTnasiE)

EM)ER£COS|0|.

SM.EU OUTNOSHS)
EM)t>1£C<»lS|.

ATMDAOE
AUTORIZADA

PARA

FUNaOKAR HO

ENDEREÇO?

Responsável Legal

760,343.30^-76

i  Nome

GISELE BORGES PEREIRA DE OLIVEIRA

Observações i

1. Requerente desta Ucença (pessoa que praencneu os dados no Licenciamento Digiial): AUSIO JOSE MARTINS DA SILVA/CPF.141.009.323-91
Z. Com reiBçio ás questões ultuinltlicai. este documento foi emiado com buse na ConsiFta de AdequaSEioade n* FOR202(D99926. consulta esta dedaralõns, podendo
ser cancdada caso haja oniissásoutalSB descnçáede infoiTnações.ocsslon8nda a perda da validade deste documento.
3. Esta Alvará refere-se ás questões urlisnísticu. lendo «ide envtide cem base nas informações prestadas no Sistema Licenoainenlo Digital, conforme Ld Comptementar
n* 270/2019 (Código da Cidade), nio eximindo o estabelecimenie de possuir licença ambiental quando exigido per lei, íieanáe a efetiva operação da(s) al>vldade(s]
condicionada a emistãe desta.

4. Este Alvará possui validade de 1 ano, devendo ser renovada por igud periodo. '
5. O empreendmwnto ficara passível de riscdlzaçâo e meniiDramenái pelo ÕrgSo cttnpelenle.

I

Documentos vinculados: ,
1- Plano de Gerenciamenio de Resíduos • PGRS: ISENTO:
2- Ceníficado de Conformidade do Corpo de Bombeiros • 245773; •

ICONDICIONANTES • - • !

Página 1 de 2

Impresso em; 07/03(2023, ás 09:51



ESTE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO NÀO EXIME O ESTABELECIMENTO DE POSSUIR, QUANDO EXIGIDO POR
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, UCENÇA SANITÁRIA, HABITE-SE OU CERUFiCAOO DE REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO,
LICENÇA DE PÜBUCIDADE, AUTORIZAÇÃO SONORA E CERTIFICADO DE CONFORMtOAOE DO CORPO DE BOMBEIROS

DO ESTADO DO CEARÁ, BEM C>jM0 DEMAIS UCENÇAS E AUTORIZAÇÕES.

1.D»veriOS9rininlidtsrnos!aüeleamtn:Qai 6ceih;ai netesx^iia» M :iH,í.oi^ni9niu das al/OaJ»^. mekáná) O Alvará Oe Funstínameiito:
í Este Atvãré de Funelonanwtio não ethno estabe/ecimanio de possuir Eniatú- á» de Impacio scbra o Salema de Transito - KSTapnvade pele Auterguia Mvniàpal de
Trinsila e OdadanlB - AMC. quando ciassIFtiido cano Polo íSeiaJorde Vieifins -PSVpela LaI Complenie.iiBrn' 236/2017(Lei de Parcelamento. Usoe Ocupação do
Soío).
3. Ê eontfieionenie para o eteicldo de etívrdtde em imóveis viáleMaiei 4-s » aívldade sajj eançaiívei eum o espaço flsice ne que se lefeie é dreuiaçio de pessoas e
de meroedanss;
4. Ê eondlelenanle para o cercldo de atMOades em imovets residentíeis muMamlSares (carjorninio de apunamenlos ou de casas) a automação prévia concoéda pela
administração do eoidominio. além do síencftmenro às suas regras inlemas, arn especial as que se relerem è circulação dá pessoas ou marcadorias e ainda, gua o
ererclcle de atividade seta compatível com o espaço físico.
5. O Agrário tfo Func'onsmen(o do esféoeleamento deveni estarde acordo com o tSaposto nas Leis MunIOpaisri'9276/3007, 9ã77/2p09a 10636/2017.
í. O eslabeiecimonlo deverá disponibilizar o número de vagas de esieaonemento conforma Lei Complementar n' 236/3017 (Lei de Patcelamenlo, Uso e Ocupação do
Solo)

LEI COUPLEMENTAR 270/2019 (CÕDIQO OA CIOAOEI
An. 631 O Alvará de Fuftdonemenfc ficende oeie/c/ciode atwdade. não ateMrKio a regulendeda deeáãeaçãoouapossedoimóvel.
DECRETO LEI 2S4aM0 - CÓDIGO PENAL
Art 171 - Obler. para si ou para ouirem. vantagem ilíàla. em prejuízo elheio. mduzlndo ou mantendo eigvimem erm. mediante artrlldo. aidiL ou quelquer outro meio
fraudulento- PENA - Reclusão, de I (um) a 5 (cinco) artos, e multa.
An. 39S- Omitir, em documenta público ou particular, declaração gue defe oeufa conslar. ou nele Inserir ou fazer Inserir declaração falsa ou ̂versa da gue davtaaer
escnia, cem o ãm de prejudicar rtreilo, errarobrigação ou alterar a verdade sabre falojuridicamente relevania: PENA - ftachaãò. de 1 (um) a Sleincpjanes. e multa, se o
documento é púbitco, a reclusão de 1 (um) a 3 (Irás) anos. e mutie. Se o documento é particular.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA AOMíNISTSaÇÂO ÀS DEMOMSVRAÇÜES FINANdíEIRAS- ;
ENCERRADAS EM 3'lí lZ?022 il R'

1.C0NTEXT0 GPERAClOfML. O INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-
PRIVADA. CNPJ-08.361.235/0001-27. èütnempresa Inslüulosem fins luaalivos. isentado IR
e imune da Conüíbui^ Social, com sede na Av.Evilãsio Almsklã Miranda, n' 280 bairro, Edson
Queiroz, em Fortaleza, estado do Ceará, lendo como objetivo eoonimico principal a atividade
Prolissíonais. Ctenhlcas e técnicas não especificadas antenormenie.

^APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTGRAÇÔES CONTÁBEIS, a empresa üedara que as
demonstrações contábeis, sendo Balanço Pailimonial. Demonstrações de Resultado,
Demonstrar^ dos superávit ou déficit acuiimlados, (oram elaborados de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, loniaixio-se como ttsse a Lei 11.538/2007 e o Pronunclamenlo
Técnico. PME, • ConiaUlidade para pequenas e Médias empresas, emiUdo pelo comitê de
pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho Federal de Cattabtiidade - Cf^C, resolução
750/93, 1.255/2009 s 1202/2010. Na elaboração do conjunto completo das demonstrações
contais para as PMEs..

3.PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS, as prüKipals práticas contâ>eis adotadas estão
apresentadas a seguá:
a) Determinação do resultado, o resuitsdo ó «pirado em obediência ao regime de competência
do exercicb que independe do recebimento oit pagamento.
b) Caixa e equrvaiente de caixa incKiem dinheiro em caixa e.dapósilos em banco.
c) Contas a receber de cHenles. as csnías a ieceber de clientes coiresporxiam aos valores das
vendas de serviços no deuirso (iotmd da atividade da empresa e esião registrados ao valor
nomin^.

d) Atividades não circulantes, o imobilizado de uso está regsslrado ao cusio de aquisição. As
depredações do imobilizado estão calculadas pelo método linear, com base nas (axas atuais
previstas na legislação que levani eiti cõnla 3 vida ulil econômica do bem e valor residual e
foram computadas no resullacio dc exercício como despesas c^iacionais.
e) Empréstimos e/ou Financiamentos, os einpiéstimos e/cu Imancianientos de curto e longo
prazo são reconttecidos inlcialiiiente pdo valor justo, liquido dos encargos incorridos e são
subseqüentemente demonstrados pelo custo amortizado,
í) Dem^s passivos circulantes demonstrados pelos valores conitecidos ou caicutàveis, incluindo
quaido aplícàvel. dos (xrrespondentes encargos e variações monetárias Incorndas,
g) Palrimõnio liquido, o capital social integralizado é de RS 1.172.576.43 (Hum Milhão Cenlo e
Selenta c Dois Mil Quinhentos e Selenia e Seis Reais e Quaienla e Trés Cefitm/os), 31 de
dezembro de 2022.
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REHÚ6LICA FEDERATIVA DO BRASIL

4" OFICIO DE NOTAS -2" RTDPJ

COiviAPiCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ

TABHL.1Ã: Angela mariaaraújo morais correia
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REGISTRO PARA FLNS DF. PUBLICIbADE E EFlCACIA CONTRA

TERCEIROS
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Reaistro n^2025

Certifico e dou fé que recebi o documento em papei com 3 (trèsy-TJSgínas, foi apresentado em
03/06/2022. O qual foi protocolado e registrado sob n" 22025 em 03/06/2022 e averbado à
margem do registro sob 4230, no Livro de Registro Civil das Pessoas Jurídicas (Livro A} deste

Cartório do 4o Oficio de Notas e 2o Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da
Comarca de Fortaieza, CNPJ 06.573.000/0001-67, na presente data.

«Natureza: LIVRO OlARIO

CNPJ do requerente: 08.381.236/0001-27

Apresentante: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICA PRIVADA

Fortaleza, (u Ue junho de 202

SILVIA JAARIA veras

/  Escrevente

Este certificado é parte integrante e Inseparável do registro do documento acima descrito.
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CUSTAS E EUCX.UMSNTOS INCIDEMTES
N' <k ataWinwilCL 2a22060300(U«
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Toul Soln: RS 7.30
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a 's Ac FmUe-RttColUao PneM. irts
ç  Saàrredw Estado, JttSeP«swâ»FS

a (M| M4*64»*. •ErtehúOewvedetewtewieLbr
O  hll04://UffVtdtil4ll0MULbV



h
i
s
 I

r
H
 D
 
£

i 
T 
i
 f
 
S

i
S
5
?
 §

® 
J
9
2

f|
5s

"
P

?
N
>
 O
o

H
h

o
 
'

■
'S

>
C

ís
5S

ii
l^

-

S
ii

m
r

'fi'
: 

W
m

m
i

I S
 ^

*^
£2

I4
.ii

''*
3

J

»
■

" 
■ "

-

>- 
c-

 ?
 5

«^
w

 
~

 
••

O^
 ^

--s
w

 ̂
^
rv

" 
>

v
-

'^
\ 

l
l::

»
! 

I

o
 =

 ;
s 

g 
3 

S

k
ii
il
i

|í;
93

Sí
.

5
 ZD

 ^
 ̂

 
S?

n 
S 

5 
5 

=• 
w

z
^
o

o
l"

jií
-Í

Jâ
Ê

-
^
 n

 ®
 *

s
il&

§
r

èâ
sI

s-
oS

r 
o 

8 
s 

5 
3-

N
 N

 =
 B

> 
:*

 s
S

 ^
 í»

 •
• 

^
^
 Q

 3
 2

 W
 c

x
g

ç
ií
Q

iS
»

 
_

 
»

. 
^
 l

«
 »

.
2-

 5
 C

í ®
w

>
c
g

 „
 F

•?•
 0

 
•

■
Is

il;
âi

ig
!

■ T
T 

m
 S

 S
 .

í a
 o

 O
 o

> 
K

. 
>

 O
 =

' 
g 

_
 Z

 o
. g

 S
 C

fl a
■ •

 
5

 C
 o

i 
o2

5
i5

.>
2

S
"O

 - 
>g

.

5D
 o

 '
"S

l

3
 o

-s
S

 s
 

F.
g

 o
 e

,
c
a

 ^
 

c*
^
 c

5 
3.

-'
<Ç

? 
eí

N

tó
 í
í 

S
fI
S

 p
o

 ̂
tc

 
^

F
 f

" 
c

O 
pre

sen
te 

do
cum

en
to 

dig
ital

 fo
i co

nfe
rid

o c
om

 o 
ori

gin
al 

e a
ssi

na
do

 di
glt

alm
on

le 
po

r A
DA

UT
O J

OS
É 

FE
RN

AN
DE

S 
RIB

EIR
O, 

em
 se

gu
nd

a-f
eir

a, 
6 d

e J
unh

o d
e 2

02
2 1

6:5
7:5

1 G
MT

-03
:00

, C
NS

: 0
6.8

70
-0 

• C
art

óri
o

Az
ev

éd
o B

as
tos

 -1
° O

fici
o d

e R
eg

istr
o C

ivil
 da

s P
es

so
as

 N
atu

rai
s e

 de
 In

ter
diç

óe
s e

 Tu
tei

fPB
, n

os
 te

rm
os

 da
 m

ed
ida

 pr
ov

isó
ria

 N
. 2

.20
0-2

 de
 24

 de
 ag

os
to 

de
 20

01
, S

ua
 au

ten
iici

de
de

 de
ve

rá 
se

r c
on

firm
ad

a n
o e

nd
ere

ço
ele

trô
nic

o w
ww

.ce
na

d.o
rg.

br/
au

len
tic

lda
de

. O
 pr

es
en

te 
do

cu
me

nto
 di

ail
ai 

oo
do

 se
r c

on
ve

rtid
o e

m 
pa

pe
l p

or 
me

io 
de

 au
ten

llc
ac

âo
 no

 T
ab

eli
on

ato
 de

 N
ota

s, 
Pr

ov
im

en
to 

n® 
10

0/2
02

0 C
NJ

 - 
art

igo
 22

.



CA
RT

ÓR
IO

 I
4
 

fil
 
BI
 
£
 
o

f
 I

?
£
p
 S

a
&
g
o
 
f

'
£
»
l
 I

Z
 O
 
—
 =
 
®

O
 
1
1
 »
 
®
 

&,

z
-
S
a
l

í
r
5
i m

t
g
s
l
-

|
«
«
°
 8

t
 o
;a

 "
 g

^
 o
 3
 o
s 

ÍB
/&
 o
 w
 I
 o

■ •
£ 
"
'
ã
â
-
o

3
 OU

TI
 S
 I

5.
(0

 °
 ®

|
s
i
i

\
 «
^K

sã
:

i 
\
 
^
 ®
 3
 ®

' ̂
 i
 u
) s
 &

.
®
 
a
 M
 

g
S
 
°
 o
.
 16

S
*
 ®
 °
 a

D
p
O

S
c
.
:
 3
 s
 »

t
i

2
 
a

r}l
f

í
í
U
b

pf
fl

4
?
®
|
5

=
?
Ç
"
S

ll
||
;

if
Hs

r
s
o
2
»

si
l"

A
 
V
i
 
-
O
»

i
:
é

a
s

o
c
S

^
•
*
1

■2 
o 

s
t

r^
.9

1^

ll
f^

-
'is

op
üe

.if
á

í 'rS
O

lir
c 

D
bf

fp
or

t*!
 

*

1
 o 

I
ES

<ã
 
I

lif
S

 3
|sjo

 j
^íS

Sf
eg

a 
na

té 
U

z«
 «

n
w

iíl 
Ü 

l-
n

f
5 

i5
r°

= 
«

I
/f

n
5

a
 -

n 
3$

;:^
C 

w 
nf

er
^

-S
if"

!'"
'£

ol
.fc

gw
£_

.?
-^

1
2 

8 
i

to
 

Q
. 

o
g

?
e

.s
;

*
 r>

 ®
 

—
 

:
•g

o
^S

:g
|i|

i
' 
o

 ®
 "

 
'

o
 S

 3
 M

I N
 S

-" 
a 

i
'S

=
 Z

"1
^O

i^
h

C
í,

i§
5

5
o

' S
 <

 S
 M

f-
 m

 O
 r"

 :
h

 ^
 n

 ^
 i

Cp
 F

 X
 o

P
>

^§
3

 .
®

 i
, a

- 
O

 c
 »

 !
SP

 
«w

 ^
 
ri

9-
 P

 3
 ®

 '
® 

5
 >

 3
 i

-n
 m

 '
 3

 <
S 

P
O

 o
 (

a
 >

 O
 2

 i
g-

, 2
 o 

;
S

 í
n

 a
'

-
 3

) 
c
 o

 
.

li
il
!

ü
 

• 
>

 O
 

■
o

£!
:• 
s
 í

4
S

 3
 S

?
i
i
f

if
s

o
 ^

 -
so

a^
íl

iC
 ^

\-&
 Ç

fl^

i
 '^1

® 
> 

M
^véd

o Ba
stos. 

1= or
lt. R

egistro
 Giv

rdrp
rsl^

 Nrj^
stdÍ

NlT
dlç^

^ 
^ delu

nho d
e 202

2 15
:57:

5^^^
:00.

 CNS
: 06.8

70-0-
Car.ú

ril "
"^

..n
._

o.
.._

0_
.e

do
oo

..,
od

ig
.,o

od
;s

er
_^

^



b» ^(^rtcroi^s^sl^oCividasi^ssossJiirlilicas
C/flTOR!OMOfÍ JSCORSEIA

'  N ^ T 1 T u. T o RÇGtsTwoo 2 20 2 5

CON53ULPAM

"QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL".

Nome: Gisele Borges Pereira de Oliveira. \píOO>c-
Cargo: Diretora Presidente. \fv.S
Nacionalidade: Brasileira.

Estado Civil: Casada. i

Filiação: Pai: José Pereira Neto, Mãe: Maria Aglais Bo^es Pereira. '
Profissão; Empresária.
CPF: 760.343.303-78.

RG: 2008.280.234-8 SSPCE

Endereço; Rua Afonso Pena. n° 155, Casa 10, Edson Queiroz, Fortaleza -
Ceará. CEP: 60.834-622.

EMAIL: licitacaocQnsuíoam@Qmaíl.com

GISELE BORGES
r»,- V dlgíialpofGISELEPEREIRA DE y\QORGES pereira de

0LIVEIRA;76Q3
7 '"OMbs>2022.06.03 ' .

4330378 // 13:19;J0-03W • .

INSTITUTO CONSUUPAM • CONSUi;i'ORlA PÚBUCO • PRIXADA
AY. EVILAsIO AUMEIDA MfRANiJA, 3SQ ■ EDSON QITEIROZ - CT-K: 60.S84-4H6

■rei.EFAX (SB) ssa-i-o-ies / ckpj oassi .ase/oooi-a?
FORTAl£ZA - CEAR/V

www.rjjiwiilpam.com.l)!'

ConUni os diulM do slo «trj ntm</s«loiilfiIal.licib.|us.b<ciu CorsuIlesOocurtivilo »m hUBS//iizowdii<iastos.nal tifdocumenta/iSMOeoeí^aSdSOSUJO

S Autentlca;ão Digital M<llBe:266«060S223S450Sa230-« ' ««M. ■ Cartório Azevãda BastasAutentlca;ão Digital Mdlge; 2$6«060S223S450Sa23(M . 3 Cartório Azevêdo Bastos
Data: 08/06/2022 15:52:29
VslorTotaldoAto: R$ 5,02
Saio DIgtur Tipo Normal C: AKC18S18-J215;
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liÈK-UbLxJfc FcDEftAtlVADÜ BRASIL

cSTADO DA PARAÍBA
CAkTÔHIO AZEVEDO BASTOS

PUNDADO EM 1886

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E 08ITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAO
PESSOA

Av. Epicáclo Pescou, l1<iãCiiHiodcjEãi<iúoa 58030-110. Joáo Pessoa PB
Tel.- (83) 3144-5404 / Fa*. (83) 3H44-5484

h(ip:/iw.>A.a7evedobastcs nol.br
E-nibil' cadorio^azevedbbaslos.noi.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

.0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, ortcial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e Tutelas
com atribuição de aulentlcar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECL^O ainda que. para garantir transparência e segurança |urldlca de todos os alos oriundos da aliwdade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
insliluldo pela da Lei N° 10.132, de OS de novembro de 3013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extraiudicial em iodos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selu Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
ServenUa pode ser \«rificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
htlps://corregedoría.tjpb.jus.br/seio-digltal/.

jutenlicação digitai do documento faz prova de que, na data e huia em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSUIPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRiVADA tinfia posse de um documento com as,mesmas caraderisticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRfVADA,a responsabilidade, ünlca e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO CONSULPAM COt^UlTfOP.IA-PUBLICO-PRIVADA assumiu, nos termos do artigo 8*. §r, do Decreto n*
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, irv:iso X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federai 12.662/2012. a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documenlos físicos, gararilindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e inlegndade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7*. da Lei Federal n' 12.682/2012, o documenta em anexo, idenlificado Individualmente em cada Código de
Autenticação Digitar ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro melo físico.

Esta DECLARAÇAO foi emilida em 06/06/2022 16:09:22 (hora .loca)) através do sistema de aulenticação digllal do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Ari, r, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também,-o documento eletrônico autenticado contendo c Certificado Digitai do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderã ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autenttca@azevedobastos.ni3t.br Para informaçOes mais detalhadas deste ato, acesse o site https://ãuldlgital,azevedobastos.nol.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e eslá disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 26660606223545058230-1 a 26660606223545058230-4
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10,406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13,105/2015. Lei Estadual n°
8.721/2006, Lei Estadual n» 10.132/2013. Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020.

O referido è verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00006b1d734rd94f057f2d69fe6bcOSbebae1l52179CI914c4S1ba697f11S951bad9c953dgi60f32acec6a29641213acdca33f1adbce50a8eac62dSS6838cOr7ri1
02832eid5r7cde04fc3c89d0ede88c9

^^0

iCP
c^cr.1 Brasil
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

4° üFlCIO OÉ NOTAS - 2® RTDPJ

COMARCA OE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ
TABELIÁ: ÂNGELA MARIAARAÚJO MORAIS CORREIA

Rua Facundo. tfi STfi - Cuniro- Fciiuwu • Caers • CEP.òDü.' ã-1 U • PABX (iS) 34e4.S9C0

Fax.lBS) 3464.S9m Enwi. ii>ciã>f^reic»3(TKiia<>b<noúi

REGISTRO PARA FINS DE PUBLICIDADE E EFICACIA CONTRA

TERCEIROS

Reolstfo n® 22026 ^

Certifico e dou fé que recebi o documento em papel com 14 (quatorze) ̂ girtaSTTorãpréMtuãdÕ^ni
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Balanço Patrimonial
Empresa- INSTITUTO CONSULP>»M CONSULTORIA PUSLICO- PRIVADA • CNHJ. U8.Í61 .iaS/ÜCÍll -ZT Fones Contábil 6 107.1

Çonta Descrição

~í ••• Alivo •••
1 01 Allvo CiTculanie

101,01 Oisponibilldsdes 2^{
101.0101 Numerários eniÇspúeie ' * CÃ
1.01.01.01.01 Caiu Gemi

1.01,01.01.01,0001 Caixa

1.0101.02 Banccs

1 01.01.02.01 Contas Coirenies

1.01 01.02.01 0004 BsncodoBresllS/A-CC 127Z0&-I-Ay 3474

1.01.01.02.02 ^IicBçôes Finananceiras

1.01.01.02.02.0001 Apllceçãu &b Renda Flu Cp 200 • Cc 12720&-5

1 01 01.02.02.0004 AplicaçSe 8b Renda Fixa Cp 200 - Co 44763

1.01 01.02.020005 AplicaçaoBbRandaFixaCp200-Cc44l7l

1 01.01.02.02.0006 Apllcaçio Bb Randa Fixa Cp 200 -C-c 44762

1.01 01.02.02 0007 ApItcaçãoBbRâiidaFlxa Cp 200-Ce 44.103

101 03 Oienles

1.01 03 01 Clientes Nacionais

1 01.03 01.01 Duplicatas a Receoer

1 01.03 01.01 0001 Prefeitura Municipal de Granje

1.01 05 Crbdlios

^.01.05.01 Créditos com Terceiros
.01.05.01.02 Consorcio

1.01.05.01.02.0001 BB Consorcio - Preilaçéo

1.07 Altvo nSo Circulante

<07 00 Realizável a .Longo Prazo

107.00.07 Depósitos JudIcJals

t .07.00 07.01 Deposito Judiciais

1.07 00.07 01.0001 Bloqueio Judidal-BacenJud - -

1.07 04 Imobilizado

1.0704.01 Bensem Operaçéo

1.07 04.01,01 Bens Ulilizados ng P/oduçéoeJou PrestServ

1.07.04.01.01.0005 Móveis. UlenaíHos e insislaçóes Corrterclals

107.04.01.01.0006 Equipamentos de Pracessamenio de Dados

?G^i,DGôRrgifiic Cm: eas Pfósoés Jüfidiâs
CARTOíiJOMSCO^ííElA

ns-3].s>::D0 2 20 2 6

31/1212021

1.607.031.00 D

1.501.566,24 O

1 366.644.91 O

1.356 969.01 O

1.356.966.01 D

1.356.986.0' O

9658.90 D

A2S8C

42 90 C

9615 62 0

I  1.482.39 0

\  7,56a.-S6 0
\  475,71 O
-< 53.36 O

14.68 0

107678 CO D

107.376.00 D

107.876.00 O

107,876.00 O

27 045 33 D

27045 33 D

27 045,33 0

27.045.33 D

10S.464.BS O

61 812 37 0

61.812 37 D

61,812.37 0

61812.37 0

43 552.43 O

49 144.66 O

49 144.66 O

16.230 00 D

2.782 00 C
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCiCtO "péÕrêiras/ma
INS riTUTO CONSULPAiVt CONSULTORIA PUBLICO PRÍV^jpObc. CV^i!))OQÍ/20

t:NPJ.Oa.3«1.236."OOGf;Ç755
AncBasB-to^;

DESCRIÇÃO DAS CONTAS
(-•-) Receita Bruta

(-} Dedução de Impostos

VR

2.658.773.99

132.938,71

(s) Receita Líquida 2.625.835.26

) Lucro Bruto
I Despesas Operacionais
Tratralhislas

Encargos Sociais
Gerais e Administrativas

Tritjutáries

Demais despesas

} Resultado Financeiro Liquido
I Despesas Financeiras
) Receitas Financeiras
) Lucro Operacional
) Resultado não Operacional
) Receitas não Operaaonais
I Despesas não Operacionais

) Lucro Liquido antes da Contribuição Social
I Provisão para Contribuição Sooai
) Lucro Liquido antes do Imposto de Renda
I Provisão para Imposto da Renda
) Lucro e/ou Prejuízo Liquido do Exercício •

2.625.835,26

2.434.702,85
71.819,52

5.236.33

2.357.647.00
Ü,00

0,00

0,00
0,00

O.OO

91.132,43

0,00

O.OO

0.00

91.132,43

0,00

91.132.43

0.00

91.132,43

Forlaleza/CE, 31 daDezembro de 2021

O TitQlgrJ
Gisale Borges Pereira Çe Oliveira

INSTITUTO CONSULPAM
CNPJ 0B381 ?;!OrOOO-27
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026
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMiNISThAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANC^gélt^

■ encerradas em 31/1Z'2021 \pfacÇ£íSX2$^|

1,CONTEXTO OPERACIONAL, O INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-
PRIVADA, CNPJ-08.381.236/0001-27. é um empresa Inslituto sem fins lucralivos, Isentado IR
e imune da Contribuição Social, com sede na Av.Evilasio Almeida Miranda, n® 280 bairro. Edson
Queiroz, em Fortaleza, estado do Ceará, tendo como objetivo econômico principal a atividade
Profissionais. Cientificas e técnicas não especificadas anteriormente.

2.APRESENTAÇÁ0 DAS DEMONSTGRAÇÔES CONTÁBEIS, a empresa declara que as
demonstrações contábeis, sendo Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado.
Demonstração dos superàtnt ou dèfícit acumulados, foram elaborados de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como base a Lei 11.638/2007 e o Pronunciamento

Técnico. PME, - Contabilidade para pequenas e Médias empresas, emitido pelo comitê de
pronunciamentos Contábeis - OPC e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. resolução
750193. 1.255/2009 e 1^2/2010. Na elaboração do conjunto completo das demonstrações
contábeis para as PMEs.,

«02^1

3.PR1NCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS, as principais práticas contábeis adotadas estão
apresentadas a seguir:
a) Determinação do resultado, o resultado é apurado em obediência ao regime de competência
do exercido que independe do recebimento ou pagamento.
b} Caixa e equivalente de caixa incluem dinhèiro-em cáxa e depósitos em banco.
c) Contas a receber de clientes, as contas a receber de clientes correspondem aos valores das
vendas de serviços no decurso normal da atividade da empresa e estão registrados ao valor
nominal.

d} Atividades não circulantes, o imobilizado de uso está registrado ao custo de aquisição. As
depreciações do imobilizado estão calculadas pelo método linear, com base nas taxas anuais
previstas na legislação que levam em conta a vida útil econômica do bem e valor residual e
foram computadas no resultado do exercício como despesas operacionais.
e) Empréstimos e/ou Financiamentos, os empréstimos e/ou financiamentos de curlo e longo
prazo são reconhecidos Inicialmente pelo valor justo, liquido dos encargos incorridos e são
subseqüentemente demonstrados pelo custo amortizado,
f) Demais passivos circulantes demonstrados pelo valores conhecidos ou calculàveis, incluindo
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas,
9) Patrimônio liquido, o capital social tntegralizado é de RS 1.552.643.23 (Hum Milhão
Quinhentos e Cinqüenta e Dois Mil Seiscenlos e Quarenta e Três Reais e Vinte e Três
Centavos). 31 de dezembro de 2021.

^  L4i.íJ<BorgwWteira de Oi.vcifs tf: ! / /- .
J  instituto CONSULPAM fe t> kíií Àfht fí/J/,

r.NPJ 08 36'?26.'000-Z: ^ JM^k'JJ/.--
x\

CNPJ 08 36' ?36.'000-Z:

i;íUDOOOCE*SA.e**TO»10B«»íNS „
PORIALEZAÍAJOOmO BO J* OFiCtO 06 NOTA» E MI0TC8T0 Dp
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Tal («SlurJ.SSM C«Jl e»».ba
CWC/CE 03 502403
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PorlAf»»». 1 d» Junha d» 2022. .7) -..
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»tF'UbÜCA l-BÚtRATIvA 00 BRAbIL
EâTAOO OA PARAÍBA

ChHTijRiO AZEVÉOO BASTOS
FUNDADO LMiaSS

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAO
PESSOA

Av. Epiiâdo F'eaiG«i. 1 i4o roWi., oo» cstauot SoObi^OO. João Pessoa PB
.  lei.- (83) 3i44-o4(J4 / Fa)t: (83) 3244-S484 _ . cnRÉÍR^S.'M^ (I

hUp/Avww.azwAHJol/ôslos.nol.bt 1 ^nnlíjVCu/202jí-
E-rnall: cartoficKâiazcvedobaàlos.not.br 1 Otcc, ri

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. VálberAzevâdo de Miranda Cavalcanti. Oficiai du Primeiro Reoisiro Civil de Naccimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e Tutelas
com alríbuição de autenticar e reconhecer Tirmas da Comarca de João Pessoa CapilaI do Estado da Parafba, em virtude de Lei. etc...

DECLARO ainda que, para garantir Iransparènda e segurança jurídica de Iodos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a dpticação obngaii)ria de um Seio Digital de Fiscalização Extrajudidal em todos os atos de
notas e registro, composto de um cúdigo único (por exemplo: Stio Digital: ABC1234&-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confimKidB (antas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

^^ttps;//coTregedoria.ljpb.jus.br/selD-dlgilai(.

autenticação digital do documento faz ptova de que, na data e Hora em que cia (ol realizada, a empresa INSTITUTO C0N5ULPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRIVADA lintia posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cúpia autenticada, sendo da empresa
INSTilTJTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA a rest>o,nsabiiidade. única e exdusiva. pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, deiSaro que a INSTITUTO CONSULPAM COhiSLÍt.TORIA PUBt.tCO-PRiVADA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1', do Decreto n*
10,278/2020, que regulamentou o artigo 3*. inciso X. da Lei Federal n' 13.874/2019 e q artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo peiatilé este Cartório è terceiros, a sua autoria e Integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2''-A. §7°, da Lei Federal n" 12.682/2012, o documento em anexo. Identificado indivtduaimenie em cada Código de
Autenlicação Digitai' ou na referida seqüência, poderá, ssr reproduzidtrem papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 06/06/2022 16:09:10 (itona local) através do sistema de autenticação digital do CartOrto /Vzevêdo Bastos, de acordo
com o Ari. 1°, 10° e seus §§ 1* e 2° da MP 2200/2001, como iambeni. o documento eletrônico autenUcado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azeved^astos.nol.br Pata informações mais detalhadas deste alo, acesse o site hnps://auldigilel.azevedobastos.not,br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração ê valida por (empo indeterminado e está disponívat paro consulta em nosso site.

'Código do Aulonticaçâo Digital; 26660806227227455106-1 a 2^60606227227455106-15
'Loglslaçães VIgentw: Lei Federai n" 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória ii°2200/2001. Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013. Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

Ó referido è verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

)0005b1d734fd94f057f2d69fe6bcOSb6bae1fS21790914c451b8697f1159S1b6gec59b4a4a337D07b464cSe625ec8dQ96870d06e2fSab506d9b4Sea6dc4891e1
I02a326d5f7c9e04fc3cagd0âde88c9

ICP
<r»>cMii Brasil

■ í-HdmdBVofcíMI i.-'V
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REPÚBLICA FEDERATIVA OO BRASIL
ESTADO DA paraíba

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EWieSB

PRIMSRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E 081T0S E PRIVATIVO ÜE CASAMcNTOS. INTERDIÇÔ
PESSOA

ilVATIVO UE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUT^:
PESSOA \

\proc.^

bcii. i úiü tsii.doá aBüSO-OO. João Pessoa PBpuS- —Av. EptIácIo Peusos, bsi. o ij.;u bSiSJus áBúSO-OO, joI
TeL; (83) £4ó*' Fax; (83) 324-J-54H4 .

Iitlp.'"vv.(vaieved(i))aslos.noi.br
E-ntdil' c9itono@axovedobãslos.i>ol.Dr

«A- V /

DECLARAÇÃO ÜE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vãlber Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nasarnentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Inlerdiçdes e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança juridica de toJos os atos oriundos da atividade Notariai e Registrai no Estado da Paraiba, foi
instiluido pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digital de Rscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código linico (por exemplo; Selo Dlgltõl; ABCi234S*X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Sen/enlia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto tor necessano através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço

^ltps;//corregedona.ljpb.Jus.br/selo-digll3l/.

< autenticação digital do documento faz prova de que. na data e horo em que eta foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRIVADA linha posse de um documento com as mesmas caraclerislicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÜBLICO-PRIVAOA a ieap(|psabl"bade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO CONSULPAM CüriStJl.VORIA PUBLICÜ-PRIVAOA assumiu, nos termos do artigo 8*. §1*. do Decreto n*
10.278/2020, que regidamentou o artigo 3*. inciso X. da Lei Federai n" 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federai 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo pEianle este Cartório e terceiros, a sua autona e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2''-A, §7*. da Lei Federal n' 12.c82/2D12, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Airteniicação Digilal' ou na referida sequènda. poderá ser reproduziiíu' (niffspci eu em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emilida em 04/03/2021 15:42:06 (hora loca(f através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como tamMm, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório /\2evêdo Bastos, poderá ser solicitado niretamente a eniprésa INSTITUTO CONSULPAIiá CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Cartório peto
endereço de e-mail aulenticaSiazevedODasios.noi.br Para informaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site hRps://auldigital.azevedoba&tos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digitai

Esta Declaração é valida por tempo Indetermliiado e está dispionivel para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital: 26660403218620256477-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n* 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001. Lei Federai n° 13,105/2015, Lei Estadual n°
8,721/2008, Lei Estadual n° 10,132/2013, Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020,

O refendo é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057r2d6Ofe6bc0Sbf3946S7fce0b&47cb0007Sca0bl31dO0f1ac£456c5327cb67.1Ce3cdeeed929dde2753f26521adfri735f441S282119iei10
2a32ed5r7c9e04f:3c89d0ede66c9
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARA
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
CEARÁ certifica que o(a) profissional iclentjficado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO" V. ■
NOME : ALISlOJOSE-MÂRTINS DA SILVA
REGISTRO ; CE-015024/0-3'
CATEGORIA ; TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF. : "'.009.323-*'] . ■

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respecti\?a ação penal.

Emissão: CEARÁ, 02/01/2024 as 09:46:40.
Válido até: 01/04/2024. •

Código de Controle; 746109.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.

aboutiblank
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CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LE114.133/2021)

(PESSOA JURÍDICA 11° GRAU I CÍVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível,
EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO -
PRIVADA - DEMAIS. CNPJ n* 08.381.236/0001-27.

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) çfias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.

FORTALEZA
•  • • •

Segunda-feira, 26 de Fevereiro de 2024 às 09:28:48

Observações:

a) os dados Informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário:

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé;

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará.

íi CMigo cfe autàniicâçâã; 135tiZ7162S.
^ Para consultar a auIonlicidHdo do üoaimento, scãsse: hUps;r<aut(ioc.ljco.ja6.brr?cocia_documants1356271626/
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO N° 6173/2024

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA - CNPJ: 08.381.236/0001-27 com o endereço Avenida Evilásio
Almeida Miranda. 280 - Edson Queiroz - Fortaleza/CE e capital social de R$ 10.000,00, está
devidamente registrada neste Conselho sob o n° PJ-1792 desde de 02/05/2007. Tendo como
Responsável{is) Técnico(s):

JOANA PAU1_A LEITE VIANA

REQ)STRO: 09359

eXPgOIDOEM: 19/11/2010

TiTULO: ADMINISTRADOR
>

CERTIFICAMOS, ainda, que a referida' empresa encontra-se em dia com suas obrigações
financeiras para com esta entidade, até 31/03/2Q24, . estando apta ao desenvolvimento das atividades
pertinentes á profissão de Administração. O referido É VERDADE E DOU FÉ.

Esta certidão é válida até 31/03/2024

Fortaieza/CE 02/01/2024

Código da verificação: d649bbb5 I

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço auloatendlmeníocrBce.com.br/senrícos-publícos

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Forlaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTiDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA FÍSICA

CERTIDÃO N° 6179/2024

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que JOANA PAULA LEITE VIANA CPF
009.238.493-51, está oevidamente registrado neste Conselho Regional como ADMINISTRADOR,
sob o n' 09359, desde 19/11/2010.

Perante a tesouraria encontra-se QUITE com suas obrigações financeiras até o exercício
de 2024.

CERTIFICAMOS, também, que u, fa.) profissional encontra-se em pleno gozo de suas
prerrogativas profissionais. Não foi punido; disciptinaimente neste Conselho Regional até a
presente data. O referido é VERDADE E DOU FÉ. •

Esta certidão é válida até 31/12/2024

Fortaleza/CE 02/01/2024

Código de verificação: 513e5df3

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
Butoatendimentocrace.com.,br/servicos-publicos ou capturando o QR-code ao lado.

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE. CEP: 60110000

Endereço Eielrõnico: atendlmento@craceara.org.br



CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIFICADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Insliluido pela Resolução Normativa do CFA n" 203/98

CERTIFICAMOS que JOANA PAULA LEITE VIANA, ADMINISTRADOR, registrado sob o n"
09359, é o(a) Responsável Técnico(a) pela Empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PÚBLICO-PRIVADA, registrada sob o n' PJ-1792, CNPJ n" 08.381.236/0001-27,

Eventuais reclamações sobre serviços ou produtos fornecidos pela empresa acima
qualificada deverão ser encaminhadas ao Responsável Técnico ou ao CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE.

Fortaleza/CE 02/01/2024

Código de veríücação; 583b2e28
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço httpy/autoatendimentocrace.com.br/servicos-publioós

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP; 60110000

Endereço Eletrônico: nuli



I  N S T I T U T d^, s

CONSULPAKfe----^
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS
DE RESPQNSABIUDADE TÉCNICA EM ADMINISTRAÇÃO

Contrato de prestação de serviços profissionais que entre si fazem de um lado aqui denominado como contratante, Instituto
Consulpam Consultoria Público • Privada, inscrita no CNPJ/MF n° 08.381.236/00D'1-27, sociedade comercial com sede na Av.
Evilásio de Almeida Miranda. Portaieza(CE], neste ato representada por seu representante legai a Sra. Gisele Borges Pereira
de Oliv^ra, de outro lado, Joana Paula Leite Viana, administradora de empresas, portador da carteira de identidade n"
2001015040398, SSP-CE, inscrito no CPF/MF sob o n" 009J238.429.51 e no CRA/CE n' 09359, resolvem cobrar o presente
Contraio de Prestação de Serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLAusuI-A PRIMEIRA O Administrador prestará serviços profissionais à contratante como responsávd técnico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - ConsOtuem obrigações do CONTRATADO:

a) Cumprir o presente contrato prestando os serviços de Assessoria Administrativa dentro da necessidade da
Empresa para melhor desempenho e produtividade, cumpnr com as responsebiildades de expedições de documentos como
certkjòes, alvarás e ouiros, junto ao Ctonselho Regional de Administração.
b) Realizar outros serviços na área pnvativa da Profissão do Administrador, desde que proposto pelo Contratante e
previamente negociado entre as partes.
c) Remeter ao Conselho Regional de Administração cópia de todas as alterações contratuais ou atos constitutivos da
instituição.
d) Empenhar-se para renovação anual do alvará da instituição. Observando o prazo fixado peio Conselho Federal de
Administração.
e) Elaborar de relalõrto circunstanciado de suas atividsJes, no prazo de 30 (trinta) dias, quando solicitado pelo
Conselho Regional de Administração.
f) Comunicar ao Conselho Regional de Administração quaisquer violações ao Código de ÉÜca do Admiívstrador que
venham porvenlura ser praticados pela Insdtuição.
g) Assinar todos os documentos produzidos em conseqüência do que supervisiona ou elabora.
h) Informar imediatamente ao Conselho Regional de Administração a eventual rescisão contratual com a instituição.
i} Visar, citando o número do seu registro profissional, os atestados/declarações de serviços prestados pela empresa
sob sua responsabilidade nos campos privativos do Administrador, previstos na alínea 'b' do art T da Lei n° 4.769/65, fornecidos
por pessoas juridicas de direito público ou privado, para efeito de registro e constituição do Acervo Técnico da empresa no CRA.

PARÁGRAFO SEGUNDO • Consiituem obrigados da C0NTRATM4TE:

a) Colocar à disposição do Contratado todas as informações necessárias para realizar seu trabalho.
b) Pagar pontualmente os honorários profissionais.

CLÁUSULA SEGUNDA • A prestação dos serviços mencionados na cláusula primeira deverá ser efetuada na cidade de Fortdeza,
em horários flexíveis, de acordo com a disponibilidade das partes, ficaKlo convencionado

que em roiação a qualquer irabalho prestado fora desta cidade ficarão sob a responsabilidade do contratante as despesas de
viagem cujos valores deverão ser lacebldos entecipadamenie pelo contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - Pela execução dos Serviços de Assessoria Técnica Adminisbatlva, o CONTRATANTE pagará ao (a)
CONTRATAOO(d), a Importância de R$ 5.646,00 (cinco mil seiscentos e quarenta e oito reais), que serão pagos até o quinto dia
do mês subseqüente ao vencido.

PARAGRÁFO ÚNICO: A primeira mensaiiddde será paga ao CONTRATADO, no ato da assinatura do Contrato.

IN.SI l'l I K n.f »,\.SI I .t'\M ( .ossri II \ l'l Ul l( O l'UJV \1>A
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CONSULPAM

CLÁUSULA QUARTA - O prazo úe vigência do presente contraio é de 12 (doze] meses, iniciando em 02 de Janeiro de 2024 até
31 de Dezembro de 2024, podendo ser pronog^o por igual ou menor prazo, se as partes assim concmiarem. (OBS: por medidas
impostas pelo CRA o contrato com os Administradores deve ser feito anualmente.)

CLÁUSULA QUINTA - Este Contrato será rescindido automaticamente ao final da sua vigência, tomando-se vencido e, ass^,
executável, independente de manifestação das parles se o CONTRATANTE deixar de efetuar o pagamento de acordo com a
cláusula terceira.

PARÁGRAFO |}NIC0: Na hipótese de a rescisão do Ctmtrato ocorrer antes do término da vigência, implicará em muita equivalente
30 valor do restante do Contrato, com base no estabelecido na CLÁUSULA TERCEIRA, cabendo o ônus da multa a quem der
origem a rescisão.

CLÁUSULA SEXTA - Fica convencionado entre as partes que este instrumento não caracteriza qualquer vinculo empregaticlo,
previsto na Lei especifica.

CLÁUSULA SÉTIMA - As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do
presente contrato.

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma

Fortaleza (CE), 02 de Janeiro de 2024

c/>.

Insiliuio Consyl^ Consultoria Público -

-  i
-ÇNÁJ: 08,381.235/0001-27

Joana Pailla Leite Viarj^J?^-*'^ .
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO A2EVÊD0 BASTOS
FUNDADO EM18S8

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAO
PESSOA

Av. Epítâclo Pessoa, 1145 Bairro dos EslsOos 58030-00, João Pessoa PB
Tb).: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

hl(p://wVi'w,azevedot>aslos.no(.br
E-mail: car1ono@azevedobastos.not.br

pedreiras-,"•••

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vâlber Azevôdo de Miranda Cavalcanlt. Ofidal do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e recontiecer Itrmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de Iodos os atos oriundos da atividade Norariai e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído peHa da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada aulenlicaçâo proKssada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https:f/corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digltaf.

> autenticação dlgHal do documento faz prova de que, na data e fiora em que efa foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBUCO-PRiVADA llnba posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cdt^a autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRJVADA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
CarlOtio.

Nesse sentido, dedaro que a INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA assumiu, nos lermos do artigo 8*. §1*. do Decreto n'
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3*. inciso X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Canótio e terceiros, a sua autoria e Integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7*. da Lei Federal n° 12.662/2012, o documento em anexo. Identificado Individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referkfa sequênda. poderá ser reproduzido cm papei ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇAo foi emitida em 02/03/2021 08:43:18 (hora local) através do sistema de autenticação digilai do Cartório Azevédo Bastos, de acordo
com o Art. 1°. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, c docunierito eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Caíiório Azevédo Bastos, poderã ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao CartOrio pelo
endere^ de e-mail aulenlica@azBve<jobaslos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o süe https;//autdigilaI,azevedobaslos,not.br e
Informe o Código de Autenticação Digitai

Esta Declaração á valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Aulenlicaçâo Digital: 26660103218249791370-1
'Legislaçóes Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002. Medida Provisória n° 2200/2001. Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N* 003/2014 e Provimenio CNJ N* 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

QOOOSb1d734fd94f067Qd69re6bc05b8138dOc3e613S0805Gb6fec12c4322c7cbf72e4d9draS7ar09c702394657b1afbddg712ab6eie6eS4BOfbOd7S6eed33f11
02a32ed5f7cge04fc3c89d0ede88c9
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N» 1/2024

VALIDADE ATÉ 02/07/2024

Certificamos, em conformidade com a Resolução Normativa CFA n° 621/2022, que
constam em nossos arquivos o(s) RCA(s) relacionados abaixo, em nome da empresa INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PliiBLICO-PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n' 08.381,236/0001-27
registro CRA-CE n" PJ-1792, tendo como responsável(eis) técnico(s) JOANA PAULA LEITE VIANA,
registro n° 09359, cujas atividades descritas nos ATESTADOS/DECLARAÇÕES que fazem parte
integrante desta Certidão estão elencadas nas alíneas "a" e "b", do art. 2". da Lei 4.769/65. Esta
Certidão vale como prova perante qualquer órgão Público ou Privado, resguardando-nos de
qualquer ato ou fato que venha a ser apurado, que desabone ou comprove a falsidade dos
referidos ATESTADOS/DECLARAÇÕES, cujo teor é de exclusiva responsabilidade de seus
emitentes.

RCA NO 4149/2015 Data: 04/03/2015

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE

282/07

10/09/2007

31/12/2007

R$ 15.000,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIP/U. DE
ITAPAJÉ-CE

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser conrtrmada no endereço auloatendimentocrace.com.br/sen/!cos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP; 60110000

Endereço Eietrânico: atendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N® 1/2024

RCA N" 5775/2017 Data: 24/05/2017

Contratante:

N° Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Giobal:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAIRAS-CE

2901.01/2016

02/03/2016

31/12/2016

RS 19.000,00

EXECUÇÃO 00 CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GROAiRAS/CE

RCA N" 5777/2017 Data: 24/05/2017

Contratante:

Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

MUNICÍPIO DE IPAPORANGA

03/15/TP-ADM

11/12/2015

11/08/2016

R$ 210.000.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
IPAPORANGA-CE

RCA N® 5773/2017 Data: 24/05/2017

Contratante:

N® Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA-CE

00

13/07/2015

31/12/2015

R$ 153.532,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ALTANEIRA-CE

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimentocrace.com.br/servicos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendimenlo@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N" 4825/2016 Data: 31/03/0206

Contratante:

N® Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITE

20140225

04/09/2014

31/12/2014

140.751.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
8ATURITÉ-CE

RCA N® 5776/2017 Data: 24/05/2017

Contratante:

N® Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATA-CE

2016.01.05.01

05/01/2016

05/05/2016

R$ 44.483.200,62

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CROATÂ-CE

RCA N® 4856/2016 Data: 14/04/2016

Contratante:

N® Contrato:

inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO-CE

2015.03.30-0001

30/03/2015

30/07/2015

RS 21.500.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
SANTO-CE

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatencfimenlocrace.com.br/sefvicos-pub/icos

Rua Dona Leopoldina 935. Centro Fortaleza/CE. CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendímento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N" 4624/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFErrURA MUNICIPAL DE APUÍARES-ce

001-2014.03.10.01-CC-ADM

27/03/2014

27/10/2014

R$ 77.600.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
APUIARÉS-CE

RCA N' 4623/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

N' Conh-ato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

CAMARA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE

08.11.001-C

28/08/2015

31/12/2015

RS 18.000,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANTONINA
DO NORTE-CE

RCA N" 4627/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJA

2014.02.20.01.1

20/03/2014

31/12/2014

RS 57.950.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GRANJA-CE

Código de verincação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimenlocrace.com.br/servicos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935. Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Betrônico: atendimenlo@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N° 4828/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE-CE

09.05.1.14-FG

01/10/2014

01/01/2015

RS 10.900,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GUARACI4^A DO NORTE-CE

RCA H' 4148/2015 Data: 04/03/2015

Contratante:

N" Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA ̂lUl^jlCIPAL DE IPAUMIRIM

00

04/10/2013

31/12/2013

RS 98.900,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ÍPAUMIRIM-CÊ

RCA N* 4829/2016 Data: 31/03/20.16

Contratante:

N° Contrato:

inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS

20130223

06/08/2013

08/12/2013

R$ 39.950,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
IPUEIRAS-CE

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirniadéi no endereço auloateridimentocr9C6.com.br/sefvicos-publioos

Rua Dona Leopoldína 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônica: atenciimentc@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N" 1/2024

RCA N" 4151/2015 Data: 04/03/2015

Contratante:

Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Globai:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI-CE

C2014.05.0$.01

14/Ü5/20I4

3V12/2014

RS 77,900,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI-
CE

RCA N" 4150/2015 Data: 04/03/2015

Contratante:

N® Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATl-CE

CC2013.09,02.01 •

16/09/2013

31/12/2013

R$ 77.000.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI-
CE

RCA N® 4152/2015 Data: 04/03/2015

Contratante:

N® Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI-ce

00

09/02/2010

31/12/2010

R$ 75.000,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MAURITI-CE

Código de verfficação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimentocracB.com.br/servícos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935. Centro Fortaleza/CE. CEP; 60110000

Endereço Eletrônico: atendimanto@cfaceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N** 4857/2016 Data: 14/04/2016

Contratante:

N" Contrato:

início da Vigência:

Fim da Vigência :

Vaior Global:

Descrição do Serviço:

PREFEiTURA MUNICIPAI. DE PARAMBU-CE

2014.12.08.001

08/12/2014

31/12/2014

RS 160.100.0Ü

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PARAMBU-CE

RCA N" 20171000100074 Data: 19/12/2017

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência ;

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ TURURU

20150212

14/12/2015

14/06/2016

R$ 599,292,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TURURU-CE

RCA N° 20171000100075 Data: 19/12/2017

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Vaior Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACURU-CE

00

01/10/2007

01/01/2008

R$ 60.000.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PARACURU-CE

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço auloatendimentocrace.com.br/servicos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendimento@cracsara.ors.br



mm

PEOREIRAS^MA l

Ptnnnan\COl/202j^

FoihaS/ 1

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA NM154/201S Data; 04/03/2015

Contratante:

N° Contrato;

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELO

2014,01,31.01

31/01/2014

30/06/2014

R$ 120.000,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
QUIXELÔ-CE

RCA N" 4830/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

N" Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA-CE

2402.01/2014 ' ' ' .

24/02/2014

24/02/2015

R$ 120.000.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
RERIUTABA-CE

RCA N" 4831/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE-CE

013/2007 FG

16/11/2007

16/01/2008

R$ 77.200.00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SALlTRE-CE

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoalGndimentocrace.com.br/seivicos-publlGos

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br



V. J?/

PKDREfRA^íjMA , .

^^f-'iüc,^0TÒÔl2O2 ̂
Í^M '13.
k^^Kith. >A

Folha 9/ 1

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N" 5779/2017 Data: 24/05/2017

Contratante:

N° Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

GAMARA MUNICIPAL DE BREJO SANTO

02015.11,13,01

24/11/2015

31/12/2015

R$ 51.900,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO
SANTO-CE

RCA N" 5778/2017 Data: 24/05/2017

Contratante:

N® Contrato:

inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

CAMARA MUNICIPAL-DE MAURITI

2016/0525.01 .'-r •
25/06/2016

25/09/2016

R$ 42.600,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI-

RCA N° 4826/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

N® Contrato:

inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJA

2013.07.08.01-1

28/11/2013

31/12/2013

R$ 99.500,00

EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GRANJA-CE

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimentocrace.com.br/servicos-publicos

Rua Dona Leopcildina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 601 lOOOO

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N" 4832/2016 Data: 31/03/2016

Contratante:

Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU-ce

00

12/12/2006

12/04/2017

R$ 76,500.00

EXECUÇÃO DÜ CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SENADOR POMPEU-CE . .

RCA N" 4858/2016 Data: 14/04/2016

Contratante:

N° Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço;

CAMARA MUNICIPAL-.DE SANTANA DO ACARAUCE

24.11.01/2015

24/11/2015 I
24/05/2016 '
R$ 77.900,00 J
EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA
DO ACARAÚ-CE

RCA N" 20171000100076 Data: 19/12/2017

Contratante:

N® Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE

001-2014.01.27.01-TP-ADM

28/03/2014 •

28/10/2014 I
RS 363.000.00

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA A REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO,
DESTINADO A SELECIONAR CANDIDATOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE.

Código de verificação: Sc99a842 .
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatenclimentoc\'ace.com.br/servicos-publicos

Rua Dona Leopoldína 935, Centro Fortaleza/CE. CEP: £0110000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEAfíÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N® 1/2024

RCA N» 20171000100076 Data: 19/1272017

Contratante;

N' Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE

O01-2014,01.27.01-TF-ADM

28/03/2014

28/10/2014

RS 363.000,00

EXECUÇÃO DÜ CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PENTÊCOSTE-CE i

RCA N" 20181000100480 Data: 19/10/2018

Contratante:

N° Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNiOlPAL DF. EÚSEBIO
■  '. r'. . '

TOMADA DE PREÇOS N® 2017.10.03.0002,

07/02/2018 .. I
07/08/2018 '
R$ 135.000.00 I

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE EMPREGOS PÚBLICOS DE
QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO-CE, DE
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL DE TOMADA
DE PREÇOS N® 2017.10.03.0002.

RCA N® 202100358 Data: 30/04/2021

Contratante:

N® Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência ;

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSEBIO '

C/C 2019.11.18.0001 •

24/01^020

24/07/2020

RS 1.031.000,00

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E TODAS AS ETAPAS DESCRITAS NO
TERMO DE REFÊNCtA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirnisoa no endereço autoatendimentocrace.corri.br/sen/icos^ublicos

Rua Dona Leopoldina 935, Ceritro Fortaleza/CE. CEP; 60110000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELOS SERVIÇOS:
JOANA PAULA LEITE VIANA: CRA-CE N° 09359

LUKAS PINHEIRO MACIEL: CííA-CE N' 20-88946

ROA N* 202100750 Data: 05/11/2021

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE EUSÉBIOrce

2Ú190828T I
20/09/2019 I
20/09/2020

R$ 153.360.00 . I
SERVIÇOS DE Rt.MI2AÇÃ0 F. MINISTRAÇÂO DE CURSO DE FORMAÇÃO,
CAPACITAÇÃO DO QUADRO'DE AGENTE DE TRÂNSITO PARA
PROPORCIONAR A EXECUÇÃO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO PREVISTO
NA FORMAÇÃO DOS AUÜNOS PARTICIPANTES DA ESCOLA DE PROMOÇÃO
DA VIDA. ENVOLVENDO O CRONOGRAMA DO CURSO AS SEGUINTES

ATIVIDADES: 1-aTiVlDADES DE ÉTICA E MORAL; 2-CAPACITAÇÃO EM ORDEM
UNIDA; 3- INSTRUÇÕES DE RESPEITO, DISCIPLINA E HIERARQUIA; 4-
DIALOGAR E SOLUCIONAR CONFLITOS; 5-CAPACITAR PEDAGOGICAMENTE
MULTIPLICADORES E UMA EQUIPE TÉCNICA COMPOSTA DOS SEGUINTES

PR0FISSI0NAIS:1. KARLA PRISCILA ELEUTERIO - GRADUADA EM

ADMINISTRAÇÃO E GRADUADA EM PSICOLOGIA; 2. ANA KAROLINA MATOS
DE FREITAS - GRADUADA EM PEDAGOGIA, PSICOLOGIA, PÔS GRADUADA EM
GESTÃO E COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA E EDUCAÇÃO INCLUSIVA; 3. JOÃO
KLE8ER GOMES FERNANDES - GRADUADO EM DIREITO. ESPECIALISTA EM

GESTÃO E DIREITO DO TRÂNSITO E 4. LUiS CARLOS PAULINO - GRADUADO
EM DIREITO E PEDAGOGIA E ESPECIALISTA EM GESTÃO E DIREITO DE
TRÂNSITO.

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada hye^Üereço atjtoatBndimentocracB.cdm.br/servicos-publicos

Rua Dona Lecpoidma 535i Centro Fortaleza/CE. CEP: 6011OOÔO
Endereço Eletrônico; alendimento@cracGara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N" 202100751 Data; 05/11/2021

Contratante:

N'* Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

Autarquia rnunicipal de trânsito de eusébio-ce

201908281

20/09/2019

20/09/2020

R$ 153.360.00

SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO E MINISTRAÇÃO DE CURSO DE FORMAÇÃO,
CAPACITAÇÃO PARA ALUNOS DO PROJETO ESCOLA DA PROMOÇÃO DA
VIDA TENDO COMO RESPONSÁVEIS TÉCNICOS OS ADMINISTRADORES :
LUKAS PINHEIRO MÀCIEL CRA-CE N° 88946 E JOANA PAULA LEITE VIANA
CRA-CE N" 09359. ENVOLVENDO UMA EQUIPE TÉCNICA COMPOSTA DOS
SEGUINTES MEMBROS: 1. ANDRÉ DE CARVALHO BARRETO - GRADUADO EM
PSICOLOGIA. MESTRE EM PSICOLOGIA E DOUTORANDO EM SAÚDE
PÚBLICA. 2. CHARLIENE FREIRE XAVIER VIEIRA - GRADUADA EM
FISIOTERAPIA, ESPECIALISTA EM FISIOTERAPIA CARDIOVASCULAR E

PNEUMOFUNICONAL E MESTRE EM CIÊNCIAS FASIOLÓGICAS. 3. JOÃO
KLEBER GOMES FERNANDES - GRADUADO EM DIREÍTO, ESPECIALISTA EM
GESTÃO E DIREITO DE TRÂNSITO. 4. LUiS CARLOS RAULINO - GRADUADO
EM DIREITO E PEDAGOGIA, ESPECIALISTA EM GESTÃO E DIREITO DE
TRÂNSITO. 5. SUZY ANA DA SILVA FERREIRA • GRADUADA EM EDUCAÇÃO
FISiCA. ESPECIALISTA EM TREINAMENTO FUNCIONAL. 6. SANDRA MARIA
BEZERRA LIMA - GRADUADA EM PEDAGOGIA, ESPECIALISTA EM

PSICOPEDAGOGA, 7. RITA DE CASSIA MENDES SANTOS DE LIMA -

GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA, ESPECIALISTA EM PSICOLOGIA APLICADA. 8.
PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS - PROFESSOR DE DEFESA PESSOAL.

CURSANDO BACHARELADO EM EDUCAÇÃO FISiCA.

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimentocrace.cor i.br/seivicos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935. Centro Fortaleza/CE, CEP: 6011000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N" 1/2024

RCA W 202200343 Data: 13/07/2022

Contratante:

N® Contrato:

Início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

município de cascavel

071501-2020

21/10/2020

21/10/2021

RS 1.344.900,00

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO. ORGANIZAÇÃO,
REALIZAÇÃO E PROCESSAMENTO DE RESULTADOS DE CONCURSO
PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS, DESTINADOS AO
PREENCHIMENTO DE VAGAS DO QUADRO DE PESSOAS EFETIVAS E

FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CASCAVEL-CEARÁ..

RCA N® 202200561 Data: 15/12/2022

Contratante:

N® Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

MUNICÍPIO DE GRAÇA |

0512.01/2017

05/12/2017

05/06/2018

RS 41.950,00 j
SERVIÇOS TÉCNICOS EM SELEÇAO PÚBLICA DE DIRETORES E
COORDENADORES ESCOLARES, DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DO município DE GRAÇA-CEARÁ. I

Código de verificação: 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimentocrace.comibr/servicos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935. Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE
I

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N<* 202200506 Data: 04/11/2022

Contratante:

N° Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

municipio de quixei-amobim i

05.004/2019-01TP

27/09/2019

27/09/2021

R$ 340.00

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO,
PARA PROVIMENTO DE DIVERSOS CARGOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE
ouixeramobím-ce!"

RCA N" 202200457 Data: 16/09/2022

Contratante:

N' Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSEBI0 I

C/C 2019,11.18.0001

24/01/2020 ,

24/07/2020

R$ 1.031.000,00

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E TODAS AS ETAPAS DESCRITAS NO
TERMO DE REFÉNCiA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.
TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELOS SERVIÇOS:
JOANA PAULA LEITE VIANA; CRA-CE N" 09359 !
LUKAS PINHEIRO MACIEL: CRA-CE N° 20-88946 |

Código de verificação; 5c99a842 I
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatenüimentocrace.com.hr/servicos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935. Centro Fortaleza/CE, CEP; 60110000

Endereço Eletrônico; aiendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N® 1/2024

RCA N' 202200507 Data: 04/11/2022

Contratante:

N® Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO CEARA - CAU - CE

04/2019

30/09/2019

31/12/2019

RS 270,00

SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÜBLICO, ENVOLVENDO A ELABORAÇÃO, IMPRESSÃO E
APLICAÇÃO DE PROVAS PÁRA O PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DE
NÍVEIS MÉDIO E SUPERIOR DO QUADRO DE PESSOAL DO CONSELHO DE
ARQUITETURA E URBANISMO DO CEARÁ.

RCA N® 202300097 Data: 14/02/2023

Contratante:

N® Contrato:

início da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

Conselho regional de odontologia do ceará

Contrato n' 001/2021/lp

27/09/2021

27/03/2022

RS 50.616.00

REALIZAÇÃO DE PROCESSO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL
ATRAVES DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO DE CARGOS
CONSTANTES DO QUADRO DE PESSOAL DO CONSEliHO REGIONAL DO
CEARÁ.

Código de verificação: 5c99â342
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimenlocrace.com,br/servicos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO N° 1/2024

RCA N" 2023003SO Data: 03/10/2023

Contratante:

N" Contrato:

Inicio da Vigência:

Fim da Vigência :

Valor Global:

Descrição do Serviço:

MUNICIPio DE MORADA NOVA

20210595 - SEAD

21/09/2021

21/09/2022

RS 751.000.00

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO.
ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO.

Fortaleza/CE 02/01/2024

Código de veriUcação; 5c99a842
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimenlocrBce.com.br/sen/icos-publicos

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110000

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br ,
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ROA N" 0964/2023

VALIDADE ATÉ 20/05/2024

Certificamos, para os devidos fins e em alençáo à Lei ri' 6.666/93, alterada pela Lei n" 8.883/94, que a
empresa abaixo identificada encontra-se devidamente habilitada neste CRA-CE. Certificamos, ainda, que a empresa
citada tem executado os serviços relativos ao sau objeto social, de acordo com a Lei n' 4.769/65 e o Decreto n°
61.934/67, conforme consta na Certidão e comprovados pelo ATESTADO anexo, fornecido pela Contratante,
afirmando que os serviços foram realizados a contento

Esta Certidão vale como prova perante qualquer õigâo público ou privado, resguardando-nos de qualquer ato
ou fato que venha a ser apurado, que desat>one ou comprove a falsidade do aludido ATESTADO.

Razão Social:

Endereço:
Cidade:

Reg CRA-CE:

CNPJ:

Resp. Técnico:

CRA-CE:

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLiCO-PRiVADA

Avenida Eviiásio Almeida Miranda. 280 - Edson Queiroz

FORTALEZA/CE

PJ-1792 . •

08.381.236/0001-27

JOANA PAULA LEITE VIANA -

09359 '■ ■

N' RCA:

Contratante:

Data Inicial:

Data Final:

Valor Global:
N' do Contrato:

Serviços averbados,
nesta Certidão, por este
CRA-CE

REGISTRO DE COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO

20171000100076 Dala da Emissão: 19/12/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE
28/03/2014

28/10/2014

RS 363.000.00
001-2014,01.27.01-TP-ADM

EXECUÇÃO DO CONCURSO PtJBLíCO DA PREFEITURA MÜNICIPW- DE PENTECOSTE-
CE

Código de verificação: ISbObOOa
A autenticidade desta certidão poderá ser conãrmacrii nd éndereço autoalendimenlocrace.com.br/sen/icos-publicos
Dala da Emissão: Fortaíeza/CE 20/11/2023

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortsleza/CE. CEP: 60110000
, Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br
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AíkVDO CliARÁ

PRI-rEn URA MlT^lCiRAl. Uí- PEprrl-COpE- PSOR^f JJozÜ

2S) DA RELAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUI ADOS

IpTOCLbS

WuS-

fPARTE

1. Elaboração do Regulamento de Concurso Público:
2. Elaboração do Decreto de Aprovação d.o.Regulamento do Concurso;
3. Elaboração dos Editais e anexos.
4. Elaboração dos Avisos de Publicações: .
5. Acompanhamento das Publicações feiias.pela PMP nos órgãos obrigatórios.
6. Acompanhamento da Divulgação Geral do Concurso;
7. Instalação da Comissão de Inscrição;
8 Criação do Banco de Dados Das informações do Concurso
9. Elaboração e reprodução da Ficha de Inscrição:
10. Elaboração e reprodução do Comprovante de Inscnção:
11. Elaboração e reprodução do Requerimento de Prova Especial:
12. Elaboração e reprodução do Manual do Candidato;
13. Realização e acompanhamento das inscrições pela internei.

14. Análise das Fichas de Inscrição dos candidatos e elaboração do termo de homologação das
inscrições;
15. Elaboração e Publicação da Lista de Candidatos inscrrtoã. por cargos.
16 Elaborado do Relatório Primário da 1* Etapa do Concurso. |

'PARTE

I. Elaboração c reprodução do Cartão do identificação dos candidatos ao Concurso:
2 Contratação dos professores que comporão 9 Banca de elaboração das provas:
3 Arcar com todos os custos com elaboração e reprodução das provas:
4. Coordenação na elaboração das provas e dos currículos dos professores;
5. Elaboração e reprodução do Carlâo Resposta,
6 Elaboração e repr odução da Fclha de Redação.
7. Elaboraçao e reprodução da Folha de Avellaçao da prova orãtica,
8. Elaboração dos relatónos e listagem de dia do concurso:
9. Coiela de Digitais atráves de Diglseio.
10. Elaboração e reprodução das etiquetas das provas.
II. Elaboração das listas de p''esença dos candidatos por salas.
12. Distnbuiçâo por sala e escolas dos candidatos inscritos

3» PARTE

1. Contratação, treinamento e pagamento dos Fiscais do Concurso: I
2. Contratação, treinamento e pagamento dos CocKdenadores dos locais de prova
3. Contratação, treinamento e pagarnento dos Técnicas responsáveis pelas prpvas práticas e de
aptidão física: |
4. Contratação a pagamento dos Psicólogos responsáveis pela realização da Entrevista;
5. Organização dos locais onde serão realizadas as provas-
6. Relação de Lotação dos Fiscais:
7. Coordenação do Dia dc Concurso.
8. Contratação Treirtamento e tagamento de todos os profissionais envolvidos no concurso
(seguranças. zeladores, dlgitadores, etc.)
9 Elaboração e reitiroduçâo da Ficha de Acompanhamento de Títulos;
10. Acompanhamento da Comissão no Período de recebimento dos titutwi;
11. Análise dos Titules e elaboração do relatóno de pOíTtuação: C p

Confira OS dados 00 ato «m; hltpsr/iHlodlgltÂl.tipti,ius.br ou CansuUa a Occiimanto um: hnri4V'(iio>dd3bffSlos.piipt,bf/aocuinenlo^B&C1032^31(^39047d

gWKQQ S Auttntteaçao Oig\ta\ Códlgo: 26660103213104290478^
.S 0«ta:01'a3/3021 16:11:2}
S Valor Taul do Ale: RS 4.66
g Selo Digital Tipo Normal C;ALFí6260-eOM0:

Cartório Azevédo Bastos
ãw. Psiia^m tgfckiB Pm*m»H4» *
aWTDdwaeâsé^JôêeNow* \
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KEPUbUOA FbüERATIVA UÚ BRASIL

ESTAOú DA PARAÍBA
CAKTÒKtO AZEVÉDO BASTOS

f-UNÜADO EM 1860rUNUMUl./ CM 1000 I

PRIMEIRO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELASOfÇOMMCA DE JOAO

Alf Pi-v«A. 1 Usi«rk>>ír>í IfiiLn ^ ' i i' ̂  \Av. Epitách) Pc^w. 1 i4S BàiiKi oüâ EbUifi/fi ã803S*üO. JooO Peubè^PB'^
Te).; (835 2i4.-54<M/Fa*: (83) 3244-5464 \rv.S

httpVMww.aieveclobaslos.nolbf ' i
E-mall: ianoiio®azevedoba8los.not.t)f

DECURAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti. Gfidai do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Pnvativa de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Eslado da Paraiba, em virtude de Lei. etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparânaa e segurança jurídica de todos os atos onundos da atividade Noiaríal e Registrai no Eslado da Paraltm, foi
Instituído pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um cOdIgo Onico (por exemplo: Seio Digitai: ABC12345-X1X2] e dessa forma, cada aulemlcaçâo processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

-li1los://correQedDfia.tlBb.iua.br/5elo-dlQital/.

.s autenticação digital do documento faz prova de que. na data e licua ern que ela Im realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRIVADA linha posse de um documenio com as mesmas características que (oram reproduzidas na cOpla autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA a resppi.^bilidade. única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório. I

Nesse senlido. declaro que a INSTITUTO CONSULPAM CONSlTlTÜRIA PÜBLICO-PRIVAQA assumiu, nos lermos do artigo 6*. §r, do Decreto n°
lfl.278/2020. que regulamentou o artigo 3'. incisu X, da Lei Federal n'' T3.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012. a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos fisicos. gáranlindó perânie este Certõrio e terceiros, á sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7'. da Lei Federal n' 12.662/2012. o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenlicaçdo Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzído cin papel-ou em qualquer outro melo físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 02/03/2021 08:47:38 (hora local) através do sistema de autenticação digfial do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo
com o Art, 1", 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como lamL^, o documenio eletrônico autenticado icontendo o Certificado Digitai do titular do
Cartório Azevèdo Bastos, poderá ser soficílado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Cartório peto
endereço de e-mail auientica(Sazevedobaslos.not.br Para inlormaçóes mais detalhadas deste ato. acesse o site hnps://aüldlgilal.azevedoba5tos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 26660103213104290478-1 a 26660103213104290478-4 |
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.936/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001. Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020. I

O referido è verdade, dou fè.

CHAVE DIGITAL

OOOO5b1d734fd94fOS7f2d69fe6bcO5b8138dOc3e6135O8O5Ob6fec12u4322c?3e742bf3Of0737de9O3S«2d7b672cT65(b35Ofc8ddf7d84a2f14d8c3dOfSad8e11O
2a326d5<7cde04(c3ce9dC(.dee6c9 I I

ICP
Brasil

I M' JJ9'-

»  ..A
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO. DE ROA N®.0963/2023

VALIDADE ATÉ 20/05/2024

Cereficamos, para os tíevidos fins e ern.'aienção á Lei n" 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.663/94, que a
empresa abaixo Identificada encontra-se devidamente tiabililada neste CRA-CE. Certfficamos, ainda, que a empresa
cilada tem executado os serviços relativos ao s^u.qbjètb social, de acordo com a Lei n" 4.769/65 e o Decreto n"
61.934/67, conforme consta na Certidão e comprovados pelo ATESTADO anexo, fornecido pela Contratante,
afirmando que os serviços foram realizados a contento.

Esta Certidão vale como prova perante qualquer órgão público ou privado, nesguardando-nos de qualquer ato
ou fato que venha a ser apurado, que desabone ou comprove a falsidade do aludido ATESTADO:

Razão Social:

Endereço:

Cidade;

Reg CRA-CE:

CNPJ:

Resp. Técnico:

CRA-CE:

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

Avenida Evílásio Almeida Miranda. 286 - Edson Queiroz

FORTALEZA/CE

PJ-1792

08.381.236/0001-27

JOANA PAULA LEITE VIANA •

09359

REGISTRO DE COMPROVAÇÃO OE APTIDÃO

N® ROA:

Contratante;

Data Iniciat:

Data Final:

Valor Global:

N®do Contrato;

202200506 Data da Emissão: 04/t 1/2022

MUNICÍPIO DE OU1XERAMOBIM

27/09/2019

27/09/2021

R$ 340.00

05.004/2019-01TP

Serviços avo_rbados, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PIJBUCO. PARA
PROVIMENTO DÊ DIVERSOS CARGOS EFETIVOS DO MÜNICiPIO DE QUIXERAMOBIM-

CRA-CE r^r-

Cõdigo de verífícaçâo: edOfa1a7 '
A autenticidade desta certidão poderá ser conTirmada no endereço auioatendimentocrace.com.br/servicos-publicos
Data da Emissão: Forlaleza/CE 20/11/2023 [

Rua Dona Leopoldina 935. Centro Fortaieza/CE. CEP; 601 lÕOOO
Endereço Elelrônioú: atendimenlo@craceara.org.br '
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li
Prefttitura Municipal d« âuix«rú»i»obim

Hm. Ur Mmefwnaiw**. --;««• C(P. GMA 0.% • OwiMtnsbiirtCt

CMP'aCA744ao3;inOI4e -1«. tWjW«T.t3T3-S«^ .w«tfiM>.jmabR>ie«gov.M

PROFESSOR DE LINGUAGENS E CÓDIGOS

PROFESSOR POLIVAIENTE

PSICÓLOGO

SUPERIOR

5UPERÍÒR
SUPERIOR

tEcNICO de ANALISE de DADOS

TÉCNICO EM ELETRICIDADE PREDIAL

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
TÉCNICO EM {MOBILIZAÇÃO
ORTOPÉDICA

TÉCNICO EM LABORATÓRIO (ANÁLISES
CLÍNICAS)
TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL
TÉCNICO EM SEGURAN^ 00
TRABALHO
TERAPEUTA OCUPACIONAL

MÉDIO

Médio"
MÉDIO

Médio'

MÉDIO

" ■ MÉDIO'
•  O

lüPERIÒR

] TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS . ■ |
TOTAL

MÉDIO

3-DA RKIAÇÃO t>OS SPRVI(,X)S A SEREM EXECITADOS

1°PARIE

1. (Elaboração do Regulamento de Concurso Público;
2. lilaboração do líecreto de Aprovação do Reguiamenlo do Concurso:

3. f^labonição dos Hdilais e anexos:

4. Elaboração dos Avisos de Publicações;

5. Acompanhamento das Publicações feitas pela Prefeitura nos órgãos obrígalóribs;
6. Acompanhamento da Divulgação Geral do Concurso:

7. Instalução du Cumissilo de Inscrição;

8. Criação du Banco de Dados das informações do Concurso:
9. Elaboração e reprodução da Ficha de Inscrição:

10. Elaboração c reprodução do Coinpruvanle de Inscrição:

11. Idabonição e reprodução do Reijuerimenlo de lhovn Especial;
12. Elaboração c reprodução do Manual do Candidato;

13. Realização c acompanhamento das m.scriçõe.s pela intcmcU

14. Análise das Fichas de Inscrição dos candidan^s e elaboração do tcnno de homokgação das

iascriçôes: / ,

CanAra n ãai^ úu alo «rri http6 //&clod(Oibil.VDb. w Concu!te o Oocuminio«nt hOsa ed«id»Ue».r<?lbr'tiocwne»ile'26â6l 10S224486932fl tS.

Q AutonUcaçao Digital Código: 2C$011052244^693201$^ ' % CârtôriO AZDVécIO Bastosl
OaU: 11/05^2022 14:23:41 A

Valor Total do Ato: RS 5.02

Solo Digital Tipo Normal C: AMy3et624J4EK:

v. PMi»^nt« [«HActo -114>
Oiwro M EMxtf». ra

lU)

ÉBBti fímrmMArmãMtA twi»»
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Prefeitura Municipef cie Quixeramobim
Ria Dr.AnvQHvnmM. UaOMOO-QutMranairMCE

ChPJ.07.7M3(ai0001.M>rij t3a>M41 l2r%>S^ qiauumaUaMflwer

14. Elaboração e reprodução dus Fidias de Avaliação dos Cumos de Capauilação;

15. Acompanhamento dos candidat(% participanles dos Cu»os de Capacitação em atividades e provas
práticas 10, Acompanhamento das Entrevistas de Heteroidcntiftcaçâo destinados aos candidatos
declarados pretos, pardos c indígenas. I

4' PARTE

1. niaboruçâo dos relatórios dc classificação do concurso c Elaboração do Resultado do Concurso;
2. Elaboração de requerimento para recurso;

.». Elaboração do recibo de recurso dc avaliação de Títulos;

4. Elaboração do Relatório Geral de Todas as Etapas do C^onciirso;

5. Elaboração do Decreto Je Homologação do (Concurso;

6. Acompanhamento da Publicação do Decreto de flomoíogaçSo do

Concurso nos órgãos obrigatórios;

5' ETAPA

1. Elaboração dos Editais de Convocação dos (?la,ssi,ttcado.s no Concurso;
2. Elaboração da Minuta dc Portaria dc Nomeação dos Convocados;
j. Elaboração da Minuta do Termo Posse dos .Npptcajjos;.

4. Elaboração da Minuta dc Portaria dc Ncmciição da.Equipe Multidisciplinar que ovaliarn os servidores

públicos cm estágio probatório: '
5. Numero de questões nulas no concurso foi um total dc 4 (quatro) questões.

Realizou Concurso Piiblico com fito dc preenchimento dc vagas no quadro dc pessoal desta Prefeitura, com

pleno êxito e eficiência, merecendo o mais nito elogio por pane desta administração por seus serviços

técnicos e notória especialidade

_ I I :■ O REFERIDO É VERDADE E DÁ FÉ.

\ILJ.
1

^ ê 2
5 -o 0|2^rSPO

im

Quiseramobim-CE, 30 de Dezembro dc 2020

iilli

' Francisco EdsjínTacó Bezerra
Secrq^iu de A^'nistraçào c Finanças

ConfkTo a» dadot da ala em htlpe;^/o«lDd*oilol.Ijpb.^ie.trou u DaQjjnentaatii. TiU»./'a7ctfedr.batlas.nol.tpTJdacuiT>intc^álUn0S3244e693761& i

AutenUcaçto Olgltat CédlEo: 2BMt 10S224486S3381S4
Oats: 11/OS/2022 14;23;41
Valor Toul de Ate: RS $.02
Selo Oigllal Tipo Nermal C: AMY3S1«4>Y63Y:

I Cartório Azevedo Bastos
a  A«. fcOdfM CpAKIo Amwa - 114B
S  P»*aoa «PB
« ll3|1Vâ4W*6»fWie4*w#idob*itaÊJietbi
I» haa*-fãMffyMebaj>««MUif



REi*üb>.(CA rdUbKÁIIVA DO BKASIL
EâTADO OA PARAÍEiA

CHRTÓKIC. AZÊVcDÜ bAS IOS
'jrtOAúo EM lasa

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E OailOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitãcio Pessoã. òaiirc Joj Esiauos 5aC3Ci-(;u, João Pessoa PB
Tel: (63) 3244-5404 / Fak: (63) J244-5484

httu;//<viv/r.áze/edoLastos.not.br
E-mal1: caitoi1o(g|azâvbdobãstos.nol.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavaicanli, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tiitelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de ludos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicarão oljrigatõiiu de um Selo DigilaI de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo' Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada aulenllcação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-dlgltal/.

A autenticação digital do documento faz prova de que. na daüi e hora en; que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRIVADA tinha posse de um documento com as mesmas córacterísticas que foram reproduzidas na cópia auleniicada, sendo da empresa
INSTTTUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÜBLIC0-PRIV4JJA a resuqiisal^liJade. única e exdusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO CONSULPAM CÔNSULIOHIA PÚBüCO-PRIVADA assumiu, nós termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n"
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3'. Inciso X, da.Lei redcí'ai'H*.13.ã74/2'0l'9 e o artigo 2*-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos ffstcos. garantindo psranlé^ este Òaitório e te,'ceiros. a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°. da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo. Identificado indiwdualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser.reprcduzídj ei.i,papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO fol emitida em 11/OSÍ2022 15:41:20 (hoTa. local) através do sistema de autenticação digita) do Cailõrio Azevedo Bastos, de acordo
com o Aít. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento etetrónlco autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório /^evèdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail aulen1ica@azevQdobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, arasse oisite https://autdlgilel.azevedob8stos.not.br e
informe o Código de Aulenllcação Digital '

Esta Declaração é valida por tampo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 26561105224486932815-1 a 26661105224486932815-5
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001 j Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n"
8,721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Proviniemo CGJ N° 003(2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fda4f057l2d69fe6bc05b9d5f2dc9ara0faf7ffa7S0ddf54fb1c87532b5f0d0b93c3bc0f4e0bdc1735a7cdb613o49dfe169bfa307cf5f063331161102a3

2Cd5f7c9604fc3c89dOèdB88c9
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PREFEITURA 00 MUNICÍPIO ÜÉ ÁRAKAl/UARA 1

SECRETARIA DE ADMINIS1RAÇÃO \
CeimDÃODgCAPACroAD^ sj

A Prefeitura do Município de Araraquara - SP, Inscrito no CNPJ n**

45.276.128/0001-10, si» na Rua São Bento, n® 840, Centro - Araraquara - Sp. CEP:
.  . I

14.801-901, representado neste ato por seu Secretário' de Administração, Sr. Antonlo
g  - I
2 Adriano Altleri, inscrita no CPF n® 050.313.268-32, doravante denominado ds contratante,
U
O  • • •

^ atesta para os fins que se fizerem necessários, que o inSQtuto Consulpam Consultoria Público
rt
O  ♦ I
g - Privada, sediaao em Fonaleza, Estado do Ceará, na. Av. Evilásio de Almeida Miranda,1280, -
2 f-
g ̂airro Edson Queiroz, CEP: 60.834-486, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas luridcas do
Ã  I

^ S ̂mistério da Fazenda soB o N® 0S.3S1.236/0ÜG1-27, luntamenie com sua Administradora
oi 5 "O

1 2 STécnica a Sra. Joana Paula Leite Viana, CRA-CE n® 09359, Realizou os Corairsos Públicos e os
y C! 3 I
O O i«n I

o o «"racEssos Seletivos com fito de preenL-himenco de vagas no quadro de pessoaí desta
o g I

<0 prefeitura, incluindo emprego relacionado t segurança púbiici deste município. Guarda
IO ^

•D CM "O

H Ç &ZM\ Municipal, tânck> em todos cs Concursus u Processos Seletivos, o total de inscritos o
c Ü o»
5 O ̂
ra « Quantitativo de 16.444, com pleno êxito e eficiência, inErçcendo o mais alto elogio pq- parte
& S ̂esta administração por seus seiviços técnico.s u notória especialidade. |
u  o I
«Sr- I^ r* fl) . . .
« m Contratação de InstiUiiçâo para prestação de serviços de assesooria técnica para
E 2 «
s  3)lanejamento, oiganizaçao e execução de concurso publico ou processo seletivo interno é
— -a o
£ (0 19
g, "^xtemo da da Prefeitura Municipal de Araraquara, com os parâmetros constantes no termo de
(O o g
- 2 fl-eferéncia. Contrato n" 5087-2019

y <0 (B
W .£ 2
H 3-Tü

g ̂ 1. DOS SERVIÇOS
ü. ê
o £
•O

S l.J SERVIÇOS: Execução do Concurso Público ou Processo Seleüvo, da Prefeifeira doSERVIÇOS: Execução do Concurso Público ou Processo Seleüvo, da Prefeifeira do
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PREFEITURA DO MUNiaPIO ü£ aRARAQUARA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

TÉCNICO DESPORTIVO • MALHA

TÉCtJICO DESPORTIVO • NATAÇÃO

TÉCNICO DESPORTIVO - RÚGBY

TÉCNICO DESPORTIVO - SKATE

TÉCNICO DESPORTIVO - TÊNIS DE CAMPO

TÉCNICO DESPORTIVO - TÊNIS DE MESA

TÉCNICO DESPORTIVO - TAEKWONOD

TÉCNICO DESPORTIVO - VÔLEI DE PR/vlA

PEDREiRASJMA ,

-.<^£4ÈQI/202_'d_ SUPERJOJÇ-^^

SUPERiO iRuI

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

ETECNICO desportivo - VOLEIBOL

TÉCNICO DESPORTIVO - XADREZ
I ■

lEOnAL 003/2019

SUPERIOR

SUPERIOR

EMPREGOINSCRITOS I ESCOLARJOADE I

^NAL1STA DE PROCURADORIASUPERIOR

ANALISTA DE SISTEMASSUPERIOR

SSISTENTE SOaALSUPERIOR

JIBUOTECARIOSUPERIOR

:eri'40niai.istaSUPERIOR

IRURGIAO dentistaSUPERIOR

|:CONOMJSTA

ISESTOR PUBÜCO-MODALIDADE ESPECIALISTA EM POLÍTICAS
PÚBLICAS

KESTOR PÚ8UC0-M00AUDADE ESPECIAUSTA EM POLÍTICAS

I^ÚBLICAS-RELAÇÒES INTERNACTONAIS
gORNALISTA

rnÉDICO • ESPECIALIDADE GERIATRIA

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR
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PREFEITURA DO MUNlCIHiO ÜE ARARAQÜAkA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ENGENHEIRO ELETRICISTA 3S6

FARMACÊUTICO 2ll

FISCAL 00 PROCON 945

INSPETOR DE POSTURAS 145

MÉDICO - ESPECIALIDADE QRUHGIA PEDIATRÍCA 3

MÉDICO - E5PECIAUDADE NEFROLOGIA 3

MÉÜICO - ESPECIALIDAOE NEUROPEOWTRIA 1

MÉDICO - KPECIAUDADE PSIQUIATRIA 10

MÉDICO - ESPECIALIDADE RADIOLOGIA E OIAGNÓSTICG POR
A

IMAGEM

MÉDICO GENERALiSTA 73

MÉDICO VETERINÁRIO 216

TELEFONISTA AUXIUAR DE REGULAÇÃO MÉDICA - TARM. 1998
.  , , .

TOTAL • TODOS EDITAIS - 18.444

CRA.SP

FLS

IfíMb. ___

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPÊRIOÍ

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

SUPERIOR

1=3.0 DA RELAÇÃO DOS SERVIÇOS BCBCUTADOS

Si* PARTE

^1. Elaboração do Regulamento de Concurso Público;

É2. Elaboração de Aprovação do Regulamento do Conojrso;
c
£

3. Elaboração em conjunto com a Comissão dos Editais e anexos;
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CRA-SP

PREFEITURA DO hUNíClhiO Ot ARaKAQUARA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

parte

1. Elaboração e reprodução (Io Cartão de IdenüficaçãO do» catididátoü ao Ccncurso;

2. Contratação dos professores que compusbram a Bsnca de etaboraçàu das provas;

2.1. Contratação de avaliadores certlficacos para as piovas prstír^s. lestes (áe apüdão física, avaliações

ê
^ psicológicas.
O
O

^  3, Arcar com todos os custus com eiabofação e repioducâo das provas:
n

g  4. Coordenação na claboieçâo das provas u dos cumcuios dos professores: i
m ̂

§ " 5. Elaboração e reprodução do Cartão Resoosta;
® -D

1^ S » 6, Elaboração e rraroduçâo da Folha de Recacãc-;
- 1 5
E g S 7. Eiaboraçao e r^roduçao da folha de Avaliaçao da orovó prática c teste de aotidão física;
Q o ̂
"O o S 8. Elaboração d» relatórios e It5taQe.-n do do concuibc;
o ̂  a * • • ■13 O ̂  • *
^ ̂ ̂ 9. Inscrições Online e Acompanhamento das Inkríçc^ òiá a día mediante controle ds sistema;

^  ' i i ' .
ü 5; iglO. Elaboraçàoe reproduzo das etiquetas das pio^s';/-^

O"

^ ° SII. Elaboação das listas de presença dos candloacqs.fü^ffllAs: '
® ® tv
(Q

w S ̂12. DlstrloulçãoporsalaeescolasdoscandidalasinjaitQs:.. ... ,.
^

•= ia 513. Armazenamento em sais coire com acesso restnto com víoilancta 24hrs.
> C 5
2 2»
™  rr
it \Q r-

pT -O O
E JS 5(U ~ . . .

S-gSa^PARTE
F m 9

® t !S 1. Contratação, treinamento e pagamento dos Fisca's do Concurso;
•i * ™
g c-02. ContraQção, treinamento e pagamento dcs Ccorderiadores dos locais de prova;
^ .2-®

o §3. Contratação, treinamento e pagamento dos Técnicos responsáveis pelas provas práticas e de
o e
s aptidão física;

■o ^ I
g 4. Contratação e pagamento dos Psicólogos e estagranos de Psicologia responsáveis pela realizado da

Página 9 (ie 9
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CONSELHO REGIONAL úE ADMtNlSíTlAÇÃO DE SÃO PAULO
A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO

REGISTRO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Conselho Regional de Administração de São Paulo, autarquia federal cnada pela Lei n' 4.769/65 e regulamentada pelo

C7. Decreto n* 61.934/67, no cumprimento do seu poder-dever de orientai e disciplinar o exercício da profissão de

S Administrador, DECt-ARA. para os devidos fins de direito, que registrou eletronicamente sob o ROA • Registro de
u

u  Comprovação de Aptidão n* 4462/2023, em 10 de fevereiro de 2023, o presente atestado, de capacidade técnica referente

0  ao Contrato n° 5087/2019, fornecido peio(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA em 16 de março de 2021

§  empresa INSTITUTO CONSULPAftli CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA, CRA/SP n" 022526, emitido em 11 foiha(s),
■o ™
%  cuja validade obriga a apresentação conjunta da Certidão de Registro de Atestado de Capacidade Técnica,

fl i

S o>

« S DECLARA ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos wiundos dos respectivos serviços
g gde registro digitai, a autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada a
1 f empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA, tinha posse da via oríginal do atestado de
O Q)
^ *2! capacidade técnica técnica (douimento físico), com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia registrada.
§ g sendo da própria empresa a responsabilidade, única é'exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
IV» o*o Conselho, sendo a partir de agora a versão digitai coubidardda o documento oiiginal.
C: o-

g V Informamos, portanto, que a partir desse registro somente o documento digital tem validade jurfdica para apresentação a
^ ^ terceiros, sob o qual aconselhamos que nâo se-utiiize Ofoccumento físico sem o registro do bRA-SP,
2 «
O ^ Emissão: SAO PAULO, 10 de fevereiro de 2023.
•o o
to (9 . > »

CO '«r
I Ifi (Q

m o Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página www.crasp.gov.br/crasp/valldacao, mediante
|SI in

V número de controle a seguir

CONTROLE:

fdcbdccb-64db-40fa-9bfc-d013e8c4820c

Rua Estados Unidos, 865/R89 —Ud. América — CEP: O 1427-00! r- São Paulo
Fone, tll) 3067-321)0 Fax, i1i i 3037-3256 - hUD://wvvw.crasD.qov,br

O



autentique
Aulenlfcâçílo eletrônica 13/T3

Dota ehorários em GMT-OSiOO BraadlB
Úliiino atualização em 10fev2023ãs17;27;32

iiieriifictfVdO. rrS80r}34a0U8ca6a>'c477295995l}ãte2e96t]6S4St>d49eclcl8Í

Págifia ae assinaturas \p,oo.m
FLS._

IRub.

Sidney Costa
146.946.638-44

Signatário

Marcelo Luz

142.051.448-22

Signatário

HISTÓRICO

10 fev 2023

17:19:13

10 fev 2023

17:19:17

10 fev 2023

17:19:20

10 fev 2023

17:27:27

10 fev 2023

17:27:32

Sidney Aparecido S Costa criou este documento. (E-mall; sidney costn@crasp.gov.br. CPF: 146-946.638-44)

Sidney Aparecido S Costa (E-ntali: aidney.costatSierasp.gav tr, CPF: 746 946,638-44^ visuaiiaou este

documento por meio do IP 187.c2.218.234 localizado em Osasco - Sao Paulo • Brazil.

Sidney Aparecido S Costa í£-mai7 sic>ney.cosfa($crasp.gov.l)r, CPF: 146.946 638-44) assinou este

documento porrneio do IP 187.62.218 234 localizado em Osasco - Sao Paulo - Brazil.
. - \

Marcelo Silva Luz (£-ma'f: rr.arceío.íuz^cresp.çov.br. CPF 742.051.448-22} visualizou este docurriento por
meio do IP 45.165.62.244 localizado em São Paulo • Sao Paulo ■ Brazil.

Marcelo Silva Luz (E-rnai/: marcela,'U4i§>crBsp.gov.br. CPF.-142.051.448-22) assinou este documento por
meio do IP 45.165.62.244 localizado em São Paulo • Sao Paulo - Bi azll. I

Escaneie a imagem para vetllica» a autenticidade do cJociimenio

Hash SHA256 do PDF otiginal «77e30S3ad6'i Idr3d785t)gb8703e9f217ti09cü026Baa842e9d}a09033eOc84ff9
htlps://valkla.aeí 5506«4a0i 16ca6a7c>»7729S995bdle2«%b0545bd49edci á1



RfcPUBUÜA FEOcrtM nVA DO SRASiL I
ESTADO OA PARAÍBA

CARTORIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888PRIHEJRO REGISTRO CIVIL OE NASCIMENTO E ÓBITOS t PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO

PESSOA

Av. EpitAcio Pessoa. 110 UdiiíodosEstadoà SB030-00. Joâti PessesPB
Tel.. (83) SZ^-S-ICM / Fax: (83) 3244-5464

htlp7/vAvw.dxaveJobaslos.nüLbf
E-mail: cartorío@azevedobastos.noLbr '

DECURAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bfll. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanü, Ofidal do Pnmelro RegisUo Civil de Nascimentos e Óbitos e Pnvalivo de Casamentos, interdijôes e Tutelas
com atribuição de aulentícar e reconhecer (irmãs da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notsial e Registrai no Estado da Paraiba. (ol
instituido pela da Lei N° 1D.132. de 06 de novembro de 2013. a aplicação Obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Oiglial: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada aulenlicação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confinuade tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba. endereço

^.aUjt<Ps:ffcorregedorí8.tjpb.jus.br/selo-digltBl/.

,t autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRIVADA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA a respons|^illdade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a esle
Cartóno.

Nesse senlido. declaro que a INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA assumiu, nos termos do artigo 8°. §1°. do Decreto n"
10.278/2020. que regulamentou o artigo 3*. Inciso X. da Lei Federal n°'l3.S74/20l9 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012. a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo peVánte este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2'>-A. §7°, da Lei Federai n° 12.632/2012. o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Aulenlicação Digitar ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel-ou em qualquer outro melo físico.

Esla DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 16;30;50 (hora focai) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Ari. 1°. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail aulenlica@azevedobastos.nol.br Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site https.7/auldigltal.azevedob8stos.not.br e
Informe o Código de Aulenlicação Digital

Esla Declaração é valida por tampo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação DIglUl: 26681803211463616099-1 a 26661603211463616099-11
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406^002. Medida Provisória n° 2200/2001. Ul Federal n° 13.105/2015. Lei Estadual h°
6.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013. Provimento CGJ N' 003Q014e Provimento CNJ N' 100/2020.

O referido 6 verdade, dou (ê.

CHAVE DIGITAL

IO00aSbld734fd94fCi57f2d69re6bc05bl64ada7a9e2e5dfc0c4e7aee621&a5e7l32c5c7e4f19cra216adbd37(al123d118feb2525bff5a60d92b92bdag270rc9l10.
2a326d5r7c9e04rc3c89d0edee8c9

oucrva Brasil
MitjajA Prw.iUiu H« í Jtt» ?.
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PEDRÉtRASVMA .

Proo.(aOÍSí^'2®^
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

CERTIDÃO DE ROA N° 0775/2023

VALIDADE ATÉ 12/03/2024

Ceflificamos, para os devidos fins e em atenção â Lei n° 8.666/93, alterada pela Lei n" 8.883/94, que a
empresa abaixo identificada encontra-se devidamente habliilada neste CRA-CE. Certificamos, airraa, que a empresa
diada tem executado os serviços reiatívos ao seu objeto social, de acordo com a Lei n" 4.769/65 a o Decreto n"
61.934/67, conforme consta na Certidão e comprovados pelo ATESTADO anexo, fornecido peia Contratante,
afinnando que os serviços foram realizados a contento.

Esta Certidão veie como prova perante qualquer órgão público ou privado, resguardando-nos de qualquer ato
ou fato que venha a ser apurado, que desabone ou comprove a falsidade do aludido ATESTADO.

Razão Social!

Endereço:

Cidade:

Reg CRA-CE:

CNPJ:

Resp. Técnico:

CRA-CE:

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLiCO-PRlVADA

Avenida Eviiásio Almeida Miranda, 280 - Edson Queiroz

FORT/\LEZA/CE

PJ-1792

08.381.236/0001-27

JOANA PAULA LEITE VIANÃ

09359

N® ROA:

Contratante:

Data inicial:

Data FInaf:

Valor Global:

N® do Contrato:

Serviços averbados,
nesta Certidão, por este
CRA-CE

REGISTRO DE COPéPROVAÇÃO DE APTIDÃO |
202200343 Data da Emissão: 13/07/2022

município DE CASCAVEL

21/10/2020

21/10/2021

RS 1.344.900.00

071501-2020

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAfi4ENTO, ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO E
PROCESSAMENTO DE RESULTADOS DE CONCURSO PiJBLICO PARA PROVIMENTO
DOS CARGOS. DESTINADOS AO PREENCHIMENTO DE VAGAS DO QUADRO DÊ
PESSOAS EFETIVAS E FORfutAÇAO DE CADASTRO RESERVA DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CASCAVEL • CEARA.

Código de verificação: c020112a
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no eridereço autoBtendimentocrace.com.br/servicos-pubHcos
Data da Emissão: Fortaleza/CE 12/09/2023

Rua Dona Leopoidina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 6011000Ó
Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br i
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PREFEITURA 0€

9|CASCAVEL proüíiüs4^55^_

Ensíiu) Superior
Complete _
En^-ínu Supetior
Completo
r.iijinu Superior
Completo
Ensino Stiperior
Completo
[■usino Superior

5ó-Mi-;i)IC0 CAKUIOLOGIS l'A

57-MKi)ICO CLtNICO GtRAl.

SS-Ml-niCO GINECOLOGISTA

59^MHDlCO PliUlATRA

60-MGDrcO PSF

Hiisino Superior | 61-MGDICO PSIQUIATRA

hiistn» Superior
Completo
Knsino Superior
Completo
Hnsino Superior
Completo
Hiisino Superior

Knsino Técnico
Completo
linsino Técnico
Comnlelo
iinsiiiu Técnico
Completo
Knsino Técnico
Completo
Rnsino Técnico
Completo
Ensino Técnico
Completo
Ensino Técnico
Coinolclo

62-Mi:DICORADIOl.pniSTA -

63-ASSISTENTLSÕãÃL- ~
SAÚDE
64-1'SICOLOGO-
ASSISTÊNCIA SOCIAL
65-CNGIiNIlCIRO AGRÔNOMO

06-AGCNTT2 AGROPECUÁRIA

07.1N7ERPRETEDF. I.1BRAS

08-secretAríadõ escolar

09-TECNlC:o ACtRICÜLA

lO-TRCNlCO KM
_^FKRMv^EM

i í-tk(:n"íco
jAGROlNDÚSTRIA
I2.TF.CNIC0 EM
AQUICULTURA E PESCA
n-TKCNICOKM
KDII-ICACÕKS

TOTAI.

Concurso Público - EDITAL 0IJ2/2020 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CASCAVEL - CE

nível

Ensino Médio
Completo
Ensino Médio
Completo

CARGO

fl l-GUARDA MUNICIPAL .

02-agente de transito

TOTAL

TOTAL VAGAS VAGA5 VAGAS
RESERVAS PCD

11118 40 120 2

6873 30 90 i 2
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PREFEITURA DE

CASCAVEL

11. HliiburaçSo daa lísla» Ju pru<:ut)<;a dos condidtít.v (joí' salas;

12. Distribuição porsiiia c cscoinsdns candidatos ii.scrítQs;
13- Armazenanicnio em sala colre com acesso rcsmlu.

•  péÕRÊtRÁS'''^'"^ M 1

3* PAini; '

1 . Oínirataçàü, lieinamenlo e pagamento dos Fiscais do Concurso;
2. Contratação, ircinantenlo e pagamento dos Coordenadores dos locai.s de prova;
3. Cunlnilação, treinamento e pagamento dos Técnicos responsáveis pelas provas práticas e de aplíilãu

física;

4. Contratação c jingamento dos Psicólogos re.sponsávcis pela rcnlizaçâo da Entrevista;

5. Organização dos iocai-s onde serão ícalizndns as provas;
6. Relação de Lotação dos Fiscais;

7. Coordenação do Dia do Concurso;

8. Conlraíaçãü, Ircinamcnlo e çagamento dc todos os profissionais envolvidos no concurso

(scgurançDS, zeladores, digiladnrcs, etc.)
9. Elaboração c reprodução da Ficha de Acompanhamento de Tituios; i
10. Acompanhamento da Comi.ssõo no Pcriodo dc recebimento dos títulos;

11. Análise dos Títulos c alaborHção do reialói io de poiiamção;
12. Coniraíação, irclnaincnió c pagamento dos t licnícos responsáveis pelos Cursos dejCapacilaçàu;
13. Coordenação dos Cursos de Capacitação,
14. HIabomçào c reprodução das Fichas de Avaliação dos Cursos de Capacitação;

15. Acompanhamento dos candidatos participa/iics-dos Cursos dc Capacitação em atividades e provas

prâlicus

« « Q

4* PAltTE

1. Elaboração do.s relatórios de classiilcação du concurso c Finhoraçã» do Resultado do Concurso;
2. Ela^iiaçâo de requerimento para recurso;

3. Elaboração do recibo de recurso dc avaliação dc Tituius;

4. Elaboração do Relatório Gorai do Todas a.s Eiapas do Concurso;

5. Elaboração do Decreto de Homologação do ('oncurso; ,

ó. Acompanhamento da Publicação do Decreto de líomoiogação do
Concurso nos órgãos obrigatórios:

5* Eí AI*A

1. Elaboração dos Editais de Convocação dos Classificados no Concurso;
2. Rlalioração da Minuta de Portaria de Nomeação dos Convocados; I
3. Elaboração da Minuta do Termo Posse dos Nomeados,
4. Entrevista de heteroidcnti ficflção;

5. Elaboração da Minuta de Portaria dc Nomeação da Equipe Mtillidisciplinar que avaliará os servidores
públicos cm c-stágio probtitório;

6. O Conciiiso obteve o quantitativo de 5 (cincoj qucsíõcs nulas para o nível rumianicntal, .5 (cinco) par* ca
nível médio c 5 (cinco) para o iiivel superior; 1

Confira 0$ Saítn Oo aSo boi hnwíísdoc^iw.tpli luif «l CorauBe o Ooamnilo am Mlp» Wirpi.ríottaflatJiotBf.locuíneoUi/TSíSI 307JJ8Í9SOW647

S Autenticaçio Digital Cádigo; 26661307228698OM6<7-6
^ .§ Oala; 13/07/2022 16:32:51
^ g ValorTotaldoAto:R$5,02
^ < Selo Digital Tipo NormuI C: ANFS09ÍÍ3-OPA9:

Cartório Azevêdo Bastos
Av. PtttMóHM • 1400

torrv, Joé9 ̂ MAM • n
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Membro da banca de professores

Bnina Apnrcddn Mulo Uudsta

4- Doutora Km
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Humano

1- Educador Físico

2- Mestre Em
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] - Pedagoga;
2- Ksp. Gestão E
Coordenação Escolar

3- Esp. Em Pedagogia
Institucional

4- Esp. Em Educação
Inclusiva

5- Esp. Em
Neuropsícopcdagogia,
Ediicnçao Especial E
Inclusiva
1- Médico

Veterinário

2- Espcciãlls^ Era
Saúde Ihiblica

3- Mestre Em

Ciciicias Veterinúiias

4- Doutor Em

Ciências Veterinárias
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1- Graduado Em
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CASCAVEL

PèÜREIRAS/MA ,

J

Meulbjo da banca de

professores Sinara Ck»incs de Souza

Membro da banca de

professores e Coordenador
Gei-al

1 Coordenador Geral

Administrador

André de Carvallio Baneio

Gisele Borges Pereira de
Oliveira

Lnkas Pinheiros Marciel

Ifisiúriu

3- Esp. Em Educação
íMubicutal

4- Mestre Em Climaloiogia

1- Licenciatura Em

Geografia
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i* Graduado Em Psicologia

2- Mestre Em Psicologia
3- Doutorando Era Saúde

Pública

1 - Gradua<iii em Pedagogia
2 - Pôs em Psicopcdagogia.

1* Graduado Administração.

Administrador '  1 Joana Paula Leite Viana l- Graduada Adiumistração.

O Instituto Coiisulpam Realizou Concurso Públicocom filo de pieenchiinenio de vagasiio quadro depessoal
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WOiOOi/202 HPfnc:tMUIVUi-/202 I
REPUBUC-.rSUertATlVAÜO BRASIL l-.o " "fôsA

E.iTADO DA PARAÍBA
CARTÓRiO AZcVÊOO BASTOS 1 - if' ^

FUNOaDOLMIMB
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS c f hlVAMVU DE CASAMfeWTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAO

PESSOA

Av. Epitácio Pe.':b3j. Iiüú õblMO-Liüii. Joio Pessoa PB
(o3) 3244-5404

hll^://v<AW.a2eveQoh<3slc>s.iiot.br
c-inaii: csrtorlot^c zevujjba^los.not.or

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vâlber Azevèdo de Miranda Cavalcanit, Oliclal do Primeiro Registro Civii de Nasdmentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, fnlerdíçdes e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer lirmas da Comarca de JoSd Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Nolariai e Registrai no Estado da Paraíba, Io!
insliluido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigalóna de um Seio Digital de Plscallzaçâo Extrajudicial em Iodos os atos de
notas e registro, composto de um cêdigo único (por exemplo: Selo Dlgiial: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada aulenilcação processada pela nossa
Servenlia pode ser verificada e confimiada tantas vezes quanto lor necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

^^lps://corregedoria.ljpb.jus.brf3elo-digllaI/.

.• aulenilcação digitai do documento ̂  prova de que, na dais e hora em que ela Foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBLICO-PRIVADA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA P.UBIJCO-PRIVADA a lespaiu^bitidade, única e exclusiva, peta Idoneidade do documento apresentado a este
Cartório. '

Nesse senbdo. declaro que a INSTITUTO CONSUl.PAM CONSUi.TORlA PUBLICO-PRIVADA assumiu, nos lermos do arügo 8°. §1', do Decreto n*
10,278/2020. que regulamentou o artigo 3*. inciso X. da Lei Federal n' f3.B74n!019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digllalização dos documentos físicos, garantindo pèránte' esrie Oartóho e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7*. da Lei Federal n' 12.682/2012, o documento cm anexo. ídenUllcado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitar ou na referida seqüência, poderá ser reproduzidcempapel quem qualquer outro meo físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/07/2022 17i10:S9 (hora. local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevâdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o.docúipenlo eletrônico autenticado contendo o Certificada Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Caitório pelo
endereça de e-mali aulenlica@iazevedobastos,nol.br Para iniotmaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site hltps://auld>gltal.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site,

'Código de Autenticação Digital: 26661307228696094647-1 a 20661307226696094647-13
'Legislações Vigentes; Ul Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10,406/2002. Medida Provisória n° 2200/2001. Let Federai n° 13.105/2015. Lei Stadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132Í2013, Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N* 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

000O6b1d734fde4fOS7l2d69fe6bc05b347iT32b241d5676cfbdb2e72a455f0fl62dre933g2ce96b7470633bbb42bBf04d87eb2ae7cdc682b9e62de7a87B7301t10
2a326d5f<c9e04rc3ce9d0edeaecB

Brasil
McJii).* {'iwrAUí^ ti' J JM i.
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RENATO CÉUO CHAVES KÜURIGCLS

tngenhelro Civil - ChEA-CC isio. 929ü^

I  PÉÜREÍRAS.'MA '

LAUDO TÉCNICO

Renato Célio Chaves RodrioMés- tíngpnheiro civil, rpnistrí»rio no
buü íyu. ̂ ^yú-ij, e, t-utitoinic; ucLciiniiiauU cm «.unúaLU utí

presf«':3o rjp <;pivirr>'í Ormrtfin os Psnerw|iç|:aS c^dn}'^ P o TNÇTTTÜTO

COriãüLPÁH COnÜüL*! OkÍã VübLiCu-KKiVÃLiÃ, cutn sede e
foro "jurídico na Cidade de Fo'"í'a!e'r3. Capital do E?tado do Ceará, na
Avenida bviiasio de Almeida Miranaa, 2«u - tason gueiroz Cep:
6n.R33-/fiO, inncritc nn CNPf roh o fio. 0S.3íil.236/0001 27,
apresenta seu laudo técnico coní&rme segue:

1 - Considerações preliminares:

Objetiva o presente laudo, a compilação das constatações efetuadas,
Quari-Js- 'J= V:£ls'!!i dc SALA-CGFF.E, !-_"_cl:£-lds '.Ys

Sede da empresa acima identificada, naquele mesmo endereço, em

relação a segurança e operadonalizaçáo da mesma.

2 - Características da Sala Cofre objeto do presente estudo

Sala cofre construída de paredes, piso e teto de cimento, estando a
mesma 'oserida em área rese^/ada anera ao prédio de 2(dO!S'!

pavimentes onde locaiiza-se a empresa inblifuio CUN&ULHAM
rONSlII TORTA PÚBLTCO-PRTVADA, rnm sede e foro jorídiço na

Cidade de rorluieza, Capudi du Esiduu du Cedrá, rid Avenida kvuásio de
Almeida Miranda, ziiu - cdson Uuciru2 i.op:

Magma 1 de 7 - Laudo perícia — Saia Lotre - LUNSULHAM - l-ortaleza-Lt

ZcnnraosSMiosilaMasm ri1pU>míM1bX^.I|Mi|u»i>-'euCcnuillsoOncmngnis«ni

S AuteniJeaçioOisiiaicód)oo:»6siao32t4i6a50MW-i - 9 CartórioAzevêdoBastos
o Data: 19103/2021 14:15:04 fSQ & «y.>»n:a».i.{owuP~wttu
5 Valor Total do Alo: RS 4.65 '■ amn « «o» João »~ip. •
g Saio Digital Tipo NonnolC:ALe741044>AEM; iKaMwdcbMMWioLbr
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RENATO CEUü CHAVES RÜDftICílJES
Engenheiro Civil - CfiLACE No. 929&D

A sala cofre mede 2,52 X 2,95, totalizando área útil de 7,43m2,

composta de único comparxlmento, com paredes sólidas em
alvenaria, bem como a laje em concreto armado, e piso de cerâmica.

ITEM VERIFICADO
PAREDES

TÊtO

PISO ~ ̂
acondicionador"
PORTA

T^NCÃ _
SÍSfEMA"D£ TRAVA
DIGITAL

"sistema DE GRAVAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO
com pintura texturizadaAlvenaria com pintura texturizada

branca.
Cimento armado com pintura texturizada
branca. .
Cerâmica marrom rajaj^^ x 20cm
prateleiras em madeira cor branca.
Mista em madeira e ferro, medindo Sem
de espessura. Pegador em aço escovado.

f?'JP s Amelco.
Sistema de abertura via controle

eletrôniop, afixada na parede externa a
sala cofre, por senha de 4 dígitos.
Sisterna de vídeo monitoramento online e

por gfavaçâo, e câmera interna da sala.
Capacidade de gravação de 30(trlnta)
dias.-

3 - Localização geográfica da sala cofre:

.  .»>*ij

illev»!'

Q •• Mmw»—«n-A

Página 2 de 7 - Laudo perícia - Saia Cofre - CONSULPAM - Fortalezã-CE

Conlirn os dados da aio ern: htlpsúfMlM<Ditul<4Pti.|LrsJ;rí ou Consulte o DoeumeSo «m hn^s/'Arevsd&bbsus.rwtU/aousrí«ríkV2b&t»1bO3214i60502904'

.Q S AulantluiçSD Olaitsl Código: 26S61903214160502984-2
O Data: 19103/2021 14:15:05
g Valer Talai do Ato: RS 4,66
s Selo DIgtUI Tipo Normal C: A1.G741054078;

, 3 Cartório Azevâdo Bastos.
S  A<P?»*Mnlâ€»lUtioP«seá.114$ f
S  6aVTedo*E*UdA.MíoPe«io»*eS

f 3 (U) 3244-6440 • véibor
3  nnltt I.
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4 - Conclusões e Conslâeraçoes tinais : '

Podemcs constatsr /r? foco. cfí a SAU^. COFP.E oblato desta' lauot»,

localizada no endereço acima, atenoe a requisitos avançados de
seouranç» e onerariooaHzarao representando rohuste^ e alto

urau de segurança para auarüa üe materiai siaiíoso. exceto

vaiutcb iiiuiicLcii lua que ucvei au eiiquauí ai -ac ciii iiui i na eaqeu|iicd.

3 - Encerramento. i
• » I

Este signatário apresenta o presente trabalho concluído, constando
de 7(sete') folhas dioitadas de' um sô «atio, todas rubricadas, eyiceto a

última, que segue devidamente datada e assinada, colocando-se a
clis^^osí^ão psis dusisgusi tisc'áiíidrncnlos udiciuiisía que se fiiSíem

necessários.
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RtPUBLICA fEOEKA-nVA ÜO BRASIL

ESrAOO DA paraíba
CARTuRiO AZEVEDO BASTOS

rUNOADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS h PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E T
PESSOA

Atf. Epiláuio Pesãv«. r.i^a w.» csLá(JL& ab080-0u. ooSo PessoaPB
Tel.: (à3) 3;44-C4Ú41 Fax: (63) 3244-5484

háp2/Ay/A.<izev<;(loha!,ioj.r,ot.br
t-mail: cár<.oiio@aÁevedobaslüs.not.b[ i

LAS DA;< iH»RÇA'^DE JOAO
.OCL/202Í

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vãlber Azevédo de Mfranda Cavalcanii, Oficiai do Primeiro Registro Civii de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e recontiecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança juriaica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013. a epllcação obrigatória de um Selo Digllal de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digital: ABC1234ã-X1X2} e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for nerxissárío atra^/ès do site ao Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

^^Ips://corregedoria.ljpb.jus.br/seio-digitai/.

. auienlicaçâo digital do documento faz prova rie que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PUBLiCO-PRIVADA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzida na cópia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLiCO-PRiVADA a r^pon^abllidade. única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA assumiu, nos termos do artigo 8°. §1°. do Decreto n"
10,278/2020, que regulamentou o artigo 3'. tndso X, da Lei Federal n^TS.STA/ZOIO e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processa de digitalização dos documentos físicos. gáran6ndo'perànte este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7°. da Lei Federai n° 12.632/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduz.pprcfu-papei ou ejn qualquer outro meio tísico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitda em 19/03/2021 14:29:11 (hora lu^l) alravés do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. r. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200^001, -como tamb^, -o documento eletrônico autenticada contendo o Certificado Digllal do titular do.
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a ertcpresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA ou ao Cartório pelo
endereço de e-maii aulentica@azevedobaslos.not.br Para Infoimaçóes.mais detainsdas deste ato. acesse o^site hltps://auldigit.ãl.a2evsd^astos.nol.br e
informe o Código de Autenticação Digitai

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para.consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital; 26651903214160502964-t a 28661903214160502984-8
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federai n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200^001. Lei Federai n° 13.105/2015. Lei Estadual n°
8.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013. Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/202Ò.

O referido ê verdade, dou fè.

CHAVE,DIGITAL

OOOa5b1d734rd94f057f2d69re6bc05bOg6atQS3644387b189f1f880b881ec9bOOcba70b353521a205a963b23259S4da1e7Qc0801b123520d318072bt8df18eS1

102a326d5t7c9eD4fc3ca9dOede8Sce

• ft u.) Pt!nuH ̂ .1 ™
r.»rr.N Brasxí
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CONSUL.PAM

declaração conjunía

IpTOOWÍkUJ.

\FtS

PREFEiJURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS • MA
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede na cidade

de Fortaleza. Estado do Ceará, na Avenida Evilósio Almeida Miranda n" 280,

Bairro Edson Queiroz, inscrita no CNPJ/MF. Sob n" 08.381.236/0001-27, Inscrição
Estadual Isento, neste ato representado pela Presidente, Sro. GISELE BORGES
PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileira; õdsada, empresária, portadora do RG. N°
2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita np CPF/MF. Sob n® 760.343.303-78:

Declaramos, que não possuimos nenhium certame já realizado que tentia sido
anulado judicialmente com sentença transitado e julgado em decorrência de
má prestação dos serviços ou fraude:

Declaramos, sob os penas da Lei, ocer-ca do sigilo absoluto das provas, sendo
que qualquer vazamento das mesmas pela con-tratada implicará em rescisão
contratual com aplicação de niúlta, sem prejuízo de outras sanções,
assegurada a amplo defesa. '

Declaramos, de que a empresa possui site para recepção de inscrições via
Internet;

Declaramos, que possuimos, sistema de correção de provas por leituro ótico;
Foltia de respostas do candidato devidamente personalizada com capacida
de mínima para 40 questões: Sistema de entrega de cartão de convocação
com dota, tiorório e locais de realtzaçõo das provas, via internet, de acordo
com o meio pelo qual o candidato se inscreva. Divulgação de editais, gabaritos
e resultados do concurso pela internet:

Fortaleza - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

.j,-TiTirrr.,-/M>iciii AitínadacfeformadljitalfwINSTITUTO CONSULPAM wstiiutoconsulpam
CONSULTORIA PUBLICO coNSuiTomAPUBiKO

PR1VADA:08381116000127
DadoK 2024.02.22 -OrOO

Instituto Consulpam Consultoria Públlco>Prlvada
CNPJ N" 08.381.236/0001-27

Gisele Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente

iNsi rn • ro (.onsi i.p.am - ionm i.ií íui.x cl ui.it.«> • I'ki\.\i).\

.W lATt-VS».» MIW.\.N'I),\. J D.SOX CU I IRO/ • (J I J'.: ntl.S:t-l-IKU
'rr.i KT.\x • t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS • mA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

PLANO OE SEGURANÇA

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA. com sede na cidade de

Fortaleza, Estado do Ceará, no Avenido Eviíásio Almeida Mirando n° 280, Bairro Edson
Queiroz, Inscrito no CNPJ/MF. Sob n® 08.381.236/0001-27, Inscrição Estadual Isenta,
neste ato representado pela Presidente, Sra. GISELE BORGES PEREIRA DE OLIVEIRA,
brasileira, casada, empresário, portadora do RG. N" 2008.280.234-8 SSP/CE. inscrita no
CPF/MF. Sob n® 760.343.303-78; vem apresentar Plano de Segurança.

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, em prédio próprio, com
2 pavimentes, distribuídos em 2 blopos interligados, tendo recepção, sala de
reuniões, diretorias, parque gráfico próprio, sala cofre com acesso mediante
senha, sala de reuniões, e, salas individuais. Todo o prédio é monitorado por
sistema integrado de segurqnçg priva.da e vídeo monitoramento eletrônico CFTV
24 horas por dia, com equipe de vlgilarites 24 horas por dia, detector de metais
na entrada e saída do setor grafico, cercas elétricas, sinais de alarmes, controle
de acesso, e medidas de segurança contra incêndio e todas equipe treinada
em prevenção de acidentes. ' ''

E incluidos no plano de segurança, todos os itens elencados abaixo:
I

1. Sistema de comunicação em todos os postos de vigilância:

2. Sistema de controle de acesso informatizado, em todos os acessos às

áreas de produção do rnaterial a ser impresso, utilizando crachás de
identificação com fotografia e dados atualizados;

3. Sistema de Circuito Fechado de TV com modo de gravação digital
específico dedicado ò operação da execução dos serviços de impressão
por todo o período do processo, sendo preservados os HDs durante 24
{vinte e quatro) meses; '

4. Sistema de backup [cópias .de-segurança) de todo o banco de imagens
geradas pelo sistema de Circuito Fechado TV, dedicado na execução dos
serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.

5. Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramaçõo, impressão e
acabamento do local de impressão do material do concurso público os
funcionários da instituição contratada que deverão ser cadastrados no
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sistema de controle de ace^-^o às áreas testritas e o eles serão concedidos
crachá e registro especial.

6. O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas Impressas, em
parque gráfico próprio, ficará exclusivamente a cargo da instituição
contratado.

7. Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos
eletrônicos deverão ser apagados dos memórias dos equipamentos.

■8, As mídias utilizadas poro a geração das chapas de impressão, assim como
todas as chapas que não estiverem sendo utilizadas nos equipamentos
impressores, devem ser mantidos em compartimento fechado, lacrado e
vigiado ininterruptamente pelo sistema de cãmeras e por vigilância física
24 horas.

9. As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para
a impressão e acabamento dos cadernos de provas e demais materiais
administrotivos, bem como. ..a área reservada à montagem das
encomendas (pacotes, r.nalores, etc.), deverão estar concentradas em
espaços físicos segregados, com proteção integral de acesso.

10. A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve
ser limitada, exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que
essa visualização seja indispensóvei para a impressão das provas.

11.Todo o material descortodo durante o processo de acerto dos
equipamentos impressores, refiles, grampeamento, ajustes de quolidade,
acabamento e durante a produção das provas, deve ser segregado,
lacrado e mantido sob guarda em local monitorado até a realização das
provas, quando então poderá ser trotado como rejeito de produção.

12. Os funcionários responsáveis pela produçõo/impressão, manuseio,
separação e envelopamento do material gráfico do concurso público
devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que
possibilitem a guarda de objetos.

13. Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em
envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo
próprio {óba autocoiante), de forma a não permitir abertura Involuntária,
sem danificar a embalagem: Sobre essa dobra deverá ser aposta uma
etiqueta de segurança com'numeração seqüencial. Os envelopes devem
ser guardados em ambiente seguro da instituição, com antecedência
máxima de 05 (cinco) dias da aplicação das provas:
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14.Os envelopes de que traio o itern anterior deverão ser identificados com
etiqueta culoodesiva contendo os informações da quantidade de
cadernos de provas, tipo de provo, sala. endereço de destino, cidade,
CEP, etc.

15.0 material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em
malotes de lona inviolável, devidamente lacrados e com cadeado, para
o transporte aos íocois dos provas, devendo os envelopes de que trata o
item acimo serem abertos na presença dos candidatos, mediante
termo de abertura, momento da aplicação das proves e contar com a
assinatura de dois candidatos/ testemunlias, voluntários;

16. A proponente deverá garantir a segurança no transporte dos malotes
até o local de oplicoçõodas provas, bem como a segurança até o início
da aplicação das mesmas e qguorda de todo o material, inclusive cartão
resposta e filmagem das provas práticas, após a realização de todas as
provas/exames.

17. A proponente deverá apresentar, em data a ser fixada pela Contratante,
referência dos recursos humanos envolvidos no processo de segurança,
devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de vigilância legalizada
pela Polícia Federal ou órgão afim, conforme legislação vigente.

Fortaleza - Ceoró. 22 de fevereiro de 2024

■  INSTITUTO CONSUtPAM a-SícSlS""
CONSULTORlAfUBLICO consuitoba publico

PRIVADA,03381236O0ÜI2 / ,4.44.3,4,3.30.

Instituto Consulpam Consultoria Públlco>Privada
CNPJ t^l" 08.381.236/0001-27

Gisele Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS • MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

DECLARAÇÃO DE INFKAESTRUTURA, INSTALAÇÕES.
GRAFICA, SEGURANÇA E MEMORIAL FOTÓGRAFICO

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA. com sede na cidade de
Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Evilásio Almeida Miranda n° 280, Bairro Edson Queiroz,
inscrita no CNPJ/MF. Sob n° 08.381.236/0001-27, Inscrição Estadual Isenta, neste ato
representado pela Sra. GISELE BORGES PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileira, casada,
^empresária, portadora do RG. N° 2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita no CPF/MF. Sob n®
760.343.303-78, pelo presente instrumento DECLAFIA, vem mui respeitosamente por melo deste,
DECLARAR, em obediência ao PREGÃO ElETRÔNICO N.° 002/2024, que obedecemos em total
acordo.

Outrossim, apresentamos a INSFRAESTRURURA E MEMORIAL FOTÔGRÁFICO DO INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-RRIVADO- com Sede localizada em Fortaleza - CE em
prédio próprio, com 2 pavimentes, distribuidós em 2 blocos interligados, tendo recepção, sala de
reuniões, diretorias, parque gráfico, sala cofre com acesso mediante senha, sala de reuniões, e,
salas individuais. Todo o prédio é monitorado por sistema integrado de segurança privada e vídeo
monitoramento eletrônico CFTV 24 horas, cercas elétricas, sinais de alarmes, controle de acesso, e
medidas de segurança contra incêndio e todas equipe treinada em prevenção de acidentes.

1. Fachada;
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3. Recepção e sala
ae espera;
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5. Setor de concursos e processamento de dados;
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6. Setor financeiro e recursos humanos;
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10. Coordenação administrativa;
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11. Sala do presidente;

Por ser a Expressão da verdade, firmo a presente, dou fé.

Fortaleza - Ceará, 22 de fevereiro de

INSTITUTO CONSULPAM rNlSmôSSl»
CONSULTORIA PUBLICO CONSULTORIA PUBLICO

PRíVAOA:083812360001 PBIVAOA.-08381236000127
27 Oadi9ST2024.02J2 UíSCLAS

•03-00'

Instituto Consulpam Consultório Públlco-Privada
CNPJ H" 08.381.236/0001-27

Giseie Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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DECLARAÇÃO - DE NÃO EMPREGA MENOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÜBLICO-PRIVADA. com sede na cidade

de Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Evilásio Almeida Miranda n° 280,
Bairro Edson Queiroz, Inscrita no CNPJ/MF. Sob n° 08.381.236/0001-27, Inscrição
Estadual Isenta, neste ato representado pela Presidente, Sra. GISELE BORGES
PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileira, cosada, empresária, portadora do RG. N®
2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita no CPF/MF. Sob n® 760.343.303-78, DECLARA:

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não
emprega menor de dezoito anos em troballro noturno, insalubre ou perigoso e
nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabaltio, podendo existir menor, a
partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislaçôo
vigente; em acatamento às disposições do Art. 7®, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal, acrescido pelo Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Fortaleza - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

INSTITUTO CONSULPAM

CONSULTORIA PUBLICO consultobia publico

PfilVAOA:08381236000l27 WIIVAOAÍ)8381236000127
Oades;}014.03J} 1SJ3t2!>43W

Instituto Consulpam Consultoria Público-Prtvoda
CNPJ N® 08.381.236/0001-27

Gisete Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.^ 002/2024

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede na cidade

de Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Evilósio Almeida Miranda n° 280,
Bairro Edson Queiroz, inscrita no CNPJ/MF. Sob n° 08.381.236/0001-27, Inscrição
Bíadual Isenta, neste ato representado pela Presidente, Sra. GISELE BORGES
PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileira, casada, empresária, portadora do RG. N°
2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita no CPF/MF. Sob n° 760.343.303-78, DECLARA, sob

as penos do Lei, que na qualidade de proponente do procedimento
licitotório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n" 002/2024, instaurada pelo
Prefeitura Municipal de Pedreiras, que não fomos declarados inidôneos para
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Fortaleza - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

INSTITUTO CONSULPAM AsSnídotlefotmaOlgltal por

CONSULTORIA PUBLICO

PRIVADA:083812360001 PfiivAOA;08Mi236O00i27
27 D»dos:2024.n2.22 l5:2a:49K)3'Oa'

Instituto Consulpam Consultoria Público-Prívcdo
CNPJ N° 08.381.236/0001-27

Giseie Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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TRIBUNAL OE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados dc consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A infonnaçào relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 06/03/2024 13:40:47

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

CNPJ: 08.381.236/0001-27

Resultados da Consulta Eletrônica;
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: LIcítantcs Inídôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
c inelegibilidadc
Resultado da consulta; Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliFicaçâo e racionalização
dc serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, dc 23 dc abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
dc junho dc 2017, Lei n° 13.726, dc 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 dc 15, de janeiro de 2016.
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DECLARAÇÃO CONJUNTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA. com sede no cidade

de Forfoiezo. Estado do Ceará, no Avenida Evilósio Almeida Mirando n° 280,
Bairro Edson Queiroz, inscrita no CNPJ/MF. Sob n® 08.381.236/0001-27, Inscrição
Estadual Isento, neste ato representado pelo Presidente, Sra. GISELE BORGES
PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, casada, empresária, portadora do RG. N®
2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita no CPF/MF. Sob n® 760.343.303-78;

Declaramos, que não possuimos nenhum certame já realizado que tenha sido
anulado judicialmente com sentença transitado e julgado em decorrência de
má prestação dos serviços ou fraude;

Declaramos, sob as penas da Lei, acer-ca do sigilo absoluto das provas, sendo
que qualquer vazomento das mesmas pela con-tratada implicará em rescisão
contratual com aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções,
assegurada a ampla defesa.

Declaramos, de que o empresa possui site paro recepção de inscrições via
Internet;

Declaramos, que possuímos, sistema de correção de provas por leitura ótica;
Folha de respostas do candidato devidamente personalizada com capacida
de mínima para 40 questões: Sistema de entrega de cartão de convocação
com dota, horário e locais de realização dos provas, via Internet, de acordo
com o meio pelo qual o candidato se inscreva. Divulgação de editais, gabaritos
e resultados do concurso pela Internet;

Fortaleza - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

INSTITUTO C0N5UU.AM

CONSULTORIA PUBLICO coNSuaoRiACUBiico

PRIVADA:08381236000127
Dedos: JOZflMJJ leJ9J7 03W

instituto Consulpam Consultoria Públlco-Privcda
CNPJ N® 08.381.236/0001-27

Gisele Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N." 002/2024

PLANO DE SEGURANÇA

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede no cidode de

Fortaiezo, Estado do Ceará, no Avenida Evilósío Almeida Miranda n° 280, Bairro Edson
Queiroz, inscrita no CNPJ/MF. Sob n° 08.381.236/0001-27, Inscrição Estadual Isenta,
neste ato representado pelo Presidente, Sra. GISELE BORGES PEREIRA DE OLIVEIRA,
brasileira, casada, empresária, portadora do RG. N° 2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita no
CPF/MF. Sob n® 760.343.303-78; vem apresentar Plano de Segurança.

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, em prédio próprio, com
2 pavimentos, distribuídos em 2 blocos interligados, tendo recepção, sala de
reuniões, diretorias, parque gráfico próprio, sala cofre com acesso mediante
senha, sala de reuniões, e. salas individuais. Todo o prédio é monitorado por
sistema integrado de segurança privada e vídeo monitoramento eletrônico CFTV
24 horas por dia, com equipe de vigilantes 24 horas por dia, detecíor de metais
na entrada e saída do setor gráfico, cercas elétricas, sinais de alarmes, controle
de acesso, e medidas de segurança contra incêndio e todas equipe treinada
em prevenção de acidentes.

E incluídos no plano de segurança, todos os itens elencados abaixo:

1. Sistema de comunicação em todos os postos de vigilância:

2. Sistema de controle de acesso informatizado, em todos os acessos às

áreas de produção do material a ser impresso, utilizando crachás de
identificação com fotografia e dados atualizados:

3. Sistema de Circuito Fechado de TV com modo de gravação digital
específico dedicado ò operação da execução dos serviços de impressão
por todo o período do processo, sendo preservados os HDs durante 24
(vinte e quatro) meses:

4. Sistema de backup (cópias de segurança) de todo o banco de imagens
geradas pelo sistema de Circuito Fechado TV, dedicado na execução dos
serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.

5. Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão e
acabamento do local de impressão do material do concurso público os
funcionários da instituição contratada que deverão ser cadastrados no

iNsin u i í.) co.vsrt J'AM - cunsim.i-ori.a i'riii.K;<) - privad.a

AV, KVNA.SU) Al.MKIDA MiUANI^V, - KDSON' Ql l-.tRO/- CI"l*.: l-íHti
TTl.KKXX rs-n) iíH.;íH1.2a<i/0<)"l-27

i'< )ii r.\i

mu l>i'



I N S T I T U TO [TLS ^4-S \

CONSULPAM

sistema de controle de acesso às áreas restritas e a eles serão concedidos

crachá e registro especial.

6. O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas, em
parque gráfico próprio, ficará exclusivamente a cargo da Instituição
contratada.

7. Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos
eletrônicos deverão ser apagados das memórias dos equipamentos.

8. As mídias utilizadas para a geração das chapas de impressão, assim como
todas as chapas que não estiverem sendo utilizadas nos equipamentos
impressores, devem ser mantidos em compartimento fechado, lacrado e
vigiado ininterruptamente pelo sistema de cãrneras e por vigilância física
24 horas.

9. As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para
a impressão e acabamento dos cadernos de provas e demais materiais
administrativos, bem como a área reservada à montagem das
encomendas {pacotes, malotes, etc.), deverão estar concentradas em
espaços físicos segregodos, com proteção integral de acesso.

10.A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve
ser limitada, exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que
essa visuolização seja indispensável para a impressão das provas.

11.Todo o material descartado durante o processo de acerto dos
equipamentos impressores, refiies, grampeamento, ajustes de qualidade,
acabamento e durante a produção dos provas, deve ser segregado,
lacrado e mantido sob guarda em local monitorado até a realização das
provas, quando então poderó ser tratado como rejeito de produção.

12. Os funcionários responsáveis pela produção/impressão, manuseio,
separação e envelopamento do material gráfico do concurso público
devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que
possibilitem a guarda de objetos,

13. Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em
envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo
próprio (aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária,
sem danificar a embalagem. Sobre essa dobra deverá ser aposta uma
etiqueta de segurança com numeração seqüencial. Os envelopes devem
ser guardados em ambiente seguro da instituição, com antecedência
máxima de 05 (cinco) dias da aplicação das provas:
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14.Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados com
etiqueta outoadesiva contendo as informações do quantidade de
cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereço de destino, cidade,
CEP, etc.

15.0 material de opiicação dos provas deverá estar acondicionado em
malotes de lona inviolável, devidamente lacrados e com cadeado, para
o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o
item acima serem abertos na presença dos candidatos, mediante
termo de abertura, momento da aplicação das provas e contar com a
assinatura de dois candidatos/ testemunhas, voluntários;

16. A proponente deverá garantir a segurança no transporte dos malotes
até o local de aplicaçãodas provas, bem como a segurança até o início
da aplicação das mesmas e a guarda de todo o material, inclusive cartão
resposta e filmagem das provas práticas, após a realização de todas as
provas/exames.

17. A proponente devera apresentar, em data a ser fixado pela Contratante,
referência dos recursos humanos envolvidos no processo de segurança,
devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de vigilância legalizada
pela Polícia Federal ou órgão afim, conforme legislação vigente.

Fortaíezo - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

INSrrrUTO CONSULPAM SSÍSir"
CONSULTORIA PUBLICO consultoriapublico

PRIVADA.08381236000127

Instituto Consulpam Consultoria Público-Privadc
CNPJ N° 08.381.236/0001-27

Giseie Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS • MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, INSTALAÇÕES.
GRAFICA, SEGURANÇA E MEMORIAL FOTOGRÁFICO

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede na cidade de
Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Evilásio Almeida Miranda n® 280, Bairro Edson Queiroz,
inscrita no CNPJ/MF. Sob n® 08.381.236/0001-27, Inscrição Estadual isenta, neste ato
representado pela Sra. GISELE BORGES PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileira, casada,
empresária, portadora do RG. N° 2008.280.234-8 SSP/CE, inscrita no CPF/MF. Sob n®
760.343.303-78, pelo presente instrumento DECLARA, vem mui respeitosamente por meio deste,
DECLARAR, em obediência ao PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024, que obedecemos em total
acordo.

Outrossim, apresentamos a INSFRAESTRURURA E MEMORIAL FOTÓGRÁFICO DO INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADO com Sede localizada em Fortaleza - CE em
prédio próprio, com 2 pavimentes, distribuídos em 2 blocos interligados, tendo recepção, sala de
reuniões, diretorias, parque gráfico, sala cofre com acesso mediante senha, sala de reuniões, e,
salas individuais. Todo o prédio é monitorado por sistema integrado de segurança privada e vídeo
monitoramento eletrônico CFTV 24 horas, cercas elétricas, sinais de alarmes, controle de acesso, e
medidas de segurança contra incêndio e todas equipe treinada em prevenção de acidentes.

I. Fachada;
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2. Estacionamento e entrada;
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3. Recepção e sala de espera;
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4. Sala de reuniões;
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6. Setor financeiro e recursos humanos;
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8. Sala cofre;
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9. Setor de licitações e contraios;
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Por ser a Expressão da verdade, ftrmo a presente, dou fé.

Fortaleza - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

Aálnadodefotmadlgltal
INSTITUTO CONSULPAM p^, instttutoCONSULPAM
CONSULTORIA PUBLICO CONSULTORIA PUBLICO

PRIVAOA.083812360001 PRIVADAS)63S1236000127
27 Dados; ZOJA.OZ.ZZ l'l:SW9

-0300

Instnufo Consulpam Consultoria Público-Privoda
CNPJ H° 08.381.236/0001-27

Giseíe Borges Pereiro de Oliveira
Diretora Presidente
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DECLARAÇÃO • DE NÃO EMPREGA MENOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

INSTITUTO CONSULPÁM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede na cidade

de Forfaieza, Estado do Ceará, na Avenida Evilósio Almeida Miranda n" 280,

BaiTO Edson Queiroz, inscrita no CNPJ/MF. Sob n° 08.381.236/0001-27, Inscrição
Estodual Isenta, neste ato representado pela Presidente, Sra. GISELE BORGES
PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, cosoda. empresária, portadora do RG. N°
2008.280.234-8 SSP/CE. inscrita no CPF/MF. Sob n" 760.343.303-78. DECLARA:

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não
emprega menor de dezoito anos em trabaltio noturno, insalubre ou perigoso e
nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabaltio, podendo existir menor, o
partir de quatorze anos, no condição de aprendiz na forma do legislação
vigente; em acatomento òs disposições do Art. 7°, Inciso XXXIII, do Constituição
Federal, acrescido pelo Lei Federal n" 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Fortaleza - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

INSmUTOCONSULPAM
CONSULTORIA PUBLICO CONSuiTORifl publico

PRiVADA.-08381236000t27 ffVADA^BJBlJlSOOOiZ?
Dí(Íik;2C»24.02J2 15.23-29 <3W

Instituto Consulpam Consultoria Públlco-Prívcdc
CNPJ N" 08.381.236/0001-27

Gisele Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2024

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, com sede no cidode

de Fortaleza. Estado do Ceará, na Avenida Evilósio Almeida Miranda n° 280.

Bairro Edson Queiroz, inscrita no CNPJ/MF. Sob n° 08.381.236/0001-27, Inscrição
Estadual Isenta, neste ato representado pela Presidente, Sra. GISELE BORGES
PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, empresária, portadora do RG. N"

2008.280.234-8 SSP/CE. Inscrita no CPF/MF. Sob n» 760.343.303-78. DECLARA, sob
os penas do Lei, que no qualidade de proponente do procedimento
licitatório, sob o modalidade Pregão Eletrônico n° 002/2024. instaurado pela
Prefeitura Municipal de Pedreiras, que não fomos declarados inidôneos para
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

■' • ■ Fórtalezd - Ceará, 22 de fevereiro de 2024

INSTITUTO CONSULPAM AHifudodvronTueí^uipor

CONSULTORIA PUBLICO

PRIVADA:0838123Ê0001 pRivADMsa38i23«)ooi27
27 Oídos; J0J4.02.22 I53a'494)3'00'

Instituto Consulpam Consuttoría Púbtíco-Privada
CNPJ 08.381.236/0001-27

Gisele Borges Pereira de Oliveira
Diretora Presidente
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TRIBUNAL ÜE CONTAS DA UNIÃO ' ^

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Éstc relatório tem por objetivo apresentar os lesultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica c extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 06/03/2024 13:40:47

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social; INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

CNP.T: 08-381.236/0001-27

Resultados da Consulta Eletrônica: ■
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Lícitantcs InidÔncos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelcgibilidadc
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI.

Obs: A consulta consolidada dc pessoa jurídica visa atender aos princípios dc simplillcação c racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, dc 23 dc abril dc20l4. Lei n" 13.460, dc 26
de junho dc 2017, Lei n" 13.726, de 8 de oütubro de 2018, Decreto n" 8.638 dc 15, dc janeiro de 2016.
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CNPJ de hfi 02.S96.668/0001'79

ILUSTRÍSSIMO SENHOR FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA
l'RE<;OEIRO MUNICIPAL DF. PEDREIRAS/MA

Processo Administrativo n" 0901001/2024

Pregão Eletrônico N" 002/2024.

RECURSO ADMINISTRADVO.

A empresa MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o ns 02.596,668/0001-79, sediada na Rua 04, ns 07, Qda. F Resid. Araras,
CEP: 6S.070-000, Cohama - São Luís - MA, neste ato representada pela sua representante legai, a Sra
Maria do Socorro Barbosa Carvalhedo Ribeiro, inscrita no CPF sob o n.s 017.521.623-15, vem,

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar, em tempo hábil, com fulcro no Artigo 165 §
2S da Lei Federal n8 14.133. de 01 de Abril de 2Q21. a fim de interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

Em face da decisão por parte do Sr. Pregoeiro na Sessão Pública do Pregão Eletrônico em epigrafe que
habilitou de forma equivocada a empresa INSTITUTO CÜNSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA,

CNPJ: 08.381.236/0001-27, pelos fatos e mediante as razões fáticas, técnicas e Jurídicas a seguir

delineadas.

1- DO RESUMO DOS FATOS

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA, tornou pübiica a realização de licitação, na modalidade

Pregão Eletrônico N^ 002/2024, do tipo Menor Preço, objetivando Contratação mais vantajosa Msando a

prestação de serviços técnicos especializados para elaboração, diagramação, impressão, logística,

supervisão, aplicação de provas, análise de provas de títulos, julgamento de recursos, processamento e

divulgação de resultados, ou qualquer outro tipo de ato pertinente a organização e realização de

concurso público do município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n- 026/2023, conforme

descrito no Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de

Referência, Anexo I do Presente Edital.

A abertura da Sessão para fase de lances e julgamento dos documentos de habilitação, foi
publicada para ser realizada no dia 05 de março dc 2024. às 09:00h. na plataforma eletrônica do
LICITANET íhttps://w\v\v.lÍcitanct.cnm.hrA. conforme informado pelo referido Órgão, tendo a
sessão conduzida pelo llm.°. Sr. Pregoeiro supracitado.

Na data de ABERTURA supra, após a fase competitiva dc lances, o Sr. Pregoeiro realizou
diligências através de solicitação de compo-sicão de custo.s e documentos comprobatórios de

interregno de I ano da abertura da sessão, para propostas que nitidamente apresentaram preços

com indícios dc ínexequibílidadc em relação ao quantitativo e valor estimado pela Administração
Pública, conforme consta no chat.

Rua 04, quadra F. casa 07. Residencial Araras eCohama • São Luís-Maranhão
.'v (98) 98519 1098 5 mydeonsulloriaeprojetos@yahoo.com
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A empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA.
apresentou planilha de composição de custos com itens duvidosos sem descrição detalhada
das quantidades unitárias dos itens, apresentando somente valores lotais das despesas, o
que gera suposto indícios de jogo de planilha, como por exemplo o item equipe dc apoio.
ou seja, não diz a quantidade de pessoas que irá compor essa equipe, o que gera dúvida
sobre o valor apresentado como somente para fechar a planilha, a empresa informa que irá
fornecer alimentação para 150 fiscais, só que de acordo com a planilha apresentada consta
apenas 123 fiscais, bem como outros itens que estão bem subjetivos com valores irrisórios,
o que já era de se imaginar devido seu valor tnexequível, que não resta outro entendimento.
Informações que foram elaboradas só pra compor a planilha c fechar com o valor
inexequível ofertado, ou .seja, indícios dc jogo de planilha, conforme segue abaixo:

DIVULGAÇÃO DO CONCXIRSO NOS
PtlINaPAtSf^SOSDE
COMUNICAÇÃO

RADIO, MÍDIAS SOCIAIS. E |
OUTROS '

RI2.100.W

PTKIMilMaSPARCMIFRtUUtFlCnPROPRIO 1

ELABORACAO DE QUESTÕES OüESTOFS INÉDITAS

IMPRESSÃO OE CVMlBtNOS DE
PROVAS

RS1,S0X3.7O0 1 RS55S0JX)

R40,5ílX5.7M
SISTBMATIZAÇAO CARTAO
RESPOSTAS

1
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CONSULPAM
DESPESAS COM SEGURANÇAS, RS60,(XIX 15(2TURN0S)
PORTELOS E AUXJUARES £M
GERAL
COORDENADORES RS 300.00 X6

MATÉRIAS DlveiSOS (PAPEL,
TONER. CANETAS. PARA DU DA
PROVA. PINCÉIS, FITA ADESIVA.
ETIQUETAS. OlACHÁS. DENTRE
OUTROS,
EQUIPE DE APOIO (HOSPEDAGEM.
DESLOCAMENTOS E ALIIENTACÃO)

.COOL EM GEL PARA CADA SAU E
HA ESTRADA DE CADA ESCOLA.
MEDIDOR DE TEMPERATURA,
MÁSCARAS FACIAIS, LUVAS
SEGUINDO AS DETERMINAÇÕES DOS
OR6ÂOS COMF^TEN-^ E AS
MEDIDAS OE SEGURANÇAS
RECOMENDADAS PELA OMS
PROFISSIONAIS DA AREA DA SAÚDE
(MÉDICOS. ENFERMEIROS E
TÉCNICOS OE ENFERMAGEM,
SOCORRiSTAS) EAMBULANCIA PARA
CASOS OE EMQKSÉNCIAS.
AUMENT

ENCARGOS TRIBUTÁRIOS E SCSRE
SERVIÇOS SEM VÍNCULO 6.S%
TOTAL DOS CUSTOS E ENCARGOS
ORÇADOS PARA 3.7W CANDIDATOS
CONFORME PRO,)ETO BÁSICO (
TERMO DE REFERENCIA

RS 1.800,00

i3»r.y.j:i;<:trr'TTTn:

FOA.aOO.OD
RS 1.200.00

RSS.ODODO

RS2.S00DG

RSi.iio,oa

RS 2-900.00
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Além da referida empresa apresentar planilha de composição de custos com
indícios de jogo de planilha, devido ter ofertado lance com valor inexequívcl com redução
superior a 80% em relação ao valor estimado pela Administração, preços esses loialmenie em
desconformidades com a realidade de mercado, quanto a taxa de inscrição em concursos públicos
realizados no Brasil, especialmente no Estado do Maranhão, a seguir o percentual de desconto
Inexequível ofertado:

MUMdno oe pcowras/ma

fW%ul(»Í9fiiicuId«

PROCHSO UCIIAIÓMIO OSOlOOtOCIM

Vincedor RSVWarLxKC RtV^rOrfade Eeonon>ii%

1  INSTITUTOCONSUli>AM CONSULTORIAPUBIICO-PRIVADA 08JBTZ36/00OT-27 RS 84.000,00 RS47a.293,00 8Z437S%

Economia Tetai: 82.43/S %

iimprimit

De acordo com o item 7.8 do edital, é considerado indícios de preços inexequíveis, valores
inferiores a 50% do valor estimado pela Administração Pública, então vejamos:

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de

inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

Não há de se questionar que o cumprimento das regras estabelecidas no edital, é dever
supremo da administração pública como também do licitante que participa, ate porque a regra do
instrumento convocatório está amparada no Artigo 5" da Lei Federal n° 14.133/2021.

.'iri. 5" Na aplicação desUi Lei, serão observados os
princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da .segregação de funções, da motivação,
da vinciilação ao edital, do julgamento objetivo, da
.segurança jurídica. da razoabilidade. da
competitividade. da proporcionalidade. da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento

nacional sustentável, assim como as disposições
do Decreto-Lei »"-/.ó57. de 4 de setembro de 1942

Ni

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, também mencionado no ait. 5"
da nova lei, uma vez publicado o Edital, está a Administração adstrita a exigir as regras constantes
nas cláusulas editalícias, ao passo que os interessados deverão compor sua proposta e documentos

Rua 04, quadra F. casa 07. Residencial Araras «Cobama • São Luís -Maranhão
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de acordo com as exigências ali estipuladas, sob pena de instauração de processo administrativo e
eventual aplicação de penalidades. Dai a importância e a necessidade da análise criteriosa dos
elementos que compõem um Edital.

Constitui, portanto, dever do licitante estar atento às exigências pré-estabelecidas,
cumprindo-as de maneira assertiva e coerente, visando celebrar contratações idôneas, evitando
eventuais penalizações. em virtude da prática de atos ilícitos na fase de licitação ou na fase de
execução contratual.

Assim também é dever do Sr. Pregoeiro fazer cumprir o que foi exigido no referido edital,
tendo em vista a aplicação do preceito básico que obriga os licítantes à obediência dos quesitos
previstos no edital: A Vinculação ao Instrumento Convocatório, previsto expressamente no
artigo 5, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021 e diretamente vinculado á legalidade do certame,
de acordo com este princípio, a Administração não pode descumprir as normas e condições do
editai ao qual se acha estritamente vinculada. E.sse artigo é tão restritivo ao ponto de utilizar a
expressão "estritamente vinculada'". Logo. não há espaços para arbitrariedades ou escolhas dos
licitantes. Igualmente, a Administração deve buscar a proposta mais vantajosa dentro das regras do
edital e sem qualquer julgamento subjetivo. Observa-se também que esse princípio está ligado ao
Princípio da Legalidade, previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal, bem como na Lei n"
9.784/99. a Lei Federal de Processo Administrativo, irradiando seus efeitos em todos os atos da

Administração dc modo que não existe qualquer interesse público à margem da lei.

Desta maneira, a vinculação ao edital se traduz numa importante garantia para a sociedade de que
não haverá nenhum favorecimento ou direcionamento nas aquisições feitas pela Administração
Pública.

AJurisprudêncía do STJ também é uníssona, no que tange a vinculação ao edital, senão vejamos:

"Consoante ao que dispõe o ari. 41 da Lei 8666/93, a
Administração encontra-se estritamente vinculada ao
edital de licitação, não podendo descumprir as
normas e condições dele constantes. É o instrumento
convocatório que da validade aos atos
administrativos praticados no curso da licitação, de
modo que o descimprimento de suas regras deverá
ser reprimido. Não pode a Administração ignorar tais
regi-as .wh o argumento de que seriam viciadas ou
inadequadas.

O TRFl também Já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório (AC 199934000002288):

Pelo principio da vinculação ao instrumento
convocatório, à Administração não pode descumprir
as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada (Lei n" 8.666/93, art. 3", 41 e
43, I). O edital é a lei da licitação. A de.speito do
procedimento ler .suas regras traçadas pela própria
Adminisíraçao. não pode esta .se furtar ao seu
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cumprimento, estando legalmente vinculada à plena
observância do regramento.

O mesmo TRFl, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou:

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4"
[Lei n" 8.666/93], pode se afirmar a estrita
vinculação da Administração ao edital, seja quanto a
regras defundo quanto àquelas de procedimento. (...)
O descumprimento a qualquer regra do edital deverá
ser reprimido, inclusive atr(n'ès dos instrumentos de

controle interno da Administração Pública. Nem
mesmo o vicio do edital justifica a pretensão de
ignorar a disciplina por ele veictdada. Se a
Administração reputar viciadas ou inadequadas as
regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e
.simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)"(Juslen
Filho. Marçal: Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos; 8" ed., São Paulo,

Dialética, comentários ao art. 41. pgs. 417/420). A
conduta da Administração na condução do pleito foi
de estrita observância e vinculação ao edital, sendo o
direito prejudicado pertencente a terceiro que nõo
ob.servou a.s prescrições editulicios, sendo descabida
a pretensão de henejiciar-.se de sua desidia.

2- OATEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO

Considerando que o prazo para apresentação de recurso é de 03 (três) dias estabelecido pelo Sr.
Pregoeiro, conforme estabelecido na igL

apresentação de RECURSO.

Dispõe3 LEI FEDERAL nS 14.133. deQ1 de/

l, temos que tempestiva é a presente

2021. "Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

"Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta Lei cabem:

1 - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da

data de intímação ou de lavratum da ata, em face de

b) julgamento das propostas:
c) ato de habilitação ou inabiiitação de licitante;

Portanto, é manifesto o cabimento do presente recurso, posto que, além de apresentar-se

tempestiva e de acordo com os ditames constitucionais e legais, se trata de um direito público subjetivo,

liberta de quaisquer condicionantes, usado com a finalidade de que a autoridade administrativa

Rua 04. quadra F. casa 07, Residencial Araras •Cohama • São Luis -Maranhão
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competente possa tomar conhecimento dos fatos, coibindo, assim, a prática de atos ilegais ou irregulares
cometidos pela Administração Pública, tais quais os ensejadores da demanda em pauta.

Devidamente comprovada a tempestividade e o cabimento do recurso, requer o recebimento do

presente para o seu devido processamento e apreciação legal.

3-DOS FUNDAMENTOS

3.1. Das Considerações Iniciais

A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal na CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. que dispõe:

"Art. 5" Todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garaniindo-sc aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, á segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:
(...)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente

do pagamento de taxas;

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa

de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

É dessa garantia constitucional que decorrem as diversas formas de provocação da Administração Pública
para o exercício do direito de pebção. nesse sentído vejamos as palavras de Di Pietro':

"Dentro do direito de petiçõo estõo ogasalhados

inúmeras modalidades de recursos administrativos... É

o  caso da representação, do reclamação

administrativa, do pedido de reconsideração, dos

recursos hierárquicos próprios e impróprios do

Seguindo esse entendimento. Carvalho Filho^ afirma que:

"O direito de petição é um meio de controle

administrativo e dá fundamento aos recursos

administrativos por que tais recursos nada mais são do

que meios de postuloçõo a um órgão administrativo. O

Instrumento que propicia o exercício desse direito

consagrado no CF é o recurso administrativo".
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1 Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo,

p 579. São Paulo: Atias, 2000.

2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito

Administrativo, p. 905. Rio de Janeiro: Lúmen Júris.

2009.

Desta feita, temos que o recurso administrativo instrumentaliza o exercício do direito de petição

junto ao poder público.

Lo<>(i, temo.s que a .Administração Pública, na figura de seu Prcgoeiro Municipal, agiu de
forma equivocada, após julgamento das Propostas Adequadas, bem como na anuli.se aos

Documentos de Habilitação ao declarar a empresa INSTITUTO CONSIILP.AM
CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, CNPJ: 08.381.236/0(1(11-27, como HABILITADA,

no referido processo iicifatório cm epígrafe.

4-DO PEDIDO

Diante ao exposto, tendo em vista que o recurso atendeu a todos os requisitos exigidos no
Processo Administrativo n" 0901001/2024 — Modalidade: Pregão Eletrônico N° 002/2024, ante
aos fatos narrados e as razões de direito aduzidas na presente peça. REQUER que seja
reavaliado a dccLsão couivocada do Sr. Prcgoeiro. DECLARANDO a empresa INSTITUTO
CONSTIT.PAM CONSTJI.TORIA PIlRI.TCO-PRlVAnA. CNPJ: 08.381.236/0001-27. como

INABILITADA, tendo em vista que a qualquer momento é possível a revisão pela administração
pública dos seus atos.

Em caso de prosperar outro entendimento por parte deste Digno Pregoeiro, requer que seja o

presente encaminhado à apreciação da autoridade superior do órgão lícitante, para que, em última
análise, decida sobre seu mérito, em conformidade com o § 2°, do art. 165, da Lei Federal

14.133/2021, para as devidas providencias.

Termos em que pede e aguarda deferimento.

São Luis/MA, 14 de março de 2024.

gowte*
Oocu ás viwdo<f Igiulinenti^

MARLIlOOSOCOfO» BARBOSACAfftUfCOOR

i/«(i ri gik<>m«ilTp&;/;v4lKiAr.itJ

MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA - EPP

CNPJ: 02.596.658/0001-79

Maria do Socorro Barbosa Carvalhedo Ribeiro

CPF: 017.521.623-15

Sócia Administradora
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ILUSTRÍSSIMO PRE60EtR0(A) DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO NS 002/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 0901001/2024

INSTITUTO LEGATUS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
ns 19.573.076/0001-34, com sede em Teresina/PI, na Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361,

Bairro Horto, neste ato representada por seu sódo-administrador, o Sr. José Abel Modesto
Paes Landim, vem interpor RECURSO em face da proposta da empresa INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADO, pelas razões que passa a expor:

I - DA SÍNTESE FÁTICA

Na data e horário designados no instrumento convocatório, foi aberta a sessão pública do
pregão eletrônico n^ 002/2024, participando do certame as empresas registradas em ata. A
licitação possui o seguinte objeto: Seleção da proposta apta a gerar o resuitado de
contratação mais vantajosa visando a prestação de serviços técnicos especializados para
elaboração, diagramação, impressão, logística, supervisão, aplicação de provas, análise de
provas de títuios, julgamento de recursos, processamento e divulgação de resultados, ou

qualquer outro tipo de ato pertinente à organização e realização de concurso público do
município de Pedreiras/MA.

Após o processo de disputa de preços, a empresa CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS
PEDAGÓGICOS LTDA foi inicialmente classificada com a melhor proposta. Entretanto, sua

proposta foi recusada devido à não apresentação dos documentos comprobatórios
solicitados pelo pregoeiro. A segunda colocada, FUNDACAO VALE DO PIAUÍ, também teve
sua proposta rejeitada pelas mesmas razões. Sendo assim, restou a convocação da terceira
colocada e parte passiva do presente recurso, a empresa CONSULPAM CONSULTORIA

PIJBLICO-PRIVADA, para análise e julgamento de sua habilitação e proposta. Esta última foi
aceita pelo pregoeiro, momento em que foi aberto o prazo para a manifestação de intenção
de recurso.

II - DAS RAZÕES

Entendemos que a Recorrida não cumpre integralmente as condições estabelecidas no edital.
Considerando que o objeto da licitação opera sob um regime de desconto para a Contratante,

é essencial a comprovação da viabilidade financeira, conforme orientações dos Tribunais de
Contas. Se a licitante oferece um desconto à Contratante, é razoável esperar que ela obtenha

um lucro superior ao desconto proposto. Isso é fundamental para garantir a sustentabiiidade
econômica do contrato. Qualquer outra abordagem seria contraditória aos princípios da
administração pública, prejudicando tanto a integridade do processo licitatório quanto o

Rua Fidalma Boavista Gondim, 2363. bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresina-Pi
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interesse do próprio contratante, que busca economia aliada à melhor
corre o risco de ser prejudicado no final.

proposta, mas

Diante dessa situação, é imperativo que se proceda, no mínimo, à verificação da viabilidade
da proposta apresentada, por meio de documentação que comprove sua exequibilidade. No
entanto, isso não ocorreu, pois nenhum dos contratos ou notas fiscais apresentados pela
empresa CONSULPAM CONSULTORiA PÚBLICO-PRiVADA evidencia quantitativos que
correspondam aos exigidos no edital da licitação do pregão eletrônico 002/2024.

Aiém de ser completamente ilegal classificar uma proposta que não teve sua exequibilidade

devidamente comprovada, persistir nessa irregularidade e celebrar um contrato com tal

empresa é colocar em risco não apenas a execução do contrato, mas também indiretamente

a vida de toda a população que depende dos serviços prestados.

O raciocínio para concluir que a proposta da empresa CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-
PRiVADO é manifestamente inexequível é simples e direto. A falta de comprovação da
viabilidade financeira e quantitativos iguais ou próximos ao exigido na presente licitação
evidencia essa inexequibilidade. O edital estabelece claramente que qualquer proposta que
não demonstre sua exequibilidade, quando exigido pela Administração, será desclassificada.
Portanto, a falta de demonstração da exequibilidade da proposta da CONSULPAM
CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADO a torna passível de desclassificação, de acordo com o que
está preceituado no edital em seus intens 7.7 e 7.7.4.

III - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, solicito ao Ilustre Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA,
que aceite este Recurso e, considerando seus argumentos, julgue-o procedente.

Peço que desclassifique ou inabilite a empresa CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-
PRIVADO devido à apresentação de uma proposta manifestamente inexequível, sem a devida
comprovação da exequibilidade.

Caso, o recurso seja indeferido, solicito uma cópia completa dos autos do processo licitatório
para proteção de direitos e adoção de medidas judiciais adequadas, incluindo a comunicação
aos órgãos de fiscalização externos, como o Ministério Público e o Tribunal de Contas.

Termos em que pede deferimento.

Teresina - PI, 15 de março de 2024.

JOSE ABEL MODESTO PAES LANDIM

Sócio-Administrador

Rua FIdalma Boavista Gondim, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teres!na-PI

www.institutolegatos.com.br • (86) 3305-S779



t  N S T I T U T o

CONSULPAM

PÊORfIRAS/MA

iProcA
n s.

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Ref.: PREGAO ELETRÔNICO NS 002/2024- PROCESSO ADMINISTRATIVO

0901001/2024

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nS 08.381.236/0001-27, estabelecida

na Av. Evilásio Almeida de Miranda, ns 280, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, CEP 60.834-

486, vem apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, referente ao

Recurso Administrativo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA - EPP, pelos

fundamentos expostos a seguir.

Requer-se, desde já, o recebimento das presentes contrarrazões de

recurso, na forma prevista em lei, com seu encaminhamento à autoridade

competente, para a devida apreciação, requerendo a total e completa procedência.

INSl lTU ro COXSI I.PAM - tlO.NSl l I ORi.N l'0W.K :0 - PRIVAD.A
AV. |!:VILÁ.SI0 AI.MKIDA .MIRNXUA. - F.DSON (.R tlROZ ■ C-l-K: 6ü.8.'Í WMtí

n:i.i-;i-AX («rij ;$2LM-u:^r.9, (;m>|
FOR IAIJ-:/.A - ciUrá
u-\vw-Lunsul[jiim.com.br
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DA TEMPESTIVIDADE

De pronto, urge registrar a tempestivldade das presentes contrarrazões ao

recurso administrativo, vez que apresentado dentro do prazo legal fixado no item

11.7 do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NB 002/2024, de 03 (três) dias úteís.

DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa INSTITUTO

LEGATUS LTDA - EPP, em virtude da convocação do Instituto Consulpam Consultoria

Público - Privada no presente pregão modo de disputa de preços aberto, já que esta

teve sua proposta analisada e habilitada.

inconformada com a decisão, a empresa apresentou recurso, tentando

reformar a decisão do pregoeiro.

Contudo, será demonstrado de forma articulada e fundamentada que os

argumentos apresentados pela recorrente não devem prevalecer, posto que

infundados são os questionamentos apontados.

DAS CONTRARRAZOES RECUR5AIS

Inicialmente, incube salientar que o Editai foi pulicado em atenção à Lei

Federal n^.lAlSS/Zl, regulamentado pelo decreto municipal ns 012/2023, Lei

Complementar ns 123/2006 alterada pela Lei Complementar n" 147/2014, Lei

Complementar no 155/2017, Decreto Federal ns 11.462/2023 (SRP).

INSTITl

A\'. t:\TL-\SI()

ri

IO (;í )\SUÍ-I' \M - CÜXSl 1 lORIA PÚBLICO - I'RJVA1).\
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CONSULPAM

Diante do exposto, para demonstrar que o Procedimento Ucitatório adotou

um modelo de Edital que melhor atende às suas necessidades, primando pela busca do

maior desconto percentual nas inscrições e, consequentemente, alcançar o interesse

público, não deixando de preservar os princípios norteadores do processo licitatório da

Administração Pública, serão discorridas a seguir, de forma clara e objetiva, às

impugnações para cada ponto do recurso apresentado.

DA VIABILIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA POR MEIO DE DOCUMENTAÇÃO QUE

COMPROVA A EXEQUIILIDADE

Alega a recorrente que não houve a comprovação da viabilidade financeira

da proposta apresentada, senão vejamos:

"Diante dessa situação, é imperativo que se proceda, no minimo, à
verificação da viabilidade da proposta apresentada, por meio de
documentação que comprove sua exequibilidade. No entanto, isso não
ocorreu, pois nenhum dos contratos ou notas fiscais apresentados pela
empreso CONSULPAM CONSULTORIA PÚBUCO-PRIVADA evidencia
quantitativos que correspondam aos exigidos no edital da licitação do

pregão eletrônico 002/2024.

A falta de comprovação do viabilidade financeiro e quantitativas iguais ou

próximos ao exigido na presente licitação evidencia essa inexequibilidade. O
edital estabelece claramente que qualquer proposto que não demonstre sua
exequibilidade, quando exigido pela Administração, será desclassificada.
Portanto, a falta de demonstração da exequibilidade da proposto do
CONSULPAM CONSULTORIA Pl)BLICO-PRIVADO a torna passível de
desclassificação, de acordo com o que está preceituado no edital em seus
intens 7.7 e 7.7.4."

Data máxima vênia, Ilustre Pregoeiro, a irresignação do Recorrente não

merece nada além do que pronto afastamento, vez que, tal como dito, esta se vale do

jus sperniandi, por mero inconformismo com a vitória desta Contrarrazoante, para

Interpor Recurso Administrativo desprovido de qualquer fundamento efetivo, e com

caráter manifestamente protetatório.

INSn i i;H)( X)NSl I.I'\M-t.ONSl l.lORiA POHLK (J -PRIAADA
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l EI.RI AX («;'»> , l.M'|
FORIALE/A-CRARÁ

Mww.ioiisulpiim.tími.hr



I N S T I T U TO

CONSULPAM

Q9ç2í5oL202 I
FI.S.
Rijb I (
'— '

No caso em tela, é visível que esta contrarrazoante preencheu os requisitos

de comprovação de viabilidade, anexando a planilha de custos de execução do

concurso público de Câmara Municipal, bem como contratos e homologações de

concursos com valores similares, provando assim total exeauibilidade com o preço

apresentado. Veiamos, inclusive o lucro obtido pela empresa, com base na planilha de

custos iá anexada;

TOTAL OOS CUSTOS E ENCARGOS
ORÇADOS PARA 3.700 CANDIDATOS
CONFORME PROJETO BÁSICO I
TERMO DE REFERéNCIA
^TOTAL DA RECEITA ARreCADADA

«DIPAEMBRESAjib

RS 6S.448,6S

ISAOOO.OO :■

Além disso, foram disponibilizados inúmeros contratos assinados com a

administração, por exemplo como objeto a contratação de serviços de pessoa jurídica

visando a organização, planejamento e realização de concursos públicos e processos

seletivos destinado para provimento de empregos públicos efetivos e temporários do

quadro de pessoal do Município de Espírito Santo do Pinhal assinado há

aproximadamente 3 meses, também na forma de pregão eletrônico e com

características semelhantes a situação ora em análise;

CLÁUSULA SEGUNDA:
2-0 preço certo, ejuslado e global é ík> total de RS 77.900,00 (seterria e sete mil e
novecentos reais).

Espirito Santo do Pinhal, 06 de Dezembro de 2023.

I.\ST1 IT:K) (;<).\SITJ*\\I I .Í()R1.\ I-ITUJCO- I'1U\'-U1.\
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Importa saber, evidentemente, que a vencedora, ora recorrida, tem

condições de manter a execução do contrato com os preços oferecidos, o que se

garantiu desde a sua submissão às regras do edital (e por isso habilitação),

ressaitando-se que a empresa contrarrazoante iniciou suas atividades há mais de

15(quinze} anos.

Ora, para que uma proposta seja de fato declarada ínexequível,

atualmente, deverá ser comprovada que contém preços simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços e salários de mercado, o que não logrou a

recorrente demonstrar.

Diz-se isso diante do fato de que a regra geral determina que a

Administração priorize o menor preço, o que leva a desclassificação por

inexequibilidade, nos dias atuais, ser exceção.

Cumpre esclarecer, que de acordo com o Edital em comento, preços

manifestadamente inexequíveis são aqueles que não venham a ter demonstrada sua

viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com

os de mercado e são compatíveis com a execução do objeto do contrato, requisitos

que constam no presente caso, condições estas necessariamente especificadas no ato

convocatório da licitação e comprovadas a posterior! pela recorrente. Conforme

Marçal Justen FilhoS "A desclassificação por inexequibilidade apenas pode ser

admitida como exceção, em hipóteses muito restritas. O núcleo da concepção ora

adotada reside na impossibilidade de o Estado transformar-se em fiscal da

lucratividade privada e na piena admissibilidade de propostas deficitárias". Ainda, ao

apresentar argumentos contrários à desclassificação por Inexequibilidade, o autor

descreve a distinção entre inexequibilidade absoluta (subjetiva) e relativa (objetiva):

' JUSTEN Pilho, Marçal. Comentários sobre a Lei de UcitaçQes e Contratos Administrativos, 12*. ed., São
Paulo: Dialética, 2008. p. 601/602
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A formulação desse juízo envolve uma avaliação da capacidade patrimonial

do íicitante. Sc cie dispuser de recursos suficientes e resolver incorrer em

prejuízo, essa é uma decisão empresarial privada. Não cabe ã Administração

a tarefa de fiscalização da lucratividade empresarial privada. Sob esse ângulo,

chega a ser paradoxal a recusa da Administração em receber proposta

e.Kcessivamente vantajosa (...).

Maiis à frente, referindo-se à responsabilidade do particular pela proposta

apresentada, o autor leciona que:

(...) Mais ainda, um particular plenamente capaz pode dispor de seus bens,

inclusive para lançar-se em empreitadas econômicas duvidosas. Poderá

assumir riscos, de que derivarão prejuízos. Não é cabível que o Estado

assuma, ao longo da licitação, uma função similar à de curatela dos liciianies.

Se um particular comprometer excessivamente seu patrimônio, deverá arcar

como insucesso corrcspondenie (...)

Neste mesmo sentido, trazem-se à colação os seguintes precedentes

jurisprudenclais:

APELAÇÃO CÍVEL MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIAS
CUMPRIDAS. INEXEQUIBIUDADE DA PROPOSTA. INOCORRInCIA.

DESCLASSIFICAÇÃO AFASTADA. EXTINÇÃO (ART. 269, I, CPC). SENTENÇA
MANTIDA. 1. Não se pode inabilitar empresa por excesso de formalismo,
se a documentação por ela carreada comprovou a regularidade exigida no
edital. Assim, cumpridas as exigências previstas na lei do certame (no caso,
rubrica dos documentos), não há se falar em ofensa ao procedimento
licitatório, seja por violação aos princípios da igualdade entre as partes, da
proporcionalidade ou da razoabilídade. 2. Tendo a íicitante vitoriosa

cumprido integralmente as determinações contidas no edital de
concorrência, afasta-se a Imputação de proposta inexequível, impondo-se a
revogação da liminar inidalmente concedida, e, por conseguinte, a
denegação da segurança, conforme decidido na instância singular. Sentença
Mantida. Apelado Cível conhecida e desprovida. (TJ-GO - AC
01559198020128090051 GOIANIA, Relator: DR(A). FERNANDO DE CASTRO

MESQUITA, Data de Julgamento: 11/12/2012, 3A GAMARA CIVEl, Data de
Publicação; DJ 1208 de 19/12/2012)

Sendo assim, não há qualquer fundamento para a desclassificação da proposta

vencedora, não há qualquer violação da recorrida ao Edital, uma vez que os preços

ÍN.STÍ í l. IO (.1 >\SIT.P\M -CON.Sl IH IVI.ICO - l'RIVAl).\
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praticados na proposta da recorrente são perfeitamente adequados e exeqüíveis,

conforme se comprova dos contratos administrativos assinados em preços inferiores

e/ou similares aos praticados na presente licitação, compatibilizando-se com os

custos da prestação do serviço e o volume do objeto a ser contratado, conforme

estimados no ato convocatório e demonstrados em sua justificativa com margem

lucrativa positiva, e uma vez que não há critério que tenha sido estabelecido no edital

deste pregão que fundamente o recurso da recorrida.

É forçosa, ante todo o exposto, a rejeição do recurso de caráter

meramente protelatório apresentado pela recorrente, que se demonstra mero artifício

para frustrar o resultado legítimo do processo licitatório.

DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, para que não se consolide uma decisão equivocada, a

empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRfVADA, requer a

improcedência do recurso interposto pela empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA • EPP,

posto que destituídos de fundamentação jurídica, com o conseqüente prosseguimento

às demais etapas do certame.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 20 de março de 2023.

iNsnruTOCONSULPAM

CONSULTORIA PUBLICO CONSuiioniACUBLiCO

PRIVADAK)8381236000127Í'**'^*^"'"'^'"
Oodtis.* 1̂  4l3tlO

Gisele Borges Pereira de Oliveira

Diretora-Presidente
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N2 002/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO

0901001/2024

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n® 08.381.236/0001-27, estabelecida

na Av. Evilásio Almeida de Miranda, ns 280, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, CEP 60.834-

486, vem apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, referente ao

Recurso Administrativo da empresa MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS

LTDA - EPP, pelos fundamentos expostos a seguir.

Requer-se, desde já, o recebimento das presentes contrarrazões de recurso,

na forma prevista em lei, com seu encaminhamento à autoridade competente, para a

devida apreciação, requerendo a total e completa procedência.

IN.ST1J l'T(.) CCiNSl J.P.XM -CONSITTORIA PÚiU.ICO • ITtlVADA
.\V. EVIl.VSK) AI.MRÍDAMik.VNDA, 2S0 - KD.StíK (^LTHkOZ - t)0.83-l-ISli

l ELEFAX («:)) , (.\P| ltS.:W1.236/00lJI-v7
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DATEMPESTIVIDADE

De pronto, urge registrar a tempestividade das presentes contrarrazões ao

recurso administrativo, vez que apresentado dentro do prazo legal fixado no item 11.7

do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NS 002/2024, de 03 (três) dias úteis.

DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa MYD

CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA - EPP, em virtude da convocação do

Instituto Consuípam Consultoria Público - Privada no presente pregão modo de disputa

de preços aberto, já que esta teve sua proposta analisada e habilitada.

Inconformada com a decisão, a empresa apresentou recurso, tentando

reformar a decisão do pregoeiro.

Contudo, será demonstrado de forma articulada e fundamentada que os

argumentos apresentados pela recorrente não devem prevalecer, posto que infundados

são os questionamentos apontados.

DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Inicialmente, incube salientar que o Edital foi pulicado em atenção à Lei Federal

nM4.133/21, regulamentado pelo decreto municipal ns 012/2023, Lei Complementar

nS 123/2006 alterada pela Lei Complementar n" 147/2014, Lei Complementar no

155/2017, Decreto Federal ne 11.462/2023 (SRP).

Diante do exposto, para demonstrar que o Procedimento Licitatórío adotou

um modelo de Editai que melhor atende às suas necessidades, primando pela busca do

lNSnTl'T() COXSri.P.XM - CONSIT rOkIA Priil.K.O - priv.vda

.-\V. E\n.Á.SK).-\I.MT.U)A .MIRWDA, ÍSU - EDSON C>L'i:iU()/. - Cl-.l'.: ü().8:t4-4.S»Í
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maior desconto percentual nas Inscrições e, consequentemente, alcançar o interesse

público, não deixando de preservar os princípios norteadores do processo llcitatório da

Administração Pública, serão discorridas a seguir, de forma clara e objetiva, às

impugnações para cada ponto do recurso apresentado.

DA NÃO OCORRÊNCIA DE JOGO DE PLANILHA

Alega a recorrente que não houve a comprovação da viabilidade financeira

da proposta apresentada, senão vejamos:

A empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA,

apresentou planilha de composição de custos com Itens duvidosos sem
descrição detalhado das quantidades unitárias dos itens, apresentando
somente valores totais dos despesas, o que gera suposto indícios de Jogo de
planilha, como por exemplo o item eauloe de aooio. ou seia. não diz a
quantidade de pessoas aue Irá compor essa equipe, o que qera dúvida sobre

o valor apresentado como somente para fechar a planilha, a empresa informa

uejrá fornecer alimentação para 150 fiscais, só ave de acordo com a olaniiha

apresentada consto aoenas 123 fiscais, bem como outros itens que estão bem

subjetivos com valores irrisórios, o que já era de se imaginar devido seu valor

inexequivel, que não resta outro entendimento. Informações que foram
elaborados só pro compor a planilha e fechar com o valor inexequivel

ofertado, ou sejo, indícios de jogo de planilha, conforme segue abaixo:

Data máxima vênia. Ilustre Pregoeiro, a irresignação do Recorrente não

merece nada além do que pronto afastamento, vez que, tal como dito, esta se vale do

jus sperniandi, por mero inconformismo com a vitória desta Contrarrazoante, para

interpor Recurso Administrativo desprovido de qualquer fundamento efetivo, e com

caráter manifestamente protelatório.

A Recorrente aduz, em breve síntese, a necessidade de desclassificação da

proposta apresentada pela Recorrida na medida em que há indícios de "jogo de

planilhas", prática não permitida conforme entendimento doTCU, contudo, sem razão,

conforme comprovado a seguir. Impende destacar, desde já, que o princípio da

IX.SlTiT rocoxsn.p.wi ■ CO.VSl MORIA IHRI.U.O ■ PRIVADA
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vantajosidade deve prevalecer no caso concreto, sendo representado na busca pela

Administração Pública não somente pelo maior desconto resultante, mas também a

melhor relação custo-benefíclo do procedimento de contratação de empresa

especializada na prestação do serviço de gestão do concurso público.

Neste sentido é o entendimento doutrinário:

"A vantagem caracierizo-se como a adequação e satisfação do interesse
coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível
configura-se pela conjugação dc dois aspectos interrelacionados. Um dos
ângulos rclaciona-sc cont a prestação a ser executada por parte da
Administração: o outro se vincula â prestação a cargo do particular. A maior
vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar a
prestação menos onerosa c o particular se obrigar a realizar a melhor c mais
completa prestação. Conflgura-sc. portanto, uma relação cuslo-bcnendo. A
maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benellcio para
a Administração." (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários àLei dcLicitaçBes
e Contratos Administrativos, 12a Edição. Dialética, pág. 63)

Convém também ressaltar que o princípio da vantajosidade é intimamente

ligado ao princípio da economicidade, o qual se manifesta na promoção de resultados

esperados com o menor custo possível, ou seja, a união da qualidade ao menor custo

para a contratação pública. Portanto, muito além da simples atenção ao princípio da

vinculação ao Instrumento convocatório, não se pode de modo algum ignorar os demais

princípios que norteiam os procedimentos licitatóríos, todos dispostos na nova Lei de

Licitações, e tão importantes quanto ao primeiro mencionado, no qual a Recorrente

baseia suas razões

Não há divergências quanto a alimentação para os 150 funcionários.

Conforme verificado abaixo, informa-se essa quantidade de funcionários que estarão

presentes na realização do certame, somando os 123 fiscais + 15

seguranças/porteiros/auxiliares + 8 coordenadores + 4 auxiliares de coordenação,

chega-se ao total de 150 ALIMENTAÇÕES.

i.S.STÍ ri' 1() CONSn.l-AM ■ CONMT.rORI.A PÚBI.K.O- PIÍIV.AIU
A\'. fc:VU.Asi(J .M.MF.JD.V MÍR.\.\'! 1Í80 - F.D.SON QUEIROZ - (.ER; ÚO.HBI-ISC.
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PtANlUlA DOS CUSTOS PARA O TOTAL DE S.TOOOÜUIDIDA-
UNID " : ̂  : ALORTOTALíl.

DIVULGAÇÃO DO CONCURSO NOS
PRINCIPAIS MEIOS DE

comunicacAo

RADIO, mídias SOCIAIS. E
OUTROS

RS 2.100,00

possuímos parquer grafico proprio

ELABORAÇÃO DE QUESTÕES 1  QUESTÕES INÉDITAS 11  RS 14.000.00
IMPRESSÃO DE CADERNOS DE
PROVAS

IMPRESSÃO, LEITURA E
SISTEMATIZAÇAO de CARTÃO
RESPOSTAS

R5 1.50X3.700

RS 0.50X3.700

R$ 5.550.

PAGAMENTO DE FISCAIS DE SALA 1 RS 70.00 X82 FISCAia2 TURNOSL
)

RS 11.480.00

RSCAL DE BANHEIRO 1 RS 60.00 20 FISCAIS 2 TURNOS RS 2 400.00
FISCAIS VOLANTES 21 FISCAIS12 TURNOS RS 2 520,

DESPESAS COM SE6URANÇAS.
POTTEIROS E AUXIUARES EM

GERAL.

COORDENADORES
AUXILIARES DE COODERNA

MATÉRIAS DIVERSOS (PAPEL.
TONER. CANETAS. PARA DIA DA
PROVA, PINCÉIS. FITA ADESIVA.
ETIQUETAS. CHACHAS, DENTRE
OUTROS.

EQUIPE DE APOIO (HOSPEDAGEM.
DESLOCAMENTOS E ALIMENTACAO)
iíLCOOL EM GEL PARA CADA SALA E
NA ESTRADA DE CADA ESCOLA
MEDIDOR DE TEMPERATURA,
MÁSCARAS FACIAIS. LUVAS
SEGUINDO AS DETERMINAÇÕES DOS
ORGÃOS COMPETENTES E AS
MEDIDAS DE SEGURANÇAS
RECOMENDADAS PELA OMS

PROFISSIONAIS DA ARÊA DA SAÚDE
(MÉDICOS. ENFERMEIROS E
TÉCNICOS DE ENFERMAGEM.
SOCORRISTAS) E AMBÜLANCIA PARA
CASOS DE EMERGÊNCIAS.
AUMENTACAO FISCAIS
ENCARGOS TRIBUTÁRIOS E SOBRE
SERVIÇOS SEM VÍNCULO 6,5%
TOTAL DOS CUSTOS E ENCARGOS
ORÇADOS PARA 3.700 CANDIDATOS
CONFORME PROJETO BÁSICO I

TERMO DE REFERÊNCIA
TOTAL DA RECEITA ARRECADADA

BDI DA EMPRESA

RS 300.00

RS 150.

RS 2.500.00

RS 1.110.00

150 X RS 20.00
RS 4.238,65

RS 69.448.66

Ainda, é o entendimento do TCU de que a desclassificação de lícitantes por

conta de erro sanável na apresentação da proposta, constitui ofensa aos princípios da
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competitividade, proporcionalidade e razoabílidade, sendo que o rígorísmo excessivo

pode afastar do certame propostas mais vantajosas, não sendo este o interesse público:

REPRESENTAÇÃO, LiaTAÇÃO, INDÍCIOS DE DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE
LICITANTES, SUSPENSÃO CAUTELAR DO CERTAME. IRREGULARIDADE

CONFIRMADA. DETERMINAÇÕES COM VISTAS À ANULAÇÃO DOS ATOS
IRREGULARES. (...) 62. Vale lembrar que a licitação pública não deve perder
seu objetivo principal, que é obter a proposta mais vantajosa à
Administração, mediante ampla competitividade, a qual SE obtém pela
observância aos princípios da supremacia do interesse público, da
competitividade, da economicidade, da razoabilidade e da busca pela
proposta mais vantajosa para a administração, sejam estas submetidas a Lei

S.666/1993, ao RDC ou a qualquer regulamento próprio. 63. Nesse sentido,
diversos são os Julgados que reforçam o entendimento desta Corte de que a
existência de erros materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços
das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das respectivas
propostas, devendo a Administração contratante realizar diligências junto às
licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o
valor global proposto, tais como o Acórdão 2546/2015-TCÜ-Plenârio. da
relatorla do Ministro André Luis de Carvalho: IS.Ocorre que a pronta
desclassificação de alguns licitantes em virtude da apresentação de planilhas
de custos e de formação de preços, com alguns Itens faltantes ou com valores
Inadequados, sem que lhes fossem oportunizada previamente a chance de
retificar as falhas apontadas, já foi objeto de apreciação por este Tribunal em
vários julgados, sendo tratado como irregularidade (v.g.: Acórdãos
1.179/2008,2.371/2009 e 187/2014, do Plenário, e Acórdão 4621/2009-TCU-
Segunda Câmara). 16. Nesses julgados restou claro que a existência de erros
materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços referentes ã
contratação de serviços não enseja, desde logo, a desclassificação das

respectivas propostas, podendo a administração contratante realizar

diligências junto ás licitantes para a devida correção das falhas, desde que,
obviamente, não altere o valor global proposto, cabendo, ainda, ã lidtante
suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a administração
considerar exeqüível a proposta apresentada. (Acórdão 2742/2017 - Plenário
- Relator AROLDO CEDRAZ - Julgado em 06/12/2017)

Vale ressaltar que, quando o TCU faz ressalvas quanto a eventual alteração

no valor proposto, que ensejaria - em tese - a desclassificação da lidtante, o Tribunal

quer dizer no sentido de acabar majorado o valor ofertado, sendo plenamente aceitável

o contrário e/ou a manutenção do preço acordado.
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No caso em tela, é visível que esta contrarrazoante preencheu os requisitos

de comprovação de viabilidade, anexando a planilha de custos de execução do concurso

úfalíco. bem como contratos e homologações de concursos com valores similares.

rovando assim total exeauibílidade com o oreco apresentado. Veiamos, inclusive o

lucro obtido pela empresa, com base na planilha de custos lá anexada:

TOTAL PDS CUSTOS E ENCARGOS

ORÇADOS PARA 3.700 CANDIDATOS
CONFORME PROJETO 8ASIC0 /
TERMO DE REFERÊNCIA
TOTAL DA RECEITA ARRECADADA;.

RS 68.440,66

Além disso, foram disponibilizados inúmeros contratos assinados com a

administração, por exemplo como objeto a contratação de serviços de pessoa jurídica

visando a organização, planejamento e realização de concursos públicos e processos

seletivos destinado para provimento de empregos públicos efetivos e temporários do

quadro de pessoal do Município de Espírito Santo do Pinhal assinado há

aproximadamente 3 meses, também na forma de pregão eletrônico e com

características semelhantes a situação ora em análise:

CLÁUSULA SEGUNDA:

2-0 preço certo, ajustado e global é no tolai de RS 77.900,00 (setenta e sele mil e
novecentos reais).

Espírito Santo do Pinhal, 06 de Dezembro de 2023.

Importa saber, evidentemente, que a vencedora, ora recorrida, tem

condições de manter a execução do contrato com os preços oferecidos, o que se

i\srrn: rt) (:(jNsi i,i'AM -(.oNsi^i Jcnii.x pi hi.K o - í-uinada
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garantiu desde a sua submissão às regras do edital (e por Isso habilitação), ressaltando-

se que a empresa contrarrazoante iniciou suas atividades há mais de 15(quinze) anos.

Ora, para que uma proposta seja de fato declarada inexequível, atualmente,

deverá ser comprovada que contém preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços e salários de mercado, o que não logrou a recorrente

demonstrar.

Diz-se isso diante do fato de que a regra gerai determina que a

Administração priorize o menor preço, o que leva a desclassificação por

inexequibilidade, nos dias atuais, ser exceção.

Cumpre esclarecer, que de acordo com o Edital em comento, preços

manifestadamente inexequíveis são aqueles que não venham a ter demonstrada sua

viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com

os de mercado e são compatíveis com a execução do objeto do contrata, requisitos que

constam no presente caso, condições estas necessariamente especificadas no ato

convocatório da licitação e comprovadas a posterior! pela recorrente. Conforme Marçal

Justen Filho^, "A desclassificação por inexequibilidade apenas pode ser admitida como

exceção, em hipóteses muito restritas. O núcleo da concepção ora adotada reside na

impossibilidade de o Estado transformar-se em fiscal da lucratividade privada e na plena

admissibilidade de propostas deficitárias". Ainda, ao apresentar argumentos contrários

à  desclassificação por inexequibilidade, o autor descreve a distinção entre

inexequibiiidade absoluta (subjetiva) e relativa (objetiva):

A formulação desse Juízo envolve uma avaliação da capacidade padnmonial do

licítantc. Se ele dispuser de recursos suficienlcsc resolver incorrer cm prejuízo,

essa c uma decisão empresarial privada. Não cabe à Administração a tarefa de

fiscalização da lucratividade empresarial privada. Sob esse ângulo, chega a ser

' JUSTEN Filho, Marçal. Comentários sobre a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12». ed., São
Paulo: Dialética, 2008. p. 601/602
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paradoxal a recusa da AdminisiráçSo em receber proposta excessivamente

vantajosa (...)■

Mais á frente, referindo-se à responsabilidade do particular pela proposta

apresentada, o autor leciona que:

(...) Mais ainda, um particular plenamente capaz pode dispor de seus bens,

inclusive para lançar-se cm empreitadas econômicas duvidosas. Poderá
assumir riscos, de que derivarão prejuízos. Nâo é cabível que o Estado assuma,

ao longo da licitação, uma função similar à de curatela dos liciiantes. Se um

particular comprometer excessivamente seu patrimônio, deverá arcar como

insucesso correspondente (...)

Neste mesmo sentido, trazem-se à colação os seguintes precedentes

jurlsprudenciais:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIAS
CUMPRIDAS. INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. INOCORRÊNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO AFASTADA. ElflINÇÃO (ARI. 269, l, CPC). SENTENÇA
MANTIDA. 1. Não se pode Inabilitar empresa por excesso de formalismo, se
a documentação por ela carreada comprovou a regularidade exigida no
edital. Assim, cumpridas as exigências previstas na lei do certame (no caso,
rubrica dos documentos), não hé se falar em ofensa ao procedimento
llcitatórlo, seja por violação aos princípios da igualdade entre as partes, da
proporcionalidade ou da razoabiiidade. 2. Tendo a licitante vitoriosa
cumprido integralmente as determinações contidas no editai de
concorrência, afasta-se a imputação de proposta inexequivel, impondo-se a
revogação da liminar inicialmente concedida, e, por conseguinte, a
denegação da segurança, conforme decidido na instância singular. Sentença
Mantida. Apelação Cível conhecida e desprovida. (Tl-GO - AC;
01559198020128090051 GOIANIA, Relator: OR(A). FERNANDO DE CASTRO
MESQUITA, Data de Julgamento: 11/12/2012, 3A CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: DJ1208 de 19/12/2012)

Sendo assim, não há qualquer fundamento para a desclassificação da

proposta vencedora, não há qualquer violação da recorrida ao Edital, uma vez que os

preços praticados na proposta da recorrente são perfeitamente adequados e

exeqüíveis, compatibilizando-se com os custos da prestação do serviço e o volume do

IN'S'íTn.TO (XJNSUUMM-CO.VSLT.rORlA - PKIV.-VDA
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objeto a ser contratado, conforme estimados no ato convocatório e demonstrados em

sua Justificativa com margem lucrativa positiva, e uma vez que não há critério que tenha

sido estabelecido no edital deste pregão que fundamente o recurso da recorrida.

É forçosa, ante todo o exposto, a rejeição do recurso de caráter meramente

protelatório apresentado pela recorrente, que se demonstra mero artifício para frustrar

o resultado legítimo do processo lícitatório.

DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. A improcedência do recurso interposto pela empresa MYD

CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA - EPP, posto que

destituídos de fundamentação jurídica, com o conseqüente

prosseguimento às demais etapas do certame, sendo mantida

Incólume decisão de habilitação no procedimento licitatório, uma

vez que o Instituto Consulpam atende à todas as especificações

editalícias e, por consectário lógico, a todas as necessidades do

Município, bem como inexistente o "jogo de pianílhas" alegado, não

havendo que se falar em desclassificação no certame, tendo a

empresa Recorrida apresentado a proposta mais vantajosa à

Administração;

2. Seja considerada o valor de alimentação de 150 funcionários a

retificação da proposta de preços apresentada;

INSTITITO COSiSri.PAM -COXSn.roRIA IM lU.Ko - !'RIV.\l).\
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3. Na eventualidade deste limo. Pregoeiro constatar qualquer

obscuridade na planilha de descontos apresentada, pede sejam

solicitadas diligências para sanar a dúvida, sob pena de configurar

formalismo excessivo;

4. Não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, que submeta o

Recurso e estas contrarrazões à Autoridade Superior competente

para apreciação final.

Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer

favorável à Recorrida, requerendo o regular prosseguimento da contratação.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 20 de março de 2023.

INSTITUTO CONSULPAM Assinado de forma dígnil por
CONSULTORIA PUBLICO 'NsnrutocoNSULPAM

CONSUlTOaiAPUBUCO
PRIVAOA;083812360001 pnvADAíesatMeooois?
27 OedM: Jt)

Gisele Borges Pereira de Oliveira

Diretora-Presidente
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR-A MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: htlps://u<v\v.pedreíias.nia.gov.br/

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO ADIMINISTRATIVO: 0901001/2024

PREGÃO ELETRÔNICO: 002/2024
OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a
prestação de serviços técnicos especializados para elaboração, diagramação. impressão, logística.
supeTA'isão, aplicação de provas, análise de provas de títulos, julgamento de recursos, processamento
e divulgação de resultados, ou qualquer outro tipo de ato pertinente à organização e realização de
concurso público do município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n° 026/2023.

RECORRENTE: INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 19.573.076/0001-34.

RECORRIDA: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no
CNPJ sob o n" 08.381.236/0001-27.

0 MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA, por intermédio do limo. Senhor Francisco Florêncio de
Sousa, Pregoeiro Municipal, Portaria n" 004/2024-GP, no uso de suas atribuições legais, em especial
as definidas Art. 9°, do Decreto Federal n® 3.555/00 vem analisar o recurso apresentado pela licitante
INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 19.573,076/0001-34, de agora em diante,
denominada de Recorrente.

1 - DOS FATOS

O início da Sessão para fase de lances e julgamento dos documentos de habilitação foi realizada no
dia 05 de março de 2024, às 09:00h, na plataforma LICITANET (http://www.licitanet.cora.br/.), logo
após foi suspensa a sessão para análise das propostas c documentos de habilitação apresentados, tendo
a sessão sido conduzida pelo limo. Sr. Pregoeiro supracitado.

U - DA TEMPESTÍVIDADE

A recorrente INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 19.573.076/0001-34,
manifestou tempestivamente a intenção de apresentar recurso em discordância do ato na qual declarou
a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNPJ
sob o n° 08.381.236/0001-27, classificada e habilitada do referido processo licitatório.

O recurso foi anexado na plataforma de realização de Pregões Eletrônicos LICITANET, devidamente
assinado por seu representante, acostado aos autos do processo administrativo em comento,
respeitando os prazos previstos no Edital e na legislação Federal.

Iir - DO RECURSO

Segue abaixo um resumo das devidas razões recursais apresentada pela empresa INSTITUTO
LEGATUS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n° 19.573,076/0001-34:

Entendemos que a Recorrida não cumpre integralmente as condições estabelecidas no edital.
Considerando que o objeto da licitação opera sob um regime de desconto para a Contratante, é
essencial a comprovação da viabilidade financeira, conforme orientações dos Tribunais de Contas.
Se a licitante oferece um desconto à Contratante, c razoável esperar que ela obtenha um lucro superior
ao desconto proposto. Isso é fundamental para garantir a susientabilidadc econômica do contrato.

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000. Centro - Pedrciras/M A
ffT E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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Qualquer outra abordagem seria contraditória aos princípios da administração pública, prejudicando
tanto a integridade do processo licitatório quanto o interesse do próprio contratante, que busca
economia aliada á melhor proposta, mas corre o risco de ser prejudicado no final.

Diante dessa situação, é imperativo que se proceda, no mínimo, à verificação da viabilidade da
proposta apresentada, por meio de documentação que comprove sua exequibilidade. No entanto, isso
não ocorreu, pois nenhum dos contratos ou notas fiscais apresentados pela empresa CONSULPAM
CONSULTORIA PÚBLICO-PRÍVADA evidencia quantitativos que correspondam aos exigidos no
edital da licitação do pregão eletrônico 002/2024.

Além de ser completamente ilegal classificar uma proposta que não teve sua exequibilidade
devidamente comprovada, persistir nessa irregularidade e celebrar um contrato com tal empresa é
colocar em risco não apenas a execução do contrato, mas também indiretamente a vida de toda a
população que depende dos serviços prestados.

O raciocínio para concluir que a proposta da empresa CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-
PRIVADO é manifestamente inexequivel é simples e direto. A falta de comprovação da viabilidade
financeira e quantitativos iguais ou próximos ao exigido na presente licitação evidencia essa
inexequibilidade. O edital estabelece claramente que qualquer proposta que não demonstre sua
exequibilidade, quando exigido pela Administração, será desclassificada. Portanto, a falta de
demonstração da exequibilidade da proposta da CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-
PRJVADO a toma passível de desclassificação, de acordo com o que está preceituado no edital em
seus intens 7.7 e 7.7.4,

Diante do exposto, solicito ao Ilustre Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, que aceite
este Recurso e, considerando seus argumentos, julgue-o procedente.

Peço que desclassifique ou inabilite a empresa CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-
PRTVADO devido à apresentação de uma proposta manifestamente inexequivel, sem a devida
comprovação da exequibilidade.

IV - DAS CONTRARRAZÕES
Segue abaixo um resumo das devidas contrarrazões recursais apresentada pela empresa INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n"
08.381.236/0001-27:

Data máxima vênia, Ilustre Pregoeiro, a irresignaçâo do Recorrente não merece nada além do que
pronto afastamento, vez que, tal como dito, esta se vale do jus spemiandi, por mero inconformismo
com a vitória desta Contrarrazoante, para interpor Recurso Administrativo desprovido de qualquer
fundamento efetivo, e com caráter manifestamente protelatório,

Além disso, foram disponibilizados inúmeros contratos assinados com a administração, por exemplo
como objeto a contratação de serviços de pessoa jurídica visando a organização, planejamento e
realização de concursos públicos e processos seletivos destinado para provimento de empregos
públicos efetivos e temporários do quadro de pessoal do Município de Espírito Santo do Pinhal

Avenida Rio Branco, n" 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
E-maíl: cpl@pedreÍras.ma.gov.br
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assinado há aproximadamente 3 meses, também na forma de pregão eletrônico e com características
semelhantes a situação ora em análise:

Ora, para que uma proposta seja de fato declarada inexequivel, atualmente, deverá ser comprovada
que contém preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços e salários de
mercado, o que não logrou a recorrente demonstrar.

Diz-se isso diante do fato de que a regra geral determina que a Administração priorize o menor preço,
o que leva a desclassificação por inexequibilidade, nos dias atuais, ser exceção.

Sendo assim, não há qualquer fundamento para a desclassificação da proposta vencedora, não há
qualquer violação da recorrida ao Edital, uma vez que os preços praticados na proposta da recorrente
são perfeitamente adequados e exeqüíveis, conforme se comprova dos contratos administrativos
assinados em preços inferiores e/ou similares aos praticados na presente licitação, compatibilizando-
se com os custos da prestação do serviço c o volume do objeto a ser contratado, conforme estimados
no ato convocatório e demonstrados em sua justificativa com margem lucrativa positiva, e uma vez
que não há critério que tenha sido estabelecido no edital deste pregão que fundamente o recurso da
recorrida.

V - ESCLARECIMENTO OU IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
-NÀO HOUVE

Desse modo, se as empresas não impugnam os lermos do edital, presume-se sua aceitação às
regras editaiícias, na participação do certame, mostrando-se inviável desconsidera-las, de forma
casuística, em afronta ao princípio da isonomia em relação aos demais candidatos que anuíram
com o edital c cumpriram suas normas.

VI - DO MÉRITO
Inicialmente, é importante ressaltar que as decisões tomadas no contexto deste processo estão em
perfeita consonância com a legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios que
norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da igualdade e da vinculação ao edital
do certame, sob os quais a Lei n" 14.133/2021 dispõe:

An. 5" Na aplicação desta Lei. serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreio-Lei n° 4.657, de 4 de setembro
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
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VI - DA DECISÃO

Cumpre de.stacar que a empresa CÔNSUL?AM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita
no CNPJ sob o n° 08.381.236/0001-27, cumpriu com a exequibilidade da proposta, tendo em vista,
que a mesma enviou juntamente com sua composição de custos, contratos com preços similares ao
preço ofertado nesta licitação, comprovando assim a viabilidade de sua proposta, e, atendendo assim
o que foi solicitado.

Com efeito, no momento em que foi oportunizado à referida empresa, a apresentação de planilhas e
contratos a fím de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, esta, assim o fez, razão pela qual foi
devidamente classificada.

Conforme informações apresentadas, a empresa demonstrou que seu preço não é deficitário (o preço
ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive comprovado uma margem de lucratividade'. Além disso,
a empresa vencedora vem prestando devidamente o serviço conforme concursos já realizados e em
andamento com os mesmos preços ofertados neste processo (conforme consta no site da empresa), o
que demonstra a viabilidade da proposta por ela apresentada durante o procedimento licitatório.

Se o licitante puder comprovar que sua proposta é exeqüível, não se lhe poderá interditar o exercício
do direito de apresentá-la, tendo em vista ser inviável proibir que realize a contratação mais vantajosa.

Nesse contexto, a empresa vencedora do pregão, comprovou-se que a natureza da prestação dos
serviços comporta mecanismos adicionais de remuneração para o particular.

Proposta esta, que poderá resultar em uma considerável importância em dinheiro em razão da
economia de escala, desta maneira vindo assim representar uma grande economia para os cidadãos
interessados em se inscrever neste concurso.

A Administração tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma editaíício, não
podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente estabelecidas. Tal princípio não
é mera conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser facilmente descartada. Jaz aqui a
fundamentação exordial de todo e qualquer certame. Jamais poderia se falar no desrespeito a tal
principio, este está atrelado a, praticamente, todos os demais princípios anolados pela legislação,
doutrina e aceitos pelajurisprudência, a isonomia e o julgamento objetivo são exemplos de princípios
adstritos diretamente àquele.

O presente mandamus versa sobre a exigência de características mínimas estabelecidas pelo
instrumento convocatório que jamais poderiam ser alteradas. E impossível a execução de um certame
sem que seja observado o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. Sem este jamais
poderá ser alcançado o Julgamento Objetivo, já que imperará a subjetividade c o animus contrabendi
do julgador.

Pari passu, também será impossível atingir o Princípio Constitucional da Isonomia, que estabelece a
igualdade de condições entre os participantes.
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Quanto os documentos de habilitação apresentado pela empresa CONSULPAM CONSULTORIA
PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n° 08.381.236/0001-27, a mesma permanece
HABILITADA, pois cumpriu com todos os requisitos do edital, onde podemos observar ainda que
não foi apresentado nenhum recurso quanto ao resultado da fase de habilitação.

Desta forma, diante de todos os argumentos apresentados nas razões não resta dúvida que Sr.
Pregoeiro respeitou todos os princípios norteadores da Administração Pública, agindo de boa fé e
aceitadamenie na escolha da proposta mais vantajosa, mantendo assim a empresa CONSULPAM
CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n" 08.381.236/0001-27,
CLASSIFICADA E HABILITADA no processo licitatório.

VII - DO FUNDAMENTO DA DECISÃO
A igualdade entre os licitantes é, certamente, o principio primordial da licitação, uma vez que não
pode haver procedimento seletivo com discriminação enue participantes.

Face ao exposto, entende-se, com base nos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação,
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, manifestamos pelo CONHECIMENTO e INDEFERIMENTO TOTAL do
recurso formulado pela recorrente INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"
19.573.076/0001-34.

Diante disso, é dever do Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à
autoridade competente quando mantiver sua decisão, nos termos do § 2°, do artigo 165 da Lei n°
14.133/2021.

Encaminhe-se à autoridade competente para análise e decisão.

PEDREIRAS/MA

Pedreiras (MA), 01 de abril de 2024.

FranciscoTHoréncio de Sousa

Pregoeiro Municipal
Portaria n" 004/2024-GP
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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO ADIMIMSTRATIVO: 0901001/2024

PREGÃO ELETRÔNICO: 002/2024
OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a
prestação de serviços técnicos especializados para elaboração, diagramação, impressão, logística,
super\'isão, aplicação de provas, análise de provas de titulos. julgamento de recursos, processamento
e divulgação de resultados, ou qualquer outro tipo de ato peninente à organização e realização de
concurso público do município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n" 026/2023.

RECORRENTE: MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n° 02.596.668/0001-79.

RECORRIDA: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no
CNPJ sob o n" 08.381.236/0001-27.

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA. por intermédio do limo. Senhor Francisco Florêncio de
Sousa, Pregoeiro Municipal, Portaria n° 004/2024-GP, no uso de suas atribuições legais, em especial
as definidas Art. 9", do Decreto Federal n" 3.555/00 vem analisar o recurso apresentado pela licitante
MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"
02.596.668/0001 -79, de agora em diante, denominada de Recorrente.

I- DOS FATOS

O início da Sessão para fase de lances e julgamento dos documentos de habilitação foi realizada no
dia 05 de março de 2024, às 09:00h, na plataforma LICITANET (http://w\vw,licilanet.com.br/.), logo
após foi suspensa a sessão para análise das propostas e documentos de habilitação apresentados, tendo
a sessão sido conduzida pelo limo. Sr. Pregoeiro supracitado.

II - DA TEMPESTIVIDADE

A recorrente MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n° 02.596.668/0001-79, manifestou tempestivamente a intenção de apresentar recurso em
discordância do ato na qual declarou a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n® 08.381.236/0001-27, classificada e habilitada do
referido processo liciiaiório.

O recurso foi anexado na plataforma de realização de Pregões Eletrônicos LICITANET, devidamente
assinado por seu representante, acostado aos autos do processo administrativo em comento,
respeitando os prazos previstos no Editai e na Legislação Federal.

III - DO RECURSO

Segue abaixo um resumo das devidas razões recursais apresentada pela empresa MYD
CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"
02.596.668/0001-79:

A empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, apresentou
planilha de composição de custos com itens duvidosos sem descrição detalhada das quantidades

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/M A
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unitárias dos itens, apresentando somente valores totais das despesas, o que gera suposto indícios de
jogo de planilha, como por exemplo o item equipe de apoio, ou seja, não di2 a quantidade de pessoas
que irá compor essa equipe, o que gera dúvida sobre o valor apresentado como somente para fechar
a planilha, a empresa informa que irá fornecer alimentação para 150 fiscais, só que de acordo com a
planilha apresentada consta apenas 123 fiscais, bem como outros itens que estão bem subjetivos com
valores irrisórios, o que já era de se imaginar devido seu valor inexequivel, que não resta outro
entendimento. Informações que foram elaboradas só pra compor a planilha e fechar com o valor
inexequivel ofertado, ou seja, indícios dc jogo de planilha.

Além da referida empresa apresentar planilha de composição de custos com indícios de jogo de
planilha, devido ter ofertado lance com valor inexequivel com redução superior a 80% em relação ao
valor estimado pela Administração, preços esses totalmente em desconformidades com a realidade
de mercado, quanto a taxa de inscrição em concursos públicos realizados no Brasil, especialmente no
Estado do Maranhão

De acordo com o item 7.8 do edital, é considerado indícios de preços inexequíveis. valores inferiores
a 50% do valor estimado pela Administração Pública, então vejamos;
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

Diante ao exposto, tendo em vista que o recurso atendeu a todos os requisitos exigidos no Processo
Administrativo n° 0901001/2024 - Modalidade: Pregão Eletrônico N" 002/2024, ante aos fatos
narrados e as razões de direito aduzidas na presente peça, REQUER que seja reavaliado a decisão
equivocada do Sr. Pregoeiro, DECLARANDO a empresa INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, CNPJ: 08.381.236/0001-27, como INABILITADA, tendo
em vista que a qualquer momento é possível a revisão pela administração pública dos seus atos.

IV - DAS CONTRARRAZÔES

Segue abaixo um resumo das devidas contrarrazões recursais apresentada pela empresa INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNP.I sob o n"
08.381.236/0001-27:

Data máxima vênia. Ilustre Pregoeiro, a irresignaçâo do Recorrente não merece nada além do que
pronto afastamento, vez que, tal como dito, esta se vale do jus spemiandi, por mero inconformismo
com a vitória de.sla Contrarrazoante, para interpor Recurso Administrativo desprovido de qualquer
fundamento efetivo, e com caráter manifestamente protelatório.

A Recorrente aduz, em breve síntese, a necessidade de desclassificação da proposta apresentada pela
Recorrida na medida em que há indícios de "jogo de planilhas", prática não permitida conforme
entendimento do TCU, contudo, sem razão, conforme comprovado a seguir. Impende destacar, desde
já, que o princípio da vantajosidade deve prevalecer no caso concreto, sendo representado na busca
pela Administração Pública não somente pelo maior desconto resultante, mas também a melhor
relação custo-benefício do procedimento de contratação de empresa especializada na prestação do
serviço de gestão do concurso público.
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No caso cm teia, é visível que esta contrarrazoante preencheu os requisitos de comprovação de
viabilidade, anexando a planilha de custos de execução do concurso público, bem como contratos e
homologações de concursos com valores similares, provando assim total exequibilidade com o preço
apresentado.

Além disso, foram disponibilizados inúmeros contratos assinados com a administração, por exemplo
como objeto a contratação de serviços de pessoa jurídica visando a organização, planejamento e
realização de concursos públicos e processos seletivos destinado para provimento de empregos
públicos efetivos e temporários do quadro de pessoal do Município de Espírito Santo do Pinhal
assinado há aproximadamente 3 meses, também na forma de pregão eletrônico e com características
semelhantes a situação ora em análise.

Sendo assim, não há qualquer fundamento para a desclassificação da proposta vencedora, não há
qualquer violação da recorrida ao Edital, uma vez que os preços praticados na proposta da recorrente
são perfeitamente adequados e exeqüíveis, compaiibilizando-se com os custos da prestação do serviço
e o volume do objeto a ser contratado, conforme estimados no ato convocatório e demonstrados em
sua justificativa com margem lucrativa positiva, e uma vez que não há critério que tenha sido
estabelecido no edital deste pregão que fundamente o recurso da recorrida,

V - ESCLARECIMENTO OU IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
-NÃO HOUVE

Desse modo, se as empresas não impugnam os termos do edital, presume-se sua aceitação às
regras editalícías, na participação do certame, mostrando-se inviável desconsidera-las, de forma
casuística, em afronta ao princípio da isonomia em relação aos demais candidatos que anuíram
com o edital e cumpriram suas normas.

VI - DO MÉRITO
Inicialmente, é importante ressaltar que as decisões tomadas no contexto deste processo estão em
perfeita consonância com a legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios que
norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da igualdade e da vinculação ao edital
do certame, sob os quais a Lei n" 14.133/2021 dispõe:

Art, 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposições do Decreto-Lei n" 4.657, de 4 de setembro
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
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VI-DA DECISÃO

Cumpre destacar que a empresa CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita
no CNPJ sob o n" 08.381.236/0001-27, cumpriu com a exequibilidade da proposta, tendo em vista,
que a mesma enviou juntamente com sua composição de custos, contratos com preços similares ao
preço ofertado nesta licitação, comprovando assim a viabilidade de sua proposta, e, atendendo assim
o que foi solicitado.

Com efeito, no momento em que foi oportunizado á referida empresa, a apresentação de planilhas e
contratos a fim de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, esta, assim o fez, razão pela qual foi
devidamente classificada.

Conforme informações apresentadas, a empresa demonstrou que seu preço não é deficitário (o preço
ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive comprovado uma margem de lucratividade'. Além disso,
a empresa vencedora vem prestando devidamente o serviço conforme concursos já realizados e em
andamento com os mesmos preços ofertados neste processo (conforme consta no site da empresa), o
que demonstra a viabilidade da proposta por ela apresentada durante o procedimento liciiatório.

Se o licitante puder comprovar que sua proposta é exeqüível, não se lhe poderá interditar o exercício
do direito de apresentá-la, tendo em vista ser inviável proibir que realize a contratação mais vantajosa.

Nesse contexto, a empresa vencedora do pregão, comprovou-se que a natureza da prestação dos
serviços comporta mecanismos adicionais de remuneração para o particular.

Proposta esta, que poderá resultar em uma considerável importância em dinheiro em razão da
economia de escala, desta maneira vindo assim representar uma grande economia para os cidadãos
interessados em se inscrever neste concurso.

A Administração tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma editalicio, não
podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente estabelecidas. Tal princípio não
é mera conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser facilmente descartada. Jaz aqui a
fundamentação exordial de todo e qualquer certame. Jamais poderia se falar no desrespeito a tal
principio, este está atrelado a. praticamente, todos os demais princípios arrolados pela legislação,
doutrina e aceitos pela jurisprudência, a isonomia e o julgamento objetivo são exemplos de princípios
adstritos diretamente àquele.

O presente mandamos versa sobre a exigência de características mínimas estabelecidas pelo
instrumento convocatório que jamais poderiam ser alteradas. É impossível a execução de um certame
sem que seja observado o Principio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. Sem este jamais
poderá ser alcançado o Julgamento Objetivo, já que imperará a subjetividade e o animus contrahendi
do julgador.

Pari passu, também será impossível atingir o Princípio Constitucional da Isonomia, que estabelece a
igualdade de condições entre os participantes.
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Quanto os documentos de habilitação apresentado pela empresa CONSULPAM CONSULTORIA
PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n" 08.381.236/0001-27, a mesma permanece
HABILITADA, pois cumpriu com todos os requisitos do edital, onde podemos observar ainda que
não foi apresentado nenhum recurso quanto ao resultado da fase de habilitação.

Desta forma, diante de todos os argumentos apresentados nas razões não resta dúvida que Sr.
Pregoeiro respeitou todos os principies norteadores da Administração Pública, agindo de boa fé e
acertadaniente na escolha da proposta mais vantajosa, mantendo assim a empresa CONSULPAM
CONSULTORIA PÚBLICO - PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n" 08.381.236/0001-27.
CLASSIFICADA E HABILITADA no processo licitatório.

VII - DO FUNDAMENTO DA DECISÃO
A igualdade entre os licitantes é, certamente, o princípio primordial da licitação, uma vez que não
pode haver procedimento seletivo com discriminação entre participantes.

Face ao exposto, entende-se, com base nos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação,
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, manifestamos pelo CONHECIMENTO e INDEFERIMENTO TOTAL do
recurso formulado pela recorrente MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 02.596.668/0001-79.

Diante disso, é dever do Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à
autoridade competente quando mantiver sua decisão, nos termos do § 2°. do artigo 165 da Lei n°
14.133/2021.

Encaminhe-se à autoridade competente para análise e decisão.

Pedreiras (MA), 01 de abril de 2024.

Franciscò^orêncio de Sousa
Pregoeiro Municipal

Portaria n*» 004/2024-GP
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DECTSÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADIMINISTRATIVO: 0901001/2024

PREGÃO ELETRÔNICO: 002/2024
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para
elaboração, diagramação, impressão, logística, supervisão, aplicação de provas, análise de
provas de títulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação de resultados, ou qual
quer outro tipo de ato pertinente à organização e realização de concurso público do município
de Pedreiras/MA.

Tendo em vista o que consta dos autos, adotamos na integra a decisão proferida

pela Comissão Permanente de Licitação desta Pasta, constante da Decisão em Recurso Admi

nistrativo ao processo administrativo de n° 0901001/2024, em atendimento ao duplo grau de

jurisdição e ao estipulado na Lei n° 14.133/2021 e no edital da licitação em epígrafe.

Ademais, em prestigio aos preceitos administrativos constantes na Lei n®

14.133/2021, dentre os quais destaca-se a princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo

ralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da moti

vação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilida-

de, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da ecouomicidade e do desen

volvimento nacional sustentável, até mesmo porque é vedada a adoção de critérios subjetivos

no julgamento das propostas.

Nesse contexto, considerando as razões de fato e de direito aqui expendidas, bem

como tendo em vista os fundamentos fáticos e legais asseverados pelo Sr. Pregoeiro da Prefei

tura Municipal de Pedreiras/MA, CONHEÇO o recurso interposto pela empresa RECOR

RENTE: MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ

sob o n° 02.596.668/0001-79, e no mérito, declaro o mesmo INFEFERIDO,

Pedreiras/MA, 02 de abril de 2024.

Pedro TJria^t^rcefra Raposos
Secretário Mpnicipal de Planejamento

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maii: nlaneiainentof5 ocdrcii iis.niii.gov.hr
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ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PL ANEJAMENTO

CNPJ: 46.853.984/0001-54

Site: httDs://ww w.Detii eira.s.ma.aov.br/

Proc,

FLS

Rub

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADIMINISTRATIVO: 0901001/2024

PREGÃO ELETRÔNICO: 002/2024
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para
elaboração, diagramaçào. impressão, logística, super\'isào, aplicação de provas, análise de
provas de tiiulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação de resultados, ou qual
quer outro tipo de ato pertinente à organização e realização de concurso público do município
de Pedreiras/MA.

Tendo em vista o que consta dos autos, adotamos na integra a decisão proferida

pela Comissão Permanente de Licitação desta Pasta, constante da Decisão em Recurso Admi

nistrativo ao processo administrativo de n" 09Ü1001/2024, em atendimento ao duplo grau de

jurisdição e ao estipulado na Lei n° 14.133/2021 e no edital da licitação cm epigrafe.

Ademais, em prestigio aos preceitos administrativos constantes na Lei n®

14.133/2021, dentre os quais destaca-se a princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo

ralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da moti
vação, da vinculaçào ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabiiida-
de, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicídade e do desen

volvimento nacional sustentável, até mesmo porque é vedada a adoção de critérios subjetivos

no julgamento das propostas.

Nesse contexto, considerando as razões de fato c de direito aqui expendidas, bem

como tendo em vista os fundamentos fáticos e legais asseverados pelo Sr. Pregoeiro da Prefei

tura Municipal de Pedreiras/MA, CONHEÇO o recurso interposto pela empresa RECOR

RENTE; INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o xf 19.573.076/0001-34, e

no mérito, declaro o mesmo INFEFERIDO.

Pedreiras/MA, 02 de abril de 2024.

Pedr^hiagtQ^r^ira f^posos
SecretáriovM^icipal de Planejamento

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: planfiaincntorã pedreiras.ma.tíov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pcdreiras.ma.fiOV.br/

JUNTADA DE PROPOSTA nNAL

Junlo aos autos do processo licilatório n" 002/2024, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, a PROPOSTA FINAL apresentada para o presente certame.

Pedreiras/MA, em 02 de abril de 2024.

FranciscoTTorêncio de Sousa

Pregoeiro Municipal
Portaria n" 004/2024-GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maíl: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERJVLANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDsi//vvww\Dçdrciras.ma.í'OV.br/

Processo Administrativo n° 0901001/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 002/2024
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para
elaboração, diagramação, impressão, logisiica, supervisão, aplicação de provas, análise de
provas de títulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação de resultados, ou
qualquer outro tipo de ato pertinente á organização e realização de concui^o público do
município de Pedreiras/MA.

PROPOSTA FINAL DA EMPRESA:

INSTITUTO CONSULTAM

CONSULTORIA PUBLICO-

PRIVADA

CNPJ: 08381236000127

Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
£-maíl; cpl@pedreíras.ma.gov.br



I N S T I T U TO

CONSULPAM

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS • MA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO H." 002/2024

OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso visando o prestação de serviços técnicos especializados para
elaboração, diogramoção, impressão, logística, supervisão, aplicação de provas,
análise de provas de títulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação
de resultados, ou qualquer outro tipo de ato pertinente ò organização e realização
de concurso público do município de Pedreiras/MA

Proponente: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA;
CNPJ: 08.381.236/0001-27:

Endereço: Av. Evilásio de Almeida Miranda, N° 280, Edson Queiroz, Fortaleza - CE,
CEP: 60.834-486:

E-mail: licitacaoconsulpam@gmail.com:
Tele/fax: |85) 3224-9368.

Prezados Sentiores,

Nos Termos da licitação em epígrafe, apresentamos conforme abaixo:

Item Descrição

Ensino Superior

Est. de Valor Untt.

Inscritos

LSÕÕ R$ X.OO

1  Nível Médio Inscrição I.OOO R$21.00

Nível 1.200 R$15,00

Fundomental
Valor total global: R$ 64.000,00 (oitenta e quatro mil reais).

Prazo de execução: conforme edital;
Condições de pogomento: conforme edital;
Validade da proposta: 90 (noventa) dios.

Valor Total

RS 45.000,00

RS 21.000,00

RS 16.000,00

Fortaleza - CE, 02 de abril de 2024

INSTITUTO CONSULPAM Assinado de forma digital pof

CONSULTORIA PUBLICO instítutoconsulpam
CONSULTORIA PUBLICO

PRIVADA:083812360001 privaoaiobsbi 2360ooi27
27 Dados: 2024,M.02 16:2606 -03'00'

Instituto Consulpam Consultoria Públlco-Prtvada
CNPJ N° 08.381.236/0001-27

Giseíe Borges Pereiro de Oliveiro
Diretora Presidente

iN.si rri 11) c:o\si - t cJNsi i.íori.x i'i hi.ico - pkivad.x
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unov.conniilpaiii.oint.br



D2/(MÍ2024.17:29 LICITANET - Venceilor(es] dQ(s) Lole(s)

MUNiaPIO OE PEDREIRAS/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N» 002/2024

PROCESSOUCTTATÓRIO0901001/2024

Venceilor(es) da(s} Lote(s) ^

Fornecedor: INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVAOA - OS.381.236/0001-27

.  . - .. Valor Total Valor Total Econ. Economia
Lote Quant Un Descrição Marca Modelo

Lance Lance Orçado Orçado

1  1-WO.OO unidades SffiVICO SSIWCO RS 30.00 g RS 163.59 ,,5 3^3« RS 133,59

1  LOOO,00 unidades SSr'' SERVIÇO SBIVIO) R$ 21,00 RS 106,38 J RS 85,38
1  ssimo wis.oo i2,.s2s%

Subtotal Lote R$ 84.000,00

Total R$ 84.000,00 82,44»/.

Famecedor(es] partíclp8nte(s)

Fornecedor CNP

INSTITUTO CONSULPAM 08.:

CONSULTORIA PUBL1CO*PRIVAOA 27

08.3

Total Gerai

Lote(s) Venddo(s]

81.236/0001-

Total Geral Total Orçado Econ, %

R$84.000,00
478.293,00

Economia

RS

RS

394293.00

R$ R$ a, 44<u.
84.000,00 478.293,00 394.293,00

hnps://dv7r57esmtpxe.cloudtronLr>eVreports/pregao/a2723/comp1elo_relatono_vencedores_preoao_complelo_68462714057.html
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MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO \
ELETRÔNICO \ri-S.

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00212024^^—
PROCESSO LICITATÓRIO

0901001/2024

As 09:09:59 horas do dia 05 de Março de ZD24 rauniranvse no site wwwMdtanet.com.br, o(a) PregoelmCa) Oficial e respectivos membros da Equipe de Apoio,
abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos relativos ao retendo pregão efetrdnico que tem como objeto: Seleção da proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a prestação de serviços técnicos e^eclallzados para elaboração, diagramaçSo, impressão,
logisdca, supervisão, aplicação de provas, anéilse de provas de tlbilos, julgamento de reeunos, processamento e divulgação de resultados, ou qualquer

outro tipo de ato pertinente à organização e realização de concurso público do município de PedrdrasJMA, conforme Lei Municipal n° 026/2023..

0(a) Pregoeiroja) conduziu a sessão de PREGAo ELETRÔNICO , conforme disposições comidas na Lei Federal n° 14.133/21; na Lei Complemen^ n* 123/09; e
pelas disposições Fixadas no edital e anexos, realizar os orocedimentos relativos ao aludido orocesso.

Inióando os trabalhos o(a) Pregeelro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando aa propostas recebidas. Abriu-se em

seguida a fase de lances para classificação dos licítantes refatlvamenle aos lances ofertados.

Fornecedor(es) particípante(s)

Partícipou(aram) deste processo o(s} tomecedorfes) abaixo relactonado(s):

Fornecedor Enquadramento

37.807.926 ANDREZA CORNELIO OOS SANTOS

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

ASECTTAASSESSORIAEM CONCURSOS & PROCESSOS SELETIVOS LTÜA

CONSEP - CONSULTORIAE ESTUDOS PEDASOSICOS LTDA

37.807.926/0001-01

08.381.236/0001-27

22.477.570/0001-00

03.223.316/0001-30

INSTITUTO LEGATUS LTOA 19.573,076/0001-34

MYD CONSULTORIA TRaNAf4ÊNTOS E PROJETOS LTDA

INSTITUTO SOCIAL DA CIDADANIA JUSCELINO KU9ITSCHEK

02.596.668/0001-79

08.943.412/0001-77

SARMENTO CONCURSOS LTDA D8.377.069/0001-40

FUNDACAO VALE DO PIAU! 04.761.944/0001-51

I P OE C REZENDE- INSTITUTO EXATA CONCURSO E ASSESSORIA

INSTITUTO DEAP0I0A06STA0 EDUCACIONAL

22.948.160/0001-03

23.4ie.76S/00O1-85

PASSAPORTE PDH - SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, ASSESSORIAE CONSULTORIA TÉCNICA LTDA 13,O44.SS8/00D1-10

Propostas

A pattidpaçâo na presente disputa do(g) iolejsjeu Iterr(ns) evidencia(m) ler o proponente examinado todos os termos deste editai e seus anexos aceitando
Irrotralaveimeme suas exigéndas por dedamçâa aceita quando do envio de sua proposta iniaal pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO
PL£NO CONHECIMENTO E ATENDO ATODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABIUTAÇAO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EOfTAL".

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Loto 1

ID Fornecedor Marca Modelo Proposta RS Situação Motivo

69165 37.807.926 ANDREZA CORNELIO DOS SANTOS 37807926000101 SERVIÇO SERVIÇO RS [ ci.offlcul» j -
4.690.000,00

S4608 INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIAPUBLICO-PRIVAOA 98381236000127 SERVIÇO SERVIÇO R5 345.000,00 [ ciMimcm. | -

https://dv7rs78smipx8.doudtroni,net/reparts/pregao/a2723/compieto_relatorio_Bta_final_completo_59080962463.hlmt



02/04/2024, 17:35 LICITANET - ATA DE REALIZAÇAO DO PREGAO ELETRÔNICO

Propostas Inicias do Lote 1

10 Fornecedor

31572 ASeCTTAASSESSORIAEM CONCURSOS i PROCESSOS

SaETIVOS LTOA

BS134 CONSEP-CONSULTORIAE ESTUOOS PEDAGÓGICOS LTOA

WvS
CNPJ Merca Modelo l^'r/'''^j)OSta'RS''Sífuacio Motivo

22477570000100 SERVIÇO SERVIÇO RS 433.000.00 1 ctotincisi 1 -

MA y,

Í2023

03223316000130 SERVIÇO SERVIÇO RS 168.000.00 I cUnJnuai | -

84125 INSTITUTO LESATUS LlOA 18573078000134 SERVIÇO SERVIÇO RS329.287,00 1 clnuticiM | -

81726 MYO CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA 02586668000179 RS52B.SOO.OO I cunflob j -

30832 INSTITUTO SOCIALDA CIDADANIA JUSCEUNOKUBITSCHEK

4S11B SARMENTO CONCURSOS LTDA

2148 RINOACAOVALEDOPlAUl

88788 I P DE C REZENDE • INSTITUTO EXATA CONCURSO E

ASSESSORIA

0B943412D0O177 SERVIÇO SERVIÇO RS 331.181,00 ] cimvit.e. | -

08377088000140 SERVIÇO SERVIÇO RS 395.500.00 1 cintficd. j -

047S1844000151 SERVIÇO SERVIÇO RS 225.000.00 ] eiw«iBc.a | -

22948180000108 SERVIÇO SERVIÇO RS2Be.OOO.OO | cumBMd. j -

30381 INSTITUTO DEAP0I0A6ESTA0 EDUCACIONAL 23418768000185 SERVIÇO SERVIÇO RS 333.000.00 | ciwnicri. j

94310 PASSAPORTE PDH-SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, 13944558000110 SERVIÇO SERVIÇO R$376.000.00 | «éMtok j -
ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA LTOA

Lences do Lote 1

Fornecedor

Valor Lance

RS DetaJHora

37.807.926 ANOREZACORNEUO DOS SANTOS 37.e07.926flX)01.

01

RS

4.680.000.00

18r02;2024

13:13:25
Classificado

MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA 02398.668/0001-

79

RS 526.500,00 04103/2024

19:11:47
Classificado

ASECTTAASSESSCRIA EM CONCURSOS S PROCESSOS

SELETIVOS LTDA

SARMENTO CONCURSOS LTDA

22.477.570I0D01-

00

aa.377.0S9/00O1-

40

RS 433.000.00

RS 395.500,00

33102/2024

16:52:37

04/03/2024

20:36:06

Classificado

Classificado

PASSAPORTE PDH • SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO,

ASSESSORIAE CONSULTORIA TECNICALTDA

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA

13.044.558/0001-

10

08.381.236/0001-

27

RS 376.000.00

RS 345.000.00

0S4»/2024

08.51:37

22/02/2024

16:06:25

Classificado

Classificado

INSTITUTO OE APOIO A GESTÃO EDUCACIONAL 23.41678a/Q001>

85

RS 333.000.00 05^13/2024

08:34 03
Classificado

INSTITUTO SOCIALOACIDAOANIAJUSCELINOKUBITSCHEK 08.943.412/0001-

77

RS 331.181,00 04/03/2024

1617:48
Classificado

INSTITUTO LÊGATUS LTDA 19.S73.07&n001-

34

RS 329.287.00 04/03/2024

16:44:56
Classificado

INSTITUTO LESATUS LTDA 19.573.076/0001- RS32a.QOO.OO 0S/03/2O24

09:19:02
Intermediário

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

19.573.076/0001-

34

1B.S73.Q7S/Q001-

34

18.573.076/0001-

34

18.573.076/0001-

34

RS 327.000,00 0&«3/2024

09:19:15

RS 326.000,00 06/03/2024

RS 325.000,00 0S«3/2024

RS 324.000,00 05/03/2024

06:19:47

Intermediário

Intermediário

Intermediário

Inteimediario

ittp5://úv7rs78smtp*8.clouclfront.nel/repons/preg80/82723/compleio_relBlorio_at8_flnBl_ccmplelo_S9090SS2463.htfnl
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Lances do Lote 1

Fornecedor

LICITANET-ATADE REALIZAÇAO DO PREGAO ELETRÔNICO

lp,ooiaas

Valor Lance

RS Data/Hora

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

iNsrrruTO lesatus ltda

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTmjTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO LEGATUS LTDA

INSTITUTO DE APOIO A GESTÃO B3UCACI0NAL

IP OE C REZENDE • INSTITUTO EXATA CONCURSO E AS5ESS0RIA

PASSAPORTE PDH • SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO.

ASSES50RIAE CONSULTORIA TÉCNICA LTDA

PASSAPORTE PDH • SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO.

ASSESSORIA E CONSULTORIATÉCNICA LTDA

MYD CONSULTORIATREINAMENTOSE PROJETOS LTDA

INSTITUTO SOCIAL DA CIDADANIA JUSCEUNO KU6ITSCH6K

PASSAPORTE PDH - SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO.

ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA LTDA

-t9.573.076/000l- RS 323.000,00 05/03/3024

34 09:20:03

13.573.076/0001- RS 322.000.00 05/03/2024

34 09:20:17

ie.S7X07emD0i- rs 320.000.00 as/03/2024

34 09:21:47

19573.076/0001- RS 319000.00 OSA)3'2024

34 09:22:15

19573.076^)001- RS 316.000,00 0SV3/2DZ4

34 092227

19S73;Q76/0001- RS 317.000,00 05/03/2024

34 09:23:01

19,573.076/0001- RS 310,000,00 QS/03/2024

34 09:23:55

19,S73.07era001- RS 315.000,00 05/03/2024

34 09:24:21

19.57X076/0001- RS 314.000.00 05/03/2024

34 09:27 1 3

19.573.0764)001- RS 313.000.00 0S4nnQ24

34 09:26:26

ig.S73.076/0001- RS312.0D0.00 05/03/2024

34 09:33:59

2X418.766/0001- RS3S0.000,QQ 05/03/2024

85 09:32:32

22.946.160/0001- RS 290.000,00 054)3/2024

06 0823:37

1X044.5564)001- RS 290.000,00 05/03/2024

10 09:18123

1X044.SSa4)001- RS260.000,00 054)3/2024

10 0927:26

02596.6664)001- RS 350.000.00 054)3/2024

79 09:19:55

09.943.412/0001- RS 243.015.00 05/03/2024

77 09:21:57

13.044.558/0001- RS 240.000,00 05/03/2024

10 09:2749

oasos-ssa/oooi ws aaQiOoo.oo os/oaooa*

0Q,2tl'13

FLS.

IHub.

Intermediário

Intermediário

Inteimediario

Intermediário

intermediário

Intermediário

intermediário

Intermediário

Intermediário

intermediário

Intermediário

Intermediário

Classificado

Intermediário

Intermediário

Intermediário

intermediário

intermediário

INSTITUTO DE APOIO AGESTAO EDUCACIONAL

INSTITUTO DE APOIO A GESTÃO EDUCACIONAL

PASSAPORTE PDH - SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO.

AS^SSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA LTDA

13i044.66a/000t BS Sai.W.OO 06«>a/«H4
»sa»-4W./ifi

23.418.7SB/QQ01- RS220.000.00 05/03/2024

85 09:33:57

23.418.768/0001- RS203.560.80 054)3/2024

85 0934:10

13.044.5584)001- RS 200.000.00 054)3/2024

10 0927-59

intermediário

intermediário

Intermediário

,hHps://cftf7rs788mtpKa.douc(fronLnet/reporl5/ptegao/B2723/complelo_relatorio_at3_tinaLcomplBlo_59080962463.hIniJ
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Lanc«s do Lote 1

Fornecedor

L1CITANET. ATA DE REALI2AÇA0 DO PREGAO ELETRÔNICO

\proci
\fls-

VslorLence \pob.
RS Oata/Hora Lripo'

iNSTiTUTosociALDACiDADANiAjuscELiNOKuBrrscHEK os.943.4i2;oooi- Rsieo.6oo.oo 05A>3/2024 intermediário
77 08:22:45

W^RORTE POH' 6ELEGA0 E 0ESEW0WIM6NT0 HUMAMO. í3.044.-66e/a00i Ht 170.900,4» 09*880084 LonCC CitCiuId
A666S60HtA 6 COH6ÜLTOHIATECI4ICA1TPA 40 e»8846

C04I6EP CONeULTOHIA&SgRiOOS-PeOAGOOlCOSLTDA 03.aa3.31»B001 R94B8i9M.OB 89*03*8034 romCCCdOr
«A «e.gg nm
404p

RS 187i009iOC CWWOa*

SARMENTO CONCURSOS LTOA o6.377.oaajowi- RS 167.980.00 05/03/2024 Intermediário
40 09:16:16

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUICO-PRIVADA Oa.361.236/0001- RS 158.000,00 05/03/2024

27 09:16:15

0«.7sii044/a8fli H9is7..oofeoa ot/oaaa*
e< ww. 4 e. eg

Manual

SMtMENTO CONCURSOS LTOA OB.377.06S«001- RS 157.999.00 05^33/2024

40 06:16:57
Manual

RS l67.09S.oa 06*0OT0a4

IPOECREZENOE-INSrrrUTOEXATACONCURSOEASSESSORIA 22.946.160/0001- RS157.9BO,00 0S»3/2D24 ManUai
06 09.17:10

PONOACAO lALB OO PIAUÍ 04.7iV.944/DD01 HS167!97i,00 01/98/8834 FomCCCdOr
T r J I

IPDECREZENDE-INSTITUTOEXATACONCURSOEASSESSORIA 22.048.160/0001- RS 157.970,00 0SA13/2024 intermediário
08 09:18:40

INSTn\rTOCONSULPAMCONSULTORtAPUBUCOJ"RIVADA 08.381.238rt)001- RS1S7.0D0,O0 OSW3/2024 MaHUal
27 0917:29

FUNOACAO VALE 00 PIAUÍ 04.791.-944*0001 09199.999.98 99/08/3084 FomeeedOf
CA rM^ e^,

SARMENTO CONCURSOS LTOA 06.377.069/0001- RS 156.090.00 05/03/2024

40 09:17:43'
Manual

as iseioas.w oaosflasi
Aft

SARMENTO CONCURSOS LTOA 08.377.069/0001- RS 156.990,00 05/03/2024

40 06:17:55
Manual

Rt'166iQ7Bi06 96*0313094

SARMENTO CONCURSOS LTDA 08.377.069AI001- RS 156.970,00 05/03/2024 ManUal
40 09;18Tt

OS/0iW0a4
AW.4 »•« 4

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PHIVAOA 08.381.236/0001- RS 156.000.00 05/03/2024

27 09.18:3"
Manual

hnps;//dv7r978smip*e.cloudfrontnet/reporte/pregao/82723/completo_relatorlp_ala_linal_complelo_59080962463.tilml



02W/2024.17:35

Linces do Lots 1

Fornecedor

SARMENTO CONCURSOS LTDA

UCITANET-ATADE REAUZAÇAO DO PREGAO ELETRÔN^COir^R^Sl^'i'^ U \

\ftS.

Valor Lsnce

RS Data/Hoía Tipo

Bt ia.oai.BB as/9MPa< ca»
T ürT

OB.377.Q69/0001- RS 150.990.00 05/03/2024

40 09:18:49

941781.044110991 Bt 168.998.99 96/9919084
g-1 «ft-d dft

Manual

SARMENTO CONCURSOS LTDA OB.377.Q69/0001- RS 155.980.00 05/03/2024

40 09:19.01
Manual

o6/oiwoa<

IP DE C REZENDE-INSTITUTO EXATA CONCURSO EASSESSORIA 22.94B.1BO/D001- RSIAB.SOQ.OO 06/03/2024 ManUSl
08 09:1935

PUMPAGAO WLE DO HAUI 04.7811944119091 BS 140.706,00 OCOMOai

Q910'36

INSTITUTO SOCIAL DACIDAOANIAJUSCELINO KUBITSCHEK 0B.943.4i2A)D0i- Rsi425Qo,oo 05n}3i2024 intermediaMo
77 00:26:18

R6 140 009.00 06/09/9094
wft 4e

06/03I-B094

OP.IQ 16

SARMENTO CONCURSOS LTOA

SARMENTO CONCURSOS LTDA

SARMENTO CONCURSOS LTDA

aB.377.050nOOI- RS 139.990,00 05/03/2024

40 08.20 31

08.377.069/0001- RS 132.900.00 05/03/2024

40 08:26:17

Intermediário

Intermediário

08.377.069/0001- RS 130.000,00 05/03/2024 Intermediado
40 09.2657

B8JIHWOa4

wa ea Cn

06/03^^^1
aa aA

INSTITUTO SOCIAL OA CIDADANIA JUSCEUNO KUBITSCHEK

ASECTTAASSESSORIA EM CONCURSOS & PROCESSOS

SELETIVOS LTDA

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA

08.943,412/0001- RS 116.000,00 05/03/2024

77 09:2852

22.477.Sr0/00G1- RS 115,000,00 05/03/2024

00 09:24:51

Qa.3B1.236/0001' RS 112.000.00 05/03/2024

27 09.2021

Intermediária

Intermediário

Manual

Iittps://dy7rs78smIpx8.daudfrontneI/repaf1$/pregao/82723/complelo_relalorio_ala_RnBl_completo_S9080962463.htrnl
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02/04/2024,17:35 LICITANET - ATA DE REALIZAÇAO DO PREGAO

Uincu do Lote 1

Fornecedor

Valor Lance

R$ DataJHora Tipo

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVAOA 08.381,336/000I> RS T05.000.00 0SA>3/20Z4

27 09:21:44
Intermediário

RS 60.686,80 Qwoa/aoat

B< 66,000.00 OWKWOat

Bt OliDOSiOQ 0g/0W!034

OBOyWH

at BaiBoi.BO owvaoat

Bt 86.006,00 ot/oaraow

Ht 87.006,00 oswwoa*

INSTITUTO CONSULPAM'CONSULTORIA PUBUCO-PRIVAOA 08,391.238/0001- RS 84,Q00,00 OS/03'2024

27 00:24:52
Manual

R< 801006.00 06/0318084

Bt 86.066.06 Q6WW084

Bt 70.006,00 06/00/2084
Aift-ie i\e

Bt'76,600,00 06TO.80Õ4
/\*<

Bt 74.066,00 06i'0a/aoa4

owa/aoe

g«

htlpB;//dv7fs7Bsmlpx8.doudfronl.nel/repons/pregaQ/fl2723/complelo_relalorio_al8_flnal_cofiipielo_59080962463,html



02/04/2024.17:35 UCfTANET - ATADE REAUZAÇAO DO PREGAO ELETRÔNICO

Lancei do Lote 1

Fornecedor

Valor Lance

RS Oita/Hors . Tipo

BS.M.BaB.BB 6SWa6B4
Wft

RS 73.600,60 8tq3/aoa4

o6'03/aoa4

66wa63t

.ga

B6/03/B0a<

W»ôí'i45

6t/6afl}6a«

OP -736

ofcfoa.asat

r\n ^n

owa^Boa*

AA

Aetn^/nw^<

ow>a^a4

AA A^ eo

RS 61.998,BB OWiWOa»

W)»Õ0Õ4

AA AC ea

B<6<.4Qi.9P Q6i»Qiraoa<
AA AO eg

R»64i4QQ.0Q Q9^»aOg4
AA.AAJA

aig4.3M.W QWQfla<
AA AA Á A

06W3/aaa<
AA AA AA
enrTBV^rv

tTtlps7/dv7r578smlpx8.cloudfr(Hit.ne(/repons/pregao/a2723/complelo_>elatorio_ala_fina]_completo_59060962463.titml



02/04/2024.17:35 LICITANET - ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

LancM do Lote 1

Fornecedor

FLS.

Valor Lane» Ri'b
RS Data/Hora ^Tlp^

RS6<it!B6,oo oftoa-aoa*
'Ln

Bfr64.(160.66 08/03/3034

OD 27

Bt 63.668,68 06/03/3034

0&03/30a4

66/630034

00 20 ̂ 3

BIOaiSM.OQ Qfc^03»'aM*

Bt 6ai306.4>0 66i163ffl834

0640^04

Bt 63.000,06 oe/e3e034

otwaoow

Rt63.60fr.00 06103/3034

06/03/3034
«g

06'03/3634

60 flVPG

R6 63.366,60 06/03^034

Bt 63.666106 O8/03.'aO34
nn.iA .a^

Bt 61.068,00 Q8/Q3.-3034

Bt ti ,006,00 06i'03.3034
a?

06/03/3034

Bfc 66,800.06 06«a.-3034
ai/» rta

hllp5://dv7fs78snilpx8.cloudfronl,nel/feports/pregao/82723/camplelo_relatorta_alB_final_completQ_S90ao962463.iiiml
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Lance» do Lote 1

Fornecedor

LICITANET-ATADEREALIZAÇAO do PREGAO ELETRÒNIC.0—

ValDfLarce

CNPJ RS OataAion Tipo

os/os/aoüii

QQ:3S'01

vOniPVfBQJPf

os<08/aoa't

o»Qs^aoa4

j*y

owa/aoai

aeiiAag

00:33:67

0D'33'13

ofroaaoa^

nssi-iins.oB

ntfii.<00,00 os/o»3oai

0W08faO3<

ofcoiwaoa*

^'eiM

F%P> F»W

lAC rtll J^IFTId

DOiOii-ia

https;//dv7rs78smipxa.cloudfront.neI/reports/pregao/82723/complelo_relBtorio_ala_final_complelD_59080962463.html
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L«nc«s do Lote 1

PEDREIRAS;MA

LICITANET-ATAOE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔI M

Ruh, ,

Fornecedor

Valor Lance

RS Oata/Hors

Mensagens do Lote 1

Usuário Oats/Hora Mensagem

Sistema DS/O3/2024 O LOTE 1 tol ordenado e dassincado. Boa sortei

Bs «a.DBiiBo 06/aam8ai

00.3i

Ofr08JWg4

^  d *

t

BS tg.nDD.BB asfBwaBar
ag . Â a

Bt «g.act.BB abuatasBt

BO^S-4*

RS ta.BDP.BB 0»8»ÕB?<
r\r> er->

RS tg.aos.oo osflwaoa-i
cft

RS tg.aBOiBa osrMAwar
Aft. ̂ g.aa

BS4gii8S,oo oimaoi*

09 ãO Aftft Aft

00'36'6l

BS 47.866,86 QfrBafBBas

OP AftCrtA B>rw»a^«ir^a

Oft

BS 47.400.66 0Wa«a4

RS 47i36ft,08 aBgauoa»

06/gyõoõ4

https;//dv7rs78smtpx8.doudfronl.net/reiMrts/preg80/82723/complelo_rBlatorio_ata_final_completo_59080962463Jitml
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Mensagens do Lx4e 1

LICITANET - ATADE REALIZAÇÃO DO PREGAOiELETRÔMK^.^'^» 'q2 ̂

Usuário Data/Hoia Mensagem

Sistema 05^)3/2024

09:15:16

Sistema 05/03/3024

09:19:37

Sistema 05;03/2034

09^1:45

Sistema 05/03/2024

06:22:09

Sistema 05/03/2024

08:25:18

Sistema OSn>3n024

CS:2aS3

Sistama 05/03/2024

06:29:24

Sisteme 05/03/2024

09:29:26

Smtema 05n}3«)24

09:29:64

Sistema 05/03/2024

09:30:22

Sistema 05/03/2024

09:30:26

Sistema 05/03/2024

09:31:04

Sistema DS/03/2024

09:31:23

Sistema OS/03/2024

09:32:04

SialetriB 05/03/2024
09:32:15

Sistema 05^)3/2024

08:32:26

Sistema 05^3/2024

08:39.25

Sistema 05/03/2024

09:40:30

Sistema 05/03/2024

09:40:30

Sistema 05/03/2024

09:49:13

Sistema 050)3/2024

09:59:13

Sistema 050)3/2024

10:05:49

Sislema 05/03/2024

10:06^1

Sislema t}50»/2024

10:08:02

Sistema 05/03/2024

10:16:22

O LOTE 1 está na tose compel/Uva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s]. Fomecedortes). nSotiavendo novos lances nos úiUmos
02 (dota) minutos da (ase competitiva o LOTE 1 será encerrado automaticamentei

Srla). Condtitor(e) do processo, o fomecedor 94319 solicitou o concelamenlode seu lance ne valor de: RS 224.000,00. Peb motivo
atMizo: Lance Inserido invalidamente,

Fornecedor 94319, seutancenov^orde RS 224.000.00, foi cancelado peto madvo abtfzo. Lance caneeledo per motivo de aoiieltaçSo
do FomecedorJ

O Fornecedor 81726 cancriou o lance no valor de RS 230.000,00 pelo motivo aliaizo: errot confomie oariiooArt21, da IN 73/2022.

A etapa de envio do lances do LOTE 1 toi prorrogada automãtlcaments a será de 92 (dois) minutos. Boa soilei

O Fornecedor 64808 cancelou e lance ne valer de RS 67.0W,00 peto motivo abam erráneo I confomte oamgoAi121. da iN 73/2022

Sr(8). Condutor(a) do processo, o fornecedor S4808 soiiciuxi o cancelamento de seu lance no valor de: RS 74.500,60. Pelo motivo attaixo:
errôneo tambám.

St(a). Conduior(a)do processo, o fornecedor 94319 solicitou o cancelamenio de seu lance no valor de: RS 170.000,00, Pelomotívo
aliaizo: Lance Inserido invelidameme.

Si(a). Coriduicir1a)da processo, ofomecadGrS4608solieitouocanoelameniodeseu lartcenovalorde: RS 73.500,00. PelorrMívoabaldO.
errado.

Sr(a). Condutor(a) do processo, o fornecedor 54608 soHotou o cancelamento de seu lance novaiorde: RS 84.000,00. Pelo motivo abaixo:
eem querer.

O Fornecedor 94319 cancelou o lance no valor de RS 170.000,00 pelo motivo abano: IKVAUOOl conforme o artigo Art 21, da IN 73/2022.

Sr(a). Condutor(8] do processo, o fornecedor 94319 sdicitou ocancalementodeseu lance no valor de: RS 200.000,00. Pelo motivo
abaixo: INVAUDO.

Sr(a). Condutorfe) do processo, o fornecedor 64608 soücdou o cancelamento de seu lance no valor der RS 105.000,00. Pelo motivo
atialxo' errado.

Fornecedor 54608, seu lance no valor de RS 74.S00JX1, Ibl cancelado pelo motivo abaixo Lance eanceiado por motivo desoilcitaçáo
do FomecedorJ

Fornecedor 94319, seu lance no valor de RS 170.000,00, foi cancelado pelo motive abaixo: trance cancelado por motivo de solicilacáo
do Fomecedor.l

Fornecedor 54608. seu lance no valor de RS 73.600.00. foi cancelado pele motivo abaixo Lance cancelado por motivo de srrilcltacáe
do Fornecedor.!

Sr(a). Candutor(a) do processo, o fornecedor 54606 soticíiou o cancelamento de seu lance no valor de: RS 112.000,00. Pelo motivo abaixo.
SOUCITO CANCEUMEHTO • ERRADO.

A prorrogação automática do LOTE 1 está encerrada.

ID;6S134-Data Prep.: 28/02/202416:66:06 seu lance está dentro da margem de 5% (âneo por cento), conforme dlspfie a LC 123/06.
serKfo asàm, será aberto a partir deste momento o prazo de 05 (ctnco) ntinuios para cobnr o lance vencedor.

O LOTE 1 está em nogociaçáa e ficará aberlo para lances pelo período da 10 minutos.

O tempo de negoaaçáo está encemdo.

O fornecedor CONSEP. CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAQOOiCOS LTOA venceu o LOTE -1 pelo valor de RS47.300,00.

Sr(s]. fomecedortes) está aberto o prazo de 10 minutos para iniençáo de recurso, se tiouvennleresse em recorrer esse o momento para
se manifestar.

O fomecedcr INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA manifestou intenção de recurso

Srs. Udtantes, está encerrado o prazo para manifestação de iniençáo de recurso

littps://dv7rs7asmtpx8-cloudfronl.net/repofts/pfegao/e2723/complelo_rBlatorio_ata_final_completo_59080962463.ntinl
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Meniagens do Lote 1

Utulrio OaU/Hora Mensagem

LICITANET- ATAOE REALIZAÇAü DO PREGÃO ELETRÔfil

Iproc:'^
\fls. _

Sistema 05/03/2024

14:32:02

Sistems üS/03/2024

14:32:02

Sistema osn>3/2024

t6'38.40

Sistema 05/03/2024

16:38:40

Sistema 11/03/2024

10:01-17

11/03/2024

10.01:35

11/03/2024

10:03:44

11/03/2024

10:04:46

Pemecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA com lance no valor de RS 47.300.00, sua proposta FOI

RECUSADA pelo motivo abacre NÃO ENVIOU a composição de custos e documentos comprobaldrlosde preços praticados

referente ao lance ofertado, tais como: contratos ou notas fiscais, realizados no interregno de 1 ano da abertura da sesalo.l

O fornecedor FUNDACAO VALE DO PIAUÍ venceu o LOTE • 1 pelo valor de RS47.396,QQ.

Fornecedor- FUNDACAO VALE DO PIAUÍ, com Ivics no valor de R$ 47.39S.Q0. sua pmposla FOI RECUSADA pelo motivo abaixo: NÃO
ENVIOU 8 com|9oalçio de eustoa e documentoa comprotutórles de preços praticados referente ao lance ofertado, tala como:
contratos ou notas fiscais, realizados no interregno de 1 ano da abenura da eessae.ll

O fornecedor INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVAOA venceu o LOTE • 1 pelo valor de RSSS.OOO.OO.

Srs. Ilcitantes, epós a analise dos documentos insendos na friataforma. hei por bem. HABILITAR o fornecedor INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PU8LICO-PRIVADA •08,381.236/0001-27. tendo em vista, que cumpriu os requisitos habllitalòrios exigidos no

instrumenio convocatório.

S^s). tomecedor(es) está aberto o prazo de 10 minutos para iniençáode recurso, se houver interesse em recorrer esse o memento para

se manifestar.

O fomacerlor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA manifestou íntançao de recurso

O fornecedor MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA manifestou tntençáo derecureo

11/03/2024

10:05:56

O fornecedor INSTITUTO LEGATUS LTDA manifestou intenção de recurso

Srs. Licrtanies. está encarado o prazo para mandesiação de intenção de recurso

11/03/2024 A maniresiBçáo de Intenção de Recurso de INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA teá recebida pelo seguinte

10:13:39 motivo: prazo concedido.. Eloi aberto o prazo para que o fornecedor envie as razões alè 15/03/2024 e os outros Interessados envie as
contra razões até 21/03/2024.

Slsema ii/03/2024

10 13:49

Sistema 11/03/2024

10:14:11

Sistema 11/03/2024

10-14:21

Sistema 15/03/2024

16:30 53

Sistema 15/03/2024

23:19:23

Sistema 20/03/2024

16:32:49

Sisterrta 20Q3/2024

16:33:11

Sistema 02/CM/2024

15:20:50

Sisietna 02/04/2024

15:2109

Amanifestsção de Intenção de Recurso de CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA loi recebida pelo seguinte
motivo- prszo concedida.. E loi aberto o prazo para que o fcmecedor envie es rardes até 15/03/2024 e os otrlros Interessados envie as
centra razóesaté 21/03/2024.

A manifestação de Intenção de Recurso de INSTTTUTO LEGATUS LTDA foi recebida pelo seguinte motivo, prazo concedOa.. E lei aberto o
prazo para que o fornecedor envie as razões ale 15/03/2024 e os outros miermisados envie as contra razões até 21/03/2024.

A manifestação de Intenção de Recurso de MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA foi recebida pelo seguinte motivo:
prazo concedido.. E foi aberto o prazo para que o fornecedor envie as razões até 15/03/2024 e os outros Interessados envie as contra
razões até 21/03/2024.

O fornecedor INSTITUTO LEGATUS LTDA acabou ENVIAR o arquivo rec.j)edrerras_ma_l7105310S2.pdl referente ao recurso e o mesmo
será disponibilizado após o fim do prazo de envio de razões caso não sete exctuido pelo fornecedor.

O fornecedor MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA acabou ENVIAR o arquivo
recurso_pe_002_24_assinado_l7t0S5SS63.pdf referente ao recurso e o mesmo será disponibilizado apôs o fim do prazo de envio de

razões caso não seta excluído peto fornecedor.

O fornecedor INSTHUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA acabou ENVIAR o arquivo

contrarrBzoes_con8ulpam_pedreiras_ma_myd_l7i0963169.pai referente ao recurso e o mesmo será disponibilizado após o fim do prazo
de envio de conira razões caso não seja exduido pelo fornecedor.

O fornecedor INSTTTUTO CONSULPAM CONSULTOTIA PUBUCO-PRIVADA acatxiu ENVIAR o arquivo

conItaiTazo_e*_consulpam_)9edrelras_maJe9aIus_17t0963191.pdr referente ao recurso e o mesmo terá dispontbirizsdo após o fim do
prazo de envio de contra razões caso não seia exduldo pelo tomecsdor.

O recurso do INSTrUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA foi indeferido pelo seguinte motivo: Não enviou recurso..

O recurso do CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA M inde/ando pelo seguinlo motivo: não envfou recurso.

https://cIv7fs78sf7ttpx8.cloudfronLnel/»epons/pregao/82723/comp1elo_felatotio_ata_final_complelo_59080962463.íilml
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Mensagem do Lote 1

Usuírio Osta/Hora Mensagem

LtCITANET - ATAOE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICOp^oRÊ

Ifls- _—

íMA yj
l./202_i-

Sistema 02/04>2024 O recurso do INSTITUTO LE6ATUS LTDA loí indefendop^ seguinte inoUvo Peca ao eiDOSfo, e/Vende-se. com base noi princípios da

lS;22:2t legalidade, da impessoalidade, da morsiidade. da puàlKidada. daefieiéncia. do mieresse público, da ptobidade admmlstraiiva, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da «ficécia. da segiegaçío de runçies. da moftiraçáo. da vinculaçáo ao edital, doJulgamento
oti^Avo. da segurançaluridica. da razoabilidade. da compeATiv/dads. da propoizionalidade. da celendade. da eeanemradade e do
deseni/oivimenio nacional sustentável, manifestamos pelo CONHECIMENTO e INDEFERIMENTO TOTAL do recurso foimuíado pela
recorrente INSTITUTO LEGATVSLTDA. inscnia no CNPJ sab o n' 19.S73 076/0001-34..

Slslema 02/04/3024 O recurso do MYO CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTDA tol indeferido pelo seguinie motivo. Face ao exposto. eiifer>de-

15:23:17 se, com base nos pnncipios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiénde, do rnleresse púfi'/co. da

probidade edmitíslialnra. da igua/dade, do planetameim. da transparinoa. da efieéoa. da segregaçio de ftinçbes. da motivaçSo. da

vineulBçào ao erítal. dojulgamento objellvo. da segurançayurfcíca. da raioabiUdaiie. da competitividade, da propordonaHdade, da

celeridade, da economicidade a do desenvolvimento nacional sus/enfáveí mandestamos pelo CONHECIMENTO e INDEFERIMENTO

TOTAL do recurso formulado pela recorrente MYD CONSULTORIA TREiNAtilENTOS E PROJETOS LTDA. insana no CNPJ sobon'

02.Sa&66et0001-79..

Sistema 02/04/2024 A disputa do LOTE 1 está encerrada. Despacho: Enadá mais Aattendo. declaro a ses^ encerrada..

15:26:24

Classificagio Final do Lote 1

Poslgáo Licitanie

1® INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIAPUaUCO-PRlVADA

7  ASECTTAASSESSORtA EM CONCURSOS & PROCESSOS SELETIVOS LTOA

3* INSmUTO SOCIAL OAaO/iDANIAJUSCELINOKUBITSCKEK

4° SARMENTO CONCURSOS LTDA

S* I P DE C REZENDE- INSTITUTO EXATA CONCURSO E ASSESSORIA

e° PASSAPORTE PDH - SELEÇÃO E OESENVOLViMENTO HUMANO. ASSESSORIA E CONSULTORIA

TECNICALTOA

7" INSTITUTO DE APOIO A GESTÃO EDUCACIONAL

8' MYD CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTOA

ô" INSTITUTO LEGATUS LTDA

10* 37.807.92SANOREZACORNELIO DOSSANTOS

08.381.236^1001-

27

2Z477,S7a«)001-

00

0a.943.412m01-

77

OB.377.oee/ogói-
40

22.648.160/0001-

08

13.044:SE9/a001-

10

23.418.768/0001-

85

02.586.666^001-

76

16.673.076/0001-

•'34

37.807.626/0001-

01

Melhor Oferta

R«

RS 84.000,00

RS 115.000.00

RS 118.000.00

RS 130.000.QQ

RS 146.600,00

RS 200.000.00

RS 203.600,00

RS 260.000,00

RS 312.000.00

R$4.690.000.00

Recursos do Lotei

Fornecedor Oata/Hora Declaraçáe Decisão

INSTITUTO 06381236000127 05/03/2024

CONSULPAM 10.08:02

CONSULTORIA

PUaUCO-PRIVADA

CONSEP- 03223316000130 11/03«024

CONSULTORIAE 10:03:44

ESTUDOS

PEDAGÓGICOS

LTDA

Náo enviou recurso.

fiãp enviou recurso

Indeferido

IndefiBrido

http5://clv7r$78smtpzS.clouclfronLnet^eparls/pregao/92723/complelo_relalorio_ala_6nal_completo_59C>80962463.html
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Recurso* do Lote 1

LICITANET - ATA DE REALiZAÇAO DO PREGAO ELETRÔNICO \i \

Fornecedor Data/Hora OoclarscSo Oecieto

UYO CONSULTORIA 02596666000179 11/03^2024

TREINAMENTOS E 10:04:46

PROJETOS LTDA

INSTITUTO

LEGATUS LTDA

19573076000134 11/03/2024

10:05:56

■,ÇL.-=. -

Face 90 exposto, entendei, com base nos pnncípM» da legalidade, da
Impessoalidade, da rnoralidade. da publicidade, da etidinda, do Inte/rase
público, da probidade aommlslraüva. da igualdade, do planejamento, da
uanspafênoa, da eAcãcia, da segiegação de funções, da motivação, da
vlnculaçâo ao edital, do julgamento ol^livo. da segurança jurídica, da
razoabdldade. da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
ecoíloinicidade e do desenvolvimento naoonal sustentável, manttestaims pelo
CONHECIMENTO e INDEFERIMENTO TOTAL do recurso formulado peta
recorrente M¥D CONSULTORIA TREINAMENTOS E PROJETOS LTOA
intenta no CNPJ sob o n* 02.596.668/0001-79.

Face ao exposto, entende-se. com base nos princípios da legalidade, da
Impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da efioincia. do interesse
públKO. da probidade administrativa, da igualdade, ao planejamento, da
transparência, da eficátis. da segregação de funções, da motivação, da
vincula^ ao edital, do|ulgamenia objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitivfdade. da proporoonalldade. da celeridede. da
economlcidede e do desenvolvimento nacional sustentável, manilestamos pelo
CONHECI/vIENTO e INDEFERIMENTO TOTAL do recurso formulado pela
recorrente INSTITUTO LEGATUS LTDA, Inscnta rra CNPJ sob o n"
19,573,076/0001-34.

IndeflBrida

Indeferido

Mensagens Geral
Osta/Hors Mensagem

Prqoelro 05/Q3/2KM

09:09.59

05/03/2024
0015:18

Foi Iniciada a tese competitiva do(s) Itemis) 1 às 09:15:18

Pregoeiro 05/03/2024
09:32:53

seriedade nos lances

Pregoeiro 05/03/2024 SolIcKo composição de custos e documentos comprobatbnos de preços pralicedos referente ao lance ofertado, tais como: contratos ou
10:20:25 notas fiscais, realizados t)o inierr^no ds 1 ano da abertura da sessão.

Pregoeiro 05/03/2024 O prazo para envio dos docum^tos habllltatõnose/ou oomplementares. estará disponível através do módulo • HA^LUANETno rol de
10:20:59 menus da Sala de Disputa, do Oia 08/03/202410:2a!00hs até o dia 06/03/202412:20:00hB para o(s) fontecedorles):

CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA.

Sstmna 0S/Ú3/2024
1031:45

Sistema QSA)a/2024

10:31:51

O fornecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
8_24_4_prova_deJnexlstefl08_de_debilos_trabamisl3_17Q9S455Q5.pdl no haWlilanet

O fomecedor CONSEP- CONSULTORIA E ESTUIX15 PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
8_24_3_pfov8_de_reflulandBde_com_o_fgts_1709645S11. p8f no habilitanet

Sistema 05/03/2024
10.31:55

Sistema C5/03/2024
1031:55

Sistema 05/03/2024
10:31:55

Sistema 05/03/2024
10:31:56

Sistema 05/03/2024
10:31156

Sistome 1^/03/2024
10:31:66

Sistema 0S/Q3/2024
1031:66

O fomeceder CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
8_26_7_decteracao_de_srta_assinado_170964S51S.pdf no habditanel

O femeeadsr CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou da ENVIAR
e_2S_1_batanco_palnmonuü_1706645S1S.pdr no habditanel.

O fornecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
8_26_4_ded8racao_de_inei(is(encia_ile_concurso_nuto_ossinBdo_170964551S pdl no habllilanet.

O fomecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
8_26_S_dedar9cao_da_responaabilidade_assinado_1709C45515.pdl no habiIilaneL

O fomecedor CONSEP-CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabbu de ENVIAR
8_24_7_provajde_regulandDde_com_8_fazerda_munlcipal_l 70964551 B.pdl no habilitanet

O fornecedor CONSEP -CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
6_24_6jrova_de_rBgularidado_com_divtcia_aüva_esIadual_170BS45516.pai no habilItaneL

O fomecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
8_24_6jrova_de_regulandaOo_com_a_fazendo_estaduaI_l7086455iS.pdf no habUilanel

httpsJ/dv7fs78smlpx8.cloudfrontne1/repofts/pregao/a2723/camplelo_re!alorio_alfl_Snal_completo_S9080962463.hlfnl



02/04/2024, 17:35 LICITANET - ATA DE REALIZAÇAO 00 PREGAO ELETRÔNICO

\DataWor» Mensígem \pTO'^-^
\f US- —— \^Í^sí-T—^

0Srt33/20Z4 Ofemec8dorCONSEP-CONSULTOR]AEESTUDOSPEOA60<3ICOSLTDAacabou<(eENy|A^,
10:31:59 8_26_9_deelarac3CM3e_plano_<le_8egur8r»ca_assinado_l709fl4S5i9.pd( noftabílilanol

05/03^024 O fomecsdsf CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10'32:00 S_2S.a_dedarac3o_<)e_leilor3_oUca_as^ado_1709S4S5lS.pdl no habilitenet.

05^13/2024 O fornecedor CONSEP. CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:32:01 B_24_5_prova_dBjnacrlcao_murlcipol_1709645521 .pd! no liablIilaneL

D5iO3/2024 O fornecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:32:05 proposta_readequad3_i70964S52S.pdl no habílitaret

0BAI3/2024 O fornecedor CONSEP. CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR prooos(a_assinada_1709B4SS2S.pdt
10:32:08 nohabdltanel

05/03/2024 O fomecador CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:32:11 8_24_2_prova_de_feBuIandade_fÍ5Cal_da_receito_(ederal_!70964553D.pdlnohabirianel-

05/030024 O íomecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:32:14 8_26_2_2_cortldao_de_re8ularidada_empresajunla_ao_erB_l7aB545534.pdf no nabilitaneL

05U3/2024 O fornecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR slcaf_1709e45S46.pd1 no hablOtanet

10:32:28

DataWora Mensegam

05/03/2024 O fornecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10-32:48 B_26_2_3_cQnirato_respensavel_lecn(co_170984S567.pdf nohabiIrtaneL

05/03/2024 O fomecador CONSEP . CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:32:52 B_2S_9_cenídao_de_falenda_e_concordata_l70084S572.pdl no hablirtanei

05^30024 O fornecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:33:28 8_24_1_ptov8_deJn8cneao_no_cadastro_naaonal_de_pesK)3»_iundica»_1709645e07.pdf no habilitanel

05/03/2024 O fornecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:33:35 8_26_1_l_atBstado_de_capaddade_lecnica_itabai8n3_se_l70964561S.pdf no habilitanel.

05/03/2024 O fornecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:33:50 8_2S_2_1_ceftid8o_de_inscncao_e_regulafidadeJunto_ao_cfa_17a9S45630.pdI nohabililaneL

05/03/2024 Ofomecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:34:09 8_23_4_doeumenios_deJdentidade_l70964S649.pdf no tiabilrianei.

0&4)3i2024 O fornecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou da ENVIAR

10.35:06 B_26_1_1_ales(ado_de_capaadadeJecnlca_ca>08ta.ma_i7098457Gã pdf nohabilitaneL

05/03i2Ó24 O fornecedor CONSEP . CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR
10:36:14 B_28_1_1_aleslaao_de_c3p3ddade_lecnic3_lüloia_ma_l70S645774.pdI no habilitanel

05Q3/2024 O fomecador CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10-38:46 a_23_4_alo_conslilulivo_consolidado_1709845B07.p<í1 nohatulltanBt

05/03/2024 O fornecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR hati3ltacao_17DB645897.rar no
10:38:17 habililanel

05/03/2024 O fornecedor CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

10:53:36 balancx)j>atrirnonl3l_2022_170964ã61S.pdrnohabllilanel

05/03/2024 O fornecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de EXCLUIR

10:55:50 8_25_1_balanco_pslrimonial_1706645515.pdr do habilitanel.

05/030024 O fornecedor CONSEP • CONSULTORIA EESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA acabou de ENVIAR

12:10:56 ceí1idao_dB_responsab<lidade_tecrica_higo_mato*_Cfa_pi_17Q965l455 pdf no habilitanel

05/030024 O prazo para o fornecedor CONSEP • CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS LTDA enviar oa documentos habllltatótlos alau

12:20:02 complemenlares esta eneerrado.

Pregoeiro 05/03/2024

14:11:48

Boa tarde, vamos analisar ce documentos enviados.

Pregoeiro O prazo para envò dos documentos habilitatòno» e/ou comptementaxes. estará disponível através do módulo - HABIUTANET no rgi de

menus da Sala de Disputa do dia OS/03/2024 14;32:a0hs até o dia 05/03/2024 16:3Z;00hs para 0(5) fomecedor(esl:

FUNOACAO VALE 00 PIAUÍ,

Pregoeiro 05/03/2024

14:32:38

Soliette eomposlçèa de custos e documentos eomprobatórios deprefoi prateados referente ao lance ofertado, tais como- contratos eu
notas fiscais, realizados no inlerregno de 1 ano ds alMnura da sessão.

https;//ílv7r978srnlpxe.dOü(ífront.fiet/repons/pregao/82723/compíeto_rel0torio_ala_fin8l_complelo_59Oa(J962463.litml



SIsiems 0Sra3«}24

16-32:01

PregoeiRi OSra3/2024

16:38:57

02/04/2024, 17:3S

Usuário Data/Hors Mensagem

1  V 1

I Proc
LICITANET • ATA DE REALIZAÇAO DO PREGÃO ELE^É®pO_____--fi^Í--

- —-e—

o prazo pvs o tomecedor FUNDACAO VALE DO PIAUÍ enviar os documentos h^iitalónas e^ eamplememares está encenado.

O prazopara envio dos documentos hsbiliUiiQTTas e/ou complemeiitares estará disponível aoavés do módulo - HABILITANET no rol de

menus da Sala de Disputa, do dia 05/03/2024 1 6:3B;00hs até o dia 06/03/2024 ie;4Q;0Dhs para o(s) lomecedor(es).

Pregoeiro 05/03/2024

16:39:05

Slslema 05/03Q024

16:39:35

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVflDA.

Solictto composiçéo de custos e Oooimentos comprcOatinos de preços praticados referente ao lance ofertado, tais como: contratos ou
notas fiscais, realizados no Interregno de 1 ano da atiertura da sessão.

Srfs). Fernecedorfes), o Processo n* 002/2024 foi SUSPENSO.

Motivo: Conlinuldada da sessão.. A REABERTURA será no dia 06/03/2024 08:30 (horãno de Brasília), para continuação do certame.

Sistema

Pregoeiro

Pregoeiro

Sintam-se todos desde jA NOTIFICADOS.

05/03/2024 O fornecedor INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA acalnu de ENVIAR pedretía8_ma_t709674517.(8r no

18:35:16 habilltansl.

05A33/2024 O prazo para o fornecedor INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBUCO-PRIVADA enviar os documentos hebUltatóriosSeu
18:40:01 complementares está encerrado.

06/03/2024 Sr(s). Fernecedorfes). o Processo n* 002/2024 foi REABERTO, para continuação do certame.

06:52:59 Sintam-se todos desde jã NOTIFICADOS.

06A33/2D24 Bom dia.

08:53:39

Pregoeiro

06/03/2024

08:54.16

06/03/2024

12:00.40

06/03/2024

14:22:26

Neste momento Iremos analisar os documentos enviados.

Suspenso para contnuidsde ás 14;30hrs

Sr(s). Fomecedorfes). o Processo n' 002/2024 fM SUSPENSO.
Molvo: Continuidade.. A REABERTURA será no dia 11/03/2024 09DO (horãno de Brasília], para continuação do certame.

Slaterns 11/03/2024

09:34:12

Pregoeiro 11/03/2024

09:34:18

Sistema 11/03/2024

10:17:01

Sinlam-se Iodos desde Já NOTIFICADOS

Sr(s). Fomecedorfes), o Processo n° 002/2024 foi REABERTO, para continuação de certame.

Sintam-se lodo* desde |ã NOTIFICADOS.

Sr(B). Fomecedorfes), o Processo n° 002/2024 foi SUSPENSO.

Motivo Cont!nuldadd..AREABERTURAseránodia 26/03/2024 09:00 (horáriode Brasília) para conUnuaçâo do certame.

Sistema 26/03/2024

09.70:33

Pregoeiro 26/03/2024

09.20:56

Sistema 26/03/2024

10:0623

Satema 026)4/2024

14:02-33

Pregoeiio 02/04/2024

14:02:48

Pregoe/ro 0210*1202*

14:03:47

Pregoeiro 02/04/2024
14:57:27

Sistema 02J0*t202*

15:23:40

Sintam-se todos desde |á NOTIFICADOS.

Sr(s). Famecedor(e5). o Processo n'032/2024 foi REABERTO, para continuação do certame.

Sintam-se todos desde |à N0TIFICA130S.

Bmn dia a todos.

Sr($). Fomecedor(es). o Processo n° 002/2024 (oi SUSPENSO.

Motivo. OetisãodB análise dos recursos econtranozóes .AREABERTURA será no dia 02/04/2024 14:00 (hoíánodeBrasIBa). para

cwitinuBção do eename

Sinlam-se Iodos desdo já NOTIFICADOS.

Sr(s}. Famecedot(es). o Processo n° 002/2024 toi REABERTO, para continuação do certame.
Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Boa tarde a Iodos.

Em mslames estaremos divulgando o resultado da fase recursal.

Aguardem.

O CONDUTOR DO PROCESSO acabou ENVIAR o arquivo decsBao_de_recursoJegatus_17l20e2220.pdf do processo, o mesmo rica
disponível para ser baixaifa/ através da opção 'Baixar Documentos' ao lado esquerdo no menu 'Documenlos'.

liltp8://dv7rs7Bsmlpx8.doudfront.net/repor1s/pregao/82723/completo_relBlorio_a!B_final_compleIo_S9080962463.html
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Ucuérlo Data/Hora Menaagem

Sistema 02/04/2024

1S:24.16

Sistama 02/04^024

1S24:3B

Pregoeiro 02/04/2024

16:25:30

Prefioeire 02/04/2024

15:26:14

O CONDUTOR 00 PROCESSO acabou ENVIAR O arquivo decnaa_qe_rKurso_niyd_17120622S6.pdf do processo, o mesmo Aca
disponivei paro ser baixado através da opção 'Baixar Documentos' ao lado esquerdo rto menu 'Oocumenlos'.

O CONDUTOR 00 PROCESSO acabou ENVIAR oerqutvo deosao_aulsndade_cofflpetente_l7l208227B.pdf do processo, o mesmo
fica disponível para ser baixado através da opção 'Baotar Documentos' ao lodo esquerdo no menu 'Documentos'.

Srsu licitanies. apés a análise dos documentos Inseridos na platalorma, hei por bem, CLASSIFICAR E HABILITAR o fornecedor
INSTITUTO C0N5ULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA-06,381.236/0001-27 . lendo em vista, que cumpriu os^ujsllos
hablIltalOrios exigidos no in»umento convocalôno. ---tríT ■ \

E nada msis fiavendo, dedaro a sessão encefrada.

:Niida mais havstido a dedaror, foi etliwreda a aessãò às 18:26:24 horas do dia 02 de Abril de 2024 cuja ala tol lavrada pc6o(a) PR>goéifD(a).

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Pregoelro(a) Oüdal

Í^otÁ«n57-
ANA KAROUNE BEZERRA MATOS PACHECO

Equipe de Apoio

HELLEN VALESKA FIGUEREDO UMA

Equipe de Apoio

Autenticação: F0E9547790993435C8AD4DF45F221879

nttps://dv7re78smlp*8.cloudfronl,nel/íeparts/pregaQ/82723/compIelo_felalcir1o_a!a_final_comple!o_69080B62463.tTtnil


